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Prefácio

Este Manual de Manutenção é de extrema importância estratégica para a atual 
gestão do DER-SP, determinada a seguir avançando na uniformização do vocabulário 
e procedimentos técnicos, com vistas a impulsionar a qualidade da nossa malha 
viária e dos serviços prestados à população do Estado de São Paulo, desde sempre 
nosso objetivo maior.

Comunicar com transparência e precisão os conceitos e expedientes listados a seguir, 
manejados diariamente pelos profissionais envolvidos na manutenção dos mais de 
13 mil quilômetros sob nossa jurisdição, é determinante para a qualidade final do 
serviço prestado, com a eficiência e economicidade esperadas de uma autarquia, 
como o DER-SP, é o que desejamos.

A partir da revisão e atualização cuidadosa das técnicas, normas e equipamentos 
utilizados para a conservação de rodovias pelo país e a renovação sistemática dos 
bancos de dados, o DER-SP estabelece um novo SISTEMA DE MANUTENÇÃO 
RODOVIÁRIA – SMR, que não era atualizado desde 1995, como uma ferramenta de 
gestão a ser usada no planejamento dos serviços e obras, assim como no amplo 
programa de investimentos do departamento.

O esforço dispendido para a revisão deste Manual de Manutenção deve ser visto 
como demonstração do comprometimento de todo o corpo de colaboradores do 
DER-SP em fazer mais e melhor, levando em conta a expertise acumulada nesses 
90 anos de atividades e as novas exigências e possibilidades colocadas no momento.

Sérgio Henrique Codelo Nascimento
Superintendente do DER-SP





É missão do Departamento de Estradas de Rodagem administrar o sistema 
rodoviário estadual, integração com as rodovias municipais e federais, objetivando o 
atendimento dos usuários com transporte de forma segura e eficiente.

Com este escopo a Autarquia Estadual DER-SP passou por um programa de 
Fortalecimento Institucional com a participação e financiamento do BID – 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, como uma evolução gerencial de 
procedimentos nos conceitos de Conservação Rodoviária.

Ao longo dos anos que separam a primeira edição, de 1987, e a última, lançada 
em 1995,  os conceitos e equipamentos de Manutenção Rodoviária evoluíram 
consideravelmente em face às novas tecnologias e técnicas de conservação nas 
Rodovias do país. 

Como era de se esperar os novos conceitos acarretaram novas responsabilidades aos 
fiscais e responsáveis pelos empreendimentos rodoviários, assim, com esse objetivo, 
a atualização do presente Manual de Conservação, cuja finalidade é a de normalizar 
e uniformizar as especificações de serviços e as novas técnicas de conservação 
rodoviária, estabeleceu novos conceitos, firmando critérios a serem adotados para 
as diversas fases dos serviços de manutenção das vias.

A Diretoria de Operações, honrada por trabalhar no novo Manual de Conservação 
conclui o presente manual, oferecendo à toda comunidade técnica especializada 
em Conservação Rodoviária os conceitos e aplicabilidade do escopo como fonte de 
consulta e ferramenta de apoio.

Cumpre destacar também o esforço da equipe técnica da Diretoria de Operações 
envolvida neste objetivo.

A todos nossos agradecimentos.

Diretoria de Operações
Eng. Raphael do Amaral Campos Júnior - Diretor 

Eng. Deni Loretti Filho - Coordenador 
Eng. José Roberto Moreira - Fiscal do contrato 

Eng. Frank Ressutte - Colaborador
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APRESENTAÇÃO

O DER-SP (Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo), foi criado em 02 de 

julho de 1934 (Decreto nº 6529) que, posteriormente, em 26 de dezembro de 1946  (Decreto 

nº 16.546), se tornou Autarquia, subordinada à Secretaria de Viação e Obras Públicas, até 19 

de fevereiro de 1963, quando esta se desmembrou em Secretaria de Estado dos Negócios de 

Obras e Meio Ambiente e Secretaria de Estado dos Negócios dos Transportes, atualmente, 

Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística ficando o DER-SP, vinculado a esta 

última, situação que permanece até hoje.

É missão do DER-SP administrar o sistema rodoviário estadual, sua integração com as rodo-

vias municipais e federais e sua interação com os demais modos de transporte, objetivando 

o atendimento aos usuários no transporte de pessoas e cargas.

A conservação rodoviária é muito importante e tem por objetivo manter as estradas e rodovias 

em boas condições, para que a sua utilização pelo usuário seja a mais econômica, segura e 

confortável. 

Os principais benefícios proporcionados, particularmente pelo bom estado do pavimento, são: 

a) Acréscimo da segurança e do conforto ao usuário; 

b) Redução do custo de operação dos veículos; 

c) Redução dos custos futuros de restauração; 

d) Economia no tempo na viagem de passageiros e cargas; 

e) Redução dos acidentes; 

f) Estímulo ao desenvolvimento econômico.

Visando um melhor dimensionamento dos gastos relacionados à conservação e manutenção 

das rodovias, nas décadas de 1980 e 1990, o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado 

de São Paulo (DER-SP) elaborou a primeira versão do "Manual de Normas de Conservação". Este 

trabalho contou com o apoio do Banco Mundial, que possibilitou o envio de representantes 

técnicos do DER-SP ao Departamento de Transportes do Arizona (Arizona Department 

of Transportation). O objetivo foi estabelecer critérios para aprimorar o uso dos recursos 

disponíveis na conservação preventiva e rotineira, com o intuito de gerir com maior eficiência 

os futuros investimentos em conservação corretiva e melhorar a segurança das Rodovias.
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Após um período de oito anos, em 1995, o DER-SP revisou pela primeira vez o Manual de 

Conservação. Com base nas atualizações da época sobre novas tendências de manutenção 

rodoviária e avanços tecnológicos (especialmente em informática), foi criado o SISTEMA DE 

ADMINISTRAÇÃO DA CONSERVAÇÃO (SAC). A atualização do Manual incluiu a metodologia 

de recuperação de rodovias através do SAC, e as principais melhorias incorporadas no Manual 

foram:

	� Organização e Administração dos Contratos;

	� Desenvolvimento do Plano de Conservação;

	� Elaboração do Orçamento Anual da Conservação;

	� Execução do Programa Anual de Trabalho;

	� Avaliação do Desempenho.

1ª Versão do Manual de Conservação (1987)
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Considerando que se passaram aproximadamente 30 anos desde a última atualização do 

SAC, que novas tecnologias, normas e instruções surgiram, além da crescente preocupação 

ambiental, foi imperativo revisar, atualizar, complementar, adaptar e aprimorar o Manual e o 

Sistema para assegurar um tratamento adequado nas rodovias, conforme as necessidades 

e avanços atuais, com base em pesquisas extensivas, incorporação de novos conceitos de 

manutenção rodoviária e tecnologias modernas, como Business Intelligence (BI) e Inteligên-

cia Artificial (IA), e ainda enfrentando os desafios do transporte de cargas e passageiros, o 

Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo apresenta nova edição do 

Manual de Conservação, agora denominado “SISTEMA DE MANUTENÇÃO RODOVIÁRIA" 

(SMR).

Nesta edição o DER-SP contou com a participação do BID - BANCO INTERAMERICANO DE 

DESENVOLVIMENTO, que financiou o projeto de atualização do Manual.

2ª Versão do Manual de Conservação (1995)
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A presente edição, além de observar um enfoque diferente em relação à sua última edição, 

introduz o que há de mais moderno em técnicas de conservação rodoviária, apoiando-se 

para isso, em diversos outros Manuais técnicos, nas Especificações Gerais para Obras Rodo-

viárias e, enfim, em todo o instrumental técnico-normativo disponível, onde passa pelo con-

tínuo processo de aprimoramento.

Ao longo dos 36 anos que separam a primeira edição, de 1987, e a presente versão do Manual, 

surgiram não só diferentes técnicas de conservação, mas também diferentes políticas e 

formas de administrá-la, em função de mudanças internas dos organismos públicos e de 

novas parcerias, de orçamentos mais restritos, de um usuário mais participativo, de uma mídia 

mais exigente, e da necessidade de atentar pra questões do meio ambiente, da qualidade e 

da informação. 

Através deste sistema é possível, dentre outras providências, definir necessidades, estabe-

lecer critérios e programas de trabalho, otimizar os recursos disponíveis, elaborar e revisar o 

orçamento anual, programar e controlar a execução do plano de trabalho, uniformizar proce-

dimentos, determinar custos e avaliar desempenho das unidades envolvidas.

Malha Rodoviária do Estado de São Paulo

A malha rodoviária do Estado de São Paulo é composta por estradas, rodovias e seus comple-
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mentos rodoviários, cuja administração é dividida entre o Estado, os Municípios e a Federação. 

De acordo com dados do DER-SP de março de 2023, da malha rodoviária no Estado, incluindo 

eixos, acessos e dispositivos, 1.027,19 km correspondem a rodovias federais, 176.697,23 km a es-

tradas e rodovias municipais, e 22.288,50 km a estradas e rodovias estaduais, sendo que desta 

última extensão, 9.056,84 km estão concedidos à iniciativa privada, e 13.231,67 km encontram-

-se sob a circunscrição do próprio DER-SP. Estes dados demonstram que a malha rodoviária 

paulista constitui uma rede viária de suma importância para o desenvolvimento de atividades 

socioeconômicas do Estado, apoiadas notadamente nesse modal de transporte.

Malha do DER-SP

A malha rodoviária estadual paulista administrada diretamente pelo Departamento de 

Estradas de Rodagem (DER) possui, em 2024, 13.231,67 km sendo aproximadamente 12.264 

km pavimentadas, 967 km não pavimentadas, destacando-se 10.047 km de eixos e 1.893 km 

de rodovias de acesso (SPAs), espalhadas por todo o Estado de São Paulo.

Tal malha abrange a infraestrutura rodoviária e a estrutura operacional dos 645 municípios 

do Estado através da atual estrutura administrativa do DER-SP, que apresenta caráter 

descentralizado, dividida em três grandes níveis de atuação, compreendendo a Unidade 

Central representada pela sede do DER-SP, as 14 Diretorias Regionais, e as 57 Residências de 

Conservação que são unidades executivas vinculadas às Diretorias Regionais.
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AGREGADO GRAÚDO - conforme a ABNT 
7211, é composto por grãos de minerais duros, 
compactos, estáveis, duráveis e limpos que 
passam pela peneira ABNT 152 mm e ficam 
retidos na peneira de ABNT 4,75 mm.

AGREGADO MIÚDO – é composto por grãos 
minerais duros, compactos, estáveis, duráveis 
e limpos que passam pela peneira ABNT 4,75 
mm e ficam retidos na peneira ABNT 0,150 mm.

ATENUADOR DE IMPACTO - é composta por 
um painel frontal de aço autoportante, de-
senvolvido especialmente para trabalhar de 
forma conjunta com cartuchos colapsíveis, 
com a finalidade de absorver completamen-
te a energia do impacto veicular.

BACIA DE DISSIPAÇÃO - as bacias de dissi-
pação ou amortecimento são obras de dre-
nagem destinadas, mediante a dissipação de 
energia, a diminuir a velocidade da água na 
passagem de um dispositivo de drenagem 
superficial qualquer para o terreno natural, 
controlando-se a ação da erosão.

BACIA DE SEDIMENTAÇÃO - são depressões 
existentes no relevo, que são preenchidas por 
sedimentos de origem orgânica (vegetais, 
animais, algas) e por rochas que passaram 
por processo de erosão.

BARREIRAS ACÚSTICAS – são consideradas 
medidas defensivas ao ruído, ou seja, solu-
ções de remediação geralmente aplicadas 
após o surgimento de problemas relaciona-
dos ao ruído ambiental.

BOÇOROCA - ou voçorocas são feições erosi-
vas, altamente destrutivas, que rapidamente 
se ampliam, formando grandes buracos. Esse 
fenômeno geológico pode ser causado pela 
chuva, pela ação do homem ou por varia-
das intempéries, e costuma ocorrer em solos 
mais arenosos, secos e pouco sedimentados, 
nos quais a vegetação é escassa.

CAPINA MANUAL – se dá através do uso de 
equipamentos manuais, como por exemplo a 
enxada, é um meio altamente eficaz no con-
trole de plantas daninhas.

CAPINA QUÍMICA - é um procedimento que 
consiste na remoção de plantas invasoras ou 
plantas daninhas utilizando produtos químicos.

CATALISADORES - exercem a função de ace-
lerar uma reação química.

COLETA SELETIVA - termo utilizado para o 
recolhimento dos materiais que são possíveis 
de serem reciclados, previamente separados 
na fonte geradora.

CONCRETO POROSO - também denomina-
do de concreto permeável ou concreto ecoló-
gico. É um concreto pobre em finos e de ele-
vada permeabilidade.

CORREDOR ECOLÓGICO - ou corredor de 
biodiversidade, são áreas que unem os frag-
mentos florestais ou unidades de conser-
vação separados por interferência humana, 
como por exemplo, rodovias, agricultura, ati-
vidade madeireira, em que permite o livre 
deslocamento de animais, a dispersão de se-
mentes e o aumento da cobertura vegetal.

CURVA GRANULOMÉTRICA - curva que re-
presenta as percentagens acumuladas reti-
das ou passadas, em peso, de partículas de 
diferentes dimensões, utilizando-se geral-
mente a série de peneiras recomendada no 
método de ensaio.

DEFLEXÃO - efeito de uma carga aplicada no 
pavimento, que se dissipa à medida em que 
se afasta do seu ponto de aplicação.

DEFORMAÇÃO PERMANENTE – Patologia 
que ocorre quando o pavimento flexível é 
submetido a solicitações de carga que cau-
sam deformação, e mesmo que cessada a 
aplicação da carga, a deformação persiste.



21GLOSSÁRIO

DRENOS DE PAVIMENTOS - são dispositivos 
feitos na camada subjacente do pavimento 
para garantir o escoamento das águas exis-
tentes neste pavimento direcionando-as para 
fora do leito estradal, ou para impedir que as 
águas existentes no terreno adjacente à rodo-
via penetrem no pavimento.

ENXADÃO - enxada mais longa e mais estrei-
ta que as comuns, especialmente usada para 
cavar sulcos.

ESBORCINAMENTO - quebra das bordas da 
placa de concreto (quebra em cunha) nas jun-
tas, não atingindo toda a espessura da placa.

ESTRADAS VICINAIS - são estradas que tem 
a função de interligar localidades vizinhas, 
com início e fim bem definidos, sob jurisdi-
ção municipal.

EXSUDAÇÃO – surgimento, de ligante betu-
minoso, na superfície do pavimento. 

FADIGA - redução gradual da resistência de 
um material face às solicitações repetidas ou 
vibrações.

FAIXA DE ACELERAÇÃO - são faixas de rola-
mento que possibilitam que a entrada (con-
vergência) de veículos, em uma via principal 
(rodovias, por exemplo) possam ser feitas de 
maneira  segura e com menor impacto no 
tráfego.

FAIXA DE DESACELERAÇÃO - são faixas de 
rolamento que possibilitam que a saída (di-
vergência) de veículos, em uma via principal 
(rodovias, por exemplo) possam ser feitas de 
maneira segura e com menor impacto no trá-
fego.

FAIXAS LINDEIRAS - Faixa paralela à faixa de 
domínio que compreende na(s) pista(s), acos-
tamento(s), canteiro(s) e dispositivos de dre-
nagem superficial.

FAUNA - é o nome dado ao conjunto de ani-
mais que vivem em uma determinada região.

FLORA - é o conjunto de espécies vegetais 
(plantas, árvores etc.) de uma determinada 
região ou ecossistema específico.

FOICE - instrumento que serve para cortar/
podar a vegetação e que consiste em uma lâ-
mina de aço curva em semicírculo presa a um 
cabo, geralmente de madeira.

GEORREFERENCIAMENTO - é o mapeamen-
to de um trecho/local/área, em que faz o re-
ferenciamento dos vértices de seu perímetro 
ao Sistema Geodésico Brasileiro, definindo 
sua área e sua posição geográfica.

GEOTÊXTIL - são materiais têxteis utilizados 
em contato com o solo ou com outros mate-
riais em aplicações de engenharia civil e geo-
técnica, que consiste na prevenção ou limita-
ção de danos locais de um dado elemento ou 
material e na melhoria das propriedades me-
cânicas do solo ou de outros materiais.

GUARDA-CORPOS - é um equipamento de 
proteção coletiva que serve para preservação 
da vida de usuários da via em casos de aci-
dentes, em que impede as quedas graves em 
função de desnível ou de ambientes mais ele-
vados em relação aos outros.

HIDROPLANAGEM - fenômeno que ocorre 
em veículos quando passam sobre água ou 
lama, em que pneus perdem o contato com 
a pista.

ILHAS DE CANALIZAÇÕES - são marcas 
de canalização no trânsito que servem para 
orientar o fluxo de veículos nas vias, isto é, elas 
determinam quais são os locais em que é per-
mitida a circulação de veículos.

JUNTAS - são criadas com a intenção de 
permitir a movimentação devido às tensões 
provocadas seja pelo carregamento, empe-
namento ou modificações volumétricas da 
placa, evitando o surgimento de fissuras e 
trincas decorrentes de tensões durante o pro-
cesso de retração do concreto, dilatação e ou 
cargas atuantes na estrutura.

JURISDIÇÃO - é o poder atribuído a uma au-
toridade para fazer cumprir determinada ca-
tegoria de lei e punir quem as infrinja em 
uma área predefinida.
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LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO – é reali-
zado para localizar e mapear todas as carac-
terísticas de um terreno relevo, limites, con-
frontantes, área, localização, amarração e 
posicionamento.

MALHA VIÁRIA - é o conjunto de vias classifica-
das e hierarquizadas segundo critério funcional, 
observados os padrões normativos vigentes.

MANANCIAL - são todas as fontes de água, 
superficiais ou subterrâneas, que podem ser 
usadas para o abastecimento público, isso in-
clui, por exemplo, rios, lagos, represas e len-
çóis freáticos.

MASSA ESPECÍFICA – é uma grandeza física 
escalar que corresponde à razão entre a massa 
e o volume de uma substância. A unidade de 
medida da massa específica no SI é o kg/m³.

MODAIS DE TRANSPORTE - são os meios de 
apoio à mobilidade de passageiros e merca-
dorias, são eles: ferroviário, rodoviário, hidrovi-
ário, dutoviário e aeroviário.

MÓDULO DE RESILIÊNCIA - é a relação entre 
a tensão aplicada no material e a deformação 
recuperável, sendo a capacidade de um ma-
terial não continuar deformado após cessar a 
aplicação da carga.

MOMENTO FLETOR - representa a soma al-
gébrica dos momentos relativas as seções 
YX, contidos no eixo de uma estrutura, gera-
dos por cargas aplicadas transversalmente ao 
eixo longitudinal, em que produz esforço que 
tende a curvar o eixo longitudinal, fenôme-
no que provoca tensões normais de tração e 
compressão na estrutura.

MOTONIVELADORA - é um equipamento 
mecânico muito utilizado nas obras de cons-
trução civil, essencial para a realização de ter-
raplenagem.

MUROS DE ALAS – dispositivo auxiliar de dre-
nagem construído no início e ao final da linha 
de tubos da rede de drenagem, induzindo a 
água diretamente para a natureza.

PANELA – patologia conhecida também 
como “buraco” localizada na superfície do pa-
vimento (pista de rolamento).

PANO - Segmento ou trecho de pavimento 
localizado, com extensão superior ou igual a 
20,00 m e dimensão superior a 4,0 m², que se 
encontram degradas e necessitam de servi-
ços de reparo ou reconstrução do pavimento.

PAVIMENTOS FLEXÍVEIS - são estruturas 
constituídas por uma ou mais camadas que 
recebem as cargas aplicadas na superfície e 
a distribuem de maneira que as camadas so-
fram deformação elástica e a carga se distri-
bua aproximadamente em parcelas equiva-
lentes entre as camadas.

PAVIMENTOS RÍGIDOS – pavimento em que 
o revestimento é geralmente de concreto de 
cimento Portland e possui elevada rigidez em 
relação às demais camadas, absorvendo qua-
se que a totalidade das tensões provenientes 
do carregamento aplicado.

PICARETA - é uma ferramenta, semelhan-
te ao martelo que consiste em uma cabeça 
de metal pontiaguda fixada na ponta de um 
cabo comprido feito usualmente de madeira.

PINTURA DE LIGAÇÃO - é a aplicação de li-
gante asfáltico sobre superfície seja de base 
ou revestimento asfáltico existente, com o in-
tuito de  promover a aderência entre esta e a 
camada asfáltica a ser executada.

PLACA VIBRATÓRIA - são utilizadas na pavi-
mentação para compactar camadas granula-
res e em operações de tapa-buracos. 

POLÍMEROS - são compostos naturais ou sin-
téticos, constituídas de moléculas grandes 
formadas pela repetição de unidades meno-
res denominadas monômeros através de li-
gações covalentes. São compostos orgânicos 
ou inorgânicos de alta massa molecular.

PP’s – Pontos de Passagem de corte para 
aterro e vice-versa.

PRODESP – Empresa de Tecnologia da Infor-
mação do Estado de São Paulo. Oferece so-
luções tecnológicas nos diversos segmentos 
públicos.
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RELAÇÃO ÁGUA / CIMENTO (AC) - é um pa-
râmetro muito importante na composição de 
um concreto de cimento Portland, pois in-
fluencia diretamente a resistência do concre-
to, na sua durabilidade e na retração. 

RELEVO - conjunto de formas físicas que 
compõem a superfície da Terra.

RESISTÊNCIA À ABRASÃO - é a capacidade 
de uma superfície resistir ao desgaste provo-
cado pelo tráfego, máquinas e equipamento 
mecânico.

RESISTÊNCIA AO CISALHAMENTO - corres-
ponde a tensão máxima que o material su-
porta sem sofrer ruptura.

RESSELAGEM DE JUNTAS - constitui na subs-
tituição do material selante que está avariado 
por um novo que atenda às especificações.

ROÇADA MANUAL - procedimento de corte, 
retirada da vegetação de pequeno porte da 
Faixa de Domínio realizada de forma manu-
al, com objetivo de tornar as áreas marginais 
das rodovias livres de vegetação indesejadas, 
dando-lhes melhor aspecto e segurança ao 
usuário.

RESSOLA - camada do pneu que faz contato 
com o chão, e com o desgaste se solta.

ROÇADA MECÂNICA - é o corte da vegetação 
com utilização de roçadeira mecânica em su-
perfícies regularizadas sem pedras e nem to-
cos, sendo praticada com objetivo de tornar 
as áreas lindeiras das rodovias livres de vege-
tação indesejadas, dando-lhes melhor aspec-
to e condições de visibilidade, ou com a finali-
dade de evitar a propagação do fogo.

RODOVIAS MARGINAIS - aquelas adjacentes 
às rodovias e construídas sobre a mesma faixa 
de domínio, com a finalidade de distribuir o 
tráfego lindeiro ou faixa Non Aedificandi.

RODOVIAS RADIAIS - são aquelas que cons-
tituem ligações com a Capital do Estado e ao 
transitar por uma rodovia radial, o usuário es-
tará se afastando ou se aproximando da ca-
pital. Essas rodovias são identificadas por nú-
meros pares.

RODOVIAS TRANSVERSAIS - são rodovias 
que ligam localidades do Estado e por onde 
o usuário estará circundando a Capital a uma 
distância aproximada equivalente ao próprio 
número da rodovia. Essas rodovias são identi-
ficadas por números ímpares.

ROLO COMPACTADOR - de cilindro único vi-
bratório, é um equipamento cuja função está 
ligada à compactação de base ou de cama-
das de revestimento, conforme especificação 
técnica do serviço.

SEPARADOR RÍGIDO – termo designado à 
Barreira Rígida.

SERRA CLIPER - é uma máquina cortadora 
de pisos, compacta, e indicada para corte a 
seco ou refrigerado também em concreto e 
asfalto utilizando discos de tamanhos diver-
sos, de acordo com a necessidade do trabalho 
e área de aplicação.

SOPRADOR COSTAL – equipamento de ex-
trema eficiência para varrição de folhas, res-
tos de grama, limpeza de calçadas e máqui-
nas.

SOQUETE MANUAL - são soquetes utilizados 
para a compactação manual de camadas em 
serviços de tapa-buracos.

TALUDE DE CORTE - é aquele que se formou 
a partir de um processo de corte, ou seja, de 
retirada de material.

TALVEGUES - é denominado talvegue cer-
ta linha de relativa sinuosidade localizada no 
fundo de um vale, originária a partir da jun-
ção de duas superfícies, pela qual correm as 
águas, canal mais profundo do leito de um 
curso d’água.

TERMÔMETRO BIMETÁLICO - é um termô-
metro constituído por duas lâminas de me-
tais diferentes, unidas entre si e enroladas em 
forma de espiral ou hélice, sendo uma das ex-
tremidades fixa, pelo que, devido à diferença 
de coeficiente de dilatação entre ambos os 
metais, girando proporcionalmente à varia-
ção da temperatura registada.
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TERRAPLENAGEM - é um termo muito uti-
lizado nas construções de obras a fim de de-
finir um efeito de terraplenar/regularizar, ato 
de deixar um terreno com o nivelamento de-
finido por projeto.

TRINCAS - defeito na superfície que enfra-
quece o revestimento e permite a entrada da 
água e materiais finos, provocando um enfra-
quecimento adicional da estrutura. Uma vez 
iniciado, o trincamento tende a aumentar sua 
extensão e severidade conduzindo eventual-
mente a desintegração do revestimento.

TROPICAL’S 85 - Congresso sobre solos tropi-
cais promovido pela Associação Brasileira de 
Mecânica dos Solos, ocorrido em 1985, em São 
Paulo “COMMITTEE ON TROPICAL SOILS OF 
THE ISSMFE (International Society of Soil Me-
chanics and Foundation Engineering)”.

VISCOSIDADE - é a propriedade associada à 
resistência que o fluido oferece a deformação 
por cisalhamento.
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SIGLAS

AASHO - American Association State Hi-
ghway Officials (Associação dos Servidores 
Estaduais Rodoviários dos EUA).
AASHTO - American Association of State Hi-
ghway and Transportation Officials (Associa-
ção dos Servidores Estaduais Rodoviários e de 
Transporte dos EUA)
ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.
ACE - Assessoria de Conservação.
ACPA - The American Concrete Pavement 
Association (Associação Americana de Pavi-
mento de Concreto).
APM - Área de Proteção de Mananciais.
APP - Área de Preservação Permanente. 
APP/DP - Assessoria de Planejamento da Di-
retoria de Planejamento.
APRM - Área de Proteção e Recuperação de 
Mananciais.
ARTESP - Agência de Transporte do Estado 
de São Paulo.
ATT - Área de Transbordo e Triagem.
BIM - Building Information Modeling (Mode-
lagem de informações da construção).
BIRD – Banco Internacional de Reconstrução 
e Desenvolvimento.
CA – Concreto Asfáltico.
CAP – Cimento Asfáltico de Petróleo.
CBUQ – Concreto Betuminoso Usinado a 
Quente.
CCO - Centro de Controle Operacional.
CCP – Concreto de Cimento Portland.
CTB – Código de Trânsito Brasileiro.
CETESB - Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo.
CGMRR - Coordenação-Geral de Manutenção 
e Restauração Rodoviária.
CREMA - Programa de Contratação, Restau-
ração e Manutenção.
CSP - Coeficiente de Desempenho dos Servi-
ços Prestados.

DENATRAN - Departamento Nacional de 
Trânsito.
DER-SP – Departamento de Estradas de Ro-
dagem – São Paulo.
DFF - Divisão de Contabilidade e Finanças.
DNIT – Departamento Nacional de Infraes-
trutura de Transportes.
DO – Diretoria de Operações do DER-SP.
DR – Divisão Regional.
EPA - United States Environmental Protec-
tion Agency (Agência de Proteção do Meio 
Ambiente dos EUA).
EPC - Equipamento de Proteção Coletiva.
EPI – Equipamento de Proteção Individual.
ERF - European Union Road Federation (Fede-
ração Europeia de Estradas da União Europeia).
ESP - Precipitação Eletrostática Seca.
ET – Especificação Técnica.
FORMAT project - Fully Optimised Road 
Maintenance (Manutenção de estradas total-
mente otimizada).
FHWA - Federal Highway Administration (Ad-
ministração Federal de Rodovias do EUA).
FWD - Falling Weight Deflectometer (Deflec-
tômetro de Impacto).
GAP Graded - Gap-Graded - Graduação com 
Intervalo.
GPS - Global Positioning System - Sistema de 
Posicionamento Global.
GSM – Gestión Sistematizada del Mantenimien-
to (Gestão de Manutenção Sistematizada).
IC - Índice da Conservação.
ICM - Índice da Condição da Manutenção.
IFC - Corporação Financeira Internacional.
IGG – Índice de Gravidade Global.
IoT - Internet of Things (Internet das Coisas).
IP - Índice do Pavimento.
IQD – Relatório de Avaliação de Desempenho.
IRI – International Roughness Index (Índice 
Internacional de Irregularidade).
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ITS - Sistemas de Transporte Inteligente.
LFO - Linhas de divisão de fluxos opostos.
LVC - Levantamento Visual Contínuo.
MCT - Miniatura, Compactado, Tropical.
MMS – Maintenance Management Systems 
(Sistema de Gerenciamento da Manutenção).
MQA – Maintenance Quality Assurance (Ga-
rantia de Qualidade da Manutenção).
MRP – Maintenance Rating Program (Progra-
ma de Classificação de Manutenção).
N – É o número de repetições (ou operações) 
dos eixos dos veículos, equivalentes às solici-
tações do eixo padrão rodoviário de 8,2 tf du-
rante o período considerado de vida útil do 
pavimento.
NAPA – National Asphalt Pavement Associa-
tion (Associação Norte-Americana de Pavi-
mento Asfáltico).
NASA - National Aeronautics and Space Admi-
nistration (Agência Espacial Norte-Americana).
NCHRP - National Cooperative Highway Re-
search Program.
NCPTC - National Concrete Pavement Tech-
nology Center (Centro Nacional de Tecnolo-
gia de Pavimento de Concreto).
OAE - Obras de Arte Especiais.
ONU - Organização das Nações Unidas.
OGFC - Open-Graded Friction Course (Cama-
da de Graduação Aberta para Atrito).
OPRC - Output- and Performance-based 
Road Contract (Contrato rodoviário baseado 
em resultados e desempenho).
PCA - Portland Cement Association (Associa-
ção de Cimento Portland).
PCI - Pavement Condition Index (Índice de 
Condição do Pavimento).
PCPC - Portland Cement Pervious Concrete 
(Pavimento de Concreto Poroso de Cimento 
Portland).
PGF - Postos Gerais de Fiscalização.
PGR - Programa de Gerenciamento de Risco.
PIC - Programa Intensivo Complementar.
PMMR - Performance-Based Management 
and Maintenance of Roads (Gestão baseada 
no desempenho e manutenção de estradas).

PMRV – Refere-se a painéis de publicidade e 
propaganda.
PMV’s – Placas/Painéis de Mensagem Variável.
PRODESP - Cia Proc. de dados do Estado de 
S. Paulo.
PSI - Present Serviceability Index (Índice de 
Serventia Atual).
PSMC - Performance Specified Road Mainte-
nance Contract (Contrato de manutenção de 
estradas com especificação de desempenho).
PSR - Present Serviceability Rating (Valor de 
Serventia Atual).
RAP - Reclaimed Asphalt Pavement.
RAM – Road Asset Management (Gestão de 
Ativos Rodoviários).
REFLEX – Reinforcement of Flexible Road 
Structures with Steel Fabrics to Prolong Ser-
vice Life (Pavimento Asfáltico Reforçado com 
Tela de Aço).
RC – Residência de Conservação.
RDG - Roadside Design Guide.
RSCD – Resíduos Sólidos da Construção e De-
molição.
SAC - Sistema de Administração da Conservação.
SMR - Sistema de Manutenção Rodoviária.
SGFD - Sistema de Gerenciamento da Faixa 
de Domínio.
SGF - Sistemas de Gestión de Firmes (Siste-
mas de Gestão de Pavimentos).
SGP - Sistema de Gerenciamento de Pavi-
mentos.
SGP - Sistemas de Gestión de Puentes (Siste-
mas de Gestão de Pontes).
SGSV - Sistemas de Gestión de Seguridad Vial 
(Sistemas de Gestão de Seguridade das vias).
SHRP - Strategic Highway Research Program 
(Programa Estratégico de Pesquisa Rodoviária).
SIGIAR - Sistema de Gestão Integrada dos 
Ativos Rodoviários de Portugal.
SIGOA - Sistema de Gerenciamento de Obras 
de Arte Especiais.
SIRGeo - Sistema Rodoviário Georreferencia-
do.
SMA – Secretaria do Meio Ambiente.
SMA - Stone Matrix Asphalt.
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TPU – Tabela de Preços Unitários.
USACE - United States Army Corps of Engineers.
USAID - US Agency for International Develo-
pment (Agência para Desenvolvimento Inter-
nacional dos EUA).
USDA - U.S. Department of Agriculture (De-
partamento de Agricultura dos EUA).
USIRF – L’Union des Syndicats de l’industrie 
Routière Française (União dos Sindicatos das 
Indústrias de Rodovias Francesas).

VDM. – Veículo Médio Diário.
VSA - Valor de Serventia Atual.
VTI - Swedish National Road and Transport 
Research Institute (Instituto de Pesquisas Na-
cional de Rodovias e Transporte da Suécia).
WMA - Warm Asphalt (Misturas Mornas).
WTUD - Concreto de Cimento Portland Ultra-
delgado Sobrepostos - Whitetopping ultra-
delgado.
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1. OPERAÇÃO DE RODOVIAS - 
CONCEITOS BÁSICOS

1.1 	 Conceitos, definições e 
serviços da conservação

Conservação de uma Estrada ou Rodovia 
compreende o conjunto de operações que 
são desenvolvidas com o objetivo de manter 
ou elevar, a níveis desejáveis e homogêne-
os, as características gerais de desempenho 
- segurança, conforto e economia da mes-
ma, considerando globalmente todos os seus 
componentes, que seria o SISTEMA RODO-
VIÁRIO, compreendendo: Pavimento, Drena-
gem, Sinalização, Terraplenagem, Proteção 
de Corpo Estradal, Obras-de-Arte Correntes, 
Obras-de-Arte Especiais, Obras Complemen-
tares, Corredor Ecológico para transposição 
segura da fauna sob ou sobre a rodovia, etc. 

Compreende a conceituação básica de ati-
vidades, o planejamento (atendendo ao Sis-
tema de Manutenção Rodoviária - SMR), a 
conservação rotineira e os temas específicos 
(Segurança dos Usuários, Segurança Opera-
cional e Controle de Execução dos Serviços).

O Conjunto desses serviços, devem estar de 
acordo com padrões ou níveis pré-estabeleci-
dos, objetivando preservar os investimentos, 
garantindo a segurança do tráfego, o confor-
to do USUÁRIO, além de manter o fluxo ra-
cional e econômico dos veículos.

A conservação de rotina é função básica de 
sua operação. Essa atividade exige que cons-
tantemente, sejam executados serviços que 
requerem uma gama variada de recursos de 
mão de obra, equipamentos, veículos, mate-
riais e ferramentas.

Para poder administrar a conservação com efi-
ciência e economia, deve-se dispor de um siste-
ma de informação e administração cujos com-
ponentes essenciais estão abaixo salientados:

a) 	 elaboração do inventário rodoviário, que 
identifica e quantifica todos os elementos 

constituintes do SISTEMA RODOVIÁRIO 
que geram serviços de conservação;

b) 	campanhas recorrentes de monitoramen-
to de ativos para estabelecer prioridades 
de conservação;

c) 	 identificação, análise, atualização e con-
solidação sistemática dos serviços de con-
servação necessários para manter aqueles 
elementos em nível adequado, atenden-
do as normas e padrões de desempenho, 
com definição de prioridades e apresenta-
ção dos custos unitários dos serviços;

d)	 programa anual de trabalho, com o esta-
belecimento da quantidade dos serviços, 
elaboração da programação dos serviços, 
das ordens de serviços e apropriação;

e)	 fiscalização da execução, relatórios infor-
matizados, com acompanhamento das in-
formações de desempenho e custos;

f) 	 utilização de sistemas e tecnologias que 
auxiliem na fiscalização, rastreabilidade e 
no planejamento da conservação.

Esses componentes concorrem, ao final, para 
que as atividades de conservação se cum-
pram pontualmente como resultados da me-
lhor combinação entre planejamento e re-
cursos alocados.

Para fins da monitoração os componentes a 
serem considerados, em linhas gerais, são os 
seguintes:

	� Serviços de Conservação, Pavimentos e 
Drenagem (detalhados no capítulo 5);

	� Obras de Arte Especiais (OAE) (detalhados 
no capítulo 6);

	� Sinalização e Segurança Viária (detalha-
dos no capítulo 7);

	� Conceitos Ambientais para Conservação 
Rodoviária (detalhados no capítulo 8);

	� Obras de Proteção do Corpo Estradal  
(detalhados no capítulo 9);
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	� Obras Complementares (detalhados no 
capítulo 10).

1.2	 Tipos de conservação 

1.2.1	 Conservação de rotina 

A conservação de rotina trata-se das inter-
venções que são executadas diariamente, 
em caráter rotineiro ou eventual, de acordo 
com padrões e níveis preestabelecidos, que 
visam manter todos os elementos constitu-
tivos tão próximos quanto possível, técnica e 
economicamente, das condições em que fo-
ram implantados originalmente, objetivando 
preservar os investimentos feitos, garantir a 
segurança do tráfego, o conforto do usuário, 
além de manter um fluxo racional e econômi-
co do transporte. 

Visam também evitar surgimento ou agra-
vamento de defeitos, adaptar a estrada / ro-
dovia às novas condições ocorridas em seu 
entorno, implantar e/ou complementar pe-
quenas obras não executadas durante a fase 
de implantação.

Trata-se de tarefas requeridas durante o ano, 
cuja frequência de execução depende do 
trânsito, topografia e clima. 

Recomenda-se que os serviços de conserva-
ção rotineira atendam estes 3 itens:

a)	 Os serviços de conservação rodoviária se-
rão executados tendo como referências, 
especificações, normas e procedimentos 
existentes ou outros que vierem a ser apro-
vados, modificados e adotados pelo DER-
-SP na época da realização dos serviços;

b) 	No caso de serviços que não possuam es-
pecificações do DER-SP, prevalecerão as 
normas editadas pelo DNIT e em caso de 
sua inexistência, prevalecerão as indica-
ções do DER-SP à luz das normas interna-
cionais consagradas aplicáveis; e

c)	 os padrões de conservação indicados neste 
item valerão para todos os elementos e dis-
positivos localizados dentro dos limites da 
FAIXA DE DOMÍNIO, incluindo vias margi-
nais, alças de dispositivos, ciclovias e outros.

1.2.2	 Conservação especial 

A Conservação Especial pode ser definida 
como sendo o conjunto de serviços que são 
executados em uma rodovia em tráfego, sem 
a obrigatoriedade de elaboração de projetos 
que visam:

(i) 	 Preservar o investimento inicial (estru-
tura existente);

(ii) 	 Complementar pequenas obras neces-
sárias ao bom funcionamento do corpo 
estradal, as quais não foram implanta-
das durante a fase de construção;

(iii) 	 Reavaliar e substituir dispositivos de 
drenagem superficial, drenos profun-
dos colmatados e/ou implantar drenos 
de pavimento nos pontos baixos (cur-
vas verticais côncavas) e pontos de pas-
sagem de corte para aterro (PP's);

(iv) 	 Efetuar intervenções não contempla-
das nos serviços de conservação de ro-
tina, que visem prolongar a vida útil do 
pavimento (rejuvenescimento);

(v) 	 Propiciar condições adequadas para 
manter a sinalização horizontal eficien-
te e com qualidade, dentro dos padrões 
de segurança e normas do DENATRAN;

(vi) 	 Manter a superfície de rolamento em 
condições ideais de conforto e segu-
rança aos usuários;

(vii) 	 Reduzir o tempo de percurso, com re-
dução no custo de transporte (consu-
mo de combustível), manutenção e 
desgastes dos veículos.

Dentre os serviços de conservação especial 
podem-se incluir intervenções na camada de 
rolamento, na estrutura do pavimento e no 
sistema de drenagem superficial e profun-
da, além da reabilitação da sinalização hori-
zontal. Os segmentos rodoviários deverão ser 
previamente classificados pelo ICC (Índice de 
Condição de Conservação), determinado de 
acordo com os conceitos deste Manual. De-
mais conceitos estão detalhados na norma 
IC-RP-000/002.
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2.1	 Reestruturação do SAC
O novo modelo de manutenção rodoviária 
existente no DER-SP, procura consolidar as 
técnicas disponíveis adaptando-as à situação 
territorial, buscando ainda maximizar o apro-
veitamento de informações disponíveis.

Juntamente com a revisão deste manual, es-
tará disponível uma ferramenta de gerência 
reformulada para a elaboração de estudos e 
programas plurianuais de investimentos de 
forma continuada, com banco de dados atu-
alizado e sistemática de análise redefinida 
com vistas as atuais necessidades do órgão.

2.2	 Novo sistema de manutenção
Inicialmente foi realizada uma ampla pesqui-
sa acerca dos Sistema de Manutenção Rodo-
viária empregados no Brasil e no exterior, em 
especial no que se refere às bases de dados 
(capacidade e tipo de informações armaze-
nadas), às equações de desempenho empre-
gadas e considerações acerca da análise de 
estratégias.

Esta etapa foi destinada à pesquisa e levan-
tamento detalhado, ao nível nacional e inter-
nacional, dos modelos existentes e que pos-
sam dar embasamento ao que se pretende 
produzir, sendo particularmente analisados 
aqueles já utilizados por órgãos rodoviários 
nacionais e internacionais.

Além disso foram estudados os processos de 
elaboração do plano de conservação já adota-
dos no DER-SP para estabelecer as seguintes 
funcionalidades principais:

	� Inventário Rodoviário, Plano de Conserva-
ção e Elaboração de Orçamentos;

	� Gerenciamento de Contratos, medições e 
performance.

2.2.1	 Sistema

Com base nas integrações do sistema, é apre-
sentado o Inventário Rodoviário, cujo qual 
tem por objetivo controlar os elementos de 
conservação rodoviária, e o Plano de Conser-
vação tem como base os Serviços de Conser-
vação e a Tabela de Preços Unitários – TPU do 
DER-SP, obtendo a quantidade padrão (ver 
capítulo 13), o atendimento às normas vigen-
tes e Padrão de Desempenho (ver capítulo 16). 

O Sistema permite que o usuário efetue o 
relacionamento de cada item do inventário 
com os serviços, calculando também a quan-
tidade anual de serviço a ser executado com 
a devida distribuição dos serviços programa-
dos por contrato de conservação, efetuando a 
validação entre custo e valor do contrato. 

Na parte de orçamento é possível gerar pro-
postas de orçamento anual nos padrões de-
terminados, para que sejam licitados, e após a 
licitação e contratação, fazer o gerenciamen-
to de contratos das construtoras.

Permite a criação de programação periódi-
ca de execução dos serviços, baseando-se 
no controle anual, com isso, o sistema gera-
rá automaticamente um orçamento que po-
derá ser ajustado pelo administrador e gerar 
ordem de serviço com base na programação 
periódica.

2. O NOVO SMR E O SISTEMA DE MANU-
TENÇÃO RODOVIÁRIA

1.2.3	 Conservação emergencial
Esse tipo de conservação é conceituado 
como serviço ou obra necessária para reparar, 
repor, reconstruir ou restaurar trechos, ou es-

trutura da estrada / rodovia, que tenham sido 
seccionados, obstruídos ou danificados por 
um evento extraordinário, catastrófico, oca-
sionando a interrupção do tráfego da via ou 
colocando em risco os usuários.
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Nesse módulo também será dado a baixa da 
ordem de serviço, com retorno dos serviços 
executados gerando relatórios, fotos e de-
mais evidências que comprovem a execução, 
juntamente com as vistorias e aprovações do 
fiscal envolvido, em atendimento às normas 
e padrões de execução.

Por se tratar de serviços executados, o siste-
ma permitirá extrair relatório financeiro, rela-
cionando os serviços executados e suas quan-
tidades e os preços de execução de cada um.

O SMR efetuará a análise de desempenho, sen-
do que essa análise pode ser feita pela Direto-
ria Regional para cada contratada ou obter-se 
uma visão do total, através do relacionamen-
to entre os serviços executados e aprovados x 
serviços programados. Essa avaliação servirá 
de base para análise das quantidades padrão 
para programação do ano seguinte.

Após fiscalização da execução dos serviços 
mensais aprovados em conjunto entre Su-
pervisora, Regional e Diretoria de Operações 
ocorre o registro da medição no sistema 
PRODESP - Companhia de Processamento 
de Dados do Estado de São Paulo, que se-
gue à Diretoria de Administração / Divisão de 
Contabilidade e Finanças (DFF) para que seja 
efetuado o pagamento. 

O sistema permitirá a visualização dos ele-
mentos geradores de conservação e seus 
status através de modelo georreferenciado, 
integrado ao Sistema Rodoviário Georrefe-
renciado (SIRGeo).

A seguir é apresentado o Fluxograma do SMR, 
ilustrando a interação entre as atividades 
necessárias para o correto andamento dos 
serviços.
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O fluxograma do SMR representa de forma 
ilustrativa os processos a serem realizados 
desde o diagnóstico da rodovia até a elabo-
ração da licitação e contratação das empre-
sas responsáveis pela execução dos serviços 
de conservação.

Abaixo é detalhada cada trâmite do fluxogra-
ma apresentado na página a seguir.

	� INVENTÁRIO RODOVIÁRIO
1) RELATÓRIO DIAGNÓSTICO DA RODOVIA: 
Com os dados fornecidos pelo SMR, será ge-
rado um relatório diagnóstico da situação 
atual da rodovia, para cada Regional, sepa-
rando por tipo de conservação.

DECISÃO: aprovação do relatório de defini-
ção das prioridades pelas regionais?

NÃO: Relatório deverá ser revisto e submetido 
novamente à aprovação da referida Regional.

SIM: Levantamento das quantidades dos servi-
ços e custos unitários, por tipo de conservação.

2) QUANTIDADES DOS SERVIÇOS: quantifi-
cação dos serviços a serem realizados, aten-
dendo-se as normas vigentes e quantidades 
padrão.

3) CUSTOS UNITÁRIOS: apropriação dos cus-
tos unitários conforme TPU atual. 

4) PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DE 
CONSERVAÇÃO ANUAL: Apresentação da 
Proposta orçamentária para conservação 
anual, discriminada por tipo de conservação 
e Regional.

	� CONSOLIDAÇÃO DO ORÇAMENTO
DECISÃO: aprovação do orçamento?

NÃO: Revisão/ Atualização das quantidades 
de serviços de conservação e respectivos cus-
tos unitários, com nova proposta orçamentá-
ria para conservação anual, discriminada por 
tipo de conservação e Regional e submissão à 
aprovação do orçamento

SIM: Contratação

5) CONTRATAÇÃO: Contratação da empre-
sa que irá realizar os serviços de conservação 
anual.

	� PROGRAMAÇÃO ANUAL / MENSAL 
DE TRABALHO PELA CONTRATADA

6) PROGRAMAÇÃO ANUAL/ MENSAL DE 
TRABALHO: A empresa contratada para con-
servação da rodovia deverá apresentar a pro-
gramação anual e mensal para aprovação da 
Regional.

DECISÃO: aprovação da programação pela 
Regional e/ou Diretoria de Operações

NÃO: Revisão da Programação e nova sub-
missão à aprovação pela Regional e/ou Dire-
toria de Operações.

a. Revisão da programação e nova submis-
são à aprovação pela Regional e/ou Direto-
ria de Operações: Caso não tenha sido apro-
vada a programação, esta deverá ser revista, 
atendendo às solicitações feitas pela Regional 
e/ou Diretoria de Operações e nova submis-
são à aprovação.

SIM: Emissão pelas Regionais e/ou Diretoria 
de Operações das Ordens de Serviço.

7) EMISSÃO DAS ORDENS DE SERVIÇO PE-
LAS DIRETORIAS REGIONAIS: Após a apro-
vação da programação, as Diretorias Regio-
nais emitirão as Ordens de Serviço..

	� AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

8) EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: A contrata-
da, de posse da ordem de serviço, executa-
rá o mesmo, atendendo as normas vigentes 
e gerando Relatório de Controle Mensal/ Tri-
mestral e Anual que deverão ser submetidos 
à Regional e/ou Diretoria de Operações, res-
ponsável pela fiscalização para a apropriação 
dos serviços e avaliação do desempenho da 
contratada.

9) SUPERVISORA E/OU FISCALIZAÇÃO DO 
DER-SP: Durante e após a execução dos ser-
viços pela empreiteira, a supervisora e/ou a 
fiscalização irá conferi-lo, gerando mensal-
mente um relatório, cuja entrega e aprovação 
são requisitos indispensáveis para a aceitação 
dos trabalhos de conservação de rotina.

DECISÃO: aprovação dos serviços e avaliação 
do desempenho?
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NÃO: Ajustes necessários, com correção dos 
serviços não-conformes e nova submissão 
para apropriação.

SIM: Encaminhamento ao DER – Diretoria de 
Operações (DO); atualização do cadastro de 
Avaliação de Desempenho da Contratada; li-
beração do pagamento dos serviços presta-
dos pela contratada e atualização do SMR.

10) ACEITE DER-SP/DO: Com a aprovação dos 
serviços prestados, a Regional e/ou Diretoria 
de Operações providenciará a atualização do 
cadastro de Avaliação de Desempenho da 
Contratada. Esta avaliação será considerada 
em nova contratação da empresa prestadora 
de serviços.

11) LIBERAÇÃO DO PAGAMENTO DOS SER-
VIÇOS PRESTADOS PELA CONTRATADA: 
Com a aprovação dos serviços prestados, a 
Regional e/ou Diretoria de Operações aprova-
rá o pagamento dos serviços realizados.

	� PERÍODO CONTRATUAL

12) RELATÓRIO DE SITUAÇÃO ANUAL E 
ATUALIZAÇÃO DIÁRIA: Após o término dos 
serviços de conservação, os dados da situação 
atual da rodovia deverão ser atualizados/ in-
corporados ao SMR.

DECISÃO: a contratada prestou bons servi-
ços?

NÃO: Será providenciada nova Licitação (Con-
tratação).

a. Providenciar nova licitação: Retorna ao 
início do fluxograma, na parte do Inventário 
Rodoviário – Relatório Diagnóstico da Rodo-
via.

SIM:  Autoriza a Renovação Contratual

13) AUTORIZA A RENOVAÇÃO CONTRATU-

AL: Caso a contratada tenha tido um bom de-
sempenho, o contrato poderá ser renovado.
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4. INVENTÁRIO RODOVIÁRIO

A estrada / rodovia é constituída por vários 
elementos que, juntos, são denominados 
“Sistema Rodoviário”, dentre eles o traçado 
geométrico, o pavimento, sinalização, drena-
gem, taludes (aterros e cortes), Obras de Arte 
Especiais (OAEs), passarelas, faixa de domínio, 
áreas de descanso, prédios operacionais, etc.

4.1	 Inventário rodoviário, elementos 
geradores de conservação e es-
tado dos elementos geradores

Para que se possa planejar e administrar os 
serviços de conservação, inicialmente é ne-
cessária a definição de todos esses elemen-
tos, e do conhecimento deles é possível gerar 
os serviços de conservação e depois quantifi-
cá-los. Para isso é necessário que exista o le-
vantamento e registro desses elementos que 
é denominado de Inventário de Elementos 
Geradores de Conservação. Esse levanta-
mento será realizado sob a coordenação da 
Diretoria de Operação (DO), conforme descri-
to neste capítulo. Também poderá ser realiza-
do pela própria Regional caso haja necessida-
de. Com a finalidade de definir a intensidade 
de aplicação de serviços, são atribuídas con-
dições aos serviços de conservação para cada 
segmento da rodovia, em função do levanta-
mento efetuado, considerando as condições 
de estado de deterioração do elemento gera-
dor, o VDM, o relevo local, as intensidades e 
histórico de serviços aplicados nos anos ante-
riores, ou outras condições particulares. 

De posse das informações acima é possível 
planejar a programação dos tipos e quantida-
des desses serviços que serão executados du-
rante o ano para que se mantenham os ele-
mentos em condições satisfatórias, técnica e 
economicamente.

Ao se tratar de conservação especial o proce-
dimento seguirá o estabelecido na instrução: 

IC-RP-000/002 “Diretrizes e Procedimentos 
para Serviços de Conservação Especial”.

O Programa Anual de Conservação é desen-
volvido com as informações fornecidas pelo 
Inventário de Elementos Geradores de Con-
servação, na atribuição das condições aos 
serviços, na quantificação dos serviços de 
conservação de rotina e na complementação 
de Informações do Inventário Rodoviário. As-
sim, é de suma importância que os cadastros 
dos ativos sejam atualizados constantemen-
te, conforme são realizados os serviços de fis-
calização, monitoramento e de conservação, 
através de equipes do DER-SP ou de empre-
sas contratadas para tal função. 

É de responsabilidade do DER-SP a conserva-
ção de toda a rede viária Estadual sob sua cir-
cunscrição. O levantamento do Inventário de 
toda essa malha viária é complexo e requer 
uma sistematização com o objetivo de que 
sejam utilizados de maneira eficiente. Assim, 
o resultado do levantamento do Inventário, 
alimenta um sistema com os dados iniciais le-
vantados em campo através das Residências 
de Conservação.

Recomenda-se que a elaboração e a manu-
tenção do Inventário Rodoviário sigam os 
procedimentos descritos nos tópicos a seguir: 

	� Classificação, Identificação e Codificação 
das Estradas / Rodovias; 

	� Sinalização Quilométrica; 

	� Levantamento e elaboração do Inventário; 

	� Atribuição das Condições aos Serviços; 

	� Manutenção, Atualização e Histórico dos 
Dados; 

	� Quantificação dos Serviços de Conserva-
ção de Rotina; 

	� Complementação de Informações do In-
ventário Rodoviário. 
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O levantamento pode ser realizado de ma-
neira tradicional, com equipamentos topo-
gráficos e levantamento visual in loco, ou 
com utilização de novas tecnologias, como 
por exemplo, a utilização de um sistema de 
mapeamento móvel de alta precisão, utilizan-
do-se uma câmera com visão 360° integrada 
com sistema de posicionamento, que gera 
uma filmagem contínua e georreferenciada.

Nele é contemplado o cadastro das ocupa-
ções e elementos principais na faixa de do-
mínio, como: sinalização vertical; sinalização 
horizontal; elementos de segurança, cercas, 
barreiras e defensas com terminais e guarda 
corpos; áreas gramadas; obras de arte espe-
ciais; praças de pedágio; passarelas; ponto de 
ônibus; drenagem superficial; dispositivos de 
drenagem; bueiros; pórticos e semipórticos; 
travessias de pedestres em nível; túneis; in-
fraestrutura subterrânea; SAU; postos de ga-
solina; balanças; CFTv; Call Box; radares; SAT; 
postes de energia elétrica; postes de ilumina-
ção; torres de telefonia; painéis publicitários 
e de propaganda; PMV’s; PMRV; subestações 
de energia elétrica; reservatórios; acessos 
particulares/comerciais; portais de cidades e 
monumentos; postos de vendas; paradas de 
ônibus/abrigos e passivo ambiental (erosão, 
escorregamento de talude, depósito de entu-
lho, alagamento).

4.2	 Classificação, identificação e 
codificação das rodovias 

O Decreto Nº 49.476 de 2005 aprovou Nor-
mas para Identificação, Classificação e Codifi-
cação das rodovias estaduais e seus comple-
mentos, revogando o Decreto nº 51.629, de 2 
de abril de 1969 e apresenta a identificação, 
classificação, origens quilométricas e codifi-
cação das rodovias.

A identificação das rodovias estaduais e seus 
complementos é feita pela sigla “SP”, indicati-
va do Estado de São Paulo, seguida do código 
correspondente. 

As rodovias estaduais e seus complementos 
são classificadas como radiais, transversais, 

marginais, acessos, interligação e dispositivos, 
sendo que maiores detalhes poderão ser ob-
tidos no documento "Classificação e Codifica-
ção de Rodovias Estaduais de São Paulo" dis-
ponibilizado no site do DER-SP.

Essas Normas permitem que se estabeleça 
um sistema de coordenadas (código da ro-
dovia e sua origem quilométrica) de tal forma 
que qualquer seção, de qualquer rodovia, fi-
que perfeitamente identificada. É a existência 
desse sistema de coordenadas que possibili-
ta, ao DER-SP, elaborar e manter inventários 
e cadastro de suas rodovias, para usos múl-
tiplos, através do Processamento Eletrônico 
de Dados. No levantamento do Inventário de 
Elementos Geradores de Conservação, é defi-
nido sob a circunscrição o qual está o trecho 
da rodovia, apresentando a devida classifica-
ção e codificação, com sua origem quilomé-
trica corretamente estabelecida.

A competência e responsabilidade pela clas-
sificação, identificação, codificação e fixação 
da origem quilométrica das rodovias estadu-
ais são da Diretoria de Planejamento e a sua 
Instituição é efetuada por um Ato da Supe-
rintendência do DER-SP. Às Diretorias Regio-
nais cabem a responsabilidade de implantar 
e manter, nas rodovias sob sua circunscrição, 
as placas de Identificação e de quilómetros 
de acordo com os atos emanados da Supe-
rintendência e com as normas de sinalização 
do Departamento, constantes do seu Manual 
de Sinalização. 

Assim, o responsável pela Residência de Con-
servação, antes de acessar o Inventário de Ele-
mentos Geradores de Conservação de uma 
rodovia, deve atender aos seguintes proce-
dimentos quanto à sua codificação e origem 
quilométrica: 

a) Verificar se a rodovia a ser inventariada está 
corretamente codificada de acordo com as 
normas vigentes no Departamento; 

b) Verificar se a demarcação quilométrica 
do trecho a ser inventariado está compatível 
com as normas vigentes e, portanto, com os 
trechos imediatamente anteriores e posterio-
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res. De acordo com as normas vigentes, uma 
rodovia só pode ter uma origem quilométrica; 

c) Iniciar ação para dirimir ou eliminar uma si-
tuação duvidosa ou incorreta quanto à codifi-
cação e/ou origem quilométrica do trecho em 
questão. Completada essa etapa, o Engenhei-
ro-Chefe de Residência de Conservação deve 
iniciar os procedimentos da etapa seguinte: 
Sinalização Quilométrica.

4.3. 	 Sinalização quilométrica 
O Inventário de Elementos Geradores de Con-
servação se apoia na demarcação quilométrica 
das rodovias. Além da sinalização quilométrica 
ser de grande importância, ela ajuda nos ser-
viços de Conservação, Tráfego e Policiamento 
Rodoviário, como também aos usuários. 

Após o atendimento das condições 
estabelecidas no item anterior “Classificação, 
Identificação e Codificação das Rodovias”, 
o Engenheiro-Chefe de Residência de 
Conservação prossegue nos seguintes 
procedimentos que vão relacionar-se com a 
demarcação quilométrica: 

a) a Residência de Conservação junto da Dire-
toria de Planejamento deverão aplicar a tecno-

logia de "km digital" para implantar e/ou revisar 
o posicionamento dos marcos quilométricos;

b) Efetuar inspeção na rodovia a ser ou que 
já foi inventariada para verificar as condições 
dos marcos quilométricos. Providenciar a im-
plantação dos marcos em falta e utilizar a tec-
nologia de km digital nos marcos existente e 
nos faltantes; 

c) Proceder à medição das distâncias entre 
marcos quilométricos existentes, consideran-
do como pontos fixos o primeiro marco qui-
lométrico em ordem crescente dentro da ju-
risdição da residência e, no final do trecho da 
rodovia, o primeiro marco quilométrico, sob 
jurisdição da Residência subsequente; 

d) Ocorrendo diferença na distância entre 
marcos, deve-se iniciar as tratativas junto à 
Diretoria de Planejamento para a efetiva cor-
reção. Essa operação é de responsabilidade 
do Chefe de Residência de Conservação, de-
vido à importância da matéria;

e) Revisada e implantada a sinalização qui-
lométrica nas rodovias, deve ser feito um es-
forço no sentido de mantê-la de acordo com 
os níveis e critérios estabelecidos no Departa-
mento e suas Normas de Sinalização. 
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4.4. 	 Levantamento e elaboração 
do inventário 

Para a elaboração do Inventário será realizado 
um planejamento inicial. Este planejamen-
to permite melhor desempenho no levanta-
mento de campo. 

O levantamento no campo pode ser da ma-
neira tradicional ou com o uso de novas tec-
nologias. Os dados do levantamento serão or-
ganizados e compilados em um resumo. 

O Sistema Rodoviário Georreferenciado 
(SIRGeo) tem a função de armazenar os dados 
do que foi levantado no inventário rodoviário. 

São realizados os levantamentos para os Ele-
mentos Geradores de Conservação, com a 
devida identificação dos trechos. As informa-
ções que deverão estar disponíveis são:

a) Informação da Rodovia / Acesso (inclusive 
o código); 

b) Trecho (quilômetro inicial e final ou nome 
das localidades do início e final do trecho); 

c) Segmento, com indicação da extensão em 
quilômetros e centenas de metros, pista sim-
ples ou dupla, sendo que nesse último caso, 
deve-se assinalar lado esquerdo ou direito, 
considerando o sentido crescente da quilo-
metragem da rodovia;

d) Considerar pista dupla quando possuírem 
elementos físicos separadores de pista (can-
teiro central, separador rígido, defensas me-
tálicas, etc.).

O inventário será realizado independente-
mente para cada pista, contendo os elemen-
tos existentes desde o eixo do canteiro central 
até o respectivo limite da faixa de domínio;

e) Divisão Regional e Residência de Conserva-
ção: Anotar o número e nome da primeira e o 
número da segunda;

f) Marcação Quilométrica: quilômetro inicial e 
final do segmento a ser inventariado (múlti-
plos de dez). No caso da rodovia atingir em 
seus limites extremos uma quilometragem 
fracionada, por exemplo 12,5, anota-se o qui-
lômetro imediatamente anterior ou posterior 

ao da quilometragem onde realmente inicia 
ou termina o trecho, caso haja mudança de 
Residência de Conservação a qual pertence, 
deverá ser informado;

g) Todo registro de informações deverá ser 
datado e ter um responsável pelas informa-
ções, designado formalmente pelo Enge-
nheiro-chefe;

h) Havendo reposicionamento dos marcos 
quilométricos, iniciar tratativas junto à Di-
retoria de Planejamento  para a efetiva cor-
reção da localização dos demais elementos 
do inventário rodoviário. Essa operação é de 
responsabilidade do Chefe de Residência de 
Conservação.

Além disso, deverá ser apresentado um resu-
mo desses levantamentos.

4.4.1	 Registro de campo

O registro de campo se compõe do registro 
dos Elementos Geradores de Conservação da:

	� Plataforma e Faixa de Domínio;
	� Drenagem e Obras de Arte;
	� Segurança.

4.4.1.1	 Plataforma e faixa de domínio 

a) Número de Faixas e Tipo de Revestimento;

b) Acostamento e Tipo de Revestimento; 

c) Cercas; 

d) Revestimento Vegetal. 

Poderá ser dos seguintes tipos:
	� Roçada Manual; 
	� Roçada Mecânica; 
	� Capina Manual.

O registro das áreas que necessitam dessa in-
tervenção é similar. Registra-se se a roçada 
será no lado esquerdo (LE) ou direito (LD). In-
dicar a extensão da roçada e a largura da área 
a ser roçada. 

4.4.1.2	 Drenagem e obras de arte
a) Drenagem de Plataforma e Tipo de 
Revestimento;

b) Comprimento da Drenagem Fora da Plata-
forma e Tipo de Revestimento;
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c) Comprimento de Bueiro e Número de Li-
nhas de Tubo 

d) Comprimento de Obras-de-Arte

4.4.1.3	 Segurança

a) Sinalização Vertical; 

	� Quantidade de Placas por Tipo; 

	� Quantidade de Estruturas de Pórticos e 
Semipórticos; 

b) Quantidade de Tachas Refletivas; 

c) Comprimento de defensas por tipo de 
material; 

d) Comprimento de Guarda-Corpos por Tipo 
de Material; 

e) Localização dos elementos de segurança.

4.5 	 Atribuição das condições aos 
serviços 

A intensidade necessária de aplicação de ser-
viço para alguns serviços da conservação de 
rotina pode variar de segmento para seg-
mento da rodovia e de ano para ano. Neste 
caso, caberá ao responsável atribuir as condi-
ções máxima, média ou mínima, conforme as 
seguintes classificações: 

4.5.1	 Condição máxima 

Caso os elementos geradores de conservação 
do segmento em pauta requeiram grande 
intensidade de um determinado serviço de 
conservação durante o ano de aplicação do 
orçamento, por apresentarem condições 
de estado de deterioração e/ou VDM e/ou 
relevo e/ou outras condições particulares, que 
acarretem a aplicação da quantidade padrão 
máxima. 

4.5.2	 Condição média 

Caso os elementos geradores de conservação 
do segmento em questão requeiram uma 
média intensidade de um determinado ser-
viço de conservação, durante o ano de aplica-
ção do orçamento, por apresentarem condi-
ções de estado de deterioração e/ou VDM e/

ou relevo e/ou outras condições particulares, 
que acarretem a aplicação da quantidade pa-
drão média. 

4.5.3	 Condição mínima 

Caso os elementos geradores de conservação 
do segmento em questão requeiram uma 
pequena intensidade de um determinado 
serviço de conservação, durante o ano de apli-
cação do orçamento, por apresentarem con-
dições de estado de deterioração e/ou VDM e/
ou relevo e/ou outras condições particulares, 
que acarretem a aplicação da quantidade pa-
drão mínima. 

4.6 	 Manutenção, atualização e 
histórico dos dados 

A atualização, a manutenção e o armazena-
mento do histórico dos dados devem ser re-
alizadas pelos respectivos sistemas responsá-
veis pela gestão das informações tais como o 
Sistema de Gerenciamento de Obras de Arte 
Especiais - SIGOA, o Serviços de Conservação 
Rodoviária - SMR, o Sistema de Gerenciamen-
to da Faixa de Domínio - SGFD e o Sistema de 
Gerenciamento de Pavimentos - SGP, etc.

4.7 	 Quantificação dos serviços de 
conservação especial 

Os serviços de Conservação Especial seguirão 
o estabelecido na instrução: IC-RP-000/002 
“Diretrizes e Procedimentos para Serviços de 
Conservação Especial” e suas quantidades 
propostas pela Diretoria Regional para que 
sejam executados por licitação específica.

4.8 	 Complementação de Informa-
ções do Inventário Rodoviário 

Além dos levantamentos de informações tra-
tados nos itens anteriores desta norma, o SMR 
necessita de informações complementares 
que, devido a ocorrências escassas ou por pos-
suírem um tratamento generalizado, são levan-
tadas ao nível de Residência de Conservação.
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5. TIPOS DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO

5.1	 Introdução 
A Conservação de uma Rodovia deve ser re-
alizada atendendo as premissas necessárias 
para o bom desempenho desta, desenvol-
vendo todas as atividades concernentes a Pa-
vimento das Pistas e Acostamentos; Drena-
gem e Obras de Arte Correntes; Dispositivos 
de Proteção e Segurança e Faixa de Domínio.

Todas essas atividades devem ser realizadas 
atendendo-se às devidas normas e padrões 
de desempenho, com a utilização correta de 
EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) 
e EPCs (Equipamentos de Proteção Coletiva)

5.2	 Pavimentos 
Os principais problemas relacionados à con-
servação de pavimentos da pista de rolamen-
to e acostamento, consistem em degrada-
ções, defeitos superficiais e deformações em 
perfil dos pavimentos flexíveis e semirrígidos

5.2.1	 Conhecendo o pavimento

Pavimento é uma estrutura construída após 
a terraplenagem, destinada a resistir e distri-
buir ao subleito os esforços verticais oriundos 
dos veículos, a melhorar as condições de ro-
lamento quanto ao conforto e segurança e a 
resistir aos esforços verticais, tornando mais 
durável a superfície de rolamento. Eles são 
divididos em flexíveis, semirrígidos, rígido, de 
peças pré-moldadas de concreto, composto 
ou apenas de terra compactada.

5.2.1.1 	 Introdução quanto aos conceitos 
de avaliação de pavimento 

Entre os anos de 1958 e 1960, nos Estados Uni-
dos foi construída no estado de Illinois, próxi-
mo à cidade de Urbana, a pista experimen-
tal da AASHO (American Association State 
Highway Officials), que foi um marco na en-
genharia rodoviária e ainda hoje influencia 

as pesquisas e fornece elementos para novas 
discussões. 

Em termos de cronograma, sua origem re-
monta em 1950, quando a AASHO concorda 
com a elaboração de experimentos locais. 
Em 1951, o comitê recomendou que os testes 
fossem realizados para pavimentos rígidos e 
flexíveis, incluindo pontes. Em 1952, em uma 
reunião realizada em Ottawa, pelo “Commit-
tee on Highway Transport”, o estado de Illi-
nois foi escolhido como local para realizar a 
pista experimental. 

O método de dimensionamento de pavi-
mentos da ASHTO, atualmente denomina-
da AASHTO (American Association State Hi-
ghway Transport Officials) surgiu através dos 
resultados dessa pista experimental, sen-
do utilizado tanto para pavimentos flexíveis 
como para os rígidos. A primeira publicação 
foi em 1961 e foram realizadas revisões em 
1972, 1981, 1986, 1993 e 2002. Embora exista 
essa última versão, a penúltima versão ainda 
é a mais utilizada.

Foi introduzido o conceito de serventia do pa-
vimento que é o grau com que o pavimento 
atende aos requisitos de conforto ao rolamen-
to e segurança, nas velocidades operacionais 
da via e em um determinado momento de 
sua vida de serviço. No método da AASHTO, 
adota-se uma escala de 0 a 5 para quantificar 
o nível de serventia. Esta escala indica, quan-
to mais próximo do 5 melhor o estado do pa-
vimento e quanto mais próximo do 0 pior é 
o estado do pavimento. Este grau é avaliado 
subjetivamente, sendo denominado de Pre-
sent Serviceability Rating (PSR). 

Quando o PSR é calculado por meio de cor-
relações com defeitos de superfície ou com a 
irregularidade, é denominado Present Servi-
ceability Index (PSI).
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O período recomendável para a manutenção dos pavimentos está apresentado na figura a seguir:

O dimensionamento considera tanto o mó-
dulo de resiliência dos materiais como a ser-
ventia do pavimento, aspectos estatísticos 
como a confiabilidade, clima, se aspectos da 
variação do tráfego são ou não consideradas. 
Este método pode ser utilizado para N máxi-
mo de 5 x 107.

A PCA - Portland Cement Association (Asso-
ciação Norte-americana), em 1966, de posse 
de inúmeros estudos realizados sobre pavi-
mentos de concreto de cimento Portland, 
reuniu-os para criar um método de dimen-
sionamento desse tipo de pavimentos. Este 
método baseava-se nos ábacos de Pickett e 
Ray, desenvolvidos através da superposição 
de efeitos de carga segundo as equações de 
Westergaard. A versão brasileira do método 
de dimensionamento de 1984 reconhece o 
papel: do grau de transmissão de carga nas 
juntas e trincas versus tipo de pavimento; da 

contribuição estrutural de sub-bases estáveis; 
dos acostamentos solidários de concreto; de 
veículos com eixos triplos; do efeito da erosão, 
mudando a posição crítica de carga.

5.2.1.2 	 Parâmetros 

Norte Americano

O guia de dimensionamento de pavimentos 
norte-americano da AASHTO (1993) introdu-
ziu pioneiramente, já na sua primeira versão 
da década de 1960, além do critério de resis-
tência, também o critério de serventia para 
o cálculo das estruturas de pavimento. Com 
a passagem do tempo, esse valor vai caindo, 
sendo que o valor de 2,5 para as vias de alto 
volume de tráfego e 2,0 para as demais, se-
ria o limite de aceitabilidade. Na prática, se 
o valor da serventia for inferior a este valor, é 
necessária a realização da conservação peri-
ódica, como forma de prevenção, de modo 
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a prolongar o tempo em que permanece 
condição aceitável quanto ao rolamento. 
Caso não haja conservação, ou esta seja 
inadequada, o pavimento pode atingir o li-
mite de trafegabilidade, situação em que 
se torna necessária sua reconstrução. Este 
limite depende dos padrões estabelecidos, 
estando geralmente próximo ao valor de 
serventia atual igual a 1,0.

Na figura apresentada observa-se que sen-
do o valor de serventia de um pavimento 
de zero a cinco, sendo 5 o valor máximo 
e um pavimento logo após sua execução 
esse valor geralmente chega a aproxima-
damente 4,5. Com sua utilização ou com o 
passar do tempo, esse valor vai decrescen-
do. Caso seja realizada alguma conserva-
ção do pavimento entre os valores de 4,5 
a 3,0, seria realizada uma conservação pre-
ventiva. Caso o valor de serventia do pavi-
mento esteja entre o intervalo 3,0 – 2,0, já 
seria necessária uma conservação correti-
va e abaixo do valor 2,0, a reconstrução do 
pavimento.

Muitas agências coletam dados de senso-
res como por exemplo (International Rou-
ghness Index - IRI), flecha na trilha de roda 
(deformação permanente) e irregularidade 

do perfil transversal e longitudinal) anual-
mente ou até semestralmente e dados de 
deterioração (ou seja, trincamento por fa-
diga, trincas longitudinais e remendos) em 
um levantamento menos frequente.

Existem até programas desenvolvidos 
para celulares com sistema Android ou IOS 
que permitem realizar o levantamento do 
IRI e também obter o valor do PCI (Pave-
ment Condition Index). Esses programas 
permitem que todos os dados que foram 
coletados no campo sejam mapeados au-
tomaticamente, codificados por cores e 
sincronizados com o portal do programa 
personalizado para a sua organização. 

O PCI é um método de avaliação objeti-
va desenvolvido pelo United States Army 
Corps of Engineers (USACE), e é usado 
para determinar as condições de pavimen-
tos rígidos e flexíveis. A norma adotada é 
a ASTM D 6433-07/2007 e usa uma escala 
de classificação da condição do pavimento 
de 0 a 100 com conceitos de péssimo (0), 
muito ruim, ruim, regular, bom, muito bom 
e excelente (100). O PCI é usado para quali-
ficar as condições do pavimento por meio 
da identificação do tipo, das severidades e 
densidades de 19 tipos de defeitos. 
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Europeu

Países europeus e o Estados Unidos se uni-
ram e criaram uma sistemática de avaliação 
para manutenção de pavimentos, que de-
nominaram de “FORMAT project” (Fully Op-
timised Road Maintenance) considerando 
parâmetros de condição de superfície, como 
trincas, desgaste e avaliação das condições 
estruturais, como espessura do pavimento e 
medida da deflexão.

Nos países europeus, a inspeção visual (inven-
tário da superfície) ainda é amplamente uti-
lizada, apesar de muitas desvantagens (mo-
nitoramento de questões de segurança de 
funcionários e usuários da estrada, distúrbios 
de tráfego, confiabilidade dos dados, morosi-
dade e baixa capacidade de pesquisa). 

Dispositivos de monitoramento estacionários 
e de movimento lento também são ampla-
mente usados e provavelmente continuarão 
sendo. Muitas autoridades usam método de 
captura de imagens de processamento e mé-
todo manual. Este levantamento só detecta 
problemas de perturbação do tráfego e segu-
rança rodoviária (problemas funcionais). 

Com relação ao levantamento das condições 
estruturais, as autoridades rodoviárias gos-
tariam de aumentar a eficiência do monito-

ramento. O uso de dispositivos de velocida-
de de tráfego permitiria o levantamento de 
grandes redes, aumentando a quantidade e a 
qualidade dos dados e otimizando o processo 
de monitoramento considerando as necessi-
dades de gerenciamento da manutenção. 

A frequência de monitoramento do pavimen-
to é muito diferente de um país para outro. 
No entanto geralmente segue algumas re-
gras, que dependem do objetivo da operação 
de monitoramento da seguinte forma:

	� Para configurar modelos de desempenho 
do pavimento: frequência curta (1 a 2 anos)

	� Para coletar dados para um banco de da-
dos PMS (pesquisa simples): intervalos 
constantes (3 a 4 anos)

	� Em caso de qualquer modificação de trá-
fego ou comportamento inesperado de 
uma seção: monitoramento pontual em 
frequência variável.

Normalmente, a frequência entre dois levan-
tamentos não ultrapassa 5 anos, a fim de evi-
tar o uso dos dados “desatualizados”. A neces-
sidade de monitorar toda a rede também é 
frequentemente discutida.

A seguir são apresentados os indicadores de 
condição utilizados para avaliar a necessida-
de de realizar atividades de manutenção: 

Pavimentos Flexíveis e Semi Rígidos Pavimentos Rígidos

	� Trincas
- Trincas superficiais;
- Trincas por reflexão
- Trincas por fadiga (“de baixo para cima”) 

	� Deformação Permanente
- Deformação Permanente das camadas do pavimento
- Afundamento consolidado na trilha de roda

	� Irregularidade longitudinal

	� Deflexão

	� Defeitos superficiais

	� Atrito pneu / pavimento
	� Ruido pneu / pavimento

	� Trincas

	� Irregularidade longitudinal 

	� Desnível entre placas 

	� Alçamento de placas 

	� Esborcinamento 

	� Defeitos superficiais 

	� Atrito pneu / pavimento 

	� Ruído pneu / pavimento
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Demarcação de área a ser reparada

Fresagem de pavimento com fresadora e recolhi-
mento de resíduos asfálticos

Brasileiro (DNIT)

O DNIT especifica no “Manual de Conservação 
Rodoviária” avaliação funcional em cada seg-
mento com problema, tanto na pista como 
nos acostamentos e separadamente para os 
pavimentos flexíveis, com o revestimento pri-
mário e os pavimentos rígidos.

No caso de pavimentos flexíveis deverão ser 
registrados os quantitativos das ocorrências 
de defeitos de superfície, tais como, ondula-
ções, afundamento nas trilhas de roda, exsu-
dação, “buracos e remendos”. Também quan-
to a desnível e sua magnitude, entre pista e 
acostamento, ondulações graves no acosta-
mento e obstáculos perigosos na pista.

Com a realização do inventário da superfície 
do pavimento e da flecha na trilha de roda é 
calculado o IGG (Índice de Gravidade Global). 

Quanto aos Pavimentos Rígidos deverão ser 
registrados com a indicação dos quantitati-
vos correspondentes se pertinente, tanto da 
pista como do acostamento, se rígido, ocor-
rências de “resselagem das juntas”, de “sela-
gem das trincas”, de “recuperação de placas”; 
desnível e sua magnitude, entre pista e acos-
tamento; ondulações graves no acostamento 
e obstáculos perigosos na pista e buracos.

No caso de projeto de restauração de pavi-
mentos, também é necessário que se realize 
a avaliação estrutural, geralmente utilizan-
do-se a viga Benkelman ou o Falling Weight 
Deflectometer (FWD), além de que seja averi-
guada a espessura, material e atendimento à 
especificação de cada camada.

O DNIT também recomenda em seu sistema 
de gerenciamento de pavimentos, a avaliação 
subjetiva, com obtenção do Valor de Serven-
tia Atual (VSA); o levantamento da irregulari-
dade longitudinal, da deflexão e da aderência 
pneu/pavimento, tanto pelo método de man-
cha de areia como pelo pêndulo britânico.

5.3	 Cuidados na conservação de 
pavimentos

5.3.1	 Cuidados na execução do serviço 
de intervenção do tipo reparo em 
pavimentos flexíveis

5.3.1.1 	 Demarcação

A superfície do pavimento que deve sofrer o re-
paro deve ser demarcada, com um retângulo.

5.3.1.2	 Fresagem 

Procurar fresar até uma profundidade que 
não apareçam mais as trincas do pavimento. 
Caso contrário, colocar uma camada antirre-
flexão de trinca, que pode ser um tratamento 
superficial duplo, para evitar a sua propaga-
ção para o revestimento. Deve ser utilizado o 
EPI adequado (capacete, protetor auditivo e 
máscara) e ser retirado todo material afetado.
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Limpeza do material residual com utilização de equi-
pamento varredor para mini carregadeira.

Lançamento da pintura de ligação utilizando 
barra espargidora.

Lançamento da massa asfáltica CBUQ

Limpeza do material residual com utilização de so-
prador de ar

5.3.1.3	 Limpeza

Deve-se atentar para a utilização dos EPI ade-
quados (máscara, óculos de proteção e prote-
tor auditivo);

Verificar sentido do vento e retirada de ma-
teriais impregnados por óleo ou derivados de 
petróleo.

	� Varrição:

	� Sopramento:

5.3.1.4	 Execução da pintura de ligação: 

Cuidado na utilização de EPI (máscara, óculos 
de proteção, protetor auricular, etc.).

Evitar aplicar a pintura de ligação sobre ca-
mada com excesso de umidade. Evitar o acú-
mulo de material de pintura de ligação em 
determinados pontos (ligante demais), pois 
além de prejudicar a mistura asfáltica, esse 
excesso promoverá o aparecimento de pon-
tos de exsudação.

Deve-se executar o controle da taxa de ligação. 
Usualmente se utiliza o processo da bandeja.

Para se evitar a perda de aderência ocasiona-
da pelo trânsito dos caminhões com a mas-
sa asfáltica sobre a pintura de ligação, deve-
-se aplicar óleo mineral ou vegetal nos pneus, 
pois o arrancamento da pintura de ligação 
acarreta a perda de aderência.

5.3.1.5	 Lançamento da massa

Determinação da temperatura da massa as-
fáltica na pista.

A determinação da temperatura da massa de-
verá ser realizada com termômetro bimetálico.

Deve-se determinar as temperaturas de es-
palhamento e de rolagem.

No momento de compressão da massa com 
o rolo de pneus, deve-se aplicar óleo mineral 
ou vegetal adequadamente nos pneus para 
evitar a aderência à massa.
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Todos esses cuidados adicionais descritos não 
prescindem do atendimento às premissas 
das instruções de serviço vigentes.

5.4	 Drenagem e obras de arte 
correntes

O sistema de drenagem, composto por obras 
de drenagem superficial, profunda e obras 
de arte correntes, tem por objetivo a capta-
ção, condução e o deságue, de forma rápida e 
eficiente, das águas que se precipitam sobre 
a pista e as áreas adjacentes, por infiltração 
ou escoamento superficial, cujo o mal funcio-
namento pode comprometer o conforto e a 
segurança dos usuários, além da vida útil do 
corpo estradal.

De fato, a ação das águas superficiais e sub-
terrâneas podem acarretar na redução da re-
sistência ao cisalhamento pela saturação dos 
solos; na variação de volume; destruição do 
atrito intergranular nos materiais granulares 
pelo bombeamento de lama do subleito; pro-
dução de força ascensional no pavimento de-
vido às pressões hidrostáticas; produção de 
força de arrastamento dos solos pelo fluxo à 
alta velocidade.

Para evitar que tais efeitos ocorram é indis-
pensável que se tenha um sistema de drena-
gem eficiente, o qual comporta duas com-
ponentes, cada qual com suas finalidades 
específicas:

Drenagem superficial: consiste na coleta e 
remoção das águas superficiais que atingem 
ou possam atingir o corpo estradal;

Drenagem profunda (subterrânea): realiza a 
interceptação e remoção das águas do subsolo 
embaixo e nas adjacências no corpo estradal.

5.5	 Drenagem superficial
A água superficial pode surgir descendo de 
encostas, taludes de corte e/ou escoando so-
bre a pista de rolamento, e sua presença pode 
vir a acarretar diversos tipos de patologias e 
acidentes. 

Essas águas irão fluir sobre os taludes, poden-
do provocar erosão e comprometer a estabi-
lidade do maciço, além de carregar sedimen-
tos para a pista, que em conjunto com a água, 
poderá dificultar ou impedir o tráfego normal 
dos veículos. O acúmulo de água sobre a pis-
ta de rolamento poder vir a comprometer as 
condições de aderência da pista, acarretando 
sérios acidentes, como a aquaplanagem, der-
rapagem e capotamentos, dependendo da 
espessura da lâmina d'água que se forma.

Por outro lado, se a água de chuva penetra 
na base da estrutura do pavimento e nela se 
acumula, causará efeitos destrutivos junta-
mente às cargas pesadas que os caminhões 
transmitem, ainda que o pavimento esteja 
corretamente projetado.

A figura a seguir exemplifica o fluxo superfi-
cial da água na rodovia.

A drenagem superficial tem por função evi-
tar que essa água venha a danificar a plata-
forma e/ou atingir o corpo estradal. Para tan-
to são construídos dispositivos que coletam a 
água, conduzindo-a para os canais naturais. 

Fluxo da água superficial na estrada
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Sistema de drenagem simples

No caso da chuva que cai diretamente sobre 
a pista de rolamento, as medidas a serem to-
madas e que evitam sua infiltração ou acu-
mulação consistem na adoção de declivida-
des adequadas na seção transversal, bem 
como na adoção de pavimentos cujo reves-
timento seja praticamente impermeável ou 
com a colocação de dispositivo na camada 
abaixo à camada de rolamento, que permita 
a saída da água, evitando que ela atinja o su-
bleito e sua saturação promova a perda de ca-
pacidade de suporte.

Os dispositivos de drenagem usuais, no caso 
de trechos em pista simples são:

a) 	Dispositivos de drenagem da pista: sar-
jetas de corte e meio-fios e banquetas de 
aterro;

b) 	Dispositivos de drenagem transversal: 
saídas d'água, descidas d’água, bueiros, 
bueiros de greide e caixas coletoras; 

c) 	 Dispositivos de drenagem dos taludes: 
valeta de proteção de corte, valeta de proteção 
de aterro;

d) 	Outros dispositivos: caixas coletoras, 
dissipadores de energia, sarjetas de 
escalonamento de taludes (bermas), corta-
rios, etc.
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	� Os taludes críticos (3:1 ou pior), caso es-
tejam dentro da zona livre calculada, de-
vem ser protegidos com dispositivos de 
contenção. O espaço para a implantação 
desses dispositivos precisa ser considera-
do, de maneira a evitar que sua implanta-
ção posterior danifique a drenagem. 

Na conservação das estruturas de drenagem 
é importante considerar as recomendações 
do RDG/AASHTO (2002) quanto às seções 
transversais transpassáveis para os canais de 
drenagem.

Deve-se eliminar, sempre que possível, as estru-
turas de drenagem que não forem essenciais.

No projeto ou modificação das estruturas de 
drenagem, estas devem ser transpassáveis 
ou apresentar mínima obstrução. A estrutura 
deve ser “escudada” por barreira de proteção, 
caso não seja possível redesenhar ou relocar a 
drenagem dos dispositivos de contenção, evi-
tando comprometer a segurança destes dis-
positivos e sua eficácia aos usuários da via.

5.6	 Drenagem profunda
As águas subterrâneas são aquelas que 
se encontram no subsolo e podem existir 
sob a forma de lençol freático, piping ou 
acumuladas em fendas de rochas. Nas 
estruturas rochosas fendilhadas a água pode 
escoar para as fendas e fica acumulada 
levando à ocorrência de fontes, no subleito 
das estradas / rodovias.

O piping é um fluxo canalizado de solo 
transportado pela água que filtra através 
dele. Já o lençol freático é constituído por 
uma camada porosa na qual a água escoa 
e se assenta sobre um leito impermeável. 
Quando no preparo do subleito de uma 
estrada, se corta uma camada na qual percola 
um lençol freático, recomenda-se a execução 
de uma camada drenante ou a instalação de 
drenos subterrâneos longitudinais de modo 
a interceptar e remover o fluxo de água do 
subsolo.

5.7	 Composição do esquema do 
sistema de drenagem

Para que a drenagem do corpo estradal seja 
eficiente, todo o sistema de drenagem precisa 
funcionar de maneira integrada e em cadeia, 
e para isto é importante que estes sejam man-
tidos sempre desobstruídos e limpos, sendo 
mantidos em boas condições estruturais.

A ABNT NBR 15486 coloca algumas premis-
sas em relação a taludes de aterro para serem 
atendidas, evitando que sua implantação 
posterior danifique a drenagem:

	� Em taludes recuperáveis (4:1 ou mais 
planos), que estão livre de obstáculos, não 
existe a necessidade de dispositivos de 
contenção;

	� Em taludes não recuperáveis (4:1 e 3:1), 
que estão livre de obstáculo, um disposi-
tivo de contenção próximo à via, deve ser 
projetado, caso não exista área de escape 
após o talude;



495. TIPOS DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO

	� Guias e sarjetas

Quanto a altura das guias das estruturas de 
drenagem, recomenda-se que não seja supe-
rior a 100mm. Se as guias forem usadas em 
conjunto com defensa metálica, devem ser 
posicionadas preferencialmente atrás delas 
ou faceando a parte frontal da lâmina da de-
fensa. Não devem ser utilizadas em frente de 
barreiras de concreto.

Em rodovias de alta velocidade não se reco-
menda a utilização de guias e nem de sarje-
tas (acima de 90km/h). 

	� Drenagem transversal:

Caso o talude seja transpassável, utilizar um 
formato de dispositivo de drenagem tam-
bém transpassável, adotando a mesma decli-
vidade, resultando em superfície suave e se-
gura. Aberturas maiores que 1m podem ser 
feitas atravessáveis para veículos leves utili-
zando barras espaçadas de até 0,75m.

As bocas de entrada e saída devem ser rede-
senhadas de modo que não constituam obs-
táculo fixo.

Estender a estrutura até um ponto menos 
provável de ser atingido, caso não seja possí-
vel torná-los transpassáveis.

Quando o prolongamento da estrutura ou 
torná-la transpassável for inviável, recomen-
da-se escudar as estruturas de maior porte 
com uma barreira.

	� Drenagem paralela

Se possível eliminar essa estrutura ou utilizar 
um desenho transpassável ou mover a estru-
tura lateralmente até um ponto menos pro-
vável de ser atingido. Pode-se também escu-
dar ou delinear o local.

	� Bueiros transversais e longitudinais

Os bueiros são obstáculos perigosos. Para mi-
nimizar os danos sem comprometer a capa-
cidade hidráulica pode-se: torná-los transpas-
sável com uso de barras, estender de forma 
que sua entrada ou a saída fique fora da faixa 
livre ou protegê-los com barreiras.

Para bueiros transversais, estender a estrutu-

ra de modo que as bocas de entrada e saída 
d’água fiquem fora da área livre. Caso seja in-
viável ou impraticável, proteger a estrutura 
com barreiras. 

Em bueiros longitudinais, conformar as aber-
turas dos bueiros com o talude transpassável. 
Nas estruturas maiores que 0,60m, o uso de 
barras de aço na direção horizontal pode tor-
nar as aberturas transpassáveis. Pode-se mo-
ver a estrutura lateralmente para um local 
com menor probabilidade de ser atingido ou 
proteger a estrutura caso as demais alternati-
vas sejam inviáveis ou impraticáveis.
	� Caixas coletoras no canteiro central e 

valetas laterais

Devem ser construídos sem que haja saliên-
cias que os tornem obstáculos, protegendo 
suas entradas com grelhas.

5.8	 Principais serviços de conser-
vação na drenagem

Os principais serviços de conservação do sis-
tema de drenagem consistem em:

a) Manter desobstruídos bueiros e elementos 
de drenagem superficial e aberturas de dis-
positivos de contenção veicular;

b) Executar roçagem e limpeza dos sedimen-
tos em elementos de drenagem que tem co-
bertura vegetal, como sarjetas e valetas;

c) Executar reparos em elementos de drena-
gem em concreto, como a reforma e/ou recu-
peração de muros de alas, caixas de inspeção, 
canaletas, valetas e sarjetas;

d) Readequar ou eliminar elementos de dre-
nagem que se configurem como obstáculo 
fixo na área livre de segurança, tais como, cai-
xas de inspeção, guias, canaletas, etc; e

e) Executar a colocação e/ou recomposição 
de grelhas e tampas de caixas de captação.

5.9	 Principais problemas relacio-
nados com a não conservação 
da drenagem

A conservação inadequada dos sistemas de 
drenagem, ocasionam o mal funcionamento 
dos dispositivos, podendo provocar:
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Limpeza do Sistema de drenagem 

a) Pontos intransitáveis e acidentes em diver-
sos níveis, em função de alagamentos na pis-
ta de rolamento;

b) Redução da coesão dos solos, da capacida-
de de suporte dos maciços terrosos e instabi-

lidade dos taludes;

c) Erosões na plataforma, acostamentos, talu-
des e talvegues cortados; e

d) Patologias de diversos níveis na estrutura 
do pavimento, inclusive sua ruptura.



516. OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (OAE)

6. OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (OAE)

De maneira geral, as Obras de Arte Especiais 
(OAE’s) têm a finalidade de transpor obstá-
culos que se apresentam nas mais variadas 
linhas de projetos voltados a infraestrutura. 
Sendo assim, estas obras, embora complexas, 
são projetadas de modo a possibilitar a trans-
posição destes obstáculos, visando o menor 
empenho financeiro, além de minimizar o 
impacto ambiental, quando comparado as 
outras soluções possíveis.

Dentro deste grupo de estruturas denomina-
do OAEs, estão estruturas que podem ser dos 
mais variados tipos de materias, como estrutu-
ra metálica, madeira, pedra, concreto armado 
ou protendido e, em alguns casos, estas estru-
turas podem conter mais de um tipo de mate-
rial, sendo chamadas de estruturas mistas.

Com relação às OAEs no Brasil, há um dado 
relevante que grande parte delas tenha sido 
dimensionada para carregamentos inferiores 
aos exigidos atualmente pelas normas. Isso 
acontece, porque a malha rodoviária implan-
tada a partir da década de 40, época em que 
também foram editadas as primeiras Normas 
Brasileiras referentes ao cálculo e execução 
de estruturas de concreto armado, abrange 
obras com diferentes geometrias transver-
sais, calculadas para solicitações provocadas 
por diferentes carregamentos e dimensiona-
das e detalhadas segundo critérios vigentes 
nas épocas dos projetos, muitos dos quais se 
encontram ultrapassados, principalmente no 
que tange aos carregamentos.

Nos subitens a seguir serão abordadas as prin-
cipais definições e tipos de Obras de Arte Es-
peciais (OAE’s) que compõem o sistema viário.

6.1	 Pontes
Obra destinada a estabelecer ligação entre 
margens opostas de um curso d’água.

6.2	 Viaduto
Obra destinada à transposição de obstáculo 
como vale seco, avenidas, rodovias, ferrovias, etc.

6.3	 Pontilhão
A diferença entre ponte e pontilhão está ba-
sicamente no tamanho dos vãos livres. Para 
pontilhão comumente adota-se estrutura 
com comprimento de vão igual ou inferior a 
6 metros. Por consequência do tamanho, um 
pontilhão não contém todo o conjunto de 
elementos estruturais, quando comparado a 
uma ponte.

6.4	 Passarela
São estruturas destinadas à transposição se-
gura de pedestres e ciclistas, em geral es-
treitas, construídas sobre ruas, estradas ou 
rodovias. Há ainda casos em que a necessi-
dade é transpor animais silvestres em segu-
rança. Estas estruturas podem ser considera-
das passarelas, mas também não se descarta 
que sejam como viadutos, dada a complexi-
dade envolvida no projeto.

A norma do DER-SP IP-DE-C00/004 Projeto 
de Passarela para Pedestres orienta quanto 
às premissas de projeto.

6.5	 Túnel
Túneis são passagens subterrâneas ou suba-
quáticas construídas para permitir ou trans-
por os obstáculos que se apresentam no tra-
çado de uma rodovia, ferrovia, ou ainda em 
infraestrutura urbana como a implantação 
do metrô.

6.6	 Definições
Uma OAE, de maneira geral, pode ser dividi-
da em conjunto de elementos, como dito nos 
subitens a seguir.
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a) Tabuleiro: de maneira simples, o tabuleiro 
de uma ponte é a parte da estrutura sobre 
a qual transitam veículos, pedestres, ciclistas 
ou trens.

O tabuleiro pode ser dos mais diversos ma-
teriais, como concreto, aço ou madeira, isso 
varia de acordo com o carregamento previsto 
para a obra.

b) Superestrutura: a superestrutura é geral-
mente associada a um conjunto de elemen-
tos como laje, vigas longarinas e transversi-
nas que são responsáveis por transmitirem 
as cargas verticais e horizontais aos apoios.

c) Mesoestrutura: a mesoestrutura de uma 
ponte relaciona-se com o conjunto de ele-
mentos intermediários, que tem a função de 
transmitir as cargas advindas da superestru-
tura para a infraestrutura. Geralmente são 
elementos como pilares, vigas travessas e de 
travamento.

d) Infraestrutura: a infraestrutura de uma 
ponte é o conjunto de elementos que tem a 
função de transmitir ao solo os esforços ad-
vindos da mesoestrutura. É ainda responsá-
vel por proporcionar estabilidade estrutural 
para a OAE.

6.7	 Principais tipos de pontes
As OAEs podem ser projetadas, assumindo 
vários arranjos estruturais. A solução a ser im-
plantada, geralmente, está associada a um 
conjunto de variáveis, como tamanho dos 
vãos a ser vencidos, interferências existentes, 
valor do metro quadrado, etc. A seguir são 
apresentados os principais arranjos.

a) Pontes em viga: este arranjo acontece 
quando as cargas advindas da laje são trans-
mitidas aos apoios através de vigas longari-
nas longitudinais, geralmente contraventa-
das por vigas transversinas. É comum que 
em estruturas isostáticas as vigas sejam pré-
-moldadas, sendo apenas içadas na posição 
depois de prontas.

b) Pontes em arco: este arranjo tem como 
característica o arco que tem a função de 
transmitir os esforços advindos da laje para 
os apoios. É uma solução que praticamente 
trabalha na compressão e, por isso são capa-
zes de suportar grandes carregamentos.

c) Ponte pênsil: a ponte pênsil, também co-
nhecida como ponte suspensa é um tipo em 
que o tabuleiro é sustentado por cabos an-
corados em torres posicionadas nas extremi-
dades da ponte. Esta solução é muito usada 
para vencer longos vãos. 



536. OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (OAE)

d) Pontes estaiadas: a ponte estaiada acon-
tece quando o tabuleiro é sustentado por ca-
bos inclinados ancorados nos pilares ou mas-
tros. Desta forma, é possível vencer longos 
vãos com menor complexidade e material 
empregado quando comparado às soluções 
de vãos suspensos tradicionais.

e) Pontes em balanços sucessivos: as pon-
tes em balanços sucessivos têm sua constru-
ção realizada por seções que se estendem 
progressivamente, a partir de pilares ou su-
portes imitando um balanço. Esta solução é 
muito usada para construir sobre obstáculos 
como rios e vales, ou em outro cenário em 
que haja uma intereferência que não pode 
ser alterada.

f) Pontes em caixão perdido: este arranjo 
estrutural é moldado por um caixão de for-
ma, que permanece como parte integrante 
da estrutura após a concretagem. É um mé-
todo muito útil e que tem um bom equilibrio 
estrutural do ponto de vista dos esforços, in-
clusive de torção.

No Brasil, ainda é comum encontrar obras 
que não têm estruturas de encontro, nes-
te caso o terrapleno faz a sua interface dire-
tamente na superestrutura comumente no 
que se denomina balanços longitudinais-
das OAEs. Contudo, esta realidade vem tor-
nando-se ultrapassada, pois os projetos mais 
recentes, além de contemplarem estruturas 
de encontro, contam também com lajes de 
transição ou aproximação. Essa solução foi 
necessária, uma vez que os aterros eram mal 
compactados, sem proteções adequadas e 
acabavam tendo um assentamento, fazendo 
com que a ponte passasse a receber os im-
pactos decorrentes do tráfego no local.  

6.8	 Inspeção, monitoramento e 
conservação de OAE’s

6.8.1	 Tipos de inspeção

A norma da ABNT NBR 9452 apresenta 
os seguintes tipos de inspeção: cadastral, 
rotineira, especial e extraordinária. Abaixo os 
apresentamos. 

a) Inspeção cadastral

É uma inspeção que deve ser efetuada após 
a conclusão da implantação da OAE, ou em 
outros casos assim que esta obra se integra 
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a um sistema viário. Esta inspeção também 
deve acontecer sempre que uma obra tiver 
suas características alteradas, seja em suas 
dimensões, reforço ou mudança em sua con-
cepção estrutural.

b) Inspeção rotineira

A inspeção rotineira é de acompanhamento 
periódico e deve acontecer anualmente, ou 
seja, deverá repetir-se em um período não 
superior a um ano em relação a última exe-
cutada. O intuito desta inspeção é acompa-
nhar a evolução das anomalias observadas 
em trabalhos anteriores e novas ocorrências. 

c) Inspeção especial

A inspeção especial deve ser detalhada, tra-
zendo os pormenores da obra tanto quanto 
possível. Todos os elementos estruturais da 
obra devem ser inspecionados e cadastrados 
geometricamente, de tal forma a fornecer, 
com riqueza de detalhes, a concepção estru-
tural do ativo. Nela pode ser necessário a rea-
lização de ensaios para diagnósticos e carac-
terização dos materias.

d) Inspeção extraordinária

É uma inspeção que acontece por deman-
das não programadas como a necessidade 
de inspecionar um elemento ou parte de 
uma OAE, por conta de uma ocorrência de si-
nistro, seja por impacto de veículo, trem, em-
barcação, incêndio, ou eventos da natureza 
como enchentes, vendaval ou sismo.

6.8.2	 Parâmetros de avaliação de OAES.

As OAEs devem ser avaliadas segundo os pa-
râmetros estrutural, funcional e de durabili-
dade, a NBR 9452 especifica quais os critérios 
devem ser avaliados em cada um deles.

a) Parâmetros estruturais

Os parâmetros estruturais são aqueles rela-
cionados à segurança estrutural da OAE. Es-
ses se relacionam capacidade portante e se-
gurança estrutural, considerando os estados 
limites últimos e de serviço.

b) Parâmetros funcionais

Parâmetros funcionais são aqueles relaciona-
dos aos fins a que a OAE se destina. Com isso, 
devem ser observados visibilidade, gabaritos 
horizontais e verticais, além de proporcionar 
conforto e segurança para os usuários. Isso 
resulta em guarda-corpos íntegros e com 
altura adequada, barreiras rígidas, defensas 
metálicas na entrada e saída da OAE, sinali-
zação adequada e pista de rolamento livre de 
depressões e buracos.

c) Parâmetros de durabilidade

Este parâmetro relaciona-se com a vida útil 
residual da OAE. Logo, as anomalias que afe-
tam a durabilidade como baixo cobrimento, 
corrosão, fissuras, erosôes nos taludes de en-
contros etc., tendem a reduzir a vida útil resi-
dual da OAE. Este parâmetro também precisa 
levar em consideração a classe de agressivi-
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Conceito estrutural estabelecido pela Norma NBR 9452:2023

Nota Condição Caracterização funcional avaliada na inspeção rotineira

5 Excelente
A estrutura se encontra em condições satisfatórias, apresentando de-
feitos irrelevantes e isolados.

4 Boa
A estrutura apresenta danos de baixa gravidade, localizados em pe-
quenas áreas, sem comprometer a segurança estrutural.

3 Regular
Há danos que podem vir a gerar deficiência estrutural, mas não há 
sinais de comprometimento da estabilidade da obra. Recomenda-se 
acompanhamento dos problemas.

2 Ruim
Há danos comprometendo a segurança estrutural da OAE sem apa-
rente risco iminente de colapso. Sua evolução pode levar ao colapso 
estrutural. A OAE necessita de intervenções significativas.

1 Crítica

Há danos gerando grave insuficiência estrutural na OAE. Há elementos 
estruturais em estado crítico, com risco tangível de colapso estrutural 
localizado. A OAE necessita de intervenção imediata, podendo ser ne-
cessária restrição de carga, interdição parcial, escoramento provisório, 
instrumentação associada ou não.

0 Emergencial
Há elementos estruturais principais colapsados, evoluindo para insta-
bilidade da estrutura. É necessária a interdição total, até que haja ava-
liação e reclassificação por consultoria especializada ou intervenção.

dade ambiental em que a obra está inserida.

6.8.3	 Critérios de notas

Para cada um dos parâmetros avaliados são 
atribuidas notas que vão de 0 a 5, segundo a 
NBR 9452:2023 em seu item 5.2 tabela 1, sen-
do 0 emergencial, 1 crítica, 2 ruim, 3 regular, 4 
boa e 5 excelente.

Este range é utilizado para todos os tipos de 
inspeções mencionadas neste documento, 
mesmo cada uma delas tendo as suas 
especificadades.

6.8.4 Monitoramento

Para implantar o monitoramento é preciso 
definir parâmetros, sobre os quais se estabe-
lece critério de aceitação ou não. 

Como o SMR tende a ser voltado para a roti-
na de conservação, entende-se não ser de sua 

competência matérias como reforços e ade-
quações estruturais, alargamento, entre ou-
tras que exijam grande empenho de estudos, 
projetos, análises etc. Dito de outro modo, 
ações de conserva em OAEs serão aquelas 
que visam garantir os critérios de durabilida-
de funcional e estrutural para a capacidade 
portante de projeto da OAE.

Dentro dos critérios de avaliação da NBR 
9452:2023, entende-se como aceitável para 
o SMR uma obra que atinja, nos critérios de 
durabilidade, funcional e estrutural, a nota 
4 “Boa”. Isso pode ser verificado pelas inspe-
ções rotineiras que acontecem anualmente, 
ou ainda, por outros meios que o DER julgar 
cabíveis a depender de cada situação. 

Os critérios da norma e que serão atribuídos 
anualmente pelas inspeções rotineiras cons-
tam nas tabelas a seguir.
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Conceito de funcionalidade estabelecido pela Norma NBR 9452:2023

Nota Condição Caracterização funcional avaliada na inspeção rotineira

5 Excelente A OAE apresenta segurança e conforto aos usuários.

4 Boa
A OAE apresenta pequenos danos que não chegam a causar descon- 
forto ou insegurança ao usuário.

3 Regular
A OAE apresenta desconforto ao usuário, com defeitos que requerem 
ações de médio prazo.

2 Ruim
OAE com funcionalidade visivelmente comprometida com riscos de 
segurança ao usuário, requerendo intervenções de curto prazo.

1 Crítica
A OAE apresenta condições funcionais limitadas de utilização em regi-
ões localizadas.

0 Emergencial
A OAE não apresenta condições funcionais de utilização. A OAE deve 
ser interditada. 

Conceito de durabilidade estabelecido pela Norma NBR 9452:2023

Nota Condição Caracterização funcional avaliada na inspeção rotineira

5 Excelente
A OAE se encontra em condições satisfatórias, apresentando defeitos 
irrelevantes e isolados.

4 Boa
A OAE apresenta pequenas e poucas anomalias, que não comprome-
tem sua vida útil, em região de baixa agressividade ambiental. 

3 Regular

A OAE apresenta anomalias de moderada gravidade que comprome-
tem sua vida útil, em região de moderada a alta agressividade ambien-
tal. A OAE apresenta de moderadas a muitas anomalias que compro-
metem a sua vida útil em região de baixa agressividade ambiental.

2 Ruim

A OAE apresenta de moderadas a muitas anomalias, que comprome-
tem sua vida útil, em região de alta agressividade ambiental. A OAE 
apresenta muitas anomalias, que comprometem sua vida útil, em re-
gião de baixa agressividade ambiental.

1 Crítica

A OAE se encontra em elevado grau de deterioração em regiões lo-
calizadas, apontando problema já de risco estrutural e/ou funcional, 
requerendo intervenção imediata, podendo ser necessárias restrição 
de carga e interdição parcial ao tráfego.

0 Emergencial
A OAE se encontra em elevado grau de deterioração, gerando grave 
insuficiência estrutural e/ou funcional, requerendo intervenção emer-
gencial e interdição total.
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Nota
Características estabelecidas - 

Estrutural
Ações do SMR

0 OAE deve ser interditada. 
Ação imediata do SMR interditar a obra e con-
tratar empresa de consultoria especializada para 
estudos e projetos necessários.

1 A OAE necessita intervenção imediata.

Ação imediata do SMR interditar parcialmente 
e prover escoramento da obra. Contratar em-
presa de consultoria especializada para decidir 
ações futuras.

2
OAE necessita de intervenções significativas.
Ação de conservação a curto prazo.

Ação de conservação a ser realizada pelo SMR 
em até 6 meses de forma a requalificar a OAE 
para a nota 5. Faz-se necessária a contratação de 
empresa de consultoria especializada para ela-
boração de projeto de recuperação.

3
OAE tem anomalias que podem gerar de-
ficiência estrutural.
Necessita de intervenções a médio prazo.

Ação de conservação a ser realizada pelo SMR 
em até 1 ano de forma a requalificar a OAE para 
a nota 5 - Excelente.

4
OAE está em boas condições de utilização.
Ação de conservação a longo prazo.

Ação de conservação a ser realizada pelo SMR 
de forma a requalificar a OAE para a nota 5 - Ex-
celente.

5 OAE em condições satisfatórias. Prosseguir com rotina de inspeções.

Nota
Características estabelecidas - 

Funcional
Ações do SMR 

0
OAE não apresenta condições funcionais 
de utilização e deve ser interditada. 

Ação imediata do SMR interditar a obra e con-
tratar empresa de consultoria especializada para 
estudos e projetos necessários.

1
A OAE apresenta condições funcionais li-
mitadas de utilização.
Necessita intervenção imediata.

Ação imediata do SMR interditar parcialmente 
e isolar área de risco ao usuário. Contratar em-
presa de consultoria especializada para decidir 
ações futuras.

2 OAE oferece risco ao usuário.
Ação de conservação a curto prazo.

Ação de conservação a ser realizada pelo SMR 
em até 6 meses de forma a requalificar a OAE 
para a nota 5. Pode ser necessária a contratação 
de empresa de consultoria especializada para 
elaboração de projeto de adequação funcional.

Diretamente relacionado às notas da tabela anterior, foram estabelecidos ações e prazos que de- 
verão demandar serviços de Conservação por parte do SMR como pode ser verificado na Tabela 
sequencialmente apresentada:
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6.8.5	 Conservação de OAE's

Como abordado no item 6.2.1, as atividades 
de manutenção estrutural das Obras de Arte 
acontecerão através das Inspeções Rotineiras 
anuais, que desenvolverão uma sistemática 
de monitoramento das ações de Conservação 
realizadas e gerenciadas pelo SMR.

Nota
Características estabelecidas - 

Funcional
Ações do SMR 

3
OAE apresenta desconforto ao usuário.
Necessita de intervenções a médio prazo.

Ação de conservação a ser realizada pelo SMR 
em até 1 ano de forma a requalificar a OAE para 
a nota 5 - Excelente.

4
OAE não gera desconforto ou insegurança 
ao usuário.
Ação de conservação a longo prazo.

Ação de conservação a ser realizada pelo SMR 
de forma a requalificar a OAE para a nota 5 - Ex-
celente.

5
OAE apresenta segurança e conforto aos 
usuários.

Prosseguir com rotina de inspeções.

Nota
Características estabelecidas - 

Durabilidade
Ações do SMR 

0 OAE deve ser interditada. 
Ação imediata do SMR interditar a obra e con-
tratar empresa de consultoria especializada para 
estudos e projetos necessários.

1 A OAE necessita intervenção imediata.
Ação imediata do SMR interditar parcialmente 
com restrição de carga. Contratar empresa de con-
sultoria especializada para decidir ações futuras.

2
OAE necessita de intervenções significati-
vas.
Ação de conservação a curto prazo.

Ação de conservação a ser realizada pelo SMR 
em até 6 meses de forma a requalificar a OAE 
para a nota 5. Pode ser necessária a contratação 
de empresa de consultoria especializada para 
elaboração de projeto de recuperação.

3
OAE tem anomalias que podem gerar de-
ficiência estrutural.
Necessita de intervenções a médio prazo.

Ação de conservação a ser realizada pelo SMR 
em até 1 ano de forma a requalificar a OAE para 
a nota 5 - Excelente.

4
OAE está em boas condições de utilização.
Ação de conservação a longo prazo.

Ação de conservação a ser realizada pelo SMR 
de forma a requalificar a OAE para a nota 5 - Ex-
celente.

5 OAE em condições satisfatórias. Prosseguir com rotina de inspeções.

Este monitoramento terá frequência de 1 ano. 
Caso detectada alguma pendência de ação 
de conservação que não tenha sido realizada 
pelas equipes do SMR dentro de suas rotinas 
e frequências próprias, a obra terá uma nota 
inferior a 5 e demandará ao SMR as ações de 
Conservação necessárias e respectivos prazos 
sugeridos.
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Item Padrão 
(Manutenção da Nota 5 do SIGOA e Condição Normal para o SMR)

Sinalização Vertical e 
Horizontal

Clara, visível e adequada.

Iluminação Caso existente, em condições satisfatórias de funcionamento.

Utilidades Públicas Caso existente, em condições de fixação e funcionamento satisfatórios.

Aparelhos de Apoio Limpos e não obstruídos.

Terrenos junto à Fun-
dação e Encontros

Limpos, com vegetação rasteira, sem detritos, estáveis e sem sinais de 
erosão.

Taludes Protegidos, sem sinais de falhas e/ou deterioração.

Item Padrão 
(Manutenção da Nota 4 da NBR 9452:2023 e Condição Boa para o SMR)

Drenagem
Drenagem eficiente sem causar formação de poças d’água, hidroplanagem 
e sem elementos rompidos.

Pista
Pista de rolamento (pavimento) sem causar desconforto ao rolamento (sem 
ondulações, deterioração, degraus ou com pequenas irregularidades).

Passeios
Passeios limpos e sem irregularidades, trincas, elementos rompidos; placas 
soltas.

Juntas
Juntas limpas, desobstruídas de sujeira, sem danificação, sem causar 
desconforto ao usuário.

Dispositivos de 
Segurança

(Guarda-corpo, guarda-rodas, barreira de segurança): dispositivos sem 
pontos danificados ou com pontos localizados, sem causar prejuízo à sua 
função de segurança.

Ainda sobre os parâmetros e pelo fato de ser 
notável que uma vez adequados os parâme-
tros estrutural e de durabilidade, estes não 
serão um problema de rotina, resta assim o 
parâmetro funcional, que por ser relacionado 
aos usuários, tende a ter um desgaste maior. 
É consenso que ações de conservação são em 
geral voltadas para este parâmetro. 

Assim, sugere-se que toda a sistemática de 
Conservação a ser realizada pelo SMR para 
as OAE’s tenha como diretriz a manutenção 
de mínima Nota 4 da NBR 9452:2023 que, 
em termos de Conservação devem represen-
tar Condição Boa para o SMR para os vários 
itens a serem mantidos. Para o critério funcio-
nal são desejáveis os seguintes padrões a se-
rem mantidos em Conservação contínua:

Do ponto de vista de manutenção sugere-se 
que haja uma frequência própria de inspeção 
para as equipes de conservação do SMR, com 
periodicidade adequada dos itens de Conser-
vação das OAE’s a ser realizado pelo SMR, que 
proporcione um nível de excelência constan-
te através das ações a serem estabelecidas, 
de tal forma que as inspeções anuais tendam 

a conceituar as notas de conservação prefe-
rencial e constantemente com nota 4 – Boa.

6.8.6	 Itens a serem inspecionados para 
as OAE’s

Neste tópico são apresentados os itens a se-
rem inspecionados, níveis de avaliação do es- 
tado de conservação e as respectivas defini-
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LOCAL / ELEMENTO - Juntas (de encontro, intermediária e de dilatação)

Item a ser inspecionado: Limpeza

Normal as juntas estão limpas e desobstruídas. Revisitar.

Atenção
as juntas apresentam acúmulo de 
detritos, materiais sólidos e/ou vegeta- 
ção, por falta de limpeza.

Providenciar a limpeza conforme proposta de 
metodologia que consta na inspeção rotineira.

Crítico
não se caracteriza situação crítica para 
limpeza.

Item a ser inspecionado: Abertura ao longo do comprimento (paralelismo) e/ou desnivelamen-
to de bordas

Normal
a abertura e o nivelamento são 
constantes ao longo de todo o compri- 
mento.

Revisitar.

Atenção
há indícios de aberturas diferenciadas 
e/ou desnivelamento ao longo do 
comprimento.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

Crítico
há evidências nítidas de aberturas 
diferenciadas e/ou desnivelamento ao 
longo do comprimento.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

Item a ser inspecionado: Estado dos elementos componentes (cantoneiras, bordas, material de 
preenchimento, etc)

Normal
não existem elementos componentes 
deteriorados.

Revisitar.

Atenção
existem elementos componentes 
deteriorados, que podem ser substitu- 
ídos ou reparados.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
junta totalmente danificada, sem 
possibilidade de reparo.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

ções para cada nível de avaliação de acordo 
com as divisões e subdivisões estruturais das 
OAE's.

Para cada caso, se estabelece a ação neces-
sária a ser tomada pela equipe de conserva-
ção, seja a de apenas acompanhamento, seja 
a de realização de ações de conservação, seja 
a de informar através do SMR, para situações 
constatadas como críticas.

Os itens necessários para a execução dos ser-
viços em OAE's estão descritos a seguir, con-

forme o local / elemento inspecionado, o tipo 
de avaliação e o nível de criticidade dessa ava- 
liação.

Dentro destes itens são apresentados grupos 
de serviços, denominados “Serviços tipo”, os 
quais são necessários para a realização da ati-
vidade de conservação nas OAE's.

6.8.6.1	 Divisão 1 – Superestrutura da obra 
de arte

a) Tabuleiro face superior da obra de arte
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LOCAL / ELEMENTO - Pavimento (Flexível / Rígido)

Item a ser inspecionado:  Ondulações

Normal não existem ondulações. Revisitar.

Atenção existem ondulações.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas de 
metodologias que constam na inspeção rotineira - Co-
municar ao setor técnico responsável da Regional que 
avaliará as ações mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
existem ondulações que 
comprometem a pista, os
guarda-rodas e/ou a drenagem.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas de 
metodologias que constam na inspeção rotineira - Co-
municar ao setor técnico responsável da Regional que 
avaliará as ações mais adequadas a serem realizadas.

Item a ser inspecionado: Deterioração

Normal
não existem cavidades e/ou 
indícios de deterioração.

Revisitar.

Atenção
existem pequenas cavidades 
e/ou indícios de deterioração.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas de 
metodologias que constam na inspeção rotineira - Co-
municar ao setor técnico responsável da Regional que 
avaliará as ações mais adequadas a serem realizadas.

Crítico

o pavimento necessita ser 
refeito, tal a quantidade de 
cavidades e o estado de 
deterioração.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas de 
metodologias que constam na inspeção rotineira - Co-
municar ao setor técnico responsável da Regional que 
avaliará as ações mais adequadas a serem realizadas.

Item a ser inspecionado: Degraus nas extremidades e/ou nas juntas

Normal
não existem ou são desprezí-
veis os desníveis.

Revisitar.

Atenção
existem desníveis, que podem 
ser minimizados com reparos.

Executar reparos em pavimento flexível / rígido confor- 
me serviços propostos na Tabela de Serviços de Con- 
servação - Comunicar ao setor técnico responsável da 
Regional que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.

Crítico
degraus consideráveis que 
podem provocar acidentes.

Executar reparos em pavimento flexível / rígido confor- 
me serviços propostos na Tabela de Serviços de Con- 
servação. - Comunicar ao setor técnico responsável da 
Regional que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.
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LOCAL / ELEMENTO - Passeios

Item a ser inspecionado:  Limpeza e crescimento de vegetação

Normal
os passeios estão limpos, sem 
vegetação.

Revisitar.

Atenção
apresenta acúmulo de detritos, 
materiais ou vegetação.

Providenciar a limpeza conforme proposta de meto-
dologia que consta na inspeção rotineira.

Crítico
não se caracteriza situação crítica 
para limpeza.

Item a ser inspecionado: Trincas, buracos, placas soltas ou quebradas

Normal
Não apresentam trincas visíveis, 
buracos, placas soltas ou quebra-
das.

Revisitar.

Atenção
Apresentam pontos localizados 
com trincas, buracos, placas 
soltas ou quebradas.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas 
de metodologias que constam na inspeção rotineira 
- Comunicar ao setor técnico responsável da Regio-
nal que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.

Crítico
Apresentam problemas generali-
zados de trincas, buracos, placas 
soltas ou quebradas.

Comunicar SMR através de solicitação de inspeção 
extraordinária.

Item a ser inspecionado: Estado do concreto

Normal
as peças, não apresentam 
concreto deteriorado e nem 
armaduras expostas.

Revisitar.

Atenção
apresentam concreto deteriora-
do sem armadura exposta.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas 
de metodologias que constam na inspeção rotineira 
- Comunicar ao setor técnico responsável da Regio-
nal que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.

Crítico
apresentam concreto deteriora-
do com presença de armaduras 
expostas ou corroídas.

Comunicar SMR através de solicitação de inspeção 
extraordinária.
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LOCAL / ELEMENTO - Guarda-corpo / defensa metálica

Item a ser inspecionado:  Alinhamento (vertical e longitudinal) e falta de elementos

Normal
não há desvios de verticalidade, 
desalinhamento longitudinal ou 
falta de elementos.

Revisitar.

Atenção
existem desvios de elementos, 
porém podem ser recuperados. 
Não há falta de elementos.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas 
de metodologias que constam na inspeção rotineira 
- Comunicar ao setor técnico responsável da Regio-
nal que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.

Crítico

existem desvios e/ou falta de 
elementos provocados por 
acidentes, que justificam a sua 
substituição.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas 
de metodologias que constam na inspeção rotineira 
- Comunicar ao setor técnico responsável da Regio-
nal que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.

Item a ser inspecionado: Estado dos elementos metálicos

Normal
não há falta e nem falhas na 
pintura de proteção, indícios de 
corrosão, nem falhas de fixação.

Revisitar.

Atenção

há pontos ou pequenas áreas com 
corrosão superficial, falta ou falhas 
na pintura de proteção e falhas 
nas fixações dos elemen- tos.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas 
de metodologias que constam na inspeção rotineira 
- Comunicar ao setor técnico responsável da Regio-
nal que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.

Crítico
sem pintura de proteção, corroí-
dos, com fixação comprometida 
e/ou deformados por impacto.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas 
de metodologias que constam na inspeção rotineira 
- Comunicar ao setor técnico responsável da Regio-
nal que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.

Item a ser inspecionado: Estado dos elementos de concreto

Normal
as peças, não apresentam 
concreto deteriorado e nem 
armaduras expostas.

Revisitar.

Atenção
apresentam concreto deteriora-
do sem deixar armadura exposta.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas 
de metodologias que constam na inspeção rotineira 
- Comunicar ao setor técnico responsável da Regio-
nal que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.

Crítico
apresentam concreto deteriora-
do com presença de armaduras 
expostas.

Comunicar SMR através de solicitação de inspeção 
extraordinária.
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LOCAL / ELEMENTO - Guarda-rodas

Item a ser inspecionado:  Alinhamento longitudinal e estado

Normal
alinhado, sem sinais de deterio-
ração.

Revisitar.

Atenção

apresenta pequenos desalinha-
mentos e/ou início de deterio-
ração que, se no momento não 
comprometem sua funcionalida-
de, poderão vir a comprometer 
com o agravamento.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas 
de metodologias que constam na inspeção rotineira 
- Comunicar ao setor técnico responsável da Regio-
nal que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.

Crítico

apresenta desalinhamentos 
acentuados ou abruptos e acen- 
tuados desgastes, com exposição 
de armaduras, fissuras muito 
abertas e frequentes ou outras 
anomalias que comprometem a 
funcionalidade.

Comunicar SMR através de solicitação de inspeção 
extraordinária.

LOCAL / ELEMENTO - Barreira de segurança

Item a ser inspecionado:  Alinhamento (vertical e longitudinal) e falta de elementos

Normal
não há desvios de verticalidade, 
desalinhamento longitudinal ou 
falta de elementos.

Revisitar.

Atenção
existem desvios de elementos, 
porém podem ser recuperados. 
Não há falta de elementos.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas 
de metodologias que constam na inspeção rotineira 
- Comunicar ao setor técnico responsável da Regio-
nal que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.

Crítico

existem desvios e/ou falta de 
elementos provocados por 
acidentes, que justificam a sua 
substituição.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas 
de metodologias que constam na inspeção rotineira 
- Comunicar ao setor técnico responsável da Regio-
nal que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.
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LOCAL / ELEMENTO - Barreira de segurança

Item a ser inspecionado:  Estado dos elementos metálicos

Normal
não há falta e nem falhas na 
pintura de proteção, indícios de 
corrosão, nem falhas de fixação.

Revisitar.

Atenção

há pontos ou pequenas áreas 
com corrosão superficial, falta ou 
falhas na pintura de proteção e 
falhas nas fixações dos elemen-
tos.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas 
de metodologias que constam na inspeção rotineira 
- Comunicar ao setor técnico responsável da Regio-
nal que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.

Crítico
sem pintura de proteção, corroí- 
dos, com fixação comprometida 
e/ou deformados por impacto.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas 
de metodologias que constam na inspeção rotineira 
- Comunicar ao setor técnico responsável da Regio-
nal que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.

Item a ser inspecionado:  Estado dos elementos de concreto

Normal

as peças, em todas as faces e ex-
tensão, não apresentam concreto 
deteriorado e nem armaduras 
expostas.

Revisitar.

Atenção
apresentam concreto deteriora-
do sem deixar armadura exposta.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas 
de metodologias que constam na inspeção rotineira 
- Comunicar ao setor técnico responsável da Regio-
nal que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas

Crítico
apresentam concreto deteriora-
do com presença de armaduras 
expostas.

Comunicar SMR através de solicitação de inspeção 
extraordinária.

LOCAL / ELEMENTO - Sistema de drenagem da pista

Item a ser inspecionado:  Limpeza

Normal
drenagem não obstruída, isenta 
de detritos.

Revisitar.

Atenção
drenagem parcial ou totalmente 
obstruída por falta de limpeza.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas 
de metodologias que constam na inspeção rotineira 
- Comunicar ao setor técnico responsável da Regio-
nal que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.
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LOCAL / ELEMENTO -  Sistema de drenagem da pista

Item a ser inspecionado:  Limpeza

Crítico
inoperante, apesar de estar 
sendo limpa regularmente.

Comunicar SMR através de solicitação de inspeção 
extraordinária.

Item a ser inspecionado:  Rompimentos de elementos

Normal
nenhum caso de elementos 
rompidos.

Revisitar.

Atenção
existem elementos rompidos ou 
danificados.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas 
de metodologias que constam na inspeção rotineira 
- Comunicar ao setor técnico responsável da Regio-
nal que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.

Crítico
elementos rompidos sem causa 
conhecida.

Comunicar SMR através de solicitação de inspeção 
extraordinária.

Item a ser inspecionado:  Indícios de empoçamento

Normal
não existem indícios de empoça-
mento de água.

Revisitar.

Atenção
existem indícios de empoçamen- 
to de água depressões, cavida- 
des, deterioração do pavimento.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas 
de metodologias que constam na inspeção rotineira 
- Comunicar ao setor técnico responsável da Regio-
nal que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.

Crítico
apesar de já ter sido reparado, 
há recorrência de indícios de 
empoçamento de água.

Comunicar SMR através de solicitação de inspeção 
extraordinária.

LOCAL / ELEMENTO - Sinalização Horizontal

Item a ser inspecionado:  Estado de faixas delineadoras e dispositivos refletores

Normal
existe sinalização, é adequada, 
está clara e visível.

Revisitar.

Atenção
existe sinalização, porém necessi-
ta de manutenção e/ou comple-
mentação.

Fazer manutenção do elemento conforme serviços 
propostos na Tabela de Serviços de Conservação. - 
Comunicar ao setor técnico responsável da Regional 
que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.

Crítico não existe sinalização. Comunicar ao setor técnico responsável da Regional.



676. OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (OAE)

LOCAL / ELEMENTO -  Sinalização vertical

Item a ser inspecionado:  Estado das Placas e do Balizamento Refletivo

Normal
existe sinalização e está visível, 
legível e adequada.

Revisitar.

Atenção
existe sinalização, porém necessi-
ta de manutenção e/ou comple-
mentação.

Fazer manutenção do elemento conforme propostas 
de metodologias que constam na inspeção rotineira 
- Comunicar ao setor técnico responsável da Regio-
nal que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.

Crítico não existe sinalização. Comunicar ao setor técnico responsável da Regional.

LOCAL / ELEMENTO -  Iluminação

Item a ser inspecionado:  Estado de lâmpadas e postes

Normal
a iluminação não é necessária ou 
existe, as lâmpadas estão boas e 
os postes intactos.

Revisitar.

Atenção
existe iluminação, porém existem 
lâmpadas queimadas ou faltan-
tes e postes danificados.

Comunicar ao setor técnico responsável da Regional 
que avaliará as ações mais adequadas a serem
realizadas.

Crítico
a iluminação é necessária e não 
existe.

Comunicar ao setor técnico responsável da Regio-
nal que avaliará as ações mais adequadas a serem 
realizadas.

LOCAL / ELEMENTO -  Utilidades públicas

Item a ser inspecionado:  Estado dos elementos e das fixações

Normal não há elementos deteriorados. Revisitar.

Atenção
existem indícios de deterioração 
nos elementos ou fixações.

Acionar o órgão responsável.

Crítico
Deterioração avançada nos 
elementos ou fixações.

Acionar o órgão responsável.



68 6. OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (OAE)

LOCAL / ELEMENTO - Juntas (de encontro, intermediária e de dilatação)

Item a ser inspecionado: Limpeza

Normal as juntas estão limpas e desobstruídas. Revisitar.

Atenção
as juntas apresentam acúmulo de 
detritos, materiais sólidos e/ou vegeta-
ção, por falta de limpeza.

Providenciar a limpeza conforme proposta de 
metodologia que consta na inspeção rotineira.

Crítico
não se caracteriza situação crítica para 
limpeza.

Item a ser inspecionado: Abertura ao longo do comprimento (paralelismo) e/ou 
desnivelamento de bordas

Normal
a abertura e o nivelamento são 
constantes ao longo de todo o compri-
mento.

Revisitar.

Atenção
há indícios de aberturas diferenciadas 
e/ou desnivelamento ao longo do 
comprimento.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

Crítico
há evidências nítidas de aberturas 
diferenciadas e/ou desnivelamento ao 
longo do comprimento.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

Item a ser inspecionado: Estado dos elementos componentes (cantoneiras, bordas, material de 
preenchimento, etc.)

Normal
não existem elementos componentes 
deteriorados.

Revisitar.

Atenção
existem elementos componentes 
deteriorados, que podem ser substitu-
ídos ou reparados.

Fazer manutenção do elemento conforme 
serviços propostos na Tabela de Serviços de 
Conservação. - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
junta totalmente danificada, sem 
possibilidade de reparo.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

b) Tabuleiro Face Inferior



696. OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (OAE)

LOCAL / ELEMENTO - Aparelhos de apoio

Item a ser inspecionado: Existência e Limpeza

Normal
existem e se apresentam limpos e 
livres.

Revisitar.

Atenção
existem, porém apresentam sinais 
de umidade, falta de limpeza e/ou 
indícios de bloqueamento.

Providenciar a limpeza conforme proposta de 
metodologia que consta na inspeção rotineira.

Crítico
Não foi possível visualização por total 
obstrução.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

LOCAL / ELEMENTO - Terreno junto à fundação

Item a ser inspecionado: Limpeza

Normal
o terreno encontra-se limpo, com 
vegetação rasteira e poucos detritos.

Revisitar.

Atenção
o terreno encontra-se tomado por ve-
getação densa, entulhos e/ou detritos 
acumulados.

Providenciar limpeza conforme serviços pro-
postos na Tabela de Serviços de Conservação. 
- Comunicar ao setor técnico responsável da 
Regional que avaliará as ações mais adequadas 
a serem realizadas.

Crítico
não se caracteriza situação crítica para 
limpeza.

Item a ser inspecionado: Desmoronamentos; existência de tocas de animais, descolamento 
junto à obra

Normal
o terreno, protegido ou não, apresen-
ta-se estável, sem sinais de erosão ou 
outras anomalias típicas.

Revisitar.

Atenção

há sinais de anomalias localizadas 
(pequenas erosões, escorregamen-
tos, trincas no solo, etc.) que se não 
tiverem seu progresso impedido, 
podem comprometer a estabilidade 
dos mesmos.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

6.8.6.2	 Divisão 2 – Mesoestrutura

6.8.6.3	 Divisão 3 – Infraestrutura



70 6. OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (OAE)

LOCAL / ELEMENTO - Drenagem

Item a ser inspecionado: Eficiência e limpeza

Normal
a drenagem é eficiente, está desobs-
truída e isenta de detritos.

Revisitar.

Atenção
a drenagem é aparentemente eficien-
te, porém está parcial ou totalmente 
obstruída por falta de limpeza.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
a drenagem é inoperante, apesar de 
estar sendo limpa regularmente.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

Item a ser inspecionado: Rompimento de elementos

Normal nenhum caso de elemento rompido. Revisitar.

Atenção existem casos de elementos rompidos.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico

há elementos rompidos que com-
prometem a operacionalidade da 
drenagem, provocados por causas 
desconhecidas.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

6.8.6.4	 Divisão 4 – Encontros

a) Subdivisão 4.1 – Estruturas de terra dos encontros

a.1) Talude

LOCAL / ELEMENTO - Terreno junto à Fundação

Item a ser inspecionado: Desmoronamentos, existência de tocas de animais, descolamento 
junto à obra

Crítico

o terreno já se encontra em estado 
avançado de deterioração, apresen-
tando uma ou mais anomalias acen-
tuadas

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.



716. OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (OAE)

LOCAL / ELEMENTO - Proteção do talude

Item a ser inspecionado: Limpeza e estado

Normal
a proteção dos taludes não apresenta 
sinais de falhas ou deterioração e 
encontra-se limpa.

Revisitar.

Atenção

apresenta falhas localizadas, alguns 
sinais de deterioração e/ou também 
alguns pontos com entulhos, ervas 
daninhas, etc.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico

há falta ou falhas generalizadas na 
proteção dos taludes, acúmulo de 
entulhos e/ou existência generalizada 
de ervas daninhas, animais predado-
res, etc.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

LOCAL / ELEMENTO - Terreno do entorno da OAE

Item a ser inspecionado: Limpeza

Normal
o terreno encontra-se limpo, vegeta-
ção rasteira e poucos detritos.

Revisitar.

Atenção
o terreno encontra-se tomado por ve-
getação densa, entulhos e/ou detritos 
acumulados.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
não se caracteriza situação crítica para 
limpeza.
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LOCAL / ELEMENTO - Terreno do entorno da OAE

Item a ser inspecionado: Estado (erosão, carreamento do solo, trincas no solo, escorregamen-
tos, desmoronamentos, existência de tocas de animais, descolamento junto à obra)

Normal
o terreno, protegido ou não, apresen-
ta-se estável, sem sinais de erosão ou 
outras anomalias típicas.

Revisitar.

Atenção

há sinais de anomalias localizadas 
(pequenas erosões, escorregamen-
tos, trincas no solo, etc.) que, se não 
tiverem seu progresso impedido, 
podem comprometer a estabilidade 
dos mesmos.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico

o terreno já se encontra em estado 
avançado de deterioração, apresen-
tando uma ou mais anomalias acen-
tuadas.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

LOCAL / ELEMENTO - Drenagem

Item a ser inspecionado: Eficiência e limpeza

Normal
a drenagem é eficiente, está desobs-
truída e isenta de detritos.

Revisitar.

Atenção
a drenagem é aparentemente eficien-
te, porém está parcial ou totalmente 
obstruída por falta de limpeza.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
a drenagem é inoperante, apesar de 
estar sendo limpa regularmente.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

b) Aterro de aproximação
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LOCAL / ELEMENTO - Drenagem

Item a ser inspecionado: Rompimento de elementos

Normal nenhum caso de elemento rompido. Revisitar.

Atenção existem casos de elementos rompidos.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico

há elementos rompidos que com-
prometem a operacionalidade da 
drenagem, provocados por causas 
desconhecidas.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

LOCAL / ELEMENTO - Proteção do aterro

Item a ser inspecionado: Limpeza e estado

Normal
a proteção dos taludes não apresenta 
sinais de falhas ou deterioração e 
encontra-se limpa.

Revisitar.

Atenção

apresenta falhas localizadas, alguns 
sinais de deterioração e/ou também 
alguns pontos com entulhos, ervas 
daninhas, etc.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico

há falta ou falhas generalizadas na 
proteção dos taludes, acúmulo de 
entulhos e/ou existência generalizada 
de ervas daninhas, animais predado-
res, etc.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.



74 6. OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (OAE)

LOCAL / ELEMENTO - Terreno do entorno

Item a ser inspecionado: Limpeza

Normal
o terreno encontra-se limpo, com 
vegetação rasteira e poucos detritos.

Revisitar.

Atenção
o terreno encontra-se tomado por ve-
getação densa, entulhos e/ou detritos 
acumulados.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
não se caracteriza situação crítica para 
limpeza.

Item a ser inspecionado: Estado (erosão; carreamento do solo; trincas no solo, escorregamen-
tos, desmoronamentos, existência de tocas de animais; descolamento junto à obra)

Normal
o terreno, protegido ou não, apresen-
ta-se estável, sem sinais de erosão ou 
outras anomalias típicas.

Revisitar.

Atenção

há sinais de anomalias localizadas 
(pequenas erosões, escorregamen-
tos, trincas no solo, etc.) que, se não 
tiverem seu progresso impedido, 
podem comprometer a estabilidade 
dos mesmos.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico

o terreno já se encontra em estado 
avançado de deterioração, apresen-
tando uma ou mais anomalias acen-
tuadas.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.



756. OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (OAE)

LOCAL / ELEMENTO - Drenagem do sistema de contenção

Item a ser inspecionado: Eficiência e limpeza

Normal
a drenagem é eficiente, está desobs-
truída e isenta de detritos.

Revisitar.

Atenção
a drenagem é aparentemente eficien-
te, porém está parcial ou totalmente 
obstruída por falta de limpeza.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
a drenagem é inoperante, apesar de 
estar sendo limpa regularmente.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

c) Contenção (terra armada, gabião, etc)

Item a ser inspecionado: Rompimento de elementos

Normal nenhum caso de elemento rompido. Revisitar.

Atenção existem casos de elementos rompidos.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico

há elementos rompidos que com-
prometem a operacionalidade da 
drenagem, provocados por causas 
desconhecidas.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.
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LOCAL / ELEMENTO - Proteção do sistema de contenção

Item a ser inspecionado: Limpeza e estado

Normal
a proteção dos taludes não apresenta 
sinais de falhas ou deterioração e 
encontra-se limpa.

Revisitar.

Atenção

apresenta falhas localizadas, alguns 
sinais de deterioração e/ou também 
alguns pontos com entulhos, ervas 
daninhas, etc.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico

há falta ou falhas generalizadas na 
proteção dos taludes, acúmulo de 
entulhos e/ou existência generalizada 
de ervas daninhas, animais predado-
res, etc.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

LOCAL / ELEMENTO - Terreno do sistema de contenção

Item a ser inspecionado: Limpeza

Normal
o terreno encontra-se limpo, com 
vegetação rasteira e poucos detritos.

Revisitar.

Atenção
o terreno encontra-se tomado por ve-
getação densa, entulhos e/ou detritos 
acumulados.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
não se caracteriza situação crítica para 
limpeza.



776. OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (OAE)

LOCAL / ELEMENTO - Terreno do sistema de contenção

Item a ser inspecionado: Estado (erosão, carreamento do solo, trincas no solo; escorregamen-
tos; desmoronamentos, existência de tocas de animais, descolamento junto à obra)

Normal
o terreno, protegido ou não, apresen-
ta-se estável, sem sinais de erosão ou 
outras anomalias típicas.

Revisitar.

Atenção

há sinais de anomalias localizadas 
(pequenas erosões, escorregamen-
tos, trincas no solo, etc.) que, se não 
tiverem seu progresso impedido, 
podem comprometer a estabilidade 
dos mesmos.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico

o terreno já se encontra em estado 
avançado de deterioração, apresen-
tando uma ou mais anomalias acen-
tuadas.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

LOCAL / ELEMENTO - Drenagem

Item a ser inspecionado: Limpeza

Normal
desobstruída e isenta de indícios de 
deposição de detritos.

Revisitar.

Atenção
parcial ou totalmente obstruída por 
falta de limpeza.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
inoperante, por obstrução, apesar de 
estar sendo limpa regularmente.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

LOCAL / ELEMENTO - Drenagem

Item a ser inspecionado: Rompimento de elementos

Normal nenhum caso de elemento rompido. Revisitar.

b) Subdivisão 4.2 – Estruturas de Concreto dos Encontros

b.1) Estruturas de Concreto dos Encontros
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LOCAL / ELEMENTO - Drenagem

Item a ser inspecionado: Limpeza

Normal
desobstruída e isenta de indícios de 
deposição de detritos.

Revisitar.

Atenção
parcial ou totalmente obstruída por 
falta de limpeza.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
inoperante, por obstrução, apesar de 
estar sendo limpa regularmente.

Comunicar SMR através de solicitação de inspe-
ção extraordinária.

Item a ser inspecionado: Rompimento de elementos

Normal nenhum caso de elemento rompido. Revisitar.

Atenção existem casos de elementos rompidos.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico

há elementos rompidos que com-
prometem a operacionalidade da 
drenagem, provocados por causas 
desconhecidas.

Comunicar SMR através de solicitação de inspe-
ção extraordinária.

LOCAL / ELEMENTO - Drenagem

Item a ser inspecionado: Rompimento de elementos

Atenção existem casos de elementos rompidos.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico

há elementos rompidos que com-
prometem a operacionalidade da 
drenagem, provocados por causas 
desconhecidas.

Comunicar SMR através de solicitação de inspe-
ção extraordinária.

c) Cortinas dos Encontros



796. OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (OAE)

LOCAL / ELEMENTO - Pavimento (flexível / rígido)

Item a ser inspecionado: Ondulações

Normal não existem ondulações. Revisitar.

Atenção existem ondulações.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
existem ondulações que comprome-
tem a pista, os guarda-rodas e/ou a 
drenagem.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Item a ser inspecionado: Deterioração

Normal
não existem cavidades e/ou indícios de 
deterioração.

Revisitar.

Atenção
existem pequenas cavidades e/ou 
indícios de deterioração.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico

há elementos rompidos que com-
prometem a operacionalidade da 
drenagem, provocados por causas 
desconhecidas.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

c) Subdivisão 4.3 - Acessos ao tabuleiro
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LOCAL / ELEMENTO - Pavimento (flexível / rígido)

Item a ser inspecionado: Degraus nas extremidades e/ou nas juntas

Normal
não existem ou são desprezíveis os 
desníveis.

Revisitar.

Atenção
existem desníveis, que podem ser 
minimizados com reparos.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
degraus consideráveis que podem 
provocar acidentes.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

LOCAL / ELEMENTO - Passeios

Item a ser inspecionado: Limpeza

Normal os passeios estão limpos. Revisitar.

Atenção
apresenta acúmulo de detritos, mate-
riais ou vegetação.

Providenciar a limpeza conforme proposta de 
metodologia que consta na inspeção rotineira.

Crítico
não se caracteriza situação crítica para 
limpeza.

Item a ser inspecionado: Trincas, buracos, placas soltas ou quebradas

Normal
Não apresentam trincas visíveis, bura-
cos, placas soltas ou quebradas.

Revisitar.

Atenção
Apresentam pontos localizados com 
trincas, buracos, placas soltas ou 
quebradas.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
Apresentam problemas generalizados 
de trincas, buracos, placas soltas ou 
quebradas.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.
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LOCAL / ELEMENTO - Passeios

Item a ser inspecionado: Estado do concreto

Normal
as peças não apresentam concreto de-
teriorado e nem armaduras expostas.

Revisitar.

Atenção
apresentam concreto deteriorado sem 
armadura exposta.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
apresentam concreto deteriorado com 
presença de armaduras expostas ou 
corroídas.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

LOCAL / ELEMENTO - Guarda-corpo / defensa metálica

Item a ser inspecionado: Alinhamento (vertical e longitudinal) e falta de elementos

Normal
não há desvios de verticalidade, 
desalinhamento longitudinal ou falta 
de elementos.

Revisitar.

Atenção
existem desvios de elementos, porém 
podem ser recuperados. Não há falta 
de elementos.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
existem desvios e/ou falta de elemen-
tos provocados por acidentes, que 
justificam a sua substituição.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.
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LOCAL / ELEMENTO - Guarda-corpo / defensa metálica

Item a ser inspecionado: Estado dos elementos metálicos

Normal
não há falta nem falhas na pintura de 
proteção, indícios de corrosão, nem 
falhas de fixação.

Revisitar.

Atenção

há pontos ou pequenas áreas com 
corrosão superficial, falta ou falhas 
na pintura de proteção e falhas nas 
fixações dos elementos.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
sem pintura de proteção, corroídos, 
com fixação comprometida e/ou 
deformados por impacto.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Item a ser inspecionado: Estado dos elementos de concreto

Normal
as peças não apresentam concreto de-
teriorado e nem armaduras expostas.

Revisitar.

Atenção
apresentam concreto deteriorado sem 
deixar armadura exposta.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
apresentam concreto deteriorado com 
presença de armaduras expostas.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.
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LOCAL / ELEMENTO - Guarda corpo

Item a ser inspecionado: Alinhamento longitudinal e estado

Normal alinhado, sem sinais de deterioração. Revisitar.

Atenção

apresenta pequenos desalinhamentos 
e/ou início de deterioração que, se no 
momento não comprometem sua 
funcionalidade, poderão vir a compro-
meter com o agravamento.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico

apresenta desalinhamentos acentua-
dos ou abruptos e acentuados des-
gastes, com exposição de armaduras, 
fissuras muito abertas e frequentes ou 
outras anomalias que comprometem 
a funcionalidade.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

LOCAL / ELEMENTO - Barreira de segurança

Item a ser inspecionado: Alinhamento (vertical e longitudinal) e falta de elementos

Normal
não há desvios de verticalidade, 
desalinhamento longitudinal ou falta 
de elementos.

Revisitar.

Atenção
existem desvios de elementos, porém 
podem ser recuperados. Não há falta 
de elementos.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
existem desvios e/ou falta de elemen-
tos provocados por acidentes, que 
justificam a sua substituição.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.
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LOCAL / ELEMENTO - Barreira de segurança

Item a ser inspecionado: Estado dos elementos metálicos

Normal
não há falta nem falhas na pintura de 
proteção, indícios de corrosão, nem 
falhas de fixação.

Revisitar.

Atenção

há pontos ou pequenas áreas com 
corrosão superficial, falta ou falhas 
na pintura de proteção e falhas nas 
fixações dos elementos.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
sem pintura de proteção, corroídos, 
com fixação comprometida e/ou 
deformados por impacto.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Item a ser inspecionado: Estado dos elementos de concreto

Normal
as peças, em todas as faces e extensão, 
não apresentam concreto deteriorado 
e nem armaduras expostas.

Revisitar.

Atenção
apresentam concreto deteriorado sem 
deixar armadura exposta.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
apresentam concreto deteriorado com 
presença de armaduras expostas.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.
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LOCAL / ELEMENTO - Sistema de drenagem da pista

Item a ser inspecionado: Limpeza

Normal
drenagem não obstruída, isenta de 
detritos.

Revisitar.

Atenção
existem elementos rompidos ou dani-
ficados, obstruídos total ou parcial.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
elementos rompidos sem causa 
conhecida.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

Item a ser inspecionado: Indícios de empoçamento

Normal
não existem indícios de empoçamen-
to de água.

Revisitar.

Atenção
existem indícios de empoçamento de 
água, depressões, cavidades, deterio-
ração do pavimento.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico
apesar de já ter sido reparado, há 
recorrência de indícios de empoça-
mento de água.

Comunicar SMR através de solicitação de 
inspeção extraordinária.

LOCAL / ELEMENTO - Sinalização horizontal

Item a ser inspecionado: Estado de faixas delineadoras e dispositivos refletores

Normal
existe sinalização, é adequada e está 
clara e visível.

Revisitar.

Atenção
existe sinalização, porém
necessita de manutenção e/ou com-
plementação.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico não existe sinalização.
Comunicar ao setor técnico
responsável da Regional.
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LOCAL / ELEMENTO - Sinalização vertical

Item a ser inspecionado: Estado das placas e do balizamento refletivo

Normal
existe sinalização e está visível, legível 
e adequada.

Revisitar.

Atenção
existe sinalização, porém necessita de 
manutenção e/ou complementação.

Fazer manutenção do elemento conforme 
propostas de metodologias que constam na 
inspeção rotineira - Comunicar ao setor técnico 
responsável da Regional que avaliará as ações 
mais adequadas a serem realizadas.

Crítico não existe sinalização.
Comunicar ao setor técnico
responsável da Regional.

LOCAL / ELEMENTO - Iluminação

Item a ser inspecionado: Estado de lâmpadas e postes

Normal
a iluminação não é necessária ou 
existe, as lâmpadas estão boas e os 
postes intactos.

Revisitar.

Atenção
existe iluminação, porém existem 
lâmpadas queimadas ou faltantes e 
postes danificados.

Comunicar ao setor técnico responsável da 
Regional que avaliará as ações mais adequadas 
a serem realizadas.

Crítico a iluminação é necessária e não existe.
Comunicar ao setor técnico responsável da 
Regional que avaliará as ações mais adequadas 
a serem realizadas.

LOCAL / ELEMENTO -Utilidades públicas

Item a ser inspecionado: Estado dos elementos e das fixações

Normal não há elementos deteriorados. Revisitar.

Atenção
existem indícios de deterioração nos 
elementos ou fixações.

Acionar o órgão responsável.

Crítico
Deterioração avançada nos elementos 
ou fixações.

Acionar o órgão responsável.
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6.9	 Túneis
O National Tunnel Inspection Standards 
(NTIS) – (Padrões nacionais de inspeção de 
túnel dos Estados Unidos da América) de- 
fine um túnel como: “uma via fechada para 
tráfego de veículos motorizados com acesso 
de veículos limitado a portais, independen- 
temente do tipo de estrutura ou método de 
construção, que requer, com base na deter- 
minação do proprietário, considerações espe- 
ciais de projeto para incluir iluminação, venti- 
lação, sistemas de proteção contra incêndio e 
capacidade de saída de emergência. Esta de- 
finição é consistente com a definição usada 
pela American Association of State Highway 
and Transportation Officials (AASHTO); e pre- 
tende captar as estruturas visadas por este 
novo regulamento. O DNIT define túnel como 
galeria subterrânea de passagem de uma via 
de transporte ou canalização.

Túneis são estruturas que requerem, com 
base na determinação do proprietário / ges-
tor, considerações especiais de projeto que 
podem incluir iluminação, ventilação, siste-
mas de proteção contra incêndio e capacida-
de de saída de emergência.

6.9.1	 Inventário túneis 

Para rastrear as condições dos túneis é impor-
tante estabelecer um banco de dados que con-
tenha todo o inventário inicial do túnel e dados 
de inspeção. Os dados de inventário e inspe-
ção permitirão que padrões de deficiências de 
túneis sejam identificados e rastreados, o que 
ajudará a garantir a segurança pública.

O túnel a ser inventariado deve ser devida- 
mente identificado, com informações da lo- 
calização (rodovia, quilômetro de início e fim, 
georreferenciadas). Ano de construção e his- 
tórico de intervenções; número total de faixas, 
VDM.

O comprimento do desvio devido a um aci- 
dente, se existe isolamento entre as pistas de 
diferente sentido, de maneira que haveria a 
possibilidade de utilização para desvio, ou se 
um incidente resultaria no fechamento de to- 
dos os emboques do túnel.

Se o túnel possui passagem para pedestre, ci- 
clista e outras informações que auxiliem na 
logística no caso de qualquer interrupção do 
tráfego em uma das faixas.

A classificação da rodovia onde está localiza- 
do o túnel.
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Dados geométricos do túnel, como o seu 
comprimento e altura, largura de meio-fio a 
meio-fio e largura das calçadas à esquerda e 
à direita.

Histórico das inspeções que foram realizadas e 
seus tipos, intervalo de realizações e datas pre-
vistas: de rotina, especial, após um acidente, etc.

O relatório de inspeção deve relatar os fatos 
e apresentar o levantamento do serviço a ser 
feito, identificando a prioridade (necessidade, 
urgência e ramificações de “adiar por agora”).

6.9.2	 Conservação de túneis

A Conservação deve atender às seguintes 
premissas:

a) devem ser realizadas por técnicos especia- 
listas em conservação, de modo a garantir a 
segurança dos usuários;

b) a conservação da estrutura civil deve ser 
acertada diretamente com a empresa espe- 
cializada contratada, que deve definir, em 
função do projeto e utilização, os planos de 
conservação;

c) a supervisão da conservação deve estar a 
cargo de um engenheiro que responda pela 
equipe específica da operadora rodoviária, 
tendo contato direto com o Centro de Con- 
trole Operacional (CCO) do túnel;

d) as equipes devem ser treinadas para aten- 
der casos de emergência em todas as espe- 
cialidades necessárias;

e) a sinalização viária fixa (vertical e horizon- 
tal) e a sinalização viária portátil (cones e pai- 
néis de mensagem fixa ou variável) devem 
estar adequadas;

f) recomenda-se a elaboração de um plano 
para procedimentos operacionais que defi- 
nam prazos de atendimento;

g) deve ser desenvolvido um gerenciamento 
de emergências e de contingência para incên-
dios nos túneis, específico para cada túnel;

Sempre que for iniciado um serviço de con- 
servação, o Centro de Controle Operacional 
precisa ser informado e indicar que o sistema 
se encontra em reparo.

6.9.2.1	 Etapas da conservação

A conservação compõe-se das etapas de: 

	� eliminação de pontos críticos e adoção de 
referências de qualidade (atividades x aten-
dimento do cliente/usuário, plano de aten-
dimento a falhas, definição de parâmetros 
de trabalho com o CCO, distribuição de ta-
refas, composição do efetivo, premissas bá-
sicas de contrato com os terceirizados);

	� padronização das tarefas de conservação 
(inventário do sistema, histórico de ocorrên-
cias, pontos críticos, serviços programados);

Além destas premissas, são essenciais as ta-
refas de gerenciamento de conservação su-
portada pelo planejamento e controle, com 
informatização, gerenciamento dos materiais 
e peças de reposição, qualificação dos técni-
cos e controle de desempenho com estabele-
cimento de metas progressivas.

O planejamento dos serviços de conserva-
ção deve atender às peculiaridades do mo- 
delo operacional do túnel, identificando-se 
os riscos e as medidas de redução, além do 
conhecimento do seu sistema de segurança. 
Os ensaios e equipamentos a serem realiza-
dos devem ser cuidadosamente verificados 
se atendem às premissas de segurança.

Os maiores problemas de conservação de tú-
neis incluem acessibilidade para conserva-
ção, minimizando a interrupção do tráfego, 
obtenção de componentes para sistemas elé-
tricos e mecânicos obsoletos, vazamentos de 
água e drenagem, mantendo a tubulação de 
coleta de infiltração livre de depósitos mine- 
rais e de incrustações.

6.9.2.2	 Conservação dos níveis de iluminação

Para garantir um bom estado de conservação 
do sistema de iluminação e manter níveis óti-
mos, faz-se necessário realizar regularmente 
a limpeza das lâmpadas e luminárias, paredes 
e pavimento. Para que os níveis de visualiza-
ção sejam garantidos é necessário um siste-
ma de ventilação eficaz que remova fumaças, 
gases e partículas em suspensão que disper-
sam a luz. De preferência deve-se usar no in-
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terior do túnel materiais para o teto, paredes 
e pavimento que sejam altamente reflexivos, 
sem brilho, de fácil limpeza e resis- tentes a 
condições adversas (poeira, fumaça, material 
de limpeza, vandalismo, etc) com a finalidade 
de maximizar a iluminação.

Deve-se prever a conservação periódica nos 
sistemas de câmeras para evitar acúmulo de 
fuligem em suas lentes.

Materiais de reduzida capacidade de refle- 
xão de raios luminosos, como por exemplo o 
concreto, costumam causar problemas para 
o trânsito nos túneis e passagens inferiores 
pelo fato de proporcionarem baixo nível de 
iluminação, ocasionando, muitas vezes, aci- 
dentes na região do túnel. É importante que 
as paredes do túnel possuam capacidade re- 
flexiva igual ou superior ao material utilizado 
no piso, de maneira a beneficiar o desempe- 
nho do sistema de iluminação do túnel, bene- 
ficiando a segurança dos condutores.

Sempre que possível, os painéis de revesti- 
mento de túnel devem ser constituídos de 
materiais resistentes à poeira, vandalismo, fu- 
ligem, fumaça etc, laváveis e, recicláveis, evi- 
tando-se o revestimento de paredes do túnel 
diretamente com o concreto, principalmente 
em locais com elevado número de tráfego de 
caminhões, pois este material absorve a po- 
eira e fuligem da combustão dos veículos e a 
superfície, que já é cinza, torna-se ainda mais 
escura ao longo do tempo, prejudicando o 
perfeito funcionamento do sistema de ilumi- 
nação.

Recomenda-se realizar periodicamente en- 
saios nos equipamentos utilizados no túnel 
para a verificação das condições de conser-
vação e funcionamento, nos mesmos moldes 
do início da operação comercial. Os sistemas 
críticos precisam ser testados, inclusive os 
planos de trabalho alternativos (contingên- 
cias), simulando casos de falhas nos sistemas, 
inclusive falta de energia elétrica.

Os sistemas operacionais e seus equipamen-
tos de combate a incêndio, emergência, se-
gurança e primeiros socorros devem ser 

conservados em perfeito estado de funciona- 
mento, através de um rigoroso cronograma 
de manutenção.

Estruturas subterrâneas necessitam de servi-
ços de conservação (conjunto de atividades 
necessárias para a garantia do seu desempe-
nho satisfatório ao longo do tempo, ou seja, 
o conjunto de rotinas que tenham por finali- 
dade o prolongamento da vida útil da obra, a 
um custo compensador) e, se necessário re-
cuperação, uma vez que podem sofrer danos 
estruturais durante a sua construção, quando 
a obra fica parada e sem manutenção, ou du- 
rante a sua vida útil pelo desgaste natural ou 
ataque de água subterrânea.

6.9.2.3 	Limpeza utilizada em tecnologias 
de tratamento de emissões

A maioria dos sistemas de precipitação ele-
trostática requerem um procedimento regu-
lar de lavagem e limpeza das placas de coleta 
para remover partículas recolhidas, e manter 
a eficiência operacional. Processos convencio-
nais ou ESP seco são eficazes na remoção de 
partículas entre 1 e 10 mícrons de diâmetro.

	� Precipitadores eletrostáticos

Os Precipitadores eletrostáticos (normalmen-
te conhecidos como ESP's ou EP), utilizados 
no controle de emissão de partículas, são 
também recomendados para remover sujei- 
ras e partículas nocivas presentes no ar em tú-
neis rodoviários.

Este tipo de tratamento envolve três passos 
básicos:

i. Aplicação de carga elétrica nas partículas a 
serem coletadas através de descargas elétri-
cas de alta voltagem;

ii. Coleta das partículas carregadas na super-
fície através de eletrodos carregados eletrica-
mente com carga oposta;

iii. Remoção das partículas coletadas por al- 
gum processo adequado.

Se o processo utilizado é o de precipitação ele-
trostática seca (ESP “seca”) as placas coletoras 
estão instaladas no solo para atrair as partícu- 
las de poeira carregadas e precisam ser pe- 
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riodicamente limpas por agitação mecânica 
para remover a poeira coletada, que em se- 
guida cai em funis localizados logo abaixo.

Alguns sistemas convencionais de ESP’s en-
volvem um processo de lavagem automático 
para a limpeza periódica das placas de coleta, 
e removem as partículas coletadas.

A precipitação eletrostática “úmida” difere 
da ESP seca, principalmente no mecanismo 
pelo qual os eletrodos de coleta são limpos, 
e as partículas coletadas são removidas, utili- 
zando-se um processo de lavagem contínuo 
para limpar os eletrodos de coleta, em subs-
tituição da agitação mecânica adotada na 
ESP seca. O ambiente continuamente úmido 
também propicia um potencial favorável para 
a remoção total ou parcial de gases solúveis 
poluentes, e auxilia na retenção e remoção de 
partículas ultrafinas.

6.9.3	 Problemas de conservação relacio-
nados à idade

Os problemas de conservação de túneis en-
volvem geralmente elevados custos, princi-
palmente se a decisão de intervenção é pro-
telada.

Precisa atender às premissas de segurança 
contra incêndio e aos requisitos de proteção 
do meio ambiente, como a demanda de qua-
lidade do ar para ativar o equipamento de 
ventilação. Esses elementos recebem uma 
prioridade menor para recursos de conser- 
vação; por outro lado, eles não requerem que 
ela seja contínua.

Seria importante a verificação da aplicação 
de código e responsabilidade versus uso efi-
caz de recursos de conservação.

No topo da lista de problemas de conserva-
ção regularmente encontrados nos túneis 
que podem ser atribuídos à idade, estão os 
elementos do sistema de monitoramento de-
feituosos e obsoletos e a dificuldade em en-
contrar peças de reposição para o equipa-
mento original. Outros problemas incluem:

	� Controle de vazamentos de água nas jun-
tas das paredes, principalmente na entra-

da e saída do túnel e outros problemas de 
drenagem. Precisa revisar falhas na imper-
meabilização. Juntas de expansão - Em 
geral, quando um túnel começa a vazar, 
a entrada não pode ser interrompida; por-
tanto, a solução é controlar a entrada, não 
a interromper. O projeto de drenagem 
deve levar em consideração a necessidade 
futura de coletar a entrada de água cana-
lizada para a base das paredes quando a 
impermeabilização eventualmente falhar. 
As saídas dos drenos superficiais precisam 
sofrer limpezas constantes, de forma a não 
interromper o caminho aberto para o fluxo 
de água.

	� Também se recomenda a previsão de pon-
tos de acesso à drenagem externa, com a 
finalidade de possibilitar o monitoramen-
to de testes de funcionamento e serviços 
de manutenção. Os poços de visita, devem 
ser instalados com determinados interva-
los de distância e possuir dimensões sufi-
cientes para permitir o abrigo adequado 
de operários de conservação.

	� Manchas eventuais de umidade no con- 
creto podem evidenciar uma possível ine-
ficiência da drenagem de face ou da dre-
nagem profunda. Inicialmente, deve ser 
feita a manutenção preventiva. Caso ocor-
ram manchas de umidade na superfície do 
concreto, este deve ser perfurado para se 
verificar o motivo desta ocorrência. Pode 
ser instalado um dreno profundo adicional 
para eliminação da umidade local.

	� Sistema elétrico e degradação da fiação, 
que pode ser evitado com um melhor de-
sign, componentes e instalação.

	� Deterioração do concreto, principalmente 
da laje do teto. Corrosão da cobertura de 
reforço e vigas embutidas da rodovia e va- 
zamento de anel nos poços de ventilação. 
As juntas devem ser limpas com aplicação 
de mastique sempre que for necessário.

	� Atualização do hardware de controlador 
lógico programável.

	� Revestimento cerâmico delaminado - repa-
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ros de remendos são extremamente caros.

	� Obstruções de superfície ao lavar as paredes.

	� Dificuldade de limpeza das luminárias.

	� Falha ou deterioração do suporte do con-
duíte. Ocorre a corrosão de conduítes e sis-
temas elétricos, principalmente nas áreas 
de tráfego e exaustão dos túneis.

	� Equipamentos de ventilação e iluminação, 
muitas vezes obsoletos ou com necessida-
de de troca de correias e rolamentos. Os 
motores precisam ser periodicamente re-
visados e os rolamentos dos ventiladores, 
substituídos. Existe a possibilidade de subs-
tituir a transmissão por corrente, conver-
tendo os ventiladores de acionamento por 
corrente para acionamento por correia.

	� Grande necessidade de manutenção e 
atualização de sensores e componentes 
eletrônicos para vários equipamentos de 
monitoramento.

	� Atualização de sinais de mensagem de fi-
bra óptica para tecnologias mais atuais, 
como por exemplo, sinais de diodo emis- 
sor de luz (LED) que são compatíveis com 
o Protocolo Nacional de Comunicações de 
Transporte para Sistemas de Transporte 
Inteligente (ITS).

	� Manter os dutos de ar livres de acúmulo 
de poeira e detritos principalmente estes 
últimos que poderão cair de uma altura 
considerável sobre os usuários.

	� Dificuldade de compra de peças de repo-

sição para hidrantes antigos e a atualiza-
ção para um design moderno seria um 
projeto dispendioso.

	� Como medida para minimizar o tempo de 
inatividade, é possível adotar uma aborda- 
gem proativa para substituir alguns dos 
equipamentos à medida que atingem sua 
expectativa de vida, ou até identificar pe-
quenos defeitos ou falhas, substituindo-os 
antes que se tornem graves, prolongando 
assim a vida útil do equipamento. Pode-
-se também empregar o uso de um pro-
grama de gerenciamento de conservação 
para auxiliar na realização de conservação 
e inspeções em todos os seus equipamen-
tos e sistemas.

6.8.4	 Drenagem de face 

As saídas destes drenos devem sofrer limpe- 
zas constantes, de forma a não interromper o 
caminho aberto para o fluxo de água.

6.8.5	 Drenagem profunda 

Os drenos profundos devem ser verificados 
anualmente, da seguinte forma: 

	� Construa um êmbolo que penetre no DHP 
(a folga entre o êmbolo e o PVC do dreno 
deve ser de aproximadamente 1 mm); 

	� Injete água pelo êmbolo e, ao mesmo 
tempo, introduza-o até o final do dreno; 

	� Retire o êmbolo. Esta operação deve ser 
repetida diversas vezes, até a água, que 
sai logo após a retirada do êmbolo, estar 
translúcida.
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7. SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA VIÁRIA

7.1 Sinalização
A sinalização rodoviária tem importância ca-
pital para a segurança e conforto dos usuá-
rios de rodovias e torna-se cada vez maior 
essa importância, à medida que o volume de 
tráfego cresce com o aumento da frota e da 
demanda.

A finalidade essencial dos sinais de trânsito é 
de transmitir aos usuários das rodovias, nor-
mas, instruções e informações visando à mo-
vimentação correta e segura dos veículos.

Os sinais são padronizados e transmitem 
mensagens claras e inteligíveis, sem possibi-
lidade de interpretações variadas. Eles tem a 
função de orientar, informar, indicar, regula-
mentar, advertir, direcionar o sentido do flu-
xo, indicando rotas e alternativas aos usuários 
da rodovia.

Os sinais também transmitem limitações, 
proibições e mudanças nas condições de tra-

fegabilidade da via que possam vir a afetar a 
segurança dos usuários; serviços como hos-
pitais, postos de serviços, praças de pedágio,  
balanças, localidades como municípios e des-
tinos turísticos, e por fim mensagem de edu-
cação no trânsito, visando a conscientização e 
a redução de acidentes.

O DER-SP diferencia os termos: placa e si-
nal; sendo que o primeiro é o elemento físico 
onde são aplicados os sinais verticais e sinal é 
o conjunto de elementos gráficos e cores que 
são utilizados para informar os usuários das 
rodovias.

Esses termos e outras informações especí-
ficas sobre sinalização rodoviária podem ser 
consultados nos Manuais de Sinalização Ro-
doviária do DER-SP, nos Manuais Brasileiros 
de Sinalização de Trânsito do DENATRAN e 
complementados por normas desenvolvidas 
pelo DER-SP e ABNT, podendo-se citar:

Normas de sinalização horizontal

ABNT NBR 7396
Sinalização horizontal viária - Material para sinalização - Terminologia

ABNT NBR 16780
Sinalização horizontal viária - Medição da resistência à derrapagem de uma superfície utilizando o 
pêndulo britânico

ABNT NBR 16410
Sinalização horizontal viária — Avaliação da retrorrefletividade utilizando equipamento dinâmico 
com geometria de 15 m ou 30 m

ABNT NBR 16307
Sinalização horizontal viária - Avaliação da retrorrefletividade utilizando equipamento manual com 
geometria de  30 m

ABNT NBR 14723
Sinalização horizontal viária — Avaliação da retrorrefletividade utilizando equipamento manual com 
geometria de 15 m

ABNT NBR 15438
Sinalização horizontal viária — Tintas — Métodos de ensaio
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Normas de sinalização horizontal

ABNT NBR 15405
Sinalização horizontal viária — Tintas — Procedimentos para execução da demarcação e avaliação

ABNT NBR 11862
Sinalização horizontal viária — Tinta à base de resina acrílica

ET-DE-L00/020
Sinalização horizontal viária — Tinta à base de resina acrílica emulsionada em água

ABNT NBR 1548
Sinalização horizontal viária — Termoplásticos — Métodos de ensaio

ABNT NBR 15402
Sinalização horizontal viária — Termoplásticos — Procedimentos para execução da demarcação e 
avaliação

ABNT NBR 15543
Sinalização horizontal viária - Termoplástico alto-relevo aplicado pelo processo de extrusão mecânica

ET-DE-L00/017 
Sinalização horizontal viária - Termoplástico aplicado pelo processo de aspersão

ET-DE-L00/018 
Sinalização horizontal viária - Termoplástico aplicado pelo processo de extrusão

ABNT NBR 16039
Sinalização horizontal viária - Termoplástico pré-formado para sinalização — Requisitos e métodos 
de ensaio

ABNT NBR 15870
Sinalização horizontal viária - Plástico a frio à base de resinas metacrílicas reativas - Fornecimento e 
aplicação

ABNT NBR 15741
Sinalização horizontal viária - Laminado elastoplástico para sinalização - Requisitos e métodos de 
ensaio

ABNT NBR 16184
Sinalização horizontal viária - Esferas e microesferas de vidro — Requisitos e métodos de ensaio

Normas de dispositivos auxiliares

ET-DE-L00/009
Sinalização horizontal viária - Tachas refletivas viárias — Requisitos

ET-DE-L00/010 
Sinalização horizontal viária - Tachões refletivos viários - Requisitos e métodos de ensaio

Manual de Sinalização Rodoviária do DER-SP - Volume I

ET-DE-L00/015 
Segurança no tráfego – Dispositivo anti ofuscante
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Normas de sinalização vertical

ET-DE-L00/004 
Sinalização vertical viária — Placas
ET-DE-L00/004 
Sinalização vertical viária — Películas — Requisitos

ABNT NBR 15426
Sinalização vertical viária — Método de medição da retrorrefletividade utilizando retrorrefletômetro 
portátil

ET-DE-L00/001 
Sinalização vertical viária — Placa de aço-carbono fina a frio não galvanizada, com pintura de aca-
bamento

ET-DE-L00/003 
Sinalização vertical viária - Estrutura e fixação de placas em poliéster reforçado com fibras de vidro

ABNT NBR 15649
Sinalização vertical viária - Chapas melamínico-fenólicas de alta pressão para confecção de placas de 
sinalização - Requisitos e métodos de ensaio

ET-DE-L00/003 
Sinalização vertical viária — Chapas planas de poliéster reforçado com fibras de vidro, para confecção 
de placas de sinalização — Requisitos e métodos de ensaio

ABNT NBR 16179
Sinalização vertical viária — Chapas de alumínio composto para confecção de placas de sinalização 
— Requisitos e métodos de ensaio

ET-DE-L00/006 
Sinalização vertical viária — Suportes metálicos em aço para placas — Projeto e implantação

ET-DE-L00/007 
Sinalização vertical viária — Pórticos e semipórticos zincados — Projeto, montagem e manutenção

ET-DE-L00/007 
Sinalização vertical viária — Pórticos e semipórticos zincados por imersão a quente — Requisitos

ET-DE-L00/006 
Sinalização vertical viária — Suportes metálicos em aço para placas — Requisitos

Normas de sinalização de obras

ET-DE-L00/011 
Segurança no tráfego - Balizador em suporte plástico

ET-DE-L00/012 
Segurança no tráfego - Cones para sinalização viária

ET-DE-L00/013 
Segurança no tráfego - Cilindro canalizador de tráfego
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Nesses documentos são detalhados e regu-
lamentados aspectos tais como sua classifi-
cação, formas, cores, dimensões, retrorrefle-
tividade, aplicação, fixação, suportes (ex. das 
placas fixadas em postes, com altura defini-
da), posicionamento, materiais, além de sua 
conservação.

Os tipos de sinalização que compõem o siste-
ma viário são: Sinalização Vertical, Horizontal, 
Dispositivos Auxiliares, Sinalização de Obras e 
Semafórica.

Normas de sinalização de obras

ABNT NBR 16330
Segurança no tráfego - Cavaletes e barreiras para sinalização viária tipos I, II e III e o Manual de Sina-
lização Rodoviária do DER-SP – Volume III

ET-DE-L00/014
Segurança no tráfego - Barreira plástica de canalização

ET-DE-L00/016
Segurança no tráfego - Cilindro delimitador — Requisitos

Normas de segurança viária

ABNT NBR 14885
Segurança no tráfego - Barreiras de concreto

IP-DE-L00/003 
Segurança no tráfego - Dispositivos de contenção viária — Diretrizes de projeto e ensaios de impacto

ET-DE-L00/008 
Segurança no tráfego - Defensas metálicas zincadas por imersão a quente

ABNT NBR 6971
Segurança no tráfego - Defensas metálicas – Implantação

Normas de sinalização de túneis

ABNT NBR 5181 
Sistema de Iluminação de túneis – Requisitos

ABNT NBR 10898
Sistema de Iluminação de emergência

ABNT NBR 16820
Sistema de sinalização de emergência – Projeto, requisitos e métodos de ensaio

ABNT NBR 15661
Projeto contra incêndio em túneis rodoviários e urbanos

ABNT NBR 15775
Sistemas de segurança contra incêndio em túneis — Ensaios, comissionamento e inspeções

ABNT NBR 15981
Sistemas de segurança contra incêndio em túneis — Sistemas de sinalização e de comunicação de 
emergências em túneis

7.1.1	 Sinalização vertical 

A Sinalização Vertical é constituída por placas 
e painéis de mensagem variável (PMV), fixa-
dos em suportes de madeira, perfis metáli-
cos, suportes colapsíveis, pórticos, semipórti-
cos, etc., implantados na posição vertical ao 
lado da via ou suspensas sobre ela.

A sinalização vertical é classificada em três ti-
pos, de acordo com suas funções: 
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	� Sinalização de advertência: com men-
sagens informativas, cuja finalidade é 
alertar os usuários para condições adver-
sas na pista ou locais adjacentes a ela, são 
compostas de fundo amarelo, orla, símbo-
los, letras e números pretos, sendo exce-
ção: “Semáforo à frente “que possui fundo 
amarelo, orla e letras pretas, símbolo pre-
to, vermelho, amarelo e verde.

Exemplo de placa indicativa de orientação

Exemplo de placa indicativa de educação

Exemplo de placa indicativa de identificação

Exemplo de placa indicativa de turismo

Exemplo de Advertência: 
Curva acentuada e à esquerda / Lombada

Exemplo de regulamentação: 
  Dê a preferência / parada obrigatória

	� Sinalização de regulamentação: com 
mensagens imperativas, cujo desrespeito 
constitui infração, são compostas de fun-
do branco, orla e tarja diagonal vermelha, 
símbolos, letras e números pretos, sendo 
exceção para o Sinal “Parada Obrigatória” 
que possui fundo vermelho, orla e letras 
brancas.

b) Educativos: fundo branco, orla e letras pre-
tas.

	� Sinalização de indicação: cuja função é 
identificar, orientar, posicionar, indicar e 
educar os usuários, facilitando e organi-
zando o seu deslocamento.

a) Orientação: trazem mensagens de locali-
dades e informações de direção, possuem o 
fundo verde, orla, tarja, letras, números e se-
tas brancos.

c) Identificação: fundo azul, orla, letras, núme-
ros e setas brancos; escudo de rodovia branco 
com letras e números pretos.

d) Atrativos turísticos: fundo marrom, orla, le-
tras, números e setas brancos; pictograma 
com fundo branco e figura preta.



977. SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA VIÁRIA

e) Serviços: fundo azul, orla, letras, números e 
setas brancos; pictograma com fundo branco 
e figura preta.

da Obrigatória; 

	� Triângulo equilátero - exclusivo do sinal Dê 
a Preferência; 

	� Quadrado: usado na maior parte dos si-
nais de advertência, definida por diagonal 
na vertical; 

	� Cruz: forma do sinal Cruz de Santo André; 

	� Retângulo: para sinais de indicação e si-
nais compostos com mensagem comple-
mentar.

Os Painéis de Mensagens Variáveis (PMV) são 
equipamentos que fornecem, em tempo real, 
informações originadas da central de opera-
ções da rodovia, sobre as condições de ope-
ração da mesma, tais como: condições do 
tráfego; condições da rodovia; condições cli-
máticas; faixas de tráfego interditadas; locali-
zação de acidentes e suas consequências nas 
condições operacionais nas suas proximida-
des; rotas alternativas, podendo ser instalados 
em pórticos ou do tipo portátil para fornecer 
informações associadas a eventos localizados 
e não recorrentes, tais como desvios de tráfe-
go devido a obras de conservação, emergen-
ciais ou acidentes. 

São utilizados pelas equipes operacionais, 
com procedimentos e mensagens pré-esta-
belecidas, evitando que, para situações simi-
lares, sejam divulgadas informações diferen-
tes, confundindo o usuário. 

Os sinais são compostos por películas retror-
refletivas, com exceção do verso e de partes 
com cor preta, que serão opacas, oferecendo 
contraste.

Os sinais verticais se apresentam nas for-
mas de: 

	� Círculo: usado geralmente nos sinais de 
regulamentação; 

	� Octógono regular: exclusivo do sinal Para-

Exemplo de placa indicativa de serviços
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7.1.2	 Sinalização horizontal

A Sinalização Horizontal é constituída por 
marcas aplicadas sobre o pavimento da via. 
Ela orienta o fluxo de pedestres e veículos, 
auxiliando no seu posicionamento e orde-
namento, além de regulamentá-la, confor-
me disposto no Código de Trânsito Brasileiro, 
complementando a sinalização vertical. Pres-
tam informação aos usuários, sendo muito 
importante durante a noite, em situações de 
nevoeiro ou de pistas molhadas.

Os sinais horizontais são classificados de acor-
do com suas funções, tais como: 

	� Linhas de divisão de fluxos opostos (LFO), 
na cor amarela;

	� Marcas transversais, na cor branca, com-
preendendo:

Exemplo de linha de divisão de fluxos opostos (LFO)

Exemplo de linha de divisão de fluxos de mesmo sen-
tido (LMS)

Exemplo de linha de retenção e travessia de pedestres

a) Linha de retenção (LRE);

b) Linha de “Dê a Preferência" (LDP); e

c) Faixa de travessia de pedestres (MTP).

Exemplo de inscrições no pavimento – seta de 
posicionamento

e) Símbolos como “Dê a preferência” (SIP), 
“Cruz

de Santo André” (SIF) e “Ciclista” (SIC), com ex-
ceção ao de Deficiente Físico (fundo azul com 
símbolo branco), e de serviços de saúde (fun-
do branco com símbolo vermelho); e

f) Legendas como “Parada Obrigatória”, “ÔNI-
BUS”, etc.

A Sinalização horizontal dever ser sempre re-
trorrefletiva, devendo ser reposta sempre que 
atingir os valores mínimos de retrorrefletivi-
dade determinados pelas normas vigentes.

7.1.3	 Dispositivos auxiliares:

Os Dispositivos Auxiliares são elementos apli-
cados ao pavimento da via ou junto dela, 
como reforço da sinalização convencional, 
servindo de referência de posicionamento 

	� Inscrições no pavimento, na cor branca:

d) Setas de posicionamento (PEM) e de mu-
dança obrigatória de faixa (MOF);

	� Linhas de divisão de fluxos de mesmo sen-
tido (LMS), na cor branca;
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serem implantados. 

	� Balizadores: são dispositivos auxiliares 
instalados no bordo da pista, para direcio-
nar os veículos na pista, especialmente à 
noite, principalmente em trechos em que 
há modificação do alinhamento horizon-
tal como curvas, entroncamentos, locais 
de transição de largura, nas proximidades 
de obstáculos e obras de arte ou, ainda, 
em combinações de curvas verticais e ho-
rizontais, ilhas de canalização e locais su-
jeitos a nevoeiros.

	� Tachão: Embora seja um elemento trans-
ponível, provoca desconforto e possibilida-
de de descontrole na condução do veículo, 
devido à sua altura, não devendo ser uti-
lizado transversal ao fluxo, tanto na pista 
quanto no acostamento, ou sobre marcas 
longitudinais.

Pode ser utilizado em projetos específicos, 
precedidos de criteriosos estudos de enge-
nharia de tráfego, que deverão ser apresenta-
dos, discutidos e aprovados, individualmente, 
junto ao corpo técnico do DER-SP, antes de 

	� Marcadores de alinhamento: são usa-
dos em alterações no alinhamento hori-
zontal da rodovia, complementando linha 
de borda, tachas refletivas, balizadores e 
sinais de advertência de curvas, quando 
for necessário enfatizar mudanças na tra-
jetória como curvas horizontais, retornos 
e acessos em curva nas interseções. São 
placas retangulares, com fundo preto fos-
co, com sobreposição de seta retrorrefleti-
va na cor amarela sendo posicionados no 
lado externo das curvas e em todo o tre-
cho onde ocorre a mudança no alinha-
mento. Também podem ser implantados 
em locais com alto potencial de ocorrên-
cia de acidentes, associados aos marcado-
res de alinhamento numerados, simulan-
do contagem regressiva de aproximação 
da situação de risco e na aproximação de 
curvas perigosas, podem ainda ser com-
binados com a sinalização horizontal de 
linhas transversais de estímulo à redução 
de velocidade, induzindo o condutor a re-
duzir a velocidade do veículo através de 
efeito visual e de sonorização.

	� Marcadores de perigo: são utilizados para 
alertar sobre obstáculos físicos em bifurca-

dos veículos e/ou alertando sobre situações 
de perigo.

Esses dispositivos têm maior vulnerabilidade 
e menor vida útil e, por isso, exigem maior 
frequência na conservação.

São classificados como:

	� Tachas refletivas: usadas para auxiliar o 
posicionamento dos veículos na via, es-
pecialmente sob condições climáticas ad-
versas como chuvas e nevoeiros intensos, 
pois melhoram a visibilidade da sinaliza-
ção horizontal nessas condições. São fixa-
dos ao pavimento por meio de pino e cola 
ou somente cola. Existem diferenças de 
sua utilização em vias de pista simples e 
sentido duplo de circulação e em vias de 
pista dupla.
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ções, ilhas de canalização, pilares de viadu-
tos, cabeceiras de pontes, etc. Constituem-
-se de placas retangulares, com fundo 
retrorrefletivo na cor amarela e faixas em 
preto fosco, na proporção de 1:3, nas cores 
preta e amarela, em faixas alternadas de 
0,10 m, inclinadas a 45º, reforçando e re-
produzindo, na posição vertical, a pintura 
zebrada correspondente, indicando o lado 
do obstáculo pelo qual os veículos deverão 
passar: pela direita, por ambos os lados ou 
pela esquerda. O fundo deve ser preto fos-
co, com sobreposição da cor amarela re-
trorrefletiva. São posicionados à frente dos 
obstáculos e complementam a sinalização 
vertical de regulamentação e advertência 
necessária, assim como a sinalização hori-
zontal adequada à situação.

A duração e mobilidade dos serviços, bem 
como o posicionamento do trabalho na pista, 
as particularidades físicas do trecho, além do 
volume e classificação do tráfego da rodovia 
são considerados.

Intervenções temporárias, realização de obras 
de conservação ou emergenciais requerem 
uma sinalização específica, que forneça in-
formações precisas, claras e padronizadas aos 
usuários, advertindo-os corretamente da exis-
tência dessas intervenções e das novas con-
dições de trânsito. É regulamentada a circu-
lação, velocidade e outras condições para a 
segurança local, posicionando e ordenando 
adequadamente os veículos, de maneira a re-
duzir riscos de acidentes e congestionamen-
tos. Também é delineado o contorno da obra 
e suas interferências na rodovia.

A maioria dos serviços de conservação de ro-
tina são considerados serviços de curta dura-
ção, pois ocorrem durante o dia, sendo os dis-
positivos de sinalização desativados à noite, 
voltando o tráfego à situação normal. Quan-
to à sua mobilidade podem ser para serviços 
móveis, realizados frequentemente e em cur-
to período como operação tapa-buraco, var-
redura de pistas, reparo ou limpeza de placas, 
situações emergenciais naturais ou de tráfe-
go. Serviços continuamente em movimento, 
quando os equipamentos e trabalhadores se 
deslocam constantemente ao longo da rodo-
via como levantamento topográfico, demar-
cação e pintura de faixas, reconformação ou 

	� Marcações de Obstáculo: são dispositi-
vos auxiliares que melhoram a visibilidade 
de obstáculos potencialmente perigosos, 
como pilares de viadutos. Constituem-
-se de faixas alternadas pintadas nos pró-
prios obstáculos em preto fosco e amare-
lo retrorrefletivo. Nas laterais do obstáculo 
as faixas são inclinadas, à semelhança dos 
marcadores de perigo. Na parte superior 
do obstáculo as faixas são verticais. Devem 
ser acompanhadas da sinalização vertical 
e horizontal adequada à situação.

7.1.4	 Sinalização de obras 

O projeto de sinalização de obras considera a 
natureza dos trabalhos que afetarão o trânsi-
to e as características da rodovia em questão. 
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Sinalização de serviços de conservação
Serviços móveis na pista simples, com 
bloqueio de meia pista e circulação alternada.

Fonte: DER-SP - Manual de Sinalização Rodoviária - 2023 - 
Volume III - Obras

reposição de revestimento primário no acos-
tamento e serviços rotineiros de conservação 
do acostamento e do canteiro central.

É de suma importância que nos trechos em 
obras a sinalização transmita informações 
claras, garantindo uma distância de implan-
tação e número adequado de sinais, para que 
se obtenha um controle seguro do fluxo de 
tráfego, com informações sobre a localização 
da obra, as consequências na circulação e o 
fim do trecho em obras.

Dessa maneira, recomenda-se que a sinaliza-
ção para as obras em rodovias atenda os se-
guintes quesitos:

	� Advertir, com a necessária antecedência, a 
existência de obras ou situações de emer-
gência adiante, bem como a situação que 
se verifica na pista de rolamento;

	� Regulamentar a velocidade e outras con-
dições para uma circulação segura;

	� Canalizar e ordenar o fluxo de veículos jun-
to à obra, de maneira a evitar movimentos 
conflitantes, evitando acidentes e minimi-
zando congestionamento;

	� Fornecer informações padronizadas, cla-
ras e corretas aos usuários da via.

Os tipos de sinalização / dispositivos utiliza-
dos em situação de obras estão agrupados de 
acordo com suas características:

Os sinais verticais temporários são divididos 
em: 

	� sinais de regulamentação: contêm men-
sagens imperativas cujo desrespeito cons-
titui infração, são compostas de fundo 
branco, orla e tarja diagonal vermelha, 
símbolos, letras e números pretos, sendo 
exceção para o Sinal “Parada Obrigatória” 
que possui fundo vermelho, orla e letras 
brancas;

	� sinais de advertência: contêm mensa-
gens com caráter de recomendação, cuja 
finalidade é alertar os usuários para as 
condições adversas, possui fundo laranja, 
orlas, legendas e símbolos pretos, man-
tendo a diagramação original;

	� sinais de indicação: contêm mensagens 
informativas de trajetos em virtude das 
condições da obstrução, possui fundo la-
ranja, orlas, legendas, tarjas, setas e símbo-
los pretos;

	� Dispositivos Auxiliares são elementos re-
trorrefletivos, com exceção do segregador, 
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de reforço da sinalização, aplicados ao pa-
vimento da via, ou junto a ela. Servem de 
referência para o posicionamento correto 
dos veículos na pista ou alertam sobre situ-
ações de potencial perigo. Requerem uma 
conservação eficiente, uma vez que sofrem 
depredação. São dispositivos auxiliares ba-
lizadores, cones, lamelas, cavaletes, etc.

	� Dispositivos Luminosos são equipamen-
tos de controle de tráfego utilizados para 
orientar veículos e pedestres na realização 
de movimentos específicos ou chamar a 
atenção dos usuários para situações pe-
rigosas. Os dispositivos são divididos em 
quatro grupos: semáforos, luzes de adver-
tência, painéis de mensagens variáveis e 
outros dispositivos luminosos.

Na sua conservação deve-se primar, enquan-
to durar a intervenção, para que apresentem 
boa legibilidade, visibilidade e credibilidade, 
procurando-se adequar as que porventura 
não atenderem essas recomendações. Reco-
menda-se que esteja adaptada às condições 
atmosféricas, retrorrefletiva ou acompanhada 
de dispositivos luminosos, quando os cantei-
ros de obras permanecerem ativados durante 
o período noturno ou estiverem implantados 
em locais sujeitos à neblina.

A rodovia só poderá ser liberada à circulação 
normal, após a desativação da situação de 
obras, e quando a sinalização definitiva esti-
ver adequada.

Para se determinar as dimensões, materiais e 
a correta locação dos elementos de sinaliza-
ção devem ser consultados as normas esta-
duais e federais vigentes.

7.1.5	 Sinalização semafórica

A sinalização semafórica faz parte da sinaliza-
ção rodoviária e é composta de indicações lu-
minosas acionadas alternada ou intermiten-
temente por meio de sistema eletromecânico 
ou eletrônico. Sua finalidade é de transmitir 
diferentes mensagens aos usuários, regula-
mentando o direito de passagem ou adver-
tindo sobre situações especiais nas vias.

A sinalização semafórica segundo sua função 
é classificada em: 

	� de regulamentação, controlando o direito 
de passagem dos vários fluxos de veículos 
(motorizados e não motorizados) e/ou pe-
destres numa interseção ou seção de via, 
através de indicações luminosas; 

	� de advertência, para os condutores, de ve-
ículos motorizados ou não motorizados, e/
ou pedestres sobre a existência de perigo 
ou obstáculo na via, devendo o condutor 
reduzir a velocidade e adotar as medidas 
de precaução compatíveis com a seguran-
ça para seguir adiante.

Sua utilização ocorre praticamente como úl-
tima opção de engenharia de tráfego possí-
vel e viável, em algumas estradas, das classes 
I-A, I-B, II, III e IV, situações de conflito de tráfe-
go quando atravessam áreas urbanas, para as 
quais a solução pode ser o semáforo. Os pro-
jetos devem trazer estudos específicos de en-
genharia de tráfego para a sua colocação e ser 
apresentados, amplamente discutidos e apro-
vados, individualmente, junto ao corpo técni-
co do DER-SP, antes de serem implantados.

7.1.6	 Principais serviços de conservação 
da sinalização

A conservação constante da sinalização rodo-
viária é um dos aspectos mais importantes 
para a segurança e conforto dos usuários. To-
dos os sinais precisam ser mantidos na posi-
ção correta, limpos, legíveis e visíveis a qual-
quer momento,  tomando-se cuidado para 
que a vegetação ou outras interferências não 
prejudiquem sua visibilidade. 

Para se determinar a necessidade de conser-
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Sinalização e dispositivos de segurança Período Norma

Sinalização horizontal: 
Avaliações dos índices de retrorrefletância para marcas viárias e 
elementos refletivos (tachas e tachões).

Anual

NBR 14723

Portaria DTM-
-SUP/DER-002-

24/07/2017

Sinalização vertical:

Avaliação dos índices de retrorrefletância de placas.
Anual

NBR 14644, 14891 e 
NBR 15426

7.2	 Segurança viária
O conceito segurança viária é utilizado para 
se referir ao conjunto de medidas, disposi-
ções e normas existentes em relação à circu-
lação de pessoas e automóveis pelas ruas e 
rodovias, com o objetivo de prevenir aciden-
tes de trânsito. A norma da ABNT NBR 15486 
apresenta as diretrizes para os dispositivos de 
contenção e afirma que “O projeto dos dispo-
sitivos de contenção das vias faz parte de um 

conceito maior e mais amplo que é o de se 
ter um projeto seguro das vias, independen-
temente do motivo que leve um veículo a sair 
da pista de rolamento, um ambiente lateral 
livre de obstáculos, com declividades suaves 
e estáveis que possibilita a redução da severi-
dade do acidente.”

Nas rodovias, os dispositivos de segurança 
são compostos por defensas metálicas, bar-
reiras rígidas e guarda-corpos e seus respecti-

vação, recuperação ou substituição de um 
elemento de sinalização é necessária a reali-
zação de uma avaliação visual e de desempe-
nho, visando identificar possíveis anomalias 
como a presença de fissuras, trincas, emen-
das, fraturas superficiais, deformações, etc., 
ou até o surgimento de bolhas, deformidades, 
manchas, borras, estrias, etc . A avaliação visu-
al deve se ater às condições físicas dos ma-
teriais que o compõem, enquanto a avaliação 
de desempenho atém-se ao atendimento do 
grau de retrorrefletância dos elementos de si-
nalização utilizando-se o retrorrefletômetro, 
conforme recomendado, com periodicidade 
anual.

O levantamento é realizado com o registro 
em Ficha de Avaliação apresentada no item 
4.3.2 do “Manual de Procedimentos para o 
Monitoramento da Qualidade das Obras Exe-
cutadas Relativas à Recuperação, Ampliação 
e/ou Duplicação nas Rodovias do DER-SP”.

O conjunto de elementos de sinalização ava-
liados durante a conservação, quanto ao de-
sempenho e qualidade, são: 

	� Placas de sinalização implantadas em 
suas diversas configurações e cores;

	� Suportes de placas como pórticos, semi-
pórticos, perfis metálicos, de madeira;

	� Demarcações de pavimento como pintura; e

	� Dispositivos auxiliares como balizadores, 
tachas e tachões sujos, danificados e/ou 
inexistentes.

Recomenda-se que a conservação dos ele-
mentos de sinalização vertical e horizontal 
prime pela qualidade e durabilidade dos ma-
teriais que os compõem como películas, apli-
cação de microesferas, tintas e suportes. Ele-
mentos de sinalização que sejam avaliados 
como condenados ou fora dos parâmetros 
mínimos de qualidade e desempenho ne-
cessitam ser substituídos ou recuperados no 
menor prazo de tempo possível.

A seguir são apresentadas algumas periodici-
dades de conservação, sendo que as ativida-
des de repintura, trocas de tachas, limpeza de 
placas, troca de placas e outras atividades si-
milares devem ser realizadas na conservação 
rotineira.
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vos terminais de entrada e saída. O emprego 
de defensas e barreiras faz com que o impac-
to do veículo contra tais dispositivos tenha 
consequências menos severas comparados à 
ocorrência do acidente caso estes dispositivos 
de segurança não estivessem implantados.

Defensas e barreiras são empregadas em 
condições em que haja probabilidade de um 
veículo desgovernado:

	� Cruzar o canteiro central e se chocar com 
outro veículo no sentido oposto;

	� Chocar-se com um obstáculo fixo próximo 
à pista (postes, árvores , placas e pilares);

	� Sair da pista e capotar o veículo em um ta-
lude crítico ou não recuperável, por influ-
ência de curvas acentuadas, ou ainda se as 
condições forem adversas como muros de 
arrimo, rios, rochas, abismo.

Outros casos frequentes de emprego de de-
fensas são os de eventual redução da largu-
ra do acostamento, antes de obras-de-arte ou 
dispositivos de drenagem.

Dispositivos de contenção veicular implicam 
em altos custos de implantação e de conser-
vação no caso de serem atingidos. Embora, 
por definição, devam contribuir para reduzir a 
gravidade de eventual acidente, não deixam 
também de provocar danos materiais e pes-
soais. Portanto, é altamente desejável tentar 
eliminar, sempre que viável, a causa da neces-
sidade de defensa ou barreira. Medidas com 
esta finalidade abrangem, por exemplo, a su-
avização de taludes de aterro, o afastamento 
ou a eliminação de obstáculos fixos, a remo-
delação e suavização de dispositivos de dre-
nagem ou o alargamento do canteiro cen-
tral em fase de projeto. O custo de execução 
dessas medidas pode, em muitos casos, ser 
menor que os custos de implantação e con-
servação das defensas ou barreiras. Portan-
to, recomenda-se sempre investigar a melhor 
solução em cada caso. O espaço para a im-
plantação desses dispositivos precisa ser con-
siderado, de maneira a evitar que sua implan-
tação posterior à implantação da rodovia não 
danifique a drenagem.

7.2.1	 Tipos de contenção viária

Dispositivos de contenção instalados na via 
tem por objetivo conter, absorver energia do 
impacto e redirecionar os veículos desgover-
nados, diminuindo a severidade do acidente, 
uma vez que impedem que estes invadam 
zonas perigosas ou alcancem um obstáculo 
fixo, reduzindo as consequências do acidente. 
Esses dispositivos podem ser:

	� Dispositivos longitudinais: instalados 
longitudinalmente ao longo da lateral da 
via ou como separadores em canteiro cen-
tral ou nas bordas de pontes;

a) Central: com a função de separar tráfego 
de sentidos opostos em vias, construídas para 
evitar colisão de um veículo que saiu da pis-
ta, com outro no sentido contrário, ou algum 
obstáculo fixo, ou terreno não transpassável;

b) Lateral: usados para conter e redirecionar o 
veículo de um modo seguro, prevenindo que 
este, saindo da pista venha a colidir com al-
gum obstáculo fixo ou terreno não transpas-
sável. Podem ser usados também para pro-
teger pedestres e ciclistas do tráfego veicular.

c) Sobre pontes: utilizados sobre pontes e 
viadutos com a finalidade de impedir o veí-
culo errante de cair dentro de rios ou outras 
vias inferiores.

	� Terminais: dispositivos instalados em 
ponto específico nas extremidades de dis-
positivos de contenção longitudinal, po-
dendo ser:

a) Terminal absorvedor de energia: disposi-
tivo de segurança pontual acoplado a um sis-
tema de contenção longitudinal que, ao so-
frer colisão frontal, absorve a energia cinética 
do veículo impactante, conduzindo-o a uma 
parada segura. Quando o impacto ocorre na 
lateral do corpo do terminal, redireciona o ve-
ículo devido à sua ancoragem que permite 
desenvolver tensão.

b) Terminal abatido (enterrado): conjunto 
composto por quatro módulos de defensa, 
cuja altura varia, desde a posição de projeto 
até a extremidade totalmente enterrada. É 
proibido o seu uso em locais com velocidade 
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de projeto de 60 km/h ou mais.

c) Terminal ancorado em talude de corte: 
conjunto em que o dispositivo de contenção 
sofre deflexão horizontal, que se propaga até 
o talude de corte, onde é ancorado adequada-
mente.

d) Terminal desviado: conjunto onde o dis-
positivo de contenção sofre deflexão horizon-
tal, que se propaga até o limite da zona livre, 
quando é feita sua ancoragem.

Em zonas de obras podem ser adotados ate-
nuadores portáteis como os montados em 
caminhão para a proteção dos trabalhos de 
conservação ou emergência e suas equipes.

	� Atenuador ou amortecedor de impac-
to: podem ser pontual fixo ou móvel, com 
a função de absorver energia a uma taxa 
controlada, parando o veículo impactan-
te em uma distância relativamente curta, 
contribuindo para a redução do potencial 
de ferimentos severos nos seus ocupantes.

7.2.2	 Principais serviços de conservação 
da segurança viária

Na conservação é importante que os dispo-
sitivos de contenção se mantenham em ple-
nas condições de funcionamento. Em casos 
de avarias mais severas pode ser necessária 
a realização de reparos de média duração, 
os quais devem ser planejados previamente. 
Os dispositivos de contenção veicular reque-
rem baixa manutenção de rotina, porém re-
querem manutenção imediata após impac-
to por veículos errantes. Logo recomenda-se 
que determinados materiais sejam mantidos 
em estoque, ou facilmente obtidos para esta 
manutenção. No caso dos atenuadores de 
impacto, recomenda-se o uso de atenuado-
res com algum grau de reutilização em locais 
com altos índices de acidentes.

A verificação das condições dos dispositivos 
de contenção implantados na rodovia (bar-
reiras rígidas e defensas metálicas) é feita vi-
sualmente, através da análise das condições 
estruturais, fixação, corrosão, trincas, defor-
midades, etc. Esse levantamento é realizado 
com o registro em Ficha de Avaliação apre-

sentada no item 4.3.2 do “Manual de Procedi-
mentos para o Monitoramento da Qualidade 
das Obras Executadas Relativas à Recupera-
ção, Ampliação e/ou Duplicação nas Rodovias 
do DER-SP”.

Nos casos de constatação de dispositivos de-
teriorados, danificados, depredados ou ine-
xistentes é necessária a reparação e/ou subs-
tituição do dispositivo de contenção viária 
avariado, em conformidade com os critérios e 
diretrizes estabelecidos nas normas técnicas 
da ABNT vigentes na época da intervenção. 
Em locais onde o dispositivo avariado trouxer 
risco aos usuários, recomenda-se que o dis-
positivo seja removido, o local sinalizado e sua 
substituição priorizada.

É muito importante que o seu posicionamen-
to seja correto quanto à drenagem superfi-
cial, respeitando-se a largura mínima, suporte 
de solo posterior para os dispositivos cravados 
no solo e quanto à declividade máxima do 
terreno frontal planificado.

7.3	 Sinalização e segurança em 
túneis

Em túneis rodoviários a segurança dos usu-
ários é garantida através do conjunto de fer-
ramentas desenvolvidas desde a concepção 
projetual, passando pela avaliação de riscos 
até a operação, gestão e manutenção do tú-
nel. Deve-se entender que a operação de tú-
neis exige altas demandas em soluções de 
comunicação e segurança, através de siste-
mas eletroeletrônicos, de sinalização e de co-
municação de emergência.

Sistemas de sinalização são implantados para 
avisar os usuários de ocorrências como aci-
dentes, incêndio, congestionamentos ou ne-
cessidades de reparos para conservação da 
estrutura. Nestes casos, devem ser alocados 
logo na entrada, permitindo a coordenação 
correta do fluxo de veículos, trazendo maior 
segurança ao usuário.

As características dos sistemas de sinaliza-
ção e comunicação em túneis devem seguir 
a norma ABNT NBR 15891, que especifica os 
requisitos relacionados à prevenção e a pro-
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Sinalização e dispositivos de segurança Período Norma

Barreiras, defensas e guarda-corpo: 
Inspeção visual das condições estruturais, fixação, 
corrosão e balizamento retrorrefletivo

Anual IP-DE-L00/003

teção contra incidentes de usuários, cargas 
transportadas e patrimônio público ou priva-
do em túneis. Painéis de Mensagens Variáveis 
devem ser operados com base na NBR 16736 
que especifica os requisitos para operação 
dos sistemas eletroeletrônicos em túneis. E a 
fixação de placas e de painéis de mensagem 
variáveis deve ser feito com base na norma 
ABNT NBR 14428.

Acidentes em túneis não ocorrem na mesma 
frequência dos que ocorrem em rodovias a 
céu aberto, porém as consequências de tais 
ocorrências tendem a ser mais severas em 
ambiente confinado, devido à pouca visibi-
lidade, dificuldade de evasão e probabilida-
de de fumaça e incêndios. Em função disso é 
fundamental que as atividades operacionais 
de um túnel rodoviário sejam desempenha-
das com eficiência de forma a garantir que as 
ocorrências sejam localizadas rapidamente e 
que os usuários tenham assistência imediata.

Os elementos estruturais e o equipamento 
técnico que atuam em túneis necessitam de 
manutenção regular, cujo objetivo consiste 
em assegurar ao público condições para uma 
condução segura, mantendo o nível de segu-
rança inicial projetado para o túnel.

A iluminação da zona de acesso do túnel deve 
permitir que o motorista seja capaz de ver 
dentro do túnel e de detectar possíveis obstá-
culos, podendo adentrar ao túnel sem reduzir 
a velocidade. A área limite é igual em compri-
mento da ‘distância de parada’. Na primeira 
parte desta zona, o nível de iluminação deve 
permanecer constante e está ligada ao nível 
do exterior e condições de tráfego. 

No final da área, o nível de luminância forne-
cido pode ser reduzido rapidamente a 40% 

do nível inicial. Na área de transição, o nível 
de iluminação é reduzido progressivamen-
te para alcançar o nível exigido no interior da 
área. Recomenda-se que os estágios de re-
dução não excedam a proporção de 1:3, pois 
estão ligados à capacidade do olho huma-
no para se adaptar ao ambiente e, portanto, 
temporizado. O fim da transição da área é 
alcançado quando o nível de iluminação for 
igual a 3 vezes o nível da área interior, que fica 
entre as áreas de transição e saída, sendo fre-
quentemente o trecho mais longo do túnel. 

Os níveis de iluminação estão ligados a velo-
cidade e densidade do tráfego. A conservação 
da sinalização dos túneis deve garantir que 
tanto a iluminação como os sinais atendam o 
especificado no projeto.

7.4	 Principais problemas relacionados 
com a sinalização e segurança 
viária

Os principais problemas / defeitos relaciona-
dos à conservação da Sinalização e da Segu-
rança Viária podem ser agrupados para os 
distintos subsistemas envolvidos.

a) Desgaste das tintas das linhas, faixas, símbo-
los e do verso das placas;

b) Retrorrefletividade deficiente;

c) Depredação (roubo, estragos, pichação, etc.);

d) Visibilidade e legibilidade deficientes;

f) Mensagens inadequadas.

g) Sinais antigos e fora do padrão;

h) Dispositivos de contenção não recuperados;

i) Terminais fora de norma;

As condições expostas acima podem vir a pro-
vocar desorientação dos usuários da via, po-
dendo provocar acidentes com altos graus de 
severidade, o envolvimento de terceiro e óbitos.
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Na forma do disposto na legislação específica, 
o empreendimento rodoviário - aqui entendi-
do como o complexo da atividade rodoviária, 
abrange as ações inerentes à infraestrutu-
ra viária e a operação de rodovia, incluindo a 
preservação do corpo estradal – enquadran-
do-se dentro das premissas do desenvolvi-
mento sustentável.

Para tanto e, com o objetivo de promover a 
preservação do meio-ambiente em toda a 
sua abrangência e considerando seus com-
ponentes básicos (meio físico, meio biótico 
e meio antrópico), tal complexo da atividade 
rodoviária será submetido à adequado trata-
mento ambiental.

Cabe ressaltar a importância dos corredo-
res ecológicos para a preservação da fauna. 
Alguns grupos de animais têm por hábito 
circularem em seu território (corredor eco-
lógico), procurando comida ou água. Essa 
circulação pode levá-los a atravessar rodo-
vias que cortam seu habitat, gerando atro-
pelamentos, com riscos de acidente rodoviá-
rio. Para minimizar este impacto, sugere-se a 
implantação de passagens inferiores nas tri-
lhas ou corredores desses animais, e barreiras 
de contenção, como por exemplo; cercas vi-
vas ou telas, para se evitar a entrada destes 
na rodovia, com orientação de passagem so-
mente nestes locais. Estas passagens inferio-
res geralmente estão associadas as Obra de 
Arte Especial - OAE e Obra de Arte Corrente 
- OAC, desde que preparadas para este fim. 
Recomenda-se, como melhor alternativa, 
concentrar a implantação dos dispositivos de 
passagem e barreiras em áreas que, por suas 
características gerais, apresentem fauna sel-
vagem, que utilizam os artifícios descritos.

O modal rodoviário é considerado estratégi-
co no contexto do desenvolvimento e am-
pliação das atividades econômicas brasileiras. 

Os projetos das rodovias mais antigas priori-
zavam os aspectos técnicos e geométricos, 
em uma época na qual a variável ambiental 
tinha baixa relevância, quando da concepção 
das obras lineares. Neste sentido, consideran-
do os avanços significativos obtidos devido 
à inclusão da avaliação ambiental para a im-
plantação e/ou ampliação de trechos rodoviá-
rios, os órgãos que administram rodovias vêm 
buscando adotar ações para a adequação de 
rodovias mais antigas, bem como mudanças 
na rotina de trabalho.

Nesse sentido, o DER-SP vem adotando me-
didas para adequação ambiental de sua ma-
lha e de suas atividades, e no que tange a mi-
nimização do atropelamento de fauna, cabe 
ressaltar a importância dos corredores ecoló-
gicos para a preservação da fauna. 

As estradas / rodovias de rodagem cortam 
habitats e interferem diretamente no deslo-
camento natural das espécies da fauna sil-
vestre, outro fator de aumento para o risco de 
atropelamento de fauna é a disponibilidade 
de alimentos ao longo da rodovia, sendo o lixo 
gerado pelo descaso dos motoristas ou pelo 
descarte irregular dos municípios, os frutos e 
as sementes das espécies arbustivas e arbó-
reas próximas à via e a própria carcaça de ani-
mais atropelados.

Para minimizar este impacto, sugere-se a im-
plantação de estruturas para facilitar a trans-
posição de fauna em rodovias (passagens 
inferiores multiusos, cercas direcionais, eco-
dutos, passagens superiores, etc.), que visam 
tanto prevenir a morte direta da fauna quan-
to restabelecer a conectividade de hábitats, 
concebidas para atender uma espécie em 
particular, um grupo funcional ou toda uma 
comunidade.

Outras medidas recomendadas para minimi-
zação dos impactos compreendem a implan-

8. CONCEITOS AMBIENTAIS PARA 
MANUTENÇÃO RODOVIÁRIA
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tação de placas de sinalização para alertar o 
usuário acerca do elevado índice de presença 
de animais nas pistas, a instalação de equipa-
mentos para fiscalização e controle da veloci-
dade e instalação de sonorizadores para aler-
ta dos usuários, medidas estas que ainda têm 
o objetivo de educação ambiental. A sinali-
zação e os equipamentos para fiscalização e 
controle da velocidade também podem ser 
utilizados e associados às estruturas instala-
das para transposição da fauna silvestre (Pas-
sagens de Fauna).

As atividades destinadas à conservação de ro-
dovias devem ser desenvolvidas em acordo 
com o determinado na legislação ambiental 

vigente, importante ainda a observação das 
especificações técnicas que integram o Siste-
ma de Gestão Ambiental do DER-SP, que tem 
por objetivo orientar a execução de serviços 
e obras, por meio da instrução de boas práti-
cas ambientais para minimizar ou evitar im-
pactos sobre o meio ambiente físico, biótico 
e antrópico.

Assim, as atividades de conservação e/ou im-
plantação de melhorias nas rodovias, em fun-
ção de sua natureza e magnitude, poderão 
ser precedidas de avaliações pontuais ou de 
estudos mais abrangentes para a definição 
de medidas e/ou programas ambientais ne-
cessários.

Uma boa conservação da rodovia em ope-
ração pode minimizar os impactos gerados 
pela operação , tais como: ruídos, vibrações, 
poluição do ar e da água, acidentes, geração 
de resíduos e lixos, degradação do uso das fai-

xas lindeiras à rodovia, entre outros efeitos, 
que afetam a qualidade de vida de diversas 
formas.

Ruído: A redução de ruído pode ser obtida 
pelo emprego de pavimentos especiais, poro-
sos e com adição de polímeros, ou ecobarrei-
ra acústica.

Vibração: O efeito da vibração do tráfego 
é transmitido lateralmente, causada com a 
passagem dos veículos, tem maior importân-
cia em locais com presença de edificações 
antigas e monumentos, que podem ter sua 
estrutura comprometida. Mantendo-se a su-
perfície de rolamento em bom estado de con-
servação ou serventia, esse efeito é minorado. 
Em áreas próximas a monumentos e a estru-
turas antigas, como a de igrejas e de prédios 
históricos, por exemplo, pavimentos de para-
lelepípedos e similares, que produzem vibra-
ção, devem sempre que possível serem subs-

Passagem de fauna com alambrado

Passagem de fauna com alambrado
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tituídos por superfícies de rolamento menos 
irregulares. O controle de velocidade tam-
bém auxilia a mitigar esse problema.

Poluição do ar: esta advém das descargas 
dos motores dos veículos, liberando monó-
xido de carbono, hidrocarbonetos, óxidos de 
nitrogênio, enxofre e material particulado. 
Em estradas não pavimentadas, a poeira é 
a principal fonte de poluição. A redução das 
emanações pode ser minorada com o uso de 
filtros e catalisadores, com o tipo de combus-
tível usado e com a regulagem dos motores, 
com a melhoria das condições operacionais 
dos veículos, proporcionando deslocamen-
tos mais uniformes, reduzindo a necessidade 
de acelerações e desacelerações e, por conse-
guinte, a emissão de poluentes. O emprego 
de redutores de velocidade, lombadas, etc.; 
embora sejam necessários do ponto de vista 
da segurança, contribuem para aumentar a 
emissão.

Poluição da água: A contaminação da água 
decorre da deposição dos produtos da des-
carga dos motores dos veículos, de borracha 
desprendidas de pneus e lonas de freio, cujos 
efeitos somente podem ser atenuados pelo 
aumento do controle de qualidade da pro-
dução dos automóveis, ônibus e caminhões. 
Também pode ser afetada pela utilização ina-
dequada de produtos utilizados na conser-
vação da rodovia, os quais podem infiltrar no 
solo e contaminar os mananciais.

Segurança da operação dos veículos: Cui-
dar do tratamento dos conflitos entre veículos, 
e pedestres, decorrentes da sua interação. As 
medidas destinadas a manter em níveis bai-
xos a quantidade e a gravidade dos acidentes, 
quando da implantação de uma nova rodo-
via, conservação ou melhoramentos em uma 
via existente, precisam primeiramente estar 
inseridas no projeto, isto é, tem a ver com a 
geometria da rodovia, com suas interseções, 
controle de acesso, segregação de fluxos, se-
paração de fluxos por níveis em interseções, 
de proteção de pedestres, etc. O cumprimen-
to das normas do Código Nacional de Trânsi-
to, sobretudo no que se refere à limitação de 

velocidade, e para a conservação da pista de 
rolamento e demais sistemas componentes, 
em especial a sinalização viária, vertical e ho-
rizontal, contribuem também para uma boa 
conservação ambiental, afinal, a ocorrência 
de acidente em uma pista incide no aumento 
da poluição, uma vez que causa congestiona-
mento, além de elevar o nível de ruído.

8.1	 Procedimentos ambientais
O tratamento ambiental, de conformidade 
com o exposto, consiste em buscar a adequa-
da eliminação / mitigação / compensação 
de impactos ambientais negativos, suscetí-
veis de ocorrer, em toda a sua abrangência, 
como decorrência do processo construtivo e 
da posterior operação da via. Além do Manual 
do Sistema de Gestão Ambiental do DER-SP 
– DSGA-001, temos as normas da Secretaria 
de Infraestrutura e Meio Ambiente - SIMA e 
da Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo – CETESB, a Instrução de Projeto para 
Obtenção de Autorizações Específicas - IP-
-DE-S00/007 e a ET-DE-S00/001 Controle Am-
biental de Obras Rodoviárias.

Para tanto, quando constatada, a partir de 
competentes estudos, a efetiva previsibilida-
de de impacto ambiental negativo significa-
tivo, para cada um dos componentes do meio 
ambiente então afetados, serão definidas me-
didas de caráter mitigador e/ou compensató-
rio, a serem implementadas pari-passu com a 
execução dos serviços e obras pertinentes ao 
empreendimento rodoviário.

O tratamento ambiental compreende, em 
termos práticos, o atendimento à legisla-
ção vigente,  Resoluções SMA 49/2014 e SMA 
70/2018, que apresentam as definições dos 
termos e os procedimentos para o adequado 
licenciamento ambiental no âmbito da Com-
panhia Ambiental do Estado de São Pau-
lo – CETESB, aplicáveis às intervenções com 
necessidade de avaliação do impacto, que 
dependem da obtenção de Licenças Am-
bientais Prévias, de Instalação e de Operação, 
bem como as definições para as interven-
ções não passíveis da avaliação do impacto 
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ambiental, por serem consideradas de baixa 
magnitude, para os serviços de conservação, 
não há a necessidade de avaliação do impac-
to para obtenção de licenças, sendo necessá-
ria a Autorização Ambiental  para atividades 
de supressão de vegetação e/ou de interven-
ção em Área de Preservação Permanente - 
APP, conforme especificado na Resolução 
SMA 70/18. Estando dispensado da necessida-
de de Autorização somente no caso de corte 
de indivíduos arbóreos nativos isolados, inter-
venção em Área de Preservação Permanente 
- APP desprovida de vegetação nativa, cober-
ta por vegetação nativa secundária em está-
gio pioneiro ou com a ocorrência de indivídu-
os arbóreos nativos isolados.

8.1.1	 Serviços de conservação conforme 
resolução SMA 70/18

A Resolução SMA 70/18 no que diz respeito aos 
serviços de conservação, estabelece e resolve 
dispensando da necessidade de licenciamen-
to ambiental, nos limites da faixa de domínio 
de rodovias que se encontrem em operação 
quanto à estabilização de taludes de corte e 
saias de aterro, limpeza e reparo de sistemas 
de drenagem, bueiros, canais e corta-rios, si-
nalização horizontal e vertical, implantação 
de cercas, aceiros e defensas metálicas, en-
tre outros tipos de barreiras de segurança vi-
ária, desde que não caracterizem barreira físi-
ca à fauna silvestre, quando implantadas no 
entre pistas, recapeamento, pavimentação 
e implantação de acostamento, desde que 
não haja necessidade de relocação de popu-
lação, reparos em obras de arte, implantação 
de uma faixa adicional contígua às faixas exis-
tentes e de obras de arte associadas, de fai-
xas de aceleração e desaceleração, e acessos e 
obras para melhorias geométricas, implanta-
ção de praças de pedágio, implantação de re-
des de fibra óptica, serviços de atendimento 
aos usuários, Postos Gerais de Fiscalização – 
(PGF), balanças, passarelas de pedestres, áre-
as de descanso, paradas de ônibus, unidades 
da Polícia Rodoviária e pátios de apreensão 
de veículos.

Ressalta, no entanto que as atividades e obras 
apresentadas no parágrafo anterior, devem 
possuir licenciamento ambiental conduzi-
do pela Diretoria de Avaliação de Impacto 
Ambiental da CETESB caso impliquem em 
supressão de vegetação nativa primária ou 
secundária em estágio avançado de regene-
ração, ou relocação de população, que este-
jam contempladas nos citados no parágrafo 
anterior, pavimentação e seguintes, que im-
pliquem em intervenção em Unidade de Con-
servação de Proteção Integral, definida pela 
Lei Federal nº 9.985, de 20 de julho de 2000.

Essas mesmas atividades serão objeto de 
Consulta prévia na Diretoria de Avaliação de 
Impacto Ambiental, da CETESB, sobre a ne-
cessidade de licenciamento ambiental as ati-
vidades e obras previstas caso impliquem em 
intervenção em Unidade de Conservação de 
Uso Sustentável, ou em Zona de Amorteci-
mento de Unidades de Conservação, defini-
das pela Lei Federal nº 9.985, de 20 de julho de 
2000 ou em supressão de vegetação nativa se-
cundária em estágio médio de regeneração.

Complementa no artigo 40 que devem ser 
objeto de Autorização emitida pela Diretoria 
de Controle e Licenciamento Ambiental, CE-
TESB, as atividades e obras apresentadas, que 
não dependem de licenciamento ambiental e 
impliquem em supressão de vegetação nativa 
secundária em estágio inicial de regeneração.

Prescindem de Autorização essas atividades 
e obras que não dependam de licenciamen-
to ambiental e impliquem em: corte de indi-
víduos arbóreos nativos isolados, intervenção 
em Área de Preservação Permanente - APP 
desprovida de vegetação nativa, coberta por 
vegetação nativa secundária em estágio pio-
neiro ou com a ocorrência de indivíduos arbó-
reos nativos isolados.

Quando necessárias intervenções emergen-
ciais, que impliquem na remoção de vege-
tação e intervenção em Área de Preservação 
Permanente – (APP) para estabilização, em 
decorrência de quedas de barreiras ou desli-
zamento de taludes, o responsável pela rodo-
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via deve notificar imediatamente a CETESB, 
preferencialmente antes do início das inter-
venções, sem prejuízo do desenvolvimento 
dos trabalhos.

Também resolve que devem ser objeto de al-
vará de licença metropolitana emitido pela 
Diretoria de Controle e Licenciamento Am-
biental, da CETESB, as atividades e obras pre-
vistas referentes à pavimentação e seguintes, 
apresentadas no primeiro parágrafo desse 
documento, que impliquem em intervenção 
em Área de Proteção e Recuperação de Ma-
nanciais – (APRM) ou Área de Proteção de Ma-
nanciais – (APM) definidas por lei.

Salienta que todas as atividades e obras apre-
sentadas não estão dispensadas da obtenção 
de quaisquer outros documentos e manifes-
tações de qualquer natureza, exigidos pela le-
gislação federal, estadual ou municipal.

Ressalta que as rodovias em operação devem 
possuir um Programa de Gerenciamento de 
Risco - PGR e um Plano de Ação de Emer-
gência - PAE relacionados ao transporte de 
produtos perigosos aprovados pela CETESB. 
Esses planos devem ser protocolizados na Di-
retoria de Avaliação de Impacto Ambiental, 
da CETESB, mediante prazo definido em so-
licitação específica, e conforme roteiro a ser 
disponibilizado pela Companhia.

8.1.2	 Principais problemas relacionados 
com o tratamento ambiental 

Os principais problemas/ defeitos relaciona-
dos à conservação do Tratamento Ambiental 
podem ser sistematicamente agrupados para 
os distintos subsistemas envolvidos. Atenden-
do à especificação DER-SP ET-DES00/001 no 
caso de: supressão de vegetação e interven-
ção em áreas de preservação permanente – 
APP; áreas de apoio; processos erosivos; pro-
teção de recursos hídricos; sinalização viária 
e segurança de obra; saúde e segurança no 
trabalho; resíduos sólidos e efluentes líquidos; 
poluição sonora; poluição atmosférica, e pro-
dutos perigosos.

Também deverão ser atendidas as leis na-

cionais aplicáveis, bem como os padrões es-
pecificados no documento Padrões de De-
sempenho sobre Sustentabilidade do IFC 
(Corporação Financeira Internacional) e a De-
cisão de Diretoria CETESB 141/2018/I, confor-
me Anexos I e II, no que se refere a destinação 
de animais mortos em rodovias. Os animais 
mortos em rodovia são considerados como 
resíduos sólidos de baixo risco biológico à 
saúde humana e ao meio ambiente.

Nesta Decisão de Diretoria, operadores de ro-
dovias são definidos como Empresas e ou ór-
gãos públicos responsáveis pela operação e 
funcionamento das rodovias; e animais mor-
tos em rodovias são resíduos constituídos por 
animal(ais) acidentado(s) em rodovias que 
tenham ido a óbito, devendo ter destinação 
final ambientalmente adequada. Define-se 
também destinação final ambientalmente 
adequada como destinação de resíduos que 
inclui a reutilização, a reciclagem, a compos-
tagem, a recuperação e o aproveitamento 
energético ou outras destinações admitidas 
pelos órgãos competentes do Sistema Nacio-
nal do Meio Ambiente no Brasil – (SISNAMA), 
do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 
do Brasil – (SNVS) e do Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária – (SUASA), 
entre elas a destinação final, observando nor-
mas operacionais específicas de modo a evi-
tar danos ou riscos à saúde pública e à segu-
rança e a minimizar os impactos ambientais 
adversos.

8.1.3	 Destinação de animais mortos em 
rodovias

A destinação de animais mortos em rodovias 
é responsabilidade do operador da rodovia, 
podendo ser encaminhado: aos órgãos de 
saúde e agricultura (Coordenadoria de Defe-
sa Agropecuária) do Estado ou do Município 
quando de interesse à saúde pública e hou-
ver demonstração prévia de interesse; a ins-
tituições científicas, quando de interesse à 
pesquisa e houver demonstração prévia de 
interesse, sendo que esses dois primeiros de-
verão ser notificados pelo operador, sendo 
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essa destinação prioritária quando requeri-
da. Outras opções de destinação podem vir a 
ser admitidas desde que estejam licenciadas 
para este fim.

No caso de enterramento, o local deve ser o 
mais próximo possível da ocorrência do atro-
pelamento, com um recuo mínimo de cinco 
metros em relação à faixa de rolamento ou 
ao acostamento, quando houver; afastado 
das áreas de drenagem natural e mananciais, 
bem como, a uma distância de, no mínimo 
100 metros, de qualquer Área de Preserva-
ção Permanente – (APP), definida conforme 
lei 12.651/12. A declividade do local não pode 
ser superior a 20% devido ao risco de erosão. 
A camada de cobertura sobre o animal enter-
rado deverá ser de no mínimo 60 cm; os lo-
cais de enterramento devem ter georreferen-
ciamento geográfico em UTMs para Datum 
SIRGAS 2000 ou mais atualizado; os trabalha-
dores que manusearem os animais, precisam 
utilizar Equipamento de Proteção Individual 
(EPI), contendo no mínimo luvas, botas, aven-
tal plástico e máscara. Em caso de necessida-
de de se enterrar mais de um animal, o local 
de enterramento deve ser dimensionado de 
forma a permitir que sejam dispostos lado a 
lado. É vedado o enterramento dos animais 
atropelados nas rodovias, quando o acidente 
ocorrer em áreas urbanas. 

No caso de animais silvestres mortos, feridos 
ou saudáveis, o manejo fica condicionado à 
emissão de autorização de manejo in situ pela 
Secretaria de Meio Ambiente do Estado de 
São Paulo, observando as normas vigentes.

Acidentes ocorridos dentro de Unidade de 
Conservação de Proteção Integral e que a ro-
dovia for caracterizada como Estrada-Parque, 
caberá ao gestor da unidade escolher qual 
tipo de destinação será dada aos animais 
mortos.

O operador da rodovia deverá enviar à CE-
TESB, Diretoria de Avaliação de Impacto Am-
biental – I, Setor de Avaliação de Empreendi-
mentos de Transporte Rodoviários – (IETR), 
relatórios semestrais, em forma de planilhas, 
com todos os registros de acidentes envol-
vendo atropelamento de animais, com descri-
ções breves sobre os locais dos eventos e seu 
entorno direto, registro de coordenadas geo-
gráficas em projeção UTMs, Datum SIRGAS 
2000 ou mais atualizado, assim como, infor-
mações sobre a destinação dada aos animais 
mortos, de acordo com o padrão apresentado 
no Anexo II da Decisão de Diretoria 141/2018/I 
(Tabela a seguir) para “Registro de acidentes 
com atropelamento de animais e destinação 
de animais acidentados”.

8.1.4	 Destinação adequada dos resíduos

A ABNT NBR 10.004 define resíduos sólidos 
como: “Resíduos nos estados sólido e semi-
-sólido, que resultam de atividades de origem 
industrial, doméstica, hospitalar, comercial, 
agrícola, de serviços e de varrição. Ficam in-
cluídos nesta definição os lodos provenientes 
de sistemas de tratamento de água, aqueles 
gerados em equipamentos e instalações de 
controle de poluição, bem como determina-
dos líquidos cujas particularidades tornem in-
viável o seu lançamento na rede pública de 

Tabela “Registro de acidentes com atropelamentos de animais e destinação de animais acidentados”

REGISTRO DE ACIDENTES COM ATROPELAMENTOS DE ANIMAIS E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS ACIDENTADOS

O c o r -
rência:

C o o r d e n a d a s    
Geográficas (UTM) C a r a c t e -

rísticas da 
Via:

Caracterís-
ticas do En-

torno
Data: Hora: Rodovia Km Sentido Classifica-

ção

Nome:

Quant D e s t i -
nação

Coordenadas

Geográficas (UTM)
Obs:

X Y Fusos Grupo Popular Cientí-
fico X Y Fusos
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esgotos ou corpos de água, ou exijam para 
isso soluções técnica e economicamente invi-
áveis em face à melhor tecnologia disponível.”

Já a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 de-
fine resíduos sólidos como material, substân-
cia, objeto ou bem descartado resultante de 
atividades humanas em sociedade, a cuja 
destinação final se procede, se propõe proce-
der ou se está obrigado a proceder, nos esta-
dos sólido ou semissólido, bem como gases 
contidos em recipientes e líquidos cujas parti-
cularidades tornem inviável o seu lançamen-
to na rede pública de esgotos ou em corpos 
d’água, ou exijam para isso soluções técni-
ca ou economicamente inviáveis em face da 
melhor tecnologia disponível.

Algumas literaturas utilizam o termo resídu-
os sólidos da construção e demolição (RSCD).

A NBR 10.004 acrescenta: “A classificação de 
resíduos envolve a identificação do processo 
ou atividade que lhes deu origem e de seus 
constituintes e características e a compara-
ção destes constituintes com listagens de re-
síduos e substâncias cujo impacto à saúde e 
ao meio ambiente é conhecido.”

Esta norma classifica em Resíduos classe II 
B – inertes quaisquer resíduos que, quando 
amostrados de uma forma representativa, 
segundo a ABNT NBR 10007, e submetidos 
a um contato dinâmico e estático com água 
destilada ou deionizada, à temperatura am-
biente, conforme ABNT NBR 10006, não tive-
rem nenhum de seus constituintes solubiliza-
dos a concentrações superiores aos padrões 
de potabilidade de água, excetuando-se as-
pecto, cor, turbidez, dureza e sabor, conforme 
anexo G da 10.004, que estabelece Padrões 
para o ensaio de solubilização.

Resíduos sólidos consistem em todos os res-
tos de materiais sólidos provenientes das ati-
vidades do canteiro de obras, frentes de obras 
e edifícios auxiliares, assim como os óleos e 
graxas provenientes das oficinas e almoxari-
fados que, quando mal gerenciados, colocam 
em risco a saúde dos trabalhadores e ou ge-
ram danos ao meio ambiente. 

Deve-se atender a NBR 10.004, Classe II para 
depósito periódico de resíduos domésticos 
orgânicos e resto de vegetação, folhas, galhos, 
troncos e raízes em aterros licenciados ou en-
tregue à coleta pública de lixo e classe III iner-
tes, para bota-fora. 

	� Resíduos oriundos da construção civil

Resolução CONAMA Nº 307/2002 define 
como resíduos da construção civil, os prove-
nientes de construções, reformas, reparos e 
demolições de obras de construção civil, e os 
resultantes da preparação e da escavação de 
terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, 
concreto em geral, solos, rochas, metais, re-
sinas, colas, tintas, madeiras e compensados, 
forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento 
asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação 
elétrica etc., comumente chamados de entu-
lhos de obras, caliça ou metralha. 

Esta Resolução estabelece diretrizes, crité-
rios e procedimentos para a gestão dos resí-
duos da construção civil e foi alterada pelas 
Resoluções nsº 348/2004, 431/2011, 448/2012 e 
469/2015, introduzindo o termo área de trans-
bordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos ATT (área de trans-
bordo e triagem) com área destinada ao re-
cebimento de resíduos da construção civil e 
resíduos volumosos, para triagem, armazena-
mento temporário dos materiais segregados, 
eventual transformação e posterior remoção 
para destinação adequada, observando nor-
mas operacionais específicas de modo a evi-
tar danos ou riscos a saúde pública e a segu-
rança e a minimizar os impactos ambientais 
adversos; (nova redação dada pela Resolução 
448/12)

O item VII define reciclagem como o proces-
so de reaproveitamento de um resíduo, após 
ter sido submetido à transformação.

A Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 insti-
tui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
dispondo sobre seus princípios, objetivos e 
instrumentos, bem como sobre as diretrizes 
relativas à gestão integrada e ao gerencia-
mento de resíduos sólidos, incluídos os peri-
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gosos, às responsabilidades dos geradores e 
do poder público e aos instrumentos econô-
micos aplicáveis.

	� Resíduos oriundos da pavimentação

A Lei nº 12.305 define resíduos oriundos da pa-
vimentação, não como resíduos da constru-
ção civil e sim resíduos de serviços de trans-
portes: os originários de portos, aeroportos, 
terminais alfandegários, rodoviários e ferrovi-
ários e passagens de fronteira. 

O RAP (Reclaimed Asphalt Pavement - Pa-
vimento de Asfalto Recuperado) é o produto 
da remoção e trituração das camadas asfálti-
cas deterioradas, que podem ser reutilizadas 
para a elaboração de novos pavimentos. Hoje 
é muito reciclado, tendo como vantagens a 
redução da necessidade de extrair e transpor-
tar novos agregados. Do ponto de vista am-
biental, reduz a necessidade de extração de 
materiais não renováveis, reduz o consumo 
de energia associado à extração, transporte e 
reduz as atividades de descarte.

Esse material é utilizado como material gra-
nular para base ou sub-base de pavimentos, 
seja na reciclagem in-situ a frio através de 
adição de ligante (bases ou sub-bases com 

emulsão ou espuma de asfalto) ou na reci-
clagem na usina quentes / frio ou ainda na 
reciclagem in-situ a quente com adição de 
ligante, podendo também ser utilizado na es-
tabilização de solos. Para uma adequada utili-
zação do RAP recomenda-se uma detalhada 
caracterização desse material.

Deve-se atender a Resolução SMA nº 41, de 17 
de outubro de 2002, quanto a procedimentos 
para o licenciamento ambiental de aterros de 
resíduos inertes e da construção civil no Esta-
do de São Paulo para materiais como entu-
lhos, restos de demolição, asfalto, entre outros.

8.1.4.1 Coleta seletiva de resíduos sólidos

Um Sistema Integrado de Gerenciamento de 
resíduos envolve questões complexas. Primei-
ro, a necessidade de assegurar o cumprimen-
to de legislações específicas, que definem e 
organizam as responsabilidades relativas à 
geração, coleta, transporte, acondicionamen-
to e disposição final. A Resolução CONAMA 
Nº 307/2002 define como responsabilidade 
do Município a elaboração do Plano Munici-
pal de Gestão de Resíduos da Construção e 
como responsabilidade dos geradores o Pro-
jeto de Gestão de Resíduos.
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Já o estado é responsável pela introdução 
de instrumentos de regulamentação direta 
e econômica visando à regulamentação do 
gerenciamento da coleta; transporte e fis-
calização de disposição; estabelecimento de 
padrões de fiscalização e a utilização de en-
tulho para aterramentos; busca do fortaleci-
mento das atividades recicladoras; estabele-
cimento de metas para redução do uso de 
recursos naturais escassos; incentivos ao uso 
de resíduos oriundos de construção e demoli-
ção; proibição da extração de areia e cascalho; 
fortalecimento da produção de agregados re-
ciclados; estabelecimento de áreas legais de 
disposição de resíduos sólidos.

Um processo de coleta Seletiva de resíduos 
sólidos depende de diferentes fatores, incluin-
do a qualidade do resíduo, a qual depende, 
por sua vez, de uma adequada segregação 
na fonte de sua geração. Envolve, portanto, 
um canteiro preparado, engenheiros, encar-
regados e colaboradores conscientes de suas 
responsabilidades, e procedimentos que nor-
teiem o processo de segregação dos resíduos, 
incluindo sua quantificação, armazenamento 
e correta destinação. 

Essa coleta deve ser planejada visando a aten-
der às necessidades de se estabelecer um sis-
tema de gestão de resíduos, incluindo:

	� Áreas para armazenamento dos diferen-
tes resíduos;

	� Áreas para disposição dos resíduos em um 
local seguro até coleta e transporte;

	� Contêineres para armazenamento e acon-
dicionamento dos resíduos, adequada-
mente instalados e sinalizados;

O projeto inclui croquis com detalhamento 
de depósitos temporários para resíduos, fluxo 
do transporte do resíduo no canteiro, descri-
ção do armazenamento e coleta adequados, 
incluindo equipamentos necessários.

É importante que se tenha uma boa identifi-
cação visual das áreas destinadas ao armaze-
namento dos diferentes resíduos no canteiro.

Pode-se ter os depósitos temporários que são 

espaços onde são colocados contêineres (im-
provisados na própria obra, ou adquiridos no 
mercado), destinados a receberem o resíduo 
temporariamente, no final de serviços, ou no 
final do dia. Uma vez ali depositados, os re-
síduos são encaminhados para armazena-
mento em local adequado na obra, até que 
se tenha um volume que justifique coleta por 
empresas coletoras, as quais o transportarão 
ao seu destino final, ou para reutilização. Em 
função do volume de resíduo gerado, depen-
dendo da fase da obra e da tecnologia em-
pregada, serão dimensionadas áreas ou baias 
apropriadas a cada situação. 

Essas áreas de armazenamento serão instala-
das com a preocupação de evitar o acúmu-
lo de água, não ser de fácil acesso às pessoas 
externas e permitir a quantificação adequada 
dos resíduos que serão coletados.

Este gerenciamento é complexo e requer 
uma combinação adequada das formas de 
disposição. Primeiramente deve-se primar 
pela redução da geração do resíduo na fonte. 
Uma vez que o resíduo foi gerado sua reutili-
zação precisa ser considerada. A terceira for-
ma de disposição possível é a reciclagem. A 
quarta alternativa é a recuperação de energia, 
ou seja, a incineração. E finalmente, a quinta 
forma de disposição é o aterro sanitário.

Considerando que a legislação pertinente, 
que proíbe o encaminhamento dos resídu-
os sólidos da construção a aterros sanitários e 
domiciliares, e considerando ainda, o poten-
cial de sua reciclagem, o foco da gestão dos 
resíduos da construção será na redução, na 
reutilização e na reciclagem dos resíduos ge-
rados nos canteiros de obra.

Deve-se atender a NBR EB 588 para o acon-
dicionamento dos resíduos sólidos diários das 
edificações em sacos plásticos descartáveis 
padronizados, os quais precisam ser reco-
lhidos diariamente pelo serviço de coleta do 
canteiro e depositados em um contêiner com 
tampa, conforme especificação.

Os resíduos sólidos não podem permanecer 
depositados junto às edificações, por mais 
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de três dias, pois há exalação de mau cheiro 
e atração de moscas e ratos, que são vetores 
de doenças.

Recomenda-se que os resíduos de óleos e gra-
xas coletadas, inclusive as estopas sujas desses 
materiais, sejam acondicionados em tambo-
res e retirados e transportados por empresas 
especializadas neste tipo de disposição.

O planejamento de destinação adequada dos 
resíduos contempla: a separação do resíduo 
após cada serviço, o armazenamento, o acom-
panhamento da coleta, a quantificação, o regis-
tro da quantificação e a emissão de relatórios.

Com relação à separação, recomenda-se re-
alizá-la atendendo a classificação da Resolu-
ção 307, separando-os e sinalizando confor-
me a classe A, B, C e D em depósitos distintos 
para futura utilização na obra, ou fora dela; os 
projetos pilotos demonstram mais resulta-
dos quando se assume o princípio de “quem 
gera o resíduo é responsável pela sua separa-
ção, limpeza e armazenamento (temporário 
ou para coleta)”. Pode-se também conside-
rar que quem gera separa, mas quem limpa é 
uma equipe de limpeza específica, ficando a 
critério da empresa a definição da responsabi-
lidade. Esta questão envolve, particularmen-
te, os terceirizados, cujo compromisso com a 
gestão dos seus resíduos recomenda-se que 
seja registrado em cláusulas contratuais.

Caso sejam utilizados caçambas ou contê-
ineres de armazenamento, se possível devem 
ser providos de fechamento para evitar entra-
da de insetos, ratos e outros vetores de doen-
ça, principalmente nos resíduos classe A, de 
maior potencial para reciclagem, para evitar 
a contaminação. Ressalta-se que a contami-
nação é ocasionada pela indisciplina de se 
misturar resíduos principalmente, orgânicos, 
gesso ou materiais perigosos, com resíduos 
classe A, o que poderia comprometer a qua-
lidade do material processado e sua posterior 
aplicação.

A disposição dos resíduos pode seguir a se-
guinte separação:

	� Implantação de baias/container/locais de 

resíduos classe B – papel 

	� Container para sacos de cimento 

	� Caçamba de resíduos classe A 

	� Baias de resíduos classe B – madeira 

	� Caçamba de resíduos classe C 

	� Baias de resíduos classe B – plástico 

	� Caçamba de resíduos classe D 

	� Baias de resíduos classe B – metal 

	� Caçamba de resíduos classe C e D – juntos

Recomenda-se que no transporte interno ou 
externo, os resíduos sejam adequadamente 
acondicionados, e que se considere o uso de 
equipamentos e EPIs que facilitem e prote-
jam a vida do trabalhador.

É importante que o treinamento para a des-
tinação adequada dos resíduos envolva to-
dos os níveis hierárquicos, e que seja feita em 
cada obra com a participação de todos.

O conteúdo pode incluir tópicos sobre a cri-
se ambiental; impacto ambiental dos resídu-
os sólidos quando depositados inadequada-
mente; volume dos resíduos sólidos oriundos 
de obras de conservação; impactos causados 
pelos resíduos sólidos oriundos de obras, e 
a importância da redução das perdas; legis-
lação pertinente e sobre as diferentes clas-
ses dos resíduos (de acordo com a Resolução 
307 do Conama) e quais resíduos pertencem 
a qual classe; responsabilidade de cada um; 
composição dos resíduos e o seu potencial 
para reciclagem; o que se pode produzir com 
os agregados produzidos a partir da recicla-
gem dos resíduos; o plano de coleta e desti-
nação adequada de resíduos que está sendo 
proposto.

Cabe salientar a necessidade de se manter 
limpas e roçadas as áreas lindeiras, para evitar 
o risco de fogo ou queimada.

8.2	 Controle ambiental
Na Especificação Técnica ET-DE-S00/001 es-
tão apresentados procedimentos para: Con-
trole Ambiental para Atividades de Supressão 
de Vegetação e Intervenção em Áreas de Pre-
servação Permanente – APP; Controle Am-
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biental para Atividades em Áreas de Apoio; 
Implantação de Sinalização e Segurança da 
Obra; Manutenção da Saúde e Segurança do 
Trabalho; Controle de Assoreamento e For-
mação de Processos Erosivos; Controle de Re-
síduos Sólidos; Controle da Poluição Sonora; 
Controle de Contaminação com Produtos Pe-
rigosos; Controle de Efluentes Líquidos; Con-
trole de Emissões Atmosféricas.

8.2.1	 Transporte de produtos perigosos

Produtos perigosos são aqueles que apresen-
tam risco para a saúde de pessoas, para a se-
gurança pública ou para o meio ambiente. 
Para efeito de transporte, os produtos consi-

derados perigosos são listados pela Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) e essa relação 
é adotada pelas regulamentações internacio-
nais e nacionais, inclusive a brasileira. A atua-
ção do DER abrange aspectos de prevenção, 
fiscalização e atendimento de emergências.

A SMA 30/00 recomenda que “Para a estoca-
gem de produtos perigosos deverão ser im-
plantados diques perimétricos em torno de 
tanques, de acordo com a Norma NBR n.º 
13.786/97 da ABNT”.

A melhor sistemática a ser adotada é a da 
prevenção. Além da adequada conservação 
da rodovia, as medidas de prevenção de aci-
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dentes com produtos perigosos são:

	� Mapeamento dos seguintes locais ao lon-
go da rodovia: função do tipo de carga 
mais frequente na composição do tráfe-
go; áreas de risco de deslizamento, ero-
são ou inundação; pontes e pontilhões, ca-
racterizando os cursos d’água, a rede de 
drenagem e o alcance da bacia hidrográ-
fica (atenção especial é dada aos cursos 
d’água com aproveitamento para abas-
tecimento urbano); curvas ou trechos pe-
rigosos; travessias urbanas; áreas de pro-
teção ambiental; trechos mal sinalizados 
ou sem a necessária sinalização; cruza-
mentos viários. As áreas litorâneas serão 
caracterizadas em função da ocorrência 
de manguezais, estuários, restingas, ativi-
dades portuárias. A localização das bases 
das diversas entidades envolvidas (postos 
das polícias rodoviárias, Distrito Rodoviá-
rio, Defesa Civil/Corpo de Bombeiros, etc.), 
deve constar do mapeamento.

	� Sinalização com redução de velocidade 
nos trechos de maior risco de acidentes 
(trechos sujeitos a deslizamentos, erosão 
ou inundação, curvas perigosas, trechos 
com ocorrência de neblina, travessias ur-
banas, cruzamentos viários, pontes) e de 
vulnerabilidade ambiental (travessia ou 
proximidade de cursos d’água e áreas de 
proteção ambiental). São utilizadas as pla-
cas usuais de sinalização, podendo adicio-
nalmente ser definidas placas educativas, 
especificamente dirigidas ao transporte 
de produtos perigosos.

	� Trechos com elevado risco de acidentes, 
devido ao traçado inadequado da via, pre-
cisam ser corrigidos, de forma a eliminar 
esse risco. Para tanto, um levantamento 
desses pontos de risco e respectivos pro-
jetos de correção do traçado é realizado. 
Pode ser verificada a possibilidade de exe-
cução de obras que reduzam o risco de 
acidentes (colocação de defensas, nive-
lamento do terreno etc.), assim como de 

obras que permitam o retardo do escoa-
mento de produtos perigosos aos cursos 
d’água (por exemplo, canaletas e tanques 
de retardo entre bueiro e o curso d’água).

	� Treinamento de pessoal para os funcioná-
rios do DER, envolvendo os Distritos Rodo-
viários, focando principalmente nas ações 
preventivas e de emergência e a interação 
com a Defesa Civil, Corpo de Bombeiros, 
Polícia Rodoviária, e órgãos ambientais; e 
outro dirigido à fiscalização do regulamen-
to do transporte rodoviário de produtos 
perigosos, envolvendo os policiais rodoviá-
rios. Recomenda-se que ambos os treina-
mentos façam parte do programa estadu-
al de controle desse tipo de transporte. 

8.3	 Conservação ambiental viária
A conservação viária é uma atividade muito 
importante para que as condições implanta-
das sejam mantidas, preservadas, ao longo 
do tempo. É fundamental reconhecer o siste-
ma rodoviário como um todo, a maioria deles, 
mutuamente dependentes, e que adiar ativi-
dades de conservação significa deterioração 
acelerada e a necessidade de maiores investi-
mentos no futuro. Os custos operacionais dos 
veículos elevam-se rapidamente com a dete-
rioração do pavimento. Assim, não conservar 
implica em investimentos financeiros signifi-
cativos no futuro, na recuperação da infraes-
trutura. A conservação e o monitoramento ro-
doviários possibilitam, por outro lado, geração 
e aprimoramento de conhecimentos sobre o 
comportamento dos materiais empregados, 
sob a ação do tempo, do clima e do trânsito, 
e sobre a interação rodovia e meio ambien-
te. Esses conhecimentos certamente contri-
buem para o aprimoramento de projetos de 
restauração de rodovias existentes e de novas 
rodovias, assim como de processos construti-
vos e de controle da operação.

Cabe salientar que a conservação mal execu-
tada, ou executada sem os necessários cuida-
dos, pode se transformar em fator causador 
de degradação ambiental. 
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O corpo estradal é definido pelos limites das 
seções de projeto (“Off sets”).

A recuperação e conservação do corpo estra-
dal compreende a estabilização de taludes e 
encostas, eliminação de erosões, correção de 
abatimentos da plataforma, limpeza, recupe-
ração e adequação do sistema de drenagem 
com implantação de bacias de sedimentação 
e de dispositivos de proteção superficial e pai-
sagismo e precisam ser efetivas para garantir 
o bom estado do corpo estradal. 

É importante que todo o sistema de drena-
gem seja mantido desobstruído e limpo e em 
boas condições estruturais para que haja dre-

nagem eficiente. A implantação de arboriza-
ção adequada serve de barreira vegetativa na 
redução da energia de águas pluviais na dre-
nagem superficial de proteção. 

Os bueiros precisam ser mantidos limpos evi-
tando que se rompa o corpo estradal e oca-
sione a interrupção do tráfego.

O dispositivo de drenagem, se bem dimen-
sionado, pode eliminar ou reduzir a umidade 
nas áreas que afetam o corpo estradal.

Recomenda-se que o residente junto com os 
especialistas realize o cadastro, com a locali-
zação de processos erosivos e de escorrega-
mento, estimativa de volumes para a imple-

9. OBRAS DE PROTEÇÃO DO 
CORPO ESTRADAL

Talude estabilizado com eliminação de erosões
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mentação de ações operacionais necessárias 
a recuperação e restabelecimento dos perfis 
dos taludes, quantificando a necessidade de 
replantio de vegetação ou de estruturas de 
contenção para preservação do corpo estra-
dal de maneira a evitar deslizamentos e aci-
dentes na plataforma e assegurar condições 
adequadas de segurança para o usuário.

O monitoramento de taludes e encostas pro-
pensos à instabilidade é recomendado, con-
sistindo na instrumentação dos de maior risco 
de deslizamento. A detecção de eventuais pro-
blemas em tempo hábil, especialmente após 
as chuvas, pode evitar que ocorram desmoro-
namentos que além de obstruir a rodovia, po-
dem atingir os usuários ceifando suas vidas.

Sempre que possível, os dados resultantes do 
monitoramento devem ser interpretados por 
um geólogo e um engenheiro geotécnico e 
tomada de medidas preventivas para contro-
lar eventuais problemas detectados, devem 

ser priorizadas para evitar a necessidade de 
uma intervenção emergencial.

Os danos podem ser divididos em dois tipos:

	� Os que afetam camadas superficiais, causa-
dos pelos agentes atmosféricos, principal-
mente a água da chuva e ação do tráfego.

	� Que afetam camadas mais profundas po-
dendo causar grandes deslizamentos e es-
corregamentos, devidos a infiltrações ou 
percolações da água.

Os taludes deverão ser protegidos da infiltra-
ção e dos processos erosivos provenientes de 
águas pluviais, seja por impermeabilização 
betuminosa, por jateamento de concreto, por 
qualquer processo que garanta esse resulta-
do. A proteção vegetal de taludes, de caixas de 
empréstimos, de bota-foras e de áreas de jazi-
das de solo, sejam estas áreas planas, de redu-
zida declividade ou de acentuada declividade 
também protegem dos processos erosivos.

Estabilização de encostas 
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Obras complementares podem ser defini-
das como estruturas executadas ao longo das 
vias terrestres de forma a proteger a faixa de 
domínio e a circulação de veículos na pista de 
rolamento.

Dentre os serviços normalmente relaciona-
dos, podem ser destacados: 

a) Realização da poda/roçada do revestimen-
to vegetal em toda extensão das vias, em toda 
a área dos canteiros centrais gramados e nas 
laterais das vias, a partir da borda externa dos 
acostamentos até o limite da faixa de domí-
nio (cerca a cerca), com maior intensificação 
desse serviço principalmente nos períodos 
de seca, quando ocorre a maior incidência de 
queimadas. Em todos os trevos, marginais, 
interseções em nível, prédios e pátios opera-
cionais e de suporte, monumentos e áreas de 
descanso, a poda manual e mecanizada do 
revestimento vegetal será feita até o limite da 
faixa de domínio;

b) Supressão ou remoção de árvores e arbus-
tos, que representem perigo para a platafor-
ma ou interferência na distância de visibili-
dade nas curvas, na sinalização e segurança 
viária, (indivíduos mortos/secos, em risco de 
queda ou dispostos em área de risco imi-
nente) ou que comprometam o sistema de 
drenagem. Os demais indivíduos arbóreos 
isolados que se encontrarem na zona livre 
de segurança da rodovia (conforme normas 
ABNT vigentes) e cuja supressão seja restrita 
pela legislação vigente, deverão ter a supres-
são solicitada à CETESB no âmbito do licen-
ciamento específico. Caso não seja emitida a 
autorização para a supressão, as árvores e ar-
bustos, estes devem ser protegidos por dispo-
sitivos de contenção viária;

c) Evitar deficiência na irrigação das áreas 
recentemente plantadas e na aplicação de 
fertilizantes;

d) Evitar depredação de áreas plantadas, pra-
gas e doenças;

10. OBRAS COMPLEMENTARES

Realização da poda/roçada do revestimento vegetal em toda extensão das vias
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e) Suprir ausência de dispositivos de seguran-
ça, por exemplo, de defensas;

f) Revitalização de cercas, muros e alambra-
dos existentes no limite da faixa de domínio;

g) Evitar o uso da faixa para fins indevidos;

h) Fiscalizar a existência de placas de propa-
ganda comercial. A implantação de painéis 
dentro da faixa de domínio é proibida, confor-
me Lei Nº 8.900, de 29 de setembro de 1994, 
exceto em áreas urbanizadas.

i) Avaliar acessos comerciais e não comerciais 
que representem perigo ao tráfego;

j) Avaliar a inexistência de corredores ecoló-
gicos ou necessidade de correção de falhas 

conceituais de projeto ou de execução, com 
conservação das cercas vivas ou telas;

k) Incluir canais de comunicação, avisos, etc;

l) Execução da limpeza geral (inclusive detri-
tos, resíduos sólidos e entulhos) de acosta-
mento, canteiro central e nas laterais da faixa 
de domínio;

m) Execução da remoção de pichações em 
toda a faixa de domínio, tal como barreira de 
concreto, obras de arte especiais, placas de si-
nalização, muros, taludes, etc;

n) Remoção de quaisquer obstáculos que re-
presentem perigo à segurança viária ou que 
comprometam o sistema de drenagem.
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11. NOVOS TIPOS DE PAVIMENTAÇÃO

11.1	 Camadas porosas de 
revestimento

11.1.1	 Concreto poroso

A utilização do concreto poroso como camada 
de desgaste sobre uma camada de concreto 
de cimento asfáltico ou Portland em vias de 
tráfego leve, estacionamentos, barreiras acús-
ticas, calçadas, ciclovias, estabilização de talu-
des têm crescido em todo o mundo, princi-
palmente pelo fato desse material apresentar 
um bom desempenho quanto à resistência à 
derrapagem na superfície de um pavimento, 
que é muito importante do ponto de vista da 
segurança viária. Por outro lado, esta tecnolo-
gia permite a percolação da água, promoven-
do uma redução do potencial de hidropla-
nagem e do fenômeno do “spray” e “splash” 
causados pelas rodas dos veículos, além de 
ser uma solução ecologicamente correta sob 
o ponto de vista do meio ambiente. 

O pavimento de concreto poroso de cimento 
Portland (PCPC - Portland Cement Pervious 
Concrete), também denominado de porous 
concrete ou pervious concrete, vem sendo 
usado por mais de 30 anos nos Estados Uni-
dos e na Inglaterra. A utilização de pavimen-
tos porosos tem sido recomendada na Euro-
pa e no Japão para aplicações em rodovias 
como uma superfície de desgaste com obje-
tivo de melhorar a aderência pneu-pavimen-
to, proporcionando maior segurança ao rola-
mento e reduzindo o ruído do tráfego.

Esse material consiste num concreto de ci-
mento Portland com pouco ou quase ne-
nhum agregado miúdo, promovendo pasta 
de cimento Portland e água que envolve em 
forma de película o agregado graúdo, permi-
tindo a colagem dos grãos e possibilitando 
um volume de vazios interconectados eleva-
do, recomendado pela literatura como sen-

do entre 15% a 25% de vazios, a qual possibili-
ta a passagem de água com elevada rapidez 
quando comparado com outros materiais 
empregados em revestimentos de pavimen-
tos, estacionamento, parques, etc. 

As agências internacionais como o caso da 
United States Environmental Protection 
Agency (EPA) ou mesmo National Aeronau-
tics and Space Administration (NASA), têm 
recomendado a utilização desse material nas 
mais diversas obras de engenharia, uma vez 
que aumenta a aderência pneu/pavimento, 
evitando a derrapagem e por ser uma cama-
da drenante, evita a enxurrada comum nos 
dias de chuva forte, servindo também para a 
filtragem da água poluída que corre superfi-
cialmente nos pavimentos.

A sua utilização tem se difundindo cada vez 
mais, no entanto, a prática desse tipo de apli-
cação no Brasil ainda está numa fase muito 
inicial, faltando aos projetistas um conheci-
mento adequado de seu comportamento 
mecânico, hidráulico e de potencialidade de 
aplicação.

Considerando que o índice de vazios interco-
nectados do porous concrete está entre 15% e 
25%, a massa específica deste é bem menor 
quando comparada ao concreto tradicional. A 
resistência à compressão simples tem ficado 
na faixa de 14 Mpa a 17,5 MPa. A granulometria 
recomendada corresponde ao material pas-
sando 100% na peneira 9,5 mm de abertura.

De acordo com National Concrete Pavement 
Technology Center (NCPTC), a composição 
básica desse tipo de mistura tem sido na ra-
zão de: consumo de cimento de 180 kg/m³ 
a 360 kg/m³; brita variando de 1400 kg/m3 a 
1600 kg/m3, lembrando que esse tipo de con-
creto não tem agregado miúdo. A relação 
água/cimento é recomendada que esteja na 
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faixa de 0,27 a 0,43 com abatimento nulo e 
elevada porosidade. Esses valores conduzem 
a uma massa específica da ordem de 1600 kg/
m3  a 2000 kg/m³. A resistência a tração por 
flexão fica na faixa dos 3 MPa a 4 MPa.  Sua 
taxa de drenagem é da ordem de 81 L/min/m² 
a 730 L/min/m².

A desvantagem da utilização do concreto po-
roso está relacionada ao fenômeno de colma-
tação dos vazios (entupimento dos vazios), 
ao quais todos os pavimentos porosos são 
susceptíveis uma vez que funcionam como 
filtros, requerendo uma manutenção para 
recuperação da porosidade (remoção dos re-
síduos) e restauração a permeabilidade. Essa 
operação deve ser efetuada cuidadosamente 
para se evitar o risco de contaminação do ma-
nancial, dependendo das condições do solo. 
Além disso, a resistência e a durabilidade bai-
xas do concreto poroso reduzem a vida útil do 
pavimento.

O concreto poroso deve ser adequadamente 
construído, iniciando com uma base executa-
da de maneira apropriada, livre de defeitos e 
com compactação uniforme. O lançamento 
desse material deve seguir todas as regras de 
um bom concreto, sendo adequadamente vi-
brado compactado.

11.1.1.1	 Conservação do concreto poroso

Para manter o desempenho do concreto po-
roso, considerando que quando aplicado em 
pavimentos ele fica sujeito ao derramamento 
de óleo e graxa além de outros materiais con-
taminantes, somando-se a isso o fato de que 
com o passar do tempo vai sofrendo a colma-
tação e perdendo sua capacidade drenante, 
ele precisa ser constantemente limpo.

A operação de limpeza compreende a utili-
zação de aspiradores de pó possantes para 
remoção do material fino dos seus poros. A 
melhor maneira de se manter a limpeza com-
bina varrição da superfície com aspiração. 

Não se devem utilizar produtos na limpeza do 
concreto poroso, pois podem atacar o cimen-
to Portland ou mesmo o agregado. Deve-se 

tomar cuidado para proteger o concreto po-
roso. Obviamente a superfície não deve ser 
pintada, pois a tornará impermeável. 

Em áreas de tráfego pesado ou em “driving 
thru” ou em postos de gasolina, deve-se in-
corporar produtos apropriados a base de en-
zimas na limpeza do pavimento. Pode-se 
também utilizar jatos de pressão de água 
para a lavagem.

11.1.2 	 Misturas asfálticas tipo Open- Gra-
ded Friction Course (OGFC)

As misturas denominadas de Open-Graded 
Friction Course (OGFC) são excelentes alter-
nativas na melhoria das condições de ade-
rência pneu/pavimento, além de promover a 
redução do spray nas rodas dos veículos de 
carga que geralmente conduzem a uma situ-
ação de desconforto para os motoristas dos 
carros. Ainda, encontra-se na literatura a in-
formação que secundariamente, as cama-
das OGFC colaboram para a redução do ruí-
do pneu/pavimento. Esse tipo de mistura tem 
sido utilizado nos Estados Unidos desde os 
anos 50.

Similar ao Stone Matrix Asphalt (SMA), o 
OGFC também usa o conceito de mistura 
onde se busca o contato pedra a pedra no es-
queleto sólido. Open-Graded Friction Course 
é considerada como sendo uma mistura as-
fáltica de elevado índice de vazios interconec-
tados, porosa e com elevada permeabilidade. 
O excesso de água superficial é drenado para 
a sua parte inferior e geralmente removida 
através de uma camada impermeável logo 
abaixo. Com isso, reduz o potencial de hidro-
planagem dos veículos.

Os benefícios em questões de segurança no 
deslocamento e ambientais da mistura OGFC 
foram documentados em muitos estudos. 
Em relação à segurança, uma das habilidades 
óbvias das misturas OGFC é canalizar a água 
pela estrutura do pavimento. A redução na re-
tenção de água ou a mesma, fluindo pela su-
perfície do pavimento durante o tempo úmi-
do é uma melhoria significativa em relação ao 
desempenho das camadas de CBUQ. Desse 



12511. NOVOS TIPOS DE PAVIMENTAÇÃO

modo, o uso da mistura de OGFC como uma 
camada superficial é eficaz para melhorar a 
resistência ao atrito do pavimento em tempo 
úmido, reduzindo o “spray” e o “splash” dos 
veículos circundantes, reduzindo o brilho dos 
faróis que se aproximam durante condições 
de chuva e melhorando a visibilidade da sina-
lização horizontal (marcações do pavimento). 

Devido a esses benefícios de segurança, o tra-
tamento OGFC tem demonstrado reduzir co-
lisões de veículos em pista molhada ou taxas 
de acidentes e reduzir os custos econômicos 
dos acidentes. Esses benefícios relacionados 
à segurança foram o principal motivo para o 
uso de misturas OGFC nos Estados Unidos.

Em termos de benefícios ambientais, o OGFC 
é eficaz na redução do ruído de contato do 
pneu com o pavimento e na melhoria da 
qualidade do escoamento da água. A maior 
parte do ruído da rodovia vem da interação 
pavimento-pneu, especialmente quando a 
velocidade do tráfego está acima de 70km/h 
(45 milhas por hora). O ruído pode se tornar 
um incômodo para o ser humano, o que leva 
a impactos negativos na qualidade de vida. 

Por causa de seu alto conteúdo de vazio de ar 
interconectado, a mistura OGFC atua como 
uma estrutura de cavidade ressonante que 
absorve com eficiência a energia sonora ge-
rada da interface pneu com pavimento. Os es-
tudos existentes indicam que o uso de OGFC 
reduz o ruído de contato do pneu com o pa-
vimento em 3 a 6 dBA, o que equivale a dimi-
nuir o volume de tráfego em 50% ou compa-
rável à construção de uma barreira de ruído. 
Devido à sua considerável redução de ruído, 
o OGFC tem sido usado como um meio es-
tratégico de atender às regulamentações de 
ruído ambiental na Europa.

Além disso, alguns estudos também apon-
taram que o escoamento de água que ocor-
re na superfície do OGFC será bem menor 
que numa de CBUQ. Embora esses benefí-
cios de segurança e ambientais sejam atrati-
vos, o uso de OGFCs também está associado 
a várias deficiências. O custo do material do 

OGFC é geralmente de 20% a 40% maior do 
que o das misturas convencionais usadas na 
construção de rodovias e sua vida útil é nor-
malmente 7 a 10 anos.

As misturas de OGFC usualmente consistem 
de agregados, ligantes asfálticos modificados 
ou não por polímeros, agentes estabilizadores 
e finos. A curva granulométrica do agregado 
graúdo é descontínua, com 65% a 85% de ma-
terial retido na peneira de 4,75 mm. O embri-
camento (contato pedra a pedra) ocorre devi-
do a elevada presença de agregado graúdo.  
Com esse tipo de mistura é possível obter um 
bom desempenho em termos de deforma-
ção permanente para algumas curvas granu-
lométricas onde ocorre o embricamento, po-
rém, com elevado índice de vazios (20%).

11.1.2.1 	 Conservação do OGFC

A manutenção do desempenho do OGFC, 
que como o concreto poroso também é um 
concreto asfáltico poroso, segue a mesma 
metodologia apresentada na conservação do 
concreto poroso, para evitar a colmatação de 
seus poros e a perda de sua propriedade de 
filtrar a água superficial, evitando o “spray” / 
“splash”.

A operação de limpeza compreende a utili-
zação de aspiradores de pó possantes para 
remoção do material fino dos seus poros. A 
melhor maneira de se manter a limpeza com-
bina varrição da superfície com aspiração. 

Não se devem utilizar produtos na limpeza 
pois, eles podem atacar o cimento asfáltico 
ou mesmo o agregado. Obviamente a 
superfície não deve ser pintada, pois a tornará 
impermeável. 

Em áreas de tráfego pesado ou em “driving 
thru” ou em postos de gasolina, deve-se in-
corporar produtos apropriados a base de en-
zimas na limpeza do pavimento. Pode-se 
também utilizar jatos de pressão de água 
para a lavagem.

11.1.3 	 Gap-Graded (GAP)

O gap-graded (GAP) é uma faixa granulomé-
trica especial que resulta em macrotextura su-
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perficial aberta ou rugosa, mas não em teor de 
vazios elevado (4,0% a 6,0%), não como uma 
mistura aberta e nem com quantidade de fi-
nos elevada como o SMA. Algumas utilizações 
dessa faixa vêm sendo realizadas com asfalto-
-borracha, embora já estejam utilizando tam-
bém os asfaltos modificados por polímero.

Apresenta uma boa resistência à deformação 
permanente e ao trincamento precoce por 
fadiga, além de promover maior aderência 
entre pneu/pavimento, devido à macro tex-
tura que contribui para a diminuição do nível 
de ruído ao rolamento dos veículos sobre sua 
superfície.

Também existe o GAP Graded a Frio que é 
uma mistura asfáltica usando uma emul-
são altamente modificada de alto desempe-
nho a frio de granulometria descontínua do 
tipo GAP Graded, sendo possível a execução 
de camadas com as mesmas características 
técnicas e de desempenho do GAP Graded 
usinado a quente, apresentando um custo 
menor, além de todos os benefícios de uma 
mistura asfáltica usinada a frio.

11.1.3.1	 Conservação do GAP

A manutenção do desempenho do GAP, que 
sendo uma camada porosa, segue a mesma 
metodologia apresentada na conservação do 
concreto poroso, para evitar a colmatação de 
seus poros e a perda de sua propriedade de 
filtrar a água superficial, evitando o “spray” / 
“splash”.

A operação de limpeza compreende a utili-
zação de aspiradores de pó possantes para 
remoção do material fino dos seus poros. A 
melhor maneira de se manter a limpeza com-
bina varrição da superfície com aspiração. 

Não se devem utilizar produtos na limpeza 
pois, eles podem atacar o cimento asfáltico 
ou mesmo o agregado. Obviamente a 
superfície não deve ser pintada, pois a tornará 
impermeável. 

Em áreas de tráfego pesado ou em “driving 
thru” ou em postos de gasolina, deve-se in-
corporar produtos apropriados a base de en-

zimas na limpeza do pavimento. Pode-se 
também utilizar jatos de pressão de água 
para a lavagem.

11.2 	 Camadas não porosas

11.2.1 	 Misturas mornas – Warm Asphalt 
(WMA)

Historicamente a tecnologia Warm Asphalt 
ou asfalto morno em português surgiu no iní-
cio dos anos 90, entre 1995 e 1996 as primeiras 
experiências na Europa. Entre 1997 e 1999 as 
primeiras experiências no campo. Em 2007, 
National Asphalt Pavement Association – 
NAPA realiza um tour técnico à Europa para 
conhecimento da tecnologia, visitando a Bél-
gica, França, Alemanha e Noruega, para ava-
liar várias tecnologias de WMA por meio do 
Programa de Varredura de Tecnologia Inter-
nacional da Federal Highway Administration 
(FWHA). 

Misturas Mornas representa um grupo de tec-
nologias que permitem uma redução nas tem-
peraturas das misturas asfálticas na fase de 
produção e aplicação. Normalmente os con-
cretos asfálticos devem ser compactados aci-
ma de 120ºC, no entanto o warm asphalt pode 
ser compactado até temperaturas de 90ºC.

Estas tecnologias tendem a reduzir a viscosi-
dade do asfalto e fornecer cobertura comple-
ta do agregado em temperaturas que vão de 
20% a 55ºC, segundo literatura internacional, 
mais baixas que as temperaturas usuais de 
misturas. A literatura nacional considera mis-
turas mornas aquelas produzidas na faixa de 
temperatura de 100ºC a 150ºC. Acima de 150ºC 
são as misturas a quente, entre 60ºC e 100ºC 
são as misturas semimornas e em tempera-
tura ambiente são as misturas a frio.

Ocorre o aumento do ponto de amolecimen-
to do cimento asfáltico de 50ºC para valo-
res acima de 80ºC e redução da penetração. 
Também melhora a trabalhabilidade a tem-
peraturas mais baixas permitindo também, 
melhorar a compactação uma vez que a vis-
cosidade é menor. Melhorando compacta-
ção, a densidade tende a reduzir a permeabi-
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lidade e endurecimento do ligante devido ao 
envelhecimento, que tende a melhorar o de-
sempenho em termos de resistência à que-
bra e suscetibilidade à umidade. A adesivida-
de ligante / agregado melhora e ocorre um 
aumento da resistência à tração e da resistên-
cia à deformação permanente.

Os benefícios das tecnologias WMA incluem 
redução no uso de combustível e emissões em 
apoio ao desenvolvimento sustentável, com-
pactação de campo aprimorada, o que pode 
facilitar distâncias de transporte mais longas e 
pavimentação com clima frio e melhores con-
dições de trabalho. Uma gama de tecnologias 
está disponível para produzir WMA. 

Para a maioria dos projetos de mistura do 
WMA construídos nos Estados Unidos, não 
tem ocorrido uma significativa mudança do 
projeto da mistura, sendo que a mudança 
consiste no tipo de ligante. As misturas mor-
nas podem ser dosadas pelas metodologias 
Marshall ou Superpave, sendo produzidas 
tanto em usinas gravimétricas como em usi-
nas volumétricas, sem necessidade de altera-
ção das características originais dessas usinas.

O combustível utilizado no tambor secador 
deve apresentar combustão completa em 
temperaturas inferiores àquelas utilizadas 
para produção de misturas a quente. Para 
evitar o excesso de umidade dos agregados, 
recomenda-se que os silos frios dos agrega-
dos possuam boa drenagem e que sejam co-
bertos, de maneira a conservá-los secos. Não 
é recomendada a utilização de agregados 
com taxas de absorção superior a 1%.

O ligante asfáltico pode ser previamente adi-
tivado pela distribuidora de asfalto ou o adi-
tivo pode ser incorporado ao ligante asfáltico 
na usina. O teor do aditivo varia em função do 
tipo de agregado e ligante utilizados, varian-
do geralmente de 0,3 % a 0,7 %, em relação ao 
peso do ligante.

Para evitar a perda das características origi-
nais do aditivo, deve-se limitar a temperatura 
de aquecimento do ligante já aditivado. Re-
comenda-se a adição de no mínimo 0,5 % de 

cal para reduzir os efeitos provocados pela di-
minuição da temperatura de produção, prin-
cipalmente quanto à resistência ao dano por 
umidade induzida.

	� Produtos e técnicas para produção das 
misturas mornas

Pode-se dividir a produção (produtos e técni-
cas) de misturas mornas em quatro tipos:

a) A formação de espuma: consiste na adi-
ção de uma pequena quantidade de água 
no ligante asfáltico, direta ou indiretamen-
te (agregado úmido ou material hidrofílico), 
produzindo uma reação térmica entre a água 
(temperatura ambiente) e o CAP (quente), 
formando a espuma de asfalto. Ocorre a di-
minuição da viscosidade do CAP na interação 
ligante / água, levando à redução da tempe-
ratura de usinagem, o que facilita a compac-
tação em campo.

b) Os aditivos químicos surfactantes atuam 
como agentes ativos de superfície, reagindo 
tanto com o ligante como com o agregado, 
havendo uma melhoria na lubricidade do li-
gante asfáltico. Esse tipo de aditivo atua como 
um melhorador de adesividade, permitindo 
um melhor envolvimento entre o ligante e 
o agregado, sendo possível reduzir a tempe-
ratura de produção e se conseguir uma tra-
balhabilidade da mistura na fase de espalha-
mento e compactação. Entre estes aditivos 
podemos citar o Evotherm®, Rediset®, Ceca-
base®, Gemul® entre outros. 

c) Os aditivos orgânicos / ceras são os deno-
minados fíleres inteligentes, pelo fato de pro-
moverem uma redução da viscosidade do 
CAP na temperatura de produção e de com-
pactação das misturas asfálticas e um au-
mento dessa viscosidade na temperatura de 
serviço do revestimento. Essa característica 
pode promover um aumento na resistência à 
deformação permanente das misturas asfál-
ticas, especialmente quando aplicadas em lo-
cais em que a temperatura de serviço é eleva-
da. Alguns aditivos utilizados desta classe são 
Sasobit®, CCBIT 113AD® e Asphaltan-B®.

d) Outros aditivos podem ser usados para a 
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redução das temperaturas de produção de 
misturas asfálticas. São considerados por al-
guns como aditivos químicos e por outros 
como aditivos orgânicos. A classe deles não 
é bem definida pelo fato deles apresentarem 
características de ambas as classes. Podemos 
citar o Shell Thiopave® e o TLA-X, que agem 
como modificadores do ligante, em virtude 
dos teores mais elevados de adição do produ-
to, que ficam em torno de 25% em peso.

Atualmente a França utiliza muito misturas as-
fálticas mornas. Em 2009, a União dos Sindica-
tos da Indústria de Estradas Francesa (L’Union 
des Syndicats de l’industrie Routière Françai-
se – USIRF) publicou uma recomendação para 
promover o uso de misturas asfálticas mornas. 
A utilização da mistura é um dos objetivos do 
acordo voluntário assinado em março de 2009 
pelos projetistas, construtores e responsáveis 
pela manutenção da infraestrutura rodoviária 
e vias públicas urbanas.  

	� Conservação de misturas mornas
A conservação de misturas mornas é similar a 
metodologia usada na conservação de pavi-
mentos asfálticos, tais como o Concreto asfál-
tico usinado a quente ou o micro revestimen-
to asfáltico.

11.2.2. 	 REFLEX

Como exemplo de soluções que possibilitem 
uma maior capacidade de suportar a carga 
ao pavimento, tem-se a introdução da malha 
de aço. A escolha do tipo de reforço a ser ado-
tado depende do estado em que se encontra 
o pavimento, ao nível do estado estrutural e 
funcional e ao nível de qualidade que se pre-
tende atingir.

A aplicação de reforço em pavimentos flexí-
veis com a tela de aço iniciou-se nos países do 
norte da Europa por volta de 1970. De acordo 
com VTI (Swedish National Road and Trans-
port Research Institute) (2003), após a aplica-
ção em algumas rodovias foi reconhecido o 
potencial da malha de aço, como reforço para 
pavimentos. 

Dessa maneira, esta técnica originou o inte-
resse de organizações criando investigações 
como, por exemplo, o projeto patrocinado 
pela União Europeia denominado por REFLEX 
(Reinforcement of Flexible Road Structures 
with Steel Fabrics to Prolong Service Life).

A aplicação da tela de aço é geralmente re-
comendada no reforço de camadas asfálticas 
com o objetivo de controlar assentamentos 

Colocação e fixação da tela e aplicação da pintura de ligação.  
Utilização de soprador (compressor de ar) para retirada de impurezas no aguardo da pintura 

de ligação



12911. NOVOS TIPOS DE PAVIMENTAÇÃO

diferenciais e aumenta a capacidade de car-
ga do pavimento. Trabalhos de investigação 
na Finlândia e Suécia têm demonstrado que 
o reforço de pavimentos flexíveis com telas 
de aço é uma técnica construtiva econômica 
para prevenir o aparecimento de trincas lon-
gitudinais.

Como exemplo de soluções que possibilitem 
uma maior capacidade de suportar a carga 
ao pavimento, tem-se a introdução da malha 
de aço. A escolha do tipo de reforço a ser ado-
tado depende do estado em que se encontra 
o pavimento, ao nível do estado estrutural e 
funcional e ao nível de qualidade que se pre-
tende atingir.

	� Execução do reflex

A execução do REFLEX segue geralmente a 
seguinte sequência:

Assentamento e travamento (fixação) das te-
las de aço soldada, sem sobreposição de ma-
lha no sentido longitudinal (do tráfego), mas 
com o “franjão” e duas malhas no sentido 
transversal. O ideal é que seja realizada a fre-
sagem de 7 cm e depois o assentamento e fi-
xação da tela. É de suma importância, para o 
bom desempenho e mesmo para evitar pro-
blemas quando a vibro acabadora passa so-
bre a tela para aplicação da camada asfáltica, 
que a tela esteja muito bem assentada e fixa-
da, sem nenhuma ondulação. A execução da 
fresagem contribui para melhor fixação da 
tela e evitar a sua movimentação quando da 
execução da camada asfáltica. 

Após a fixação da tela é executada a pintura 
de ligação com emulsão RR-2C, com taxa de 
cerca de 0,9ml/m2 e então é lançado o con-
creto asfáltico usinado a quente (CBUQ), com 
espessura de 7 cm compactada, atenden-
do-se o procedimento usual de execução de 
concreto asfáltico. 

	� Conservação

A conservação do Reflex é realizada da mes-
ma maneira que a do pavimento de concreto 
asfáltico, sendo possível fresar deixando 1 cm 
de material antes da malha de aço.

11.2.3	 Pavimentos de concreto de cimen-
to Portland sobrepostos white-
topping

Whitetopping é um pavimento de concreto 
de cimento Portland com espessura mínima 
de 100mm, sobreposto a um pavimento fle-
xível existente, tendo este último à função de 
sub-base.  

Seu dimensionamento é similar ao do pavi-
mento de concreto convencional. A fresagem 
da camada asfáltica é opcional. A espessura 
do concreto pode ser variada para compensar 
áreas com tráfego pesado. A cura é essencial 
para a durabilidade. 

Caso não seja utilizado concreto especial, po-
de-se liberar ao tráfego de carros após 3 dias 
e de caminhões após 7 dias.

11.2.4	 Pavimentos de concreto de cimen-
to Portland ultradelgado sobrepos-
tos - whitetopping ultradelgado 
(WTUD)

Whitetopping Ultradelgado é definido como 
um processo onde o concreto de cimento 
Portland (CCP) sobreposto a camada asfáltica 
(CA) previamente fresada, com menos de 100 
mm de espessura, com aderência entre as ca-
madas de concreto e asfalto para aumentar a 
resistência. Esta tecnologia se aplica para vias 
com baixo volume de eixos comerciais e sua 
vida útil média é de 10 anos.

Geralmente são adicionadas fibras para me-
lhorar o desempenho para evitar fissuras. É 
usado pequeno espaçamento entre juntas e 
a serragem das juntas deve iniciar tão logo o 
concreto fresco suporte carga.

Cuidados com a cura são muito importantes 
devido ao elevado consumo de cimento e rá-
pida hidratação.

Podem ser utilizados pavimentos asfálticos 
com trilha-de-roda, desde que não apresen-
tem fissuras interligadas do tipo “couro de 
jacaré” ou que estejam demasiadamente 
deteriorados.

Três pontos são essenciais para a questão do 
desempenho do WTUD:
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1. a importância da aderência entre o CCP 
sobreposto e a camada de CA remanescen-
te, salientando procedimento para melhoria 
desta e cuidados para que não ocorra a perda, 
quando da utilização do pavimento;

2. espaçamento entre as juntas, pois o peque-
no espaçamento das juntas; além de reduzir 
o carregamento de veículos e consequente-
mente, o momento fletor, também minora o 
efeito de empenamento das placas. O surgi-
mento de fissuras se dá predominantemente 
na primeira e na última placa de uma faixa, 
sendo esse defeito atribuído ao impacto do 
carregamento dos veículos na passagem da 
junção do pavimento asfáltico para o de CCP, 
principalmente quando a junção não for bem 
executada e nivelada e ocorrer falta de ade-
rência entre a placa e a camada asfáltica re-
manescente. A ACPA recomendou espaça-
mento de 12 a 15 vezes a espessura da placa 
e uma profundidade de serragem das juntas 
de pelo menos 1/3 da espessura da placa.

3. espessura da camada de CA remanescente, 
além de que a camada asfáltica proporciona-
ria uma camada de suporte resistente e não 
erodível para a placa de concreto, a sua im-
portância está ligada ao fato da estrutura de 
CCP aderido ao concreto asfáltico contribuir 
significativamente para reduzir as tensões de 
flexão na placa de WTUD.

11.2.5 	 Pavimentos de concreto asfáltico 
sobrepostos à pavimentos de con-
creto de cimento Portland (Black-
topping)

Blacktopping é um pavimento de concreto 
asfáltico sobreposto ao pavimento de cimen-
to Portland.

Essa tecnologia tem sido utilizada principal-
mente em trechos de rodovias que ficam pró-
ximos à condomínios residenciais, com a fina-
lidade de diminuir o nível de ruido.

Cabe salientar que se tem cometido um erro 
fundamental na sua aplicação. Há a se consi-
derar que o pavimento de cimento Portland 
é formado por placas com suas juntas, sen-
do que comumente são colocadas barras de 

transferência para permitir a transferência 
da carga de uma placa para outra, e o movi-
mento de dilatação, ou seja a movimentação 
dessas placas no sentido horizontal, para evi-
tar esforços que conduziriam à sua fissura-
ção. Também são usadas as barras de ligação 
para manter o nivelamento das placas entre 
as faixas.

Dessa maneira, é importante lembrar que 
caso seja aplicada uma camada de concreto 
asfáltico diretamente sobre o pavimento de 
concreto de cimento Portland, devido à pre-
sença dessas juntas, após um curto período, 
aparecerão trincas na superfície, oriunda pela 
reflexão. Para que isso não ocorra, é muito im-
portante que seja aplicada uma camada an-
tirreflexão de trincas.

Também deve-se promover uma boa aderên-
cia entre a camada existente e a nova.

11.2.6	 Microrrevestimento asfáltico a frio 
(micro concreto betuminoso a frio) 
- MRAF

O MRAF é um dos tipos de revestimento asfál-
tico esbelto utilizado na manutenção preven-
tiva e na reabilitação funcional de pavimen-
tos. Segundo a norma da International Slurry 
Surfacing Association (ISSA A-143/2010a), o 
MRAF é composto de emulsão asfáltica mo-
dificada por polímeros, agregados minerais, 
água e aditivos misturados e aplicados de 
maneira uniforme sobre uma superfície pre-
parada para receber a mistura.

O MRAF é considerado uma evolução da 
Lama Asfáltica (LA), mas com diferenças na 
especificação da emulsão asfáltica que deve 
ser de ruptura controlada modificada por po-
límero, nos agregados utilizados que devem 
ser britados e de boa qualidade e na durabi-
lidade. Enquanto revestimentos do tipo LA 
são aplicados com espessuras de no máximo 
uma vez e meia a dimensão máxima do agre-
gado, para o caso do MRAF espessuras maio-
res podem ser adotadas devido à estabilidade 
da massa ser considerada maior. O proces-
so de cura da massa é rápido (cerca de uma 
hora) pelo fato de a emulsão asfáltica romper 
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e curar através de um processo eletroquími-
co, não sofrendo grande influência das varia-
ções climáticas, favorecendo aplicações du-
rante períodos noturnos.

A utilização do MRAF na manutenção de pa-
vimentos é considerada uma solução ecolo-
gicamente correta, gerando uma redução no 
consumo energético de até 40% quando com-
parado com soluções que utilizam misturas a 
quente. No caso dessas soluções, há a necessi-
dade do aquecimento do ligante e dos agre-
gados e nesse processo de aquecimento ocor-
re liberação de gases tóxicos para a atmosfera 
provenientes da queima de combustível.

11.2.7 	 Revestimento asfáltico ultra delga-
do (concreto asfáltico ultra delgado 
descontínuo)

Macroplus é uma camada asfáltica ultra del-
gada com espessura total de 10 mm a 25 mm 
(espessura mínima. de 10 mm) para aplicações 
sobre superfície asfáltica ou de concreto de 
cimento Portland. É uma mistura asfáltica de 
graduação ultrafina, 10-25 mm, descontínua 
imersa numa membrana asfáltica que por ca-
pilaridade migra até 1/3 da espessura da cama-
da. É um revestimento de alto desempenho.

É recomendado em manutenção corretiva e 
preventiva, quando o pavimento não apre-
senta problema estrutural, ou até como uma 
camada de degaste em pavimentos novos, 
seja ele flexível ou rígido.

Pode ser aplicado a todos os tipos de pavi-
mentos e tráfego, sendo geralmente aplicado 
em pavimentos que atingiram a fadiga, com 
presença de trincamentos transversais e lon-
gitudinais de baixo a moderado, flexíveis ou 
rígidos, mas sem problema estrutural, ou seja, 
a base e revestimento deverão estar estrutu-
ralmente íntegros.  

Flexíveis: remendos e exsudação com baixa 
a média severidade, com afundamento < 12.5 
mm, podendo ser aplicado mesmo com alto 
nível de severidade para desagregação e poli-
mento de agregado. 

Rígido: Com presença de quebra de bordo, 

baixo a moderado. Desplacamento de juntas 
de severidade baixa a moderada. Com padrão 
de trincamento <10 m2 em uma área de 100 
m². Desnivelamento <9.5 mm, sem bombea-
mento ou escorrimento d'água.

Sua função é de promover proteção contra 
entrada de água, retardando o aparecimen-
to de trincas e abertura de buracos, reduzin-
do a formação de spray de água de chuva sob 
ação de pneus de veículos, aumentando a re-
sistência à derrapagem. A expectativa de vida 
é acima de 10 anos.

Apresenta como vantagem, a rápida aplica-
ção, rápida abertura ao tráfego, alta adesão ao 
substrato, não há desprendimento de agre-
gados, redução de ruído (silenciosos), redu-
ção de hidroplanagem, superfície imperme-
ável, boa resistência à derrapagem. Também 
promovem alta adesividade (ligante/agrega-
do), é ultra delgado de alta durabilidade.

Por ser uma Mistura ultra delgada aberta e 
uma membrana polimérica reúne as vanta-
gens do SMA (Stone Matrix Asphalt) e do CPA 
(Camada Porosa de Atrito)

Vantagens do SMA na interface: mastique po-
limérico mais espesso (asfalto extra da mem-
brana) e contato pedra-a-pedra.

Vantagens do CPA na camada de rolamento: 
mistura porosa reduz o spray de água e ruído 
dos pneus e macro textura rugosa.

Como é uma camada muito esbelta e é utili-
zada como camada de desgaste, no final da 
sua vida útil, ela é removida por fresagem, po-
dendo ser aplicada nova camada.

11.2.7.1 	 Execução do revestimento asfálti-
co ultra delgado

Sua execução é realizada em uma única passa-
da, sendo aplicada uma membrana de emul-
são asfáltica polimérica, com acabadora com 
dispositivo especial (Spray Paver). São realiza-
dos três processos operacionais: espargimen-
to da emulsão; aplicação da mistura asfáltica; 
compactação da mistura asfáltica. A produção 
é de 8-25 m/min, com mínimo de paradas e 
com aplicação uniforme da emulsão.
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Processo: a membrana de emulsão “envelo-
pa-se” em volta dos agregados da mistura as-
fáltica. A ruptura da emulsão ocorre ligando 
a mistura asfáltica ao pavimento. Como a es-
pessura mínima é de 15mm, o tamanho no-
minal do agregado é de 10 mm e a da mem-
brana é de 5mm. 

11.2.7.2 	Características da mistura asfáltica

O ligante asfáltico é modificado por polímero:  
PG 70-22 ou 76-22 (menor escorrimento).

Especificação do agregado graúdo

Abrasão Los Angeles1, % perda 35 máx

Sanidade1, % per-
da

MgSO4 ou Na-
2SO4

18 máx

Razão partículas chata/alongada 
(3:1)

2 5 % 
máx

% britada, face simples 95 min

% britada, ≥ 2 faces britadas meca-
nicamente

85 min

Micro-Deval, % perda 18 máx

Especificação do agregado miúdo

Equivalente de areia 45 mín

Azul de Metileno 
(material passante #200)

10 máx

Teor de vazios não compactado 40 mín

Taxas de Aplicação

Membrana de Emulsão: 0.6 – 1.2 l/m2

Camada de Mistura Asfáltica ultra delgada: 

Tipo A (4.75 mm) - 25-35 kg/m2

Tipo B (9.5 mm) – 27-35 kg/m2

Tipo C (12.5 mm) - 30-45 kg/m2

11.2.8 	 Nano concreto de cimento Portland

Um pavimento que apresente boa aderência 
pneu/pavimento, melhora a segurança na via, 
enquanto a redução da produção de ruído da 
interface pneu-pavimento beneficia a saúde 
pública e a economia de um país.

A resistência à derrapagem do pavimento é 
afetada pela microtextura do pavimento que 
considera as propriedades do agregado fino e 

graúdo da mistura de concreto; e pela macro-
textura, que é definida como as ranhuras men-
suráveis formadas no concreto plástico duran-
te a operação de acabamento, ou criadas no 
pavimento endurecido com cabeças de corte 
constituídas por lâminas de serra diamanta-
das circulares uniformemente espaçadas.

A nanotecnologia envolve a manipulação de 
matéria e materiais em escalas abaixo de 100 
nm. Geralmente é utilizada a nanossílica apli-
cada na pasta de cimento ou uma solução de 
nano folha de lótus aplicada como um reves-
timento para imitar o efeito da folha de lótus.

São utilizados principalmente quatro nano-
materiais em concreto: nano-SiO2, nano-TiO2, 
nanotubos de carbono (Carbon nanotubes– 
CNTs) e nanofibras de carbono (Carbon na-
nofibers – CNFs). As propriedades frescas do 
concreto são afetadas pela distribuição granu-
lométrica dos materiais constituintes. Portan-
to, nanomateriais influenciam as propriedades 
do concreto fresco devido aos seus tamanhos 
de partícula extremamente pequenos.

A nanossílica pode produzir uma pasta de ci-
mento mais densa e compacta. Em relação à 
durabilidade, resultando em melhor resistên-
cia ao desgaste e durabilidade das superfícies 
da rodovia de PCC. Os resultados de resistên-
cia ao congelamento e descongelamento e 
ao escalonamento mostram que o nanocon-
creto é capaz de reduzir o dano externo na su-
perfície do PCC.

A aplicação da nanotecnologia em materiais 
de concreto precisa ainda ser mais bem pes-
quisada. É necessário realizar pesquisas de 
acompanhamento e avaliar o desempenho 
de campo do nano-concreto.

Os nanomateriais são úteis para o concreto 
em muitas aplicações. Apesar de alguns efei-
tos adversos nas propriedades do concreto 
fresco, os nanomateriais melhoram as pro-
priedades de endurecimento e a durabilida-
de do concreto. 

A relação custo-benefício deve ser inves-
tigada para melhorar seu uso em concre-
to. Apesar do alto custo inicial, o uso de na-
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nomateriais ainda pode ser potencialmente 
econômico devido à maior durabilidade do 
concreto. Os riscos à saúde devido ao seu uso 
também devem ser examinados. Deve-se evi-
tar possíveis problemas de saúde devido à 
inalação dos materiais.

A nanotecnologia é uma área de pesquisa 
em rápido crescimento, onde novas proprie-
dades de nanomateriais podem ser utilizadas 
para o mérito da infraestrutura de transporte. 
Apesar do fato de que o custo de materiais e 
dispositivos habilitados para nanotecnologia 
ainda são impeditivos para sua aplicação ge-
ral em infraestrutura, no estágio atual, espe-
ra-se que seu custo decresça.

Os nanomateriais podem aumentar a resis-
tência à compressão do concreto, que tem 
uma forte correlação com a resistência à 
abrasão. A resistência à abrasão, por sua vez, 
pode estar relacionada com a durabilidade 
da macrotextura, e a aplicação de nanoma-
teriais pode aumentar o componente de his-
terese da força de atrito no desempenho de 
longo prazo de um pavimento de PCC.

As discussões sobre como os nanomateriais 
podem influenciar as propriedades acústicas 
têm sido limitadas porque as ondas de ruído, 
que têm comprimento de onda que variam 
de mícrons a quilômetros, não podem ser 
influenciadas pela nanoescala. No entanto, 
uma vez que as propriedades dos nanomate-
riais são diferentes das dos materiais tradicio-
nais, as ondas de ruído podem ser influencia-
das por efeitos de amortecimento e isso tem 
sido inexplorado para aplicações em rodovias.

Finalmente, os nanomateriais podem poten-
cialmente melhorar a microestrutura e as 
propriedades de transporte do concreto. Isso 
pode influenciar o comportamento de du-
rabilidade sob congelamento e descongela-
mento quando os agentes de degelo são usa-
dos, pois os nanomateriais podem produzir 
um material mais denso e impermeável. 

A sua conservação é realizada com a remo-
ção por fresagem da camada e recomposição 
com nova camada.

11.3 Pavimento intertravado de 
concreto convencional e 
permeável

O pavimento intertravado é composto por pe-
ças de concreto, assentadas sobre camada de 
areia e travadas entre si por contenção lateral.

Podem ser utilizados em áreas de grande so-
licitação de tráfego, seja em volume ou em 
magnitude das cargas, tais como rodovias, 
aeroportos, pátios, terminais de carga, áreas 
industriais ou portuárias, onde é comum a 
circulação de veículos.

Antes de realizar qualquer trabalho de reparo, 
é essencial determinar e quantificar qual é o 
problema. Todos os trabalhos devem ser rea-
lizados de acordo com a legislação em vigor 
sobre segurança e higiene ocupacional, uma 
vez que é imprescindível o cumprimento 
responsável de determinadas tarefas, como 
o corte de pavimentos com esmerilhadeira 
manual, bem como a utilização de produtos 
químicos que não sejam prejudiciais ao meio 
ambiente.

11.3.1 Conservação

Para garantir a durabilidade do pavimento 
intertravado, a conservação deve ser realiza-
da periodicamente, podendo ser de ordem 
preventiva ou corretiva, consertando defeitos 
pontuais.

Os pavimentos intertravados deverão possuir 
uma estrutura de confinamento que impeça 
seu deslocamento lateral devido ao impulso 
do tráfego de veículos. Essa estrutura deverá 
ser conservada, averiguando-se se está devida-
mente travada, para que exerça a sua função.

Em pavimentos que afundam devido a danos 
nas redes de drenagem ou deficiência local 
de compactação, os blocos devem ser retira-
dos, a anomalia consertada e a área afetada 
repavimentada. Neste caso, deve-se atentar 
para as cotas de reconstrução, para que, com 
a consolidação posterior, o pavimento fique 
nivelado com o pavimento existente.

Os reparos podem ser divididos em dois gru-
pos de cima para baixo:
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a) Camada de rolamento: A primeira consiste 
na conservação e reparação da superfície do 
pavimento, com a substituição das unidades 
quebradas ou trincadas, o preenchimento 
das juntas com areia conforme especificação 
de execução ET-DE-P00/048 e a compacta-
ção do pavimento.

b) Suporte Estrutural: O segundo grupo 
abrange o reparo do suporte estrutural abaixo 
da superfície ou camada de desgaste, como a 
base e a sub-base e até o subleito.

Pode também ocorrer o carreamento de ma-
terial da camada de areia em que se apoia o 
bloco do intertravado devido à ação da água.

Deve-se remover as peças que perderam ma-
terial de suporte, recolocar a areia, compac-
tando-a conforme instrução de serviço de 
execução de pavimento intertravado e reco-
locar as peças de pré-moldado de concreto 
usadas ou não, que atendam a especificação.

Não se recomenda por razões técnicas e eco-
lógicas, o reaproveitamento do material uti-
lizado na camada de suporte ou nas juntas, 
pois podem estar contaminados com sedi-
mentos e outros produtos de origem desco-
nhecida, sendo, portanto, que na reconstru-
ção da camada de suporte e preenchimento 
de juntas devem ser utilizados novos mate-
riais que atendam a especificação de execu-
ção de pavimentos intertravados.

Após a recolocação das peças, por um perío-
do de no mínimo 2 (duas) semanas, um exce-
dente de areia deverá ficar espalhado sobre o 
pavimento acabado, para que essa areia seja 
acomodada nas juntas, complementando 
perdas ocasionadas pela abertura ao trânsito 
e eventuais chuvas.

É importante que as juntas sejam sempre 
mantidas preenchidas e em bom estado, pois 
geralmente perdem materiais pela ação das 
intempéries. Elas possuem papel fundamen-
tal na proteção do material da camada de 
suporte, evitando o seu carreamento e con-
sequente “descalçamento” do bloco do pavi-
mento.

Pavimentos que ao longo do tempo apresen-
tam ondulações revelam que foram constru-
ídos sobre bases com suporte insuficiente, 
sobre subleitos instáveis ou que passaram a 
ser submetidos a tráfegos superiores aos pre-
vistos no Projeto Executivo de Engenharia. A 
causa deve ser pesquisada e a anomalia eli-
minada antes de repavimentar a área.

11.3.1.1 Sujeira Geral e Detritos

Para remover a sujeira e detritos recomenda-se:

	� Varrer com escovas de cerdas duras de 
plástico. Pode ser utilizado equipamentos 
similares a bobcat com instalação de cer-
das de plástico, ou outros equipamentos 
utilizados para varrição mecanizada de pi-
sos. A intensidade vai variar de acordo com 
o material que está aderido ao pavimento, 
sendo a utilização de jato de água permi-
tido desde que com moderação e apenas 
esporadicamente.

	� Se for utilizada, para a limpeza, um jato de 
água com pressão normal ou alta, deve-se 
aplicar esse jato num ângulo que não su-
pere os 30 graus em relação ao piso e de 
maneira diagonal (não alinhada) às juntas 
predominantes para evitar perda da areia 
de selagem das juntas. Não se deve usar 
equipamento de lavagem com compres-
sor, pois acentuará o perigo de remoção 
do material das juntas e até do apoio do 
bloco, levando a uma camada de suporte 
deficiente e resultando em um desnivela-
mento do pavimento, com a passagem do 
tráfego.

	� Para que uma junta intertravada funcio-
ne bem é necessário que ela permaneça 
cheia, para que proporcione o travamento 
adequado à peça (bloco intertravado). De-
pois da lavagem, inspecionar o pavimen-
to. Caso fique com presença de vazios em 
mais de 1 cm, deve ser averiguada a causa 
deste fato ter ocorrido e recolocar nas jun-
tas areia de selagem, perdida no processo, 
especialmente nas áreas onde o pavimen-
to intertravado for mais permeáveis com 
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juntas alargadas devido ao maior espaço 
entre as peças.

Areia de preenchimento

Remoção de grama (ABCP, 2010)

11.3.1.2 Limo, Liquens e Algas

O limo, liquens e algas só crescem sobre os 
pavimentos com blocos de concreto se sua 
superfície se encontra à sombra, debaixo de 
árvores, com presença permanente ou fre-
quentes de umidade, em locais onde haja 
pouco ou nenhum tráfego e quando não se 
tenha construído uma inclinação adequada. 
Se o crescimento de musgo, liquens e algas é 
indesejável pode-se:

Tabela a seguir em cujas colunas são especi-
ficadas: Defeito; Provável causa; Importância 
do problema; Manutenção / Reparo adapta-
da da publicação da Asociación Argentina del 
Bloquede Hormigón (AABH).

	� Raspar e retirar o material acumulado em 
camadas grossas. A grama nas juntas deve 
ser removida com ferramenta adequada, 
que não danifique o bloco.

	� Aplicar um herbicida especial para limo es-
covando-se e seguindo as instruções do fa-
bricante, tomando-se todo o cuidado ne-
cessário à preservação do meio ambiente.

Defeito Causa provável
Importância do 

problema
Manutenção / Reparo

Eflorescência

Arraste de materiais 
alcalinos (sais) à 
superfície do bloco, 
gerando manchas 
esbranquiçadas e pó 
branco acumulado 
sobre a superfície.

Deverá ser observado 
se ela desapareceu 
após um período de 
circulação de pedes-
tres e / ou veículos, 
senão deverá ser 
averiguada a pato-
logia.

Removido pelo uso de uma escova 
de cerdas rígidas ou de aço aplican-
do um removedor químico espe-
cífico semelhante ao utilizado em 
superfícies de concreto, seguindo as 
instruções do fabricante.
É importante que não seja prejudi-
cial ou agressivo ao meio ambiente, 
garantido também por seu criador.

Goma de 
mascar e 
afins

Tráfego de pedestres. Geral.

Este é um produto difícil de remover, 
não importa a superfície. É aconse-
lhável congelá-lo com gelo seco ou 
outro gás de resfriamento ecológico 
e, em seguida, recolhido com um 
raspador de metal.
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Defeito Causa provável
Importância do 

problema
Manutenção / Reparo

Intertravados 
rachados 
quebrados 
ou com a 
camada 
superior 
destacada.

Mau acabamento. 
Eles deveriam ter sido 
descartados antes da 
colocação. Excesso no 
uso da placa vibro-
compactadora.

Peças de pavimenta-
ção isoladas
Superfície maior.

Substitua se eles influenciarem a 
estética do pavimento ou enfraque-
cer o intertravamento.
Investigue se é devido a uma má 
prática originada da própria placa 
compactadora ou uso excessivo.

Degraus

Intertravados sem 
folga ou com curva-
tura excessiva.

Peças de pavimenta-
ção isoladas.

Substitua se eles influenciarem a 
estética do pavimento ou no seu 
comportamento estrutural.

Flexão excessiva do 
pavimento.

Áreas maiores.
Verifique se é um mau posiciona-
mento.

Abrasão 
excessiva

Pavimentação de 
baixa qualidade. Fora 
da especificação.

Peças de pavimen-
tação isoladas ou 
superfície maior.

Substitua se influenciar a estética ou 
estrutura do pavimento.

Intertravados 
desnivelados

Colocação defeituosa, 
que deveria ter sido 
corrigida durante a 
execução.

Peças de pavimen-
tação isoladas ou 
superfície maior.

Substitua se influenciar a estética ou 
a estrutura do pavimento. Verifique a 
tolerância de espessura e verifique a 
espessura do assento, que deve ser a 
mesma em toda a sua superfície.

Intertravados 
desalinhados

Padrão de assen-
tamento usando 
pavimentação de 
espessura diferente. 
Deslocamento dos 
cordões de confina-
mento.

Área localizada em 
pequenas extensões.

Reposicione as peças de intertrava-
dos ou refaça (moldando no local) e 
repare a área.

Juntas vazias 
ou sem areia 
de vedação

Má execução na hora 
de selagem com 
areia fina.
Processo de lavagem
Areia de selagem 
bombeada ou remo-
vida propositalmente 
(sugada ou soprada 
com ar comprimido).

Pedras de pavimen-
tação isoladas ou 
superfície.

Preencher as juntas com areia espe-
cificada e compactar.
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11.4	 Pavimento de concreto simples
Pavimento de concreto simples manual so-
bre plataforma de terraplenagem, é o pavi-
mento cuja camada é constituída por placas 
de concreto de cimento Portland, não arma-
das ou eventualmente com armadura sem 
função estrutural, que desempenham simul-
taneamente as funções de base e de revesti-
mento, executadas em pontos localizados de 
pequenas dimensões, tais como: taiper, refú-
gios, pequenos acessos, e serviços semelhan-
tes predominantemente manuais.

O concreto empregado na execução do pa-
vimento rígido deve apresentar a resistência 
característica à tração na flexão (fctM,k) defi-
nida no projeto.

A reabilitação de pavimento rígido consiste na 
aplicação de medidas que visam devolver ao 
pavimento as condições estruturais previstas 
no projeto original ou adaptá-lo às novas con-
dições de solicitação. Os serviços de reabilita-
ção de um pavimento rígido agrupam-se em:

11.4.1	 Reparos que Não Atingem Toda a 
Espessura da Placa

Indicados para recuperação de defeitos loca-
lizados e de espessura inferior à da placa, tais 
como: desgaste superficial, escamação acen-
tuada, desagregação localizada do concreto, 

Defeito Causa provável
Importância do 

problema
Manutenção / Reparo

Bombea-
mento pela 
junta

Água presa na junta.
Pedras de pavimen-
tação isoladas ou 
superfície maior.

Fornecer drenagem adequada ao 
pavimento.

Deflexão do pavimen-
to durante o percurso. 
Recalque.

Em áreas com tráfe-
go de veículos.

Verifique a condição da base e, 
eventualmente, refaça.

Má seleção da capa 
de uso.

Investigue se a camada de desgaste 
composta de certas peças de inter-
travado funciona corretamente.

fissuras de pequena abertura e falhas na se-
lagem de juntas. Deve ser feita inspeção rigo-
rosa após o corte da área afetada, para garan-
tir que esta está restringe-se a área serrada 
e a metade superior da placa. Quando hou-
ver indícios que a anomalia estende-se para 
regiões mais profundas ou à áreas vizinhas 
a demarcada, deve-se adotar a metodologia 
de reparo do item 11.4.2 - Reparos que afetam 
toda a espessura da placa.

11.4.2	 Reparos que Afetam Toda a Espes-
sura da Placa

Indicado para a recuperação de placas que 
apresentem fissuras transversais ou longitu-
dinais com abertura superior a 1,0 mm, que-
bra de juntas e outros defeitos que estejam 
orientados do sentido longitudinal ou trans-
versal a placa.

11.4.3 Reconstituição Total da Placa

Sempre que o reparo atingir área superior a 
2/3 da área da placa, ou comprimento ou lar-
gura da placa não reparada resultem em di-
mensão inferior a 1,5 m, deve-se reconstituir 
a placa. Deve-se adotar a seguinte metodolo-
gia construtiva:

Remover a placa danificada;

Verificar as condições de suporte da base. 
Quando a base estiver danificada deve-se re-
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alizar regularização da base través da subs-
tituição do material sob a placa por material 
com as mesmas características técnicas do 
material existente, granular ou cimentado, 
compactando a camada;

Limpeza com jato de ar as paredes adjacen-
tes do reparo;

As barras de transferência e de ligação de-
vem ser mantidas, caso não estejam oxida-
das. As barras de transferência devem ter 
suas extremidades expostas alinhadas, pin-
tadas e engraxadas;

Quando não houver barras de ligação ou 
transferência, instalar na quantidade e posi-
cionamento indicado em projeto, nas pare-

des verticais das juntas transversais e longitu-
dinais através de chumbamento com adesivo 
epoxídico; 

Colocar um filme plástico de polietileno ou 
papel betumado, tipo kraft, sob a base prepa-
rada;

Colocar talisca para formação do reservatório 
da junta de construção previamente a cons-
trução;

Os cuidados com a produção, lançamento, 
acabamento e cura do concreto são os mes-
mos mencionados nas metodologias de re-
paros parciais;

As juntas devem ser refeitas e seladas;
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12. CONSERVAÇÃO DE VIAS NÃO 
PAVIMENTADAS

Estradas de terra resultam da evolução de tri-
lhas e caminhos precários (Manual de Con-
servação Rodoviária DNIT, 2005) Tais rodovias, 
construídas dentro do enfoque de “minimi-
zação” de custos de construção, apresenta-
vam, quando de sua implantação, traçados 
que buscavam evitar a construção de obras 
de arte especiais, envolvendo reduzido mo-
vimento de terra. Assim, frequentemente, os 
traçados são bastante sinuosos, geralmente 
aproveitando a disposição das curvas de nível 
do terreno e os divisores de água.

Os traçados favorecem, em períodos de chu-
vas intensas, o desenvolvimento de processos 
erosivos extremamente prejudiciais à pista de 
rolamento, áreas marginais e sua plataforma 
como um todo. Muitas delas, ao terem evo-
luído originalmente de pequenas trilhas e 
caminhos, utilizados pelos primeiros grupos 
de pessoas que se estabeleceram nas regi-
ões, apresentam traçados que cruzam locais 
cujos solos têm baixa capacidade de suporte. 

À medida que o tráfego cresce, tais caminhos 
tornam-se estradas, recebendo, entre outros 
serviços, melhoramentos graduais na forma de 
revestimento de sua superfície de rolamento.

As estradas não pavimentadas, podem ter a 
função de estradas vicinais, agrovias ou estra-
das rurais sendo as principais ligações entre 
as propriedades rurais e povoados vizinhos, 
além de servirem de acesso às vias principais. 
Também podemos encontrar estradas des-
tinadas exclusivamente à movimentação in-
terna das propriedades rurais, que possuem 
como principal função o trânsito de morado-
res a serviços básicos, como saúde, educação, 
comércio e lazer, máquinas, equipamentos e 
produtos agrícolas até as outras estradas. São 
caracterizadas pela ausência de revestimento 
asfáltico ou de concreto de cimento Portland, 
com pavimento constituído com materiais lo-

cais apenas conformados ou por possuírem 
algum tipo de revestimento primário.

12.1	 Drenagem e proteção superficial
O projeto adequado de drenagem é funda-
mental para o bom comportamento da estra-
da, no caso específico de pistas e acostamen-
tos de solos, principalmente os mais arenosos, 
a drenagem assume importante papel em 
função de uma série de peculiaridades:

	� O subleito está sujeito, frequentemente, 
a drástica perda de capacidade de supor-
te com aumento do teor de umidade, so-
bretudo onde possui estrutura natural não 
modificada ou pouco modificada pelos 
processos construtivos,

	� Predominância em toda a faixa lindeira, 
principalmente de locais com presença 
de solos arenosos, pois estes são altamen-
te susceptíveis à erosão pela ação direta 
d’água, corrente, natural ou induzida pelo 
trânsito.

12.1.1	 Critério para projeto de drenagem 
superficial:

a) Drenagem concentrada da água: quando 
esta se concentra em valetas longitudinais 
(canaletas) ou outros dispositivos apropria-
dos;

Esquema de execução de acostamento 
de base drenante
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b) Drenagem da água por dissipação: quan-
do a água é dissipada diretamente nos seus 
taludes. Geralmente os custos do procedi-
mento da utilização da dissipação são meno-
res, mas não podem ser utilizados em todas 
as circunstâncias. Sempre que possível, de-
ve-se utilizar na borda do pavimento solos do 
grupo MCT (Miniatura, Compactado, Tropical) 
que não sejam susceptíveis à erosão.

Se a base da pista for de material granular 
(brita graduada simples, solo brita), no acos-
tamento deverá ser executado um colchão 
drenante, com a função de servir de dreno, 
sendo importante a construção de um ele-
mento de ligação. 

Nos pontos críticos com declividade acentu-
ada e inseridos em áreas de grande contri-
buição pluviométrica, aconselha-se prever a 
implantação de sistema de captação e con-
dução de águas pluviais, através de obras cor-
rentes e linhas de tubo, além de execução de 
dreno profundo para rebaixamento do len-
çol freático. Estes serviços visam a melhoria 
da capacidade de suporte do leito carroçável 
(drenos) e o saneamento de erosões do corpo 
estradal, permitindo a trafegabilidade duran-
te todo o ano.

12.1.2	 Principais serviços de drenagem 
para melhoria de pontos críticos de 
estradas de terra 

Os principais serviços de drenagem para me-
lhoria de pontos críticos de estradas de terra 
são:

	� execução de lombadas de terra, curvas de 
nível e bacias de retenção para captação e 
dissipação das águas superficiais do corpo 
estradal e áreas lindeiras;

	� drenos profundos para rebaixamento do 
lençol freático;

	� linhas de tubo de travessia com caixas de 
captação e muros de solo resistente à ero-
são, por exemplo o solo laterítico argiloso.

12.2	 Controle de erosão nas 
rodovias não pavimentadas

O termo erosão vem de “erodere”, do latim, 
cujo significado é corroer. É um processo 
de desgaste mecânico, no qual ocorrem as 
seguintes fases: a desagregação (despren-
dimento do material por diversos agentes: 
agentes hidráulicos, ventos e agentes ani-
mais incluindo o homem, o transporte e a de-
posição de solo, subsolo e rocha em decom-
posição. A erosão ocorre com frequência em 
estradas de terra, valetas laterais, talude de 
corte e aterro.

A ineficiência ou inexistência de mecanis-
mos apropriados de combate à erosão tra-
zem como consequência: a destruição da es-
trada; na faixa lindeira, a ruptura dos taludes 
de corte e aterro (ex.: boçoroca ou voçoroca); 
destruição do corpo do aterro; assoreamento 
dos bueiros e rios.

12.2.1	 Fatores que contribuem para a ero-
são nas regiões tropicais:

Fatores que causam a erosão: remoção da co-
bertura vegetal; concentração de água decor-
rente da impermeabilização de superfícies 
(estradas e aeroportos pavimentados); altera-
ções geomorfológicas; relevo; clima, entre ou-
tros.

Segundo o Tropical’s 85, congresso sobre so-
los tropicais promovido pela Associação Bra-
sileira de Mecânica dos Solos, ocorrido em 
1985, em São Paulo:

	� Chuvas de grande intensidade;

	� Evapotranspiração intensa (depois da chu-
va vem um “solão”);

	� Fertilidade baixa do solo (a vegetação pro-
tege da erosão); 

	� Grande espessura da camada susceptível 
à erosão;

	� Situação atual de subdesenvolvimento 
das áreas tropicais (destrói-se a mata sem 
se preocupar com a erosão);
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	� Aumento da população e necessidade de 
produzir mais alimento.

Nogami e Villibor (1995) pesquisaram procedi-
mentos usando a classificação MCT (Miniatu-
ra, Compactado, Tropical) para caracterizar e 
classificar os solos, de acordo com o grau de 
erodibilidade. Segundo os autores, um méto-
do adequado à previsão da erodibilidade deve 
levar em conta a taxa de infiltração d’água 
através da superfície do talude, o efeito da se-
cagem sobre o comportamento dos solos sob 
inundação e a necessidade do uso de amos-
tras indeformadas nos ensaios. O procedi-
mento é essencialmente empírico e baseado 
na correlação com o comportamento frente à 
erosão de um grande número de cortes.

GRUPO 
MCT

BORDA DO PAVIMENTO PLANTIO DE GRAMA EM TALUDE
DISPOSITIVOS  DE 

DRENAGEMImprimadura 
lateral do 

corte

Plantio de grama 
em 1,5 m de borda Aterro Corte

LG' prescindível desejável prescindível prescindível sem confinamento

LA obrigatória obrigatório

Pi = 0%
prescindível

Pi = 0%
prescindível

sem confinamento
Pi = 100%

obrigatório
Pi = 100%

obrigatório

LA'
NG'
NS'
NA
NA'

obrigatória
--------
-------

obrigatória
-------

obrigatório
desejável

obrigatório
obrigatório
obrigatório

obrigatório
desejável

obrigatório
obrigatório
obrigatório

obrigatório
desejável

obrigatório
obrigatório
obrigatório

com confinamento
sem confinamento
com confinamento
com confinamento
com confinamento

A infiltrabilidade é a propriedade hidráulica 
de solos não saturados representada pela fa-
cilidade com que a água infiltra no solo atra-
vés de sua superfície e é quantificada pelo co-
eficiente de sorção. 

A erodibilidade específica é representada 
pelo valor obtido no ensaio de perda de mas-
sa por imersão (PI) da metodologia MCT. 

Foi estabelecida a relação Pi/s = 52 como limi-
te ao critério de erodibilidade, sendo:

s = coeficiente de sorção (em cm/min1/2) e

PI = perda de massa por imersão (Pi em %).

Solos com Pi/s > 52 são considerados erodíveis 
(alertando para adequadas medidas de pro-
teção à erosão em taludes de corte).

Legenda:
LA = Areias pouco finas lateríticas, como areias quartzosas e regosolos;
LA' =  Solo laterítico tipicamente arenoso, tipicamente trincados quando expostos à intempéries;
LG' = Solo argiloso ou argiloso arenoso;
NA = Solo não laterítico formado por areias, siltes e misturas de areia e siltes;
NA'= Solos arenoso não laterítico composto por areias quartzosas, tais como granitos, gnaisses, arenitos 
e quartzitos impuros;
NG' = Solos saprolíticos argilosos, provenientes de rochas sedimentares argilosas como muitos solos 
transportados;
NS' = Solos saprolíticos silto-arenosos resultantes do intemperismo tropical nas rochas eruptivas e me-
tamórficas.
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Em 1986, Villibor, Nogami e Fabbri apresenta-
ram um estudo quanto à proteção a erosão 
da borda de pavimentos em função da classi-
ficação MCT, com recomendações para a bor-
da do pavimento, plantio de grama em talu-
des e dispositivos de drenagem, sintetizado 
na tabela apresentada:

Muitas dessas estradas não possuem acosta-
mentos ou acostamentos com pequena lar-
gura. Também não existe um cuidado em 
se compactar bem a borda do pavimento e 
protegê-Ia contra a ação da água, levando a 
rupturas e recalques na borda do pavimen-
to. Uma compactação insuficiente pode de-
correr das dificuldades construtivas, prejudi-
cando o confinamento lateral e facilitando o 
acúmulo de água, passível de penetrar nas 
camadas do pavimento.

Se a infiltrabilidade for maior que a precipita-
ção pluviométrica não haverá erosão. Se ca-
pacidade de infiltração do solo for pequena 
ou impermeável, qualquer chuva ocasionará 
formação de fluxo d’água e o solo deverá ter 
resistência relativamente grande à ação do 
fluxo d’água, para que não haja erosão.

12.2.2	 Tipos de formas erosivas

O Tropical’s 85 também caracterizou os prin-
cipais tipos de formas constatados no Estado 
de São Paulo.

	� Sulcos de Declividade Máxima

Feições lineares paralelas, aproximadamente 
equidistantes.

	� Voçorocas ou Boçorocas

São grandes sulcos isolados, decorrentes da 
concentração anormal da enxurrada, geral-
mente por defeito nas valetas em solos de 
baixa resistência à erosão de fluxo d’água. 
Podem ser dimensões muito grandes, ame-
açando cidades e trechos de obras viárias. 
Apresentam indícios de terem sido origina-
das pela ação de águas pluviais superficiais.

Principais tipos de voçorocas da região su-
deste

a) Voçorocas arenosas 
	� Desenvolve-se em solo predominante-

mente arenoso;

	� Têm na sua cabeceira, emergência perió-
dica ou contínua de lençol freático;

	� O traçado típico é retilíneo;

	� Podem desenvolver-se em terrenos de to-
pografia pouco inclinada;

	� No fim do seu canal, há indício de intensa 
deposição de areia.

b) Voçorocas siltosas 
	� Quando as ravinas ou sulcos ultrapassam 

a camada de solo superficial laterítico e 
atingem a camada saprolítica de natureza 
essencialmente siltosa;

	� A cabeceira encontra-se frequentemente 
no alto dos morros;

	� Com o processo, novos canais se formam, 
resultando um conjunto de canais de dis-
posição e formas muito complexas, de 
tendência dendrítica.

c) Voçorocas Argilosas 
	� Desenvolvem-se pela desagregação devi-

do ao processo de molhagem e secagem 
de solos saprolíticos;

	� Aspecto dendrítico, com bordas arredon-
dadas em planta;

	� Normalmente, não há acúmulo de mate-
rial no fim dos canais.

Seu controle pode ser feito através de:
	� Redução da vazão afluente através de ca-

nais de desvio ou emissários;

	� Diminuição da declividade através de bar-
ragens; e 

	� Cobertura apropriada do solo exposto, por 
vegetais, solo-cimento, enroncamento, 
etc.

	� Colapsos: Quando há evidência de que-
da de porção de solo, por descalçamento, 
devido à remoção de sua sustentação. A 
causa de ocorrência geralmente é devida 
à erosão por água corrente na base de cor-
tes, ou no horizonte superficial laterítico, 
pela remoção da camada saprolítica sub-
jacente.

	� Buracos, Janelas e Cavernas: Os buracos 
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são predominantemente feições isoladas 
atribuíveis a razões estruturais, sendo que 
as cavernas são causadas pela evolução de 
sulcos em solos siltosos; e as janelas, por 
intercalações de solos mais erodíveis, ca-
racterizadas pela presença de sulcos de 
declividade máxima.

12.2.3	 Erosão em cortes de taludes e tra-
tamentos de solos para minimizar 
seu efeito 

Mais frequente nas regiões de relevo mais 
acidentado. Para minimizar a erosão pode-se 
estabilizar o solo com adição de por exemplo 
cal e/ou cimento; proteger a superfície com a 
colocação de geotêxteis ou de outros mate-
riais artificiais; utilizar bermas que sejam im-
permeáveis e que escoem apropriadamente 
a água dela proveniente ou nela formada e 
que tenha uma conservação periódica.

12.2.4	 Erosão das saias de aterros e tra-
tamentos de solos para minimizar 
seu efeito

É mais frequente e mais grave que nos cor-
tes, porém é menos notada e considerada, 
devido, principalmente ao fato de que muitos 
projetistas considerarem apenas o problema 

da estabilidade de taludes a escorregamen-
tos, deixando de lado, o fenômeno erosivo.

A seleção de solos de aterros é feita levando-
-se em consideração, sobretudo, a capacida-
de de suporte como subleito de pavimentos. 
Os solos mais resistentes à erosão, por ocu-
parem a parte mais superior dos cortes, rara-
mente são usados no acabamento dos ater-
ros, sendo que muitos precisam ser refeitos, 
para implantar camadas protetoras.

Os procedimentos para minimizar a erodibi-
lidade em saias de aterros ainda é desconhe-
cido, porém, adota-se, de maneira similar, o 
mesmo desenvolvido para cortes.

12.3	 Conservação de vias não 
pavimentadas

A conservação de estradas não pavimenta-
das possui peculiaridades próprias. Sabe-se 
que o revestimento primário ou até a adição 
de agregados ou algum tratamento anti pó 
na superfície do pavimento ajuda a reduzir 
a erosão, problemas de perda de materiais e 
poeira, reduz a periodicidade de necessida-
de de conservação, bem como a melhoria no 
conforto ao usuário.
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Os segmentos críticos geralmente são aque-
les que correspondem às travessias de talve-
gues nos quais as rampas são íngremes. Es-
ses trechos requerem quase sempre serem 
revestidas com material granular, com boa 
capacidade de suporte e adequadamente 
compactados, para permitir a trafegabilida-
de em períodos chuvosos. Ao serem introdu-
zidos melhoramentos em perfil ou em planta 
em segmentos dessas estradas é importante 
que se considere de promover uma boa dre-
nagem, priorizando a utilização de solos gra-
nulares finos e procurando elevar o greide da 
estrada.

Recomenda-se que seja dado abaulamento 
adequado a pista para garantir o escoamento 
das águas superficiais, conforme figura abaixo.

O sistema de drenagem deve ser verificado, 
para que o sistema de valas e bueiros não 
estejam obstruídos, pois esse fato se agrava 
com grandes eventos de tempestade. Certifi-
que-se de que os bueiros estejam trabalhan-
do com sua capacidade máxima, que as va-
las estejam em bom estado e limpas e que 
os canais estejam livres de detritos e arbustos 
que possam obstruir as estruturas. Mantenha 
a superfície da estrada “patrolada” para dis-

persar rapidamente a água e evitar áreas de 
concentração desta.

Estradas rurais podem ser classificadas  em 
quatro tipos de estradas de terra, conforme o 
tipo de revestimento. 

	� Categoria A: revestida com agregados na-
turais oriundos de jazidas (cascalhos, seixo 
rolado, pedregulhos), que atendem a uma 
determinada composição granulométrica 
e dimensão; 

	� Categoria B: por agregados britados em 
camadas ou incorporados na sua base 
com o intuito de melhorar sua condição 
de suporte e trafegabilidade; 

	� Categoria C: com solos naturalmente es-
tabilizados de jazidas ou com outros ma-
teriais de granulometria semelhante, tais 
como; areias, piçarras, etc.) e categoria D, 
apresentando superfície de rolamento 
composta de materiais de seu próprio leito 
natural, não tendo sido agregado à mesma 
quaisquer outros materiais inertes visando 
melhorar suas condições de trafegabilida-
de, mantendo praticamente o seu traçado 
inicial, podendo ter sofrido melhoramen-
tos no gabarito de sua seção transversal.

Plataforma Existente com Concentração de Águas Superficiais
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12.3.1	 Priorização dos pontos críticos para 
perenização de estradas de terra:

	� Densidade de proprietários rurais;

	� Escoamento da produção agrícola;

	� Bacias leiteiras / corte;

	� Transporte de produtos perecíveis;

	� Assentamentos;

	� Educação e 

	� Saúde.

12.3.2	 Definição dos pontos críticos

Na definição dos Pontos Críticos recomenda-
-se considerar os seguintes critérios técnicos:

	� Identificação de trechos em rampa acen-
tuada com afloramento de arenito e / ou 
alteração de rochas;

	� Localização de trechos com deficiência de 
drenagem;

	� Localização de segmentos em processo 
de erosão e/ou gerando assoreamentos 
dos mananciais e degradação do meio 
ambiente;

	� Identificação de segmentos com acúmulo 
de areia e

	� Tipos de solos da região.

12.3.3	 Intervenções de correção para con-
servação da estrada, com predomi-
nância de terraplenagem 

A adequação de estradas não pavimentadas 
é imprescindível de modo que integre as prá-
ticas de manejo quanto ao uso do solo dentro 
da bacia hidrográfica resultando em um me-
lhor controle da erosão, bem como a redução 
dos custos com a manutenção em torno de 
70% (BUBLITZ; CAMPOS, 1992) 

O Manual básico de estradas vicinais (conser-
vação) do DER-SP (2012) apresenta orienta-
ções para essas intervenções.

Os principais serviços de drenagem para me-
lhoria de pontos críticos de estradas de terra 
constam de:

	� Execução de lombadas de terra, curvas de 
nível e bacias de retenção para captação e 
dissipação das águas superficiais do corpo 
estradal e áreas lindeiras;

	� Drenos profundos para rebaixamento do 
lençol freático;

	� Canaletas de concreto para drenagem da 

Construção de bigodes e bacia de retenção ao longo da estrada 
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plataforma, descidas d’água em pontos de 
declividade acentuada e complementa-
ção dos serviços de pavimentação e 

	� Linhas de tubo de travessia com caixas de 
captação e muros de solos lateríticos, de 
preferência argilosos.

O sucesso das intervenções propostas, espe-
cialmente aquelas de obras de terra – retalu-
damento, curvas de nível, bacias de dissipação 
e serviços de pavimentação está diretamen-
te associado a execução de serviços comple-
mentares tais como:

	� Plantio de grama em placa, junto as cana-
letas, valetas de escoamento e borda da 
plataforma;

	� Revestimento primário do leito carroçável 
na largura de 6,0 m, com materiais pétre-
os provenientes de cavas, cobertura de pe-
dreiras ou seixo rolado de rio;

	� Reposição da camada vegetal nas áreas 
lindeiras do corpo estradal;

	� Revestimento vegetal das curvas de nível, 
bacias de dissipação e dos serviços de re-
taludamento;

	� Plantio de arbustos e árvores de pequeno 
porte nas áreas de grande concentração 
de águas pluviais;

	� Retaludamento com elevação do greide 
existente.

Pela prática usual em estradas não pavimen-
tadas de se “patrolar” sua superfície, ou seja, 
periodicamente raspar o material superficial 
com o auxílio da motoniveladora, resulta que 
a maioria das plataformas dessas estradas se 
encontram encaixadas entre dois taludes de 
corte de altura que cresce cada vez que se re-
pete o procedimento de raspagem. Esta situ-
ação faz com que as águas superficiais sejam 
direcionadas para o leito estradal, funcionan-
do, portanto, como calha de escoamento, le-
vando ao saturamento do solo e a uma me-
nor capacidade de suporte nos períodos de 
chuvas, além de contribuir para uma maior 
erosão, sobretudo nas bordas do pavimento, 
uma vez que a água das chuvas escorre pelos 

taludes lindeiros e além de arrastar solo para 
a superfície da estrada, o processo erosivo di-
minui a plataforma transitável.

A situação destas estradas se agrava quando 
da execução de serviços de conservação em 
que se efetuam cortes no pé do talude para 
reposição do material erodido. Estes serviços 
provocam desmoronamentos dos taludes, fa-
zendo com que a plataforma aumente, ocor-
rendo assoreamento dos mananciais e acele-
rando o processo de erosão de toda a área.

Ressaltamos a importância dos serviços de 
revestimento vegetal, reposição da camada 
de material orgânico após os serviços de reta-
ludamento e como complementação o plan-
tio de arbustos e árvores de pequeno porte 
ao longo da estrada, evitando a ocorrência de 
erosões.

	� Retaludamento com Correção de Greide 
e Execução de Curvas de Nível (canaletas 
provisórias, terraços, bigodes) 

Consiste em pequena movimentação de ter-
ra, com ajustes do greide existente, execução 
de lombadas direcionando as águas super-
ficiais do corpo estradal para curvas de nível 
nas áreas lindeiras, numa extensão média de 
60,0 m, com posterior revestimento vegetal 
(grama, hidrossemeadura) e com plantio de 
arbustos e árvores de pequeno porte.

	� Retaludamento da Plataforma e Execução 
de Bacias de Dissipação 

Retaludamento do corpo estradal com execu-
ção de lombadas, espaçadas de acordo com 
a declividade longitudinal da estrada e largu-
ra da plataforma, para direcionamento das 
águas superficiais para as bacias de dissipa-
ção, tomando-se sempre o cuidado com a re-
posição da camada vegetal e plantio de legu-
minosas, arbustos e árvores de pequeno porte. 

A retenção de águas, aumenta a umidade dos 
solos, propiciando um maior crescimento da 
vegetação, evitando erosões e consequente-
mente melhorando a produção agrícola das 
propriedades lindeiras à estrada.

	� Retaludamento do corpo estradal para cor-
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rigir o sistema de drenagem deficiente com 
execução de abaulamento do leito da es-
trada direcionando o escoamento da água 
para as leiras; dimensionando corretamen-
te as lombadas, espaçando-as de acordo 
com a declividade longitudinal da estrada e 
largura da plataforma, para direcionamen-
to das águas superficiais para as bacias de 
dissipação, tomando-se sempre o cuidado 
com a reposição da camada vegetal e plan-
tio de leguminosas, arbustos e árvores de 
pequeno porte e melhoramento do revesti-
mento primário do leito da estrada.

Para evitar a ação da erosão em estradas não 
pavimentadas, também se recomenda que se 
faça intervenções com emprego de solo cimen-
to, solo betume, ou tratamento anti pó, no siste-
ma de drenagem e serviços complementares.

Em locais da estrada que apresentem ram-
pas acentuadas, ocorrência de areias em bai-
xadas, afloramento de arenito e locais onde 
se torna impraticável a estrada não pavimen-
tada, uma vez que esta sofrerá erosão, reco-
menda-se utilizar solo cimento, solo betume, 
ou tratamento anti pó na camada superficial.

Nos pontos críticos com declividade acentua-
da e inseridos em áreas de grande contribui-
ção pluviométrica, é importante a implanta-

ção de sistema de captação e condução de 
águas pluviais (sistema de drenagem), atra-
vés de obras correntes e linhas de tubo, além 
de execução de dreno profundo para rebaixa-
mento do lençol freático.

12.3.4	 Tipos de solos

O comportamento dos solos depende de sua 
granulometria, formato do grão, minerais 
constituintes, sendo que quanto mais granu-
lar (pedregulho e areia) é o solo, este apresen-
ta, geralmente, melhor capacidade de supor-
te, principalmente se constituído de quartzo, 
sendo que a sua resistência à deformação 
depende essencialmente do embricamento 
(entrosamento) e atrito entre os grãos, além 
da pressão normal que atua sobre o solo. Es-
ses solos apresentam baixa coesão, boa per-
meabilidade e são pouco suscetíveis aos efei-
tos da unidade.

Os solos siltosos são de granulometria inter-
mediária entre os arenosos e os argilosos. De-
pendendo de sua mineralogia podem apre-
sentar um comportamento expansivo e uma 
perda da capacidade de suporte devido à sua 
saturação. Apresentam baixa coesão e resis-
tência a seco, porém com uma permeabilida-
de menor, dificultando a drenagem da água 
acumulada na superfície.

Bacia de captação com presença de água coletada no leito da estrada 
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As argilas possuem granulação fina, com 
grãos lamelares, alongados e tubulares, e de-
vido à sua elevada superfície específica po-
dem apresentar maiores teores de umidade 
e um comportamento muito plástico, além 
de elevada perda da capacidade de suporte 
em condições de saturação e dependendo de 
sua constituição mineral, como por exemplo 
com a presença de bentonita, apresenta ele-
vada expansibilidade. 

Em pista de rolamento de solo argiloso, ten-
do em vista a extrema plasticidade que al-
gumas argilas podem apresentar, recomen-
da-se a incorporação de materiais granulares 
ou a execução de camadas desses, principal-
mente em rampas, com o “agulhamento” de 
agregados graúdos na superfície, de maneira 
a melhorar as condições de aderência pneu/
pavimento, evitando-se a derrapagem, per-
mitindo a trafegabilidade durante e após a 
ocorrência de chuvas.

Existem também o cascalho que é um ma-
terial granular com grande percentual de 
pedregulho, sendo de origem fluvial deno-
minado de seixo rolado, que é uma rocha 
sedimentar e apresenta baixa resistência à 
abrasão, além de baixa aderência pneu/pavi-
mento, devido à sua superfície lisa. Existem 
também o denominado residual, pelo fato de 
durante e após a sua formação permanece-
rem sobre a rocha que lhe deu origem, sendo 
que sua textura se torna “mais fina” com sua 
idade e os materiais finos tendem a apresen-
tar um comportamento mais plástico.

12.3.5	 Premissas para conservação

A conservação tem como objetivo conservar a 
superfície de rolamento razoavelmente isen-
ta de irregularidades, firme e livre da perda 
excessiva de material solto, além de manter 
a declividade transversal do leito da estrada 
apropriada para assegurar o escoamento su-
perficial das águas, evitando a erosão do solo, 
a degradação do meio ambiente, controlan-
do a enxurrada do solo para os cursos d’água 
(assoreamento dos rios), promovendo a lim-

peza de bueiros galerias e drenagem em ge-
ral, compactação do cascalho, garantindo o 
tráfego normal de veículos, além de permitir 
o escoamento da produção agrícola durante 
as épocas de chuvas e de secas. 

Pode ocorrer de maneira rotineira, várias ve-
zes ao ano, e tem por finalidade manter to-
dos os elementos da estrada, com o mínimo 
possível de alterações, com as mesmas carac-
terísticas e condições que apresentavam logo 
após a sua construção. Caso ocorra mais es-
paçadamente (3 a 6 meses), geralmente tem 
a função de evitar o surgimento ou agrava-
mento dos problemas, preservar as caracte-
rísticas superficiais, a integridade estrutural, e 
serventia da estrada.

Para o revestimento destas vias geralmente 
se utiliza o cascalho natural, pedra brita, evi-
tando assim o atoleiro, buracos, bancos de 
areia, trepidação, etc. A remoção de vegeta-
ção, nivelamento, compactação e drenagem, 
devem ser efetuadas para facilitar a locomo-
ção dos equipamentos. Geralmente se utiliza 
o trator de lâmina, motoniveladora, rolo com-
pressor para compactação das pedras, retro-
escavadeira e pá-carregadeira.

O Manual da USAID (US Agency for Interna-
tional Development); USDA (U.S. Department 
of Agriculture), Forest Service, International 
Programs and Conservation Management 
Institute, Virginia Polytechnic Institute and 
State University - “Low-Volume Roads Engi-
neering Best Management Practices Field 
Guide” apresenta orientações para as melho-
res práticas de manutenção em rodovias de 
baixo volume de tráfego. Nele é apresentada 
a seguinte tabela orientativa com quantida-
des de serviços de conservação de estradas 
não pavimentadas.

Quantidades Típicas de Trabalho e Materiais 
para Construção de Estradas Não Pavimenta-
das com Suavidade ou com Declividade (para 
uma estrada de 4,5 m de largura) (Keller, Gor-
don & Sherar James, 2003).
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Item de trabalho Declividade 
lateral de 10%

Declividade 
lateral de 50%

Limpeza 0.62 ha/km 0.95 ha/km

Escavação 237 m3/km 2220 m3/km

Revegetação (cortar e preencher declives) 0.10 ha/km 0.89 ha/km

Comprimento de bueiro (canal natural) 8 m 22 m

Comprimento de bueiro (dreno cruzado de alívio de vala) 6 m 11 m
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13. PARÂMETROS PARA O LEVANTAMEN-
TO DA CONDIÇÃO DE CONSERVAÇÃO 

Os parâmetros de desempenho são basea-
dos em indicadores de avaliação para os prin-
cipais elementos do corpo estradal, sendo es-
tes constituídos de índices quantificáveis de 
modo a se definir o estado de conservação da 
rodovia.

A avaliação é realizada por segmentos da ro-
dovia em estudo, onde o avaliador leva em 
consideração todas as variáveis em que está 
inserida como por exemplo, o tipo ou classe 
da rodovia, a topografia, o solo, as condições 
climáticas, o volume e tipo de tráfego, a ida-
de do pavimento, sua geometria, a sinaliza-
ção e elementos de segurança, entre outros. 
Sendo que, estes indicadores de avaliação po-
dem ser estabelecidos por um valor numéri-
co, normativa, descrição, uma frequência de 
execução, dentre outros à critério do DER-SP.

O atendimento aos parâmetros de desem-
penho de todos os indicadores é verificado 
mensalmente, com avaliação de “conforme” 
ou “não conforme” para cada segmento da 
rodovia analisada, e caso não sejam atendi-
dos, a contratada será notificada para o pron-
to atendimento e correção do problema.

No caso de problemas reincidentes de me-
ses anteriores, esse segmento é computado 
como “inadequado” e a medição dos serviços 
fica bloqueada até que ocorram as correções 
efetivas desses apontamentos.

Para os segmentos com “não conformidades” 
são aplicadas ponderações conforme o fator 
correspondente a cada elemento em desacor-
do, e tais segmentos da malha conservada se-
rão considerados na penalização em medição.

13.1 	 Metodologias para avaliação 
do pavimento 

A avaliação de pavimentos flexíveis e semirrí-
gidos é realizada por meio de levantamento 

visual contínuo – LVC, onde são avaliados os 
defeitos superficiais do pavimento, tais como: 
trincas isoladas, trincas tipo couro de jacaré, 
trincas em bloco, flechas nas trilhas de roda, 
ondulações, panelas, remendos, desgaste, ex-
sudação e escorregamentos; quanto à ocor-
rência, à frequência e à severidade.

O Índice de Defeitos de Superfície – IDS re-
presenta o grau de deterioração de superfície 
do pavimento a partir do somatório da pon-
deração das frequências e dos pesos relativos 
às severidades das ocorrências dos diversos 
tipos de defeitos verificados.

Durante a avaliação contínua do pavimento 
é atribuída ao pavimento uma nota subjeti-
va que reflita a condição de conforto ao rola-
mento, representada pelo Valor de Serventia 
Atual – VSA. Tais metodologias são detalha-
das na norma DER-SP IP-DE-P00/004 e po-
dem ser consultadas no site do DER-SP.

13.2 	 Determinação do Índice de 
Conservação da Manutenção 
(ICC)

O Índice de Conservação da Manutenção 
(ICC) consiste na determinação do nível de 
conservação de uma rodovia e o nível de ser-
viço necessário a ser executado. Para se deter-
minar o ICC são necessários outros dois índi-
ces, sendo eles o Índice de Conservação (IC) e 
o Índice de Condição Funcional do Pavimen-
to (ICF), conforme fórmula a seguir:

ICC = 0,4 x IC + 0,6 x ICF

13.2.1 	 Determinação do Índice de Conser-
vação (IC)

Os critérios para determinação do Índice de 
Conservação (IC) contemplam essencialmen-
te a verificação das condições em campo da 
roçada, da drenagem e da sinalização, confor-
me tabela a seguir:
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Índice da conservação (IC)

Serviço Ótimo Bom Regular Ruim Péssimo

IC < 1,0 1,0 ≤ IC < 3,0 3,0 ≤ IC < 5,0 5,0 ≤ IC ≤ 7,0 > 7,0

Roçada

Vegetação 
Rasteira

com altura 
máxima

de 30 cm

Vegetação 
rasteira 

com altura 
máxima de 

30 cm

Vegetação 
acima de 30 
cm, mas que 
não afeta a 
visibilidade 

da sinalização 
vertical

Vegetação 
alta que 
afeta a 

visibilidade 
da 

sinalização 
vertical

Vegetação 
alta que afeta 
a visibilidade 

da sinalização 
horizontal e 

vertical

Drenagem

Dispositivos 
Superficiais 

novos, 
íntegros e 

caiados

Dispositivos 
superficiais 
íntegros e 

caiados

Dispositivos 
superficiais 

com quebras 
localizadas e 
sem caiação

Dispositivos 
quebrados 

ou ausentes

Dispositivos 
quebrados, 

inadequados e 
insuficientes

 Sinalização

Elementos 
Verticais e 
horizontais 

novos, 
visíveis e 
em boas 

condições

Elementos 
verticais e 

horizontais 
visíveis e 
em boas 

condições

Elementos 
verticais 

e      horizontais 
parcialmente 

faltantes e 
desgastados

Elementos 
verticais e 

horizontais 
faltantes e 

desgastados

Elementos 
verticais e 

horizontais 
faltantes, 

inadequados, 
e desgastados

Após a determinação das condições dos ele-
mentos acima apresentados, determina-se o 
valor do Índice de Conservação (IC), conforme 
a seguinte fórmula:

IC = Roçada x 0,2 + Drenagem x 0,3 + Sina-
lização x 0,5

13.2.2 	 Determinação do Índice de Condi-
ção Funcional do Pavimento (ICF)

Para a determinação do Índice de Condição 
Funcional do Pavimento (ICF) é necessário ter 
em mãos os valores do Índice de Defeitos de 
Superfície (IDS) e do Valor da Serventia Atual 
(VSA), que são obtidos conforme descrito no 
item 13.1.

Com os dados de IDS e VSA em mãos, combi-
na-se os dados na tabela a seguir para a de-
terminação do Índice de Condição Funcional 
do Pavimento (ICF).
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Classificação por cores (ICC)

Cor Faixa Condição Nível de Conservação

ICC < 1,0 Ótimo Conservação de rotina

1,0 < ICC < 3,0 Bom Conservação de rotina

3,0 < ICC < 5,0 Regular Matriz de rejuvenescimento

5,0 < ICC < 7,0 Ruim
Matriz de rejuvenescimento /  

reciclagem

ICC > 7,0 Péssimo Projeto de restauração

Descrição ICF Código Conceito Tipo de Conservação

IDS < 65

VSA > 4,0 0 A Ótimo Conservação de Rotina

VSA < 4,0 1

B Bom

Conservação de Rotina

65 < IDS < 160

VSA > 3,5 2 Conservação de Rotina

VSA < 3,5 3

C Regular

Matriz Rejuvenescimento

160 < IDS < 300

VSA > 2,5 4 Matriz Rejuvenescimento

VSA < 2,5 5

D Ruim

Matriz Rejuvenescimento / Reciclagem

300 < IDS < 
530

VSA > 2,5 7 Matriz Rejuvenescimento / Reciclagem

VSA < 2,5 8

E Péssimo

Projeto Restauração

IDS > 530 10 Projeto Restauração

Obtendo-se os valores de IC e ICF, aplica-se 
os valores na fórmula para definição do Índice 
de Conservação da Manutenção (ICC):

ICC = 0,4 x IC + 0,6 x ICF

E com o ICC calculado, produz-se um mapa 
georreferenciado, ilustrando, a cada quilôme-
tro, a condição da malha e sua classificação, 
podendo ser: “ótimo”, “bom”, “regular”, “ruim” 
e “péssimo”, de acordo com a tabela a seguir:
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13.2.3 	 Exemplo para obtenção do ICC

Para a obtenção do ICC é necessário que o(a) 
engenheiro(a) responsável ou residente per-
corra os trechos, dividindo-o em segmentos 
homogêneos de acordo com os aspectos da 
conservação, e verificando os elementos de 
roçada, drenagem e sinalização, conforme ex-
posto anteriormente.

Esse levantamento também pode ser realiza-
do com auxílio de imagens coletadas através 
da  utilização de equipamentos de solo ou de 
drones.

Com a análise dos dados de campo concluí-
da, adota-se índices de acordo com as condi-
ções encontradas. 

Nesse exemplo usaremos as seguintes 
condições:

	� Vegetação acima de 30cm, mas que não 
afeta a visibilidade da sinalização vertical.

	� Drenagem: dispositivos quebrados ou au-
sentes.

	� Sinalização: elementos verticais e horizon-
tais visíveis e em boas condições.

Com base nas condições acima, adotamos os 
índices de acordo com o pior cenário dentro 
da margem de cada uma:

	� Roçada regular: 3,0<IC<5,0, logo o pior ce-
nário será roçada = 5,0;

	� Drenagem ruim: 5,0<IC<7,0, logo o pior ce-
nário será drenagem = 7,0;

	� Sinalização boa: 1,0<IC<3,0, logo o pior ce-
nário será sinalização = 3,0.

Aplica-se esses índices à fórmula do IC = ro-
çada x 0,2 + drenagem x 0,3 + sinalização x 0,5

IC = 5,0 x 0,2 + 7,0 x 0,3 + 3,0 x 0,5

IC = 1,0 + 2,1 + 1,5

IC = 4,6, logo IC = 5,0.

A decisão de se adotar o índice mais desfavo-
rável ou não, fica a critério do engenheiro(a) 
que realizou a avaliação. Ele é responsável por 
ponderar a situação da roçada, drenagem e 
sinalização para o trecho em questão.

Após o cálculo do IC, o próximo passo é a de-
terminação do ICF, através da tabela constan-
te no item 13.1.1. Nesse exemplo adotaremos 
IDS = 100 e VSA = 4,0.

Pela tabela citada, 65<IDS<160 e VSA>3,5, logo 
ICF = 2,0.

Para calcular o ICC, adota-se os valores encon-
trados anteriormente na seguinte fórmula: 

ICC = 0,4 x IC + 0,6 x ICF

ICC = 0,4 x 5,0 + 0,6 x 2,0

ICC = 2,0 + 1,2, logo ICC = 3,2

Portanto, pela tabela de classificação por co-
res do ICC, este valor conduz ao nível regular 
da conservação de rotina.

Para fins de avaliação do resultado, cabe res-
saltar que no exemplo apresentado, o fator 
que elevou o valor do ICC foram os critérios de 
avaliação do IC, onde foram identificados os 
problemas mais severos na drenagem, e que 
requerem uma atenção especial e não sim-
plesmente uma conservação de rotina.

Caso a nota de ICC obtida seja menor ou igual 
a 3,0 devem ser verificadas as condições de 
pavimento e a solução a ser adotada para a 
conservação de rotina, conforme o capítulo a 
seguir.

13.3 	 Guia para seleção de 
conservação do pavimento

A seguir apresentamos um guia orientativo 
da aplicação de algumas soluções de conser-
vação de rotina do pavimento. Esse guia é ba-
seado na norma IP-DE-P00/004 do DER-SP o 
qual aborda com detalhes outros tipos de in-
tervenções além das aplicadas à conservação 
de rotina.
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CONDIÇÃO 
DO  

PAVIMENTO

PARÂME-
TROS

RECAPE-
MANETO 
DELGA-

DO

TSS 
COM 

EMUL-
SÃO

SELA-
GEM DE  

TRIN-
CAS

TSD
LAMA  

ASFÁLTI-
CA

MICRO 
REVESTI-
MENTO

RECICLA-
GEM A FRIO 
IN SITU DO 
REVESTI-
MENTO 

RECI-
CLA-

GEM A 
QUEN-

TE

SMA

CON-
CRETO 
PORO-

SO

Tráfego 
(VMD)

<1000 a a a a a a a a a X

1000-
4000 a a a a a a a a a X

>4000 a a a X

Afunda-
mento de 
trilha de 

rodas

<5mm a a a a a a a a X

5-25mm X a a a X

>25mm X X X X X a X

Trinca-
mento por 

fadiga

Baixo a a a X a a X a X

Médio a X a X a a a X

Alto X X X X X a a a X

Trinca-
mento 

longitudi-
nal

Baixo a a a a a a a X

Médio a X a a a a X

Alto X X X X a a X

Trinca-
mento 

transver-
sal

Baixo a a a a a a a a X

Médio a X a a a a X

Alto X X X X a X a X

Condição 
Superficial

Exsuda-
ção a X X a a a a X

Desinte-
gração

Baixo a a X a a a a a X

Médio a X a a a a a X

Alto a X a a a a X

Panelas / 
Buracos

Baixo a X a a a a X X a X

Médio a X X X a X

Alto a X X X X a X

Drenagem Ruim X X X X X X X X a X

Resistência 
a derrapa-

gem
Baixa a X X a a a X a X

Calçadas - a a X a X a a a a a

Guia para seleção de conservação do pavimento:

LEGENDA:

  Recomendado	     Provisoriamente recomendado (depende das condições da rodovia) 	 X  Não recomendadoa
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LEGENDA:

  Recomendado	   Provisoriamente recomendado (depende das condições da rodovia) 	 X  Não recomendado

CONDIÇÃO DO  
PAVIMENTO

PARÂME-
TROS OGFC

GAP A 
FRIO 
OU A  

QUEN-
TE

MIS-
TURAS 

MOMAS 
- WARM 

AS-
PHALT

REFLEX WHITE 
TOPPING WTUD BLACK-

TOPPING MRAF

REVESTI-
MENTO 

ASFÁLTI-
CO ULTRA 

DELGA-
DO

NANO CON-
CRETO DE 
CIMENTO 

PORTLAND

Tráfego 
(VMD)

<1000 a a a a a a a a a a
1000-
4000 a a a a a a a a a

>4000 a a a a X a a a

Afunda-
mento de 
trilha de 

rodas

<5mm a a a a a a X a a a
5-25mm a a a a a X X X

>25mm a a a a a X X X X

Trincamen-
to por fa-

diga

Baixo a a a a a X a a a
Médio a a a a a a X X a a
Alto a a a a a a X X a a

Trincamen-
to longitu-

dinal

Baixo a a a a a a X a a a
Médio a a a a a a X a a
Alto a a a a a a X X a a

Trincamen-
to trans-

versal

Baixo a a a a a a X a a a
Médio a a a a a a X a a
Alto a a a a a a X X a a

Condição 
Superficial

Exsuda-
ção a a a a a a a a a a

Desinte-
gração

Baixo a a a a a a a a a a
Médio a a a a a a a a a a
Alto a a a a a a a a a

Panelas / 
Buracos

Baixo a a a a a a a a a a
Médio a a a a a a X X

Alto a a a a a X a X X

Drenagem Ruim a X X X X X X X a X

Resistência 
a derrapa-

gem
Baixa a a a a a a a a a a

Calçadas - a a a a a a a a a a

a
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13.4 	 Matriz de soluções — Conservação 
Especial

A norma DER-SP IC-RP-000/002 apresenta 
soluções de conservação especial para os ní-
veis em que a condição da faixa de rolamen-
to (pista / faixas adicionais) são consideradas 
como regular a ruim.

As intervenções indicadas na Matriz de Solu-
ções devem ser definidas para segmentos de 
comportamento homogêneo do pavimento. 
Define-se segmento de comportamento ho-
mogêneo como cada fração da extensão do 
trecho que tenha a mesma constituição de es-
trutura e parâmetros razoavelmente constan-
tes de defeitos de superfície e de irregularidade.

A Matriz de Soluções é formada por células 
de intervenções com soluções para a pista de 
rolamento e faixas adicionais, não sendo con-
templados nesta etapa os serviços de restau-
ração de acostamentos, entretanto o enchi-
mento de acostamentos, quando existentes 
pode ser considerado para que o degrau re-
sultante entre pista e acostamento não seja 
superior a 5cm.

Cabe ressaltar que, na busca ao atendimen-
to das diretrizes de segurança viária, em lo-
cais em que exista um desnível superior a 5,0 
cm entre as faixas de rolamento existente ou 
a ser recuperada e o acostamento, é altamen-
te recomendável a execução de uma camada 
de nivelamento, com a prévia aprovação das 
áreas técnicas do DER-SP, devendo também 
serem avaliadas as condições da drenagem e 
do acostamento.

13.5	 Parâmetros nacionais 
Abaixo são apresentados os parâmetros na-
cionais mais conhecidos, que são os do DNIT 
e da ARTESP, para fins de comparação.

	� Parâmetro adotado pelo DNIT

Como exemplo de avaliação da situação de 
conservação da rodovia, podemos citar o pa-
râmetro adotado no DNIT, denominado de 

ICM, o qual é obtido a partir da soma do ín-
dice do pavimento (IP) com o índice da con-
servação (IC). ICM consiste em um índice que 
avalia as condições de pavimento e de con-
servação, considerando, para o primeiro caso, 
as panelas, os remendos e as trincas. Os que-
sitos de conservação contemplam aspectos 
da roçada, sinalização e da drenagem. 

É realizado o levantamento de km a km, ge-
ralmente com periodicidade mensal, do Índi-
ce do Pavimento (IP) e da Condição da Con-
servação (IC), de forma expedita, por uma 
equipe técnica em campo, preenchendo 
uma ficha de levantamento pré-definida e 
percorrendo toda a extensão da malha rodo-
viária pavimentada.

O levantamento do ICM ocorre utilizando-se 
pelo menos um veículo, com velocidade má-
xima 70 km/h, com um motorista e um téc-
nico que está de posse de equipamento ele-
trônico com o aplicativo para o levantamento 
do ICM instalado, fazendo um georreferencia-
mento das estradas por satélite. Os dados são 
registrados no aplicativo para conclusão do 
levantamento e elaboração do relatório.

O Índice de Condição da Manutenção consis-
te em um levantamento expedito que é resul-
tado da ponderação da situação do pavimen-
to, Índice do Pavimento (IP), e a condição da 
conservação (IC).

Os levantamentos serão realizados, utilizan-
do-se aplicativo específico para este fim de-
senvolvido pela Coordenação-Geral de Manu-
tenção e Restauração Rodoviária (CGMRR).

Nas rodovias em pista simples a avaliação é 
feita nas duas faixas, em apenas um sentido. 
As rodovias em pista dupla são avaliadas nos 
dois sentidos, de forma independente para 
cada sentido de tráfego, e deverão ser con-
siderados os critérios de cálculo das avalia-
ções do IP, IC e de Cálculo e de classificação 
do ICM.

Os critérios para avaliação do IP são os seguintes:
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Índice do pavimento (IP)

Patologia Baixo Médio Alto Unidade

Panela Panela < 2 2 < Panela < 5 Panela > 5 Quantidade / km

Remendo Remendo < 2 2 < Remendo < 5 Remendo > 5 Quantidade / km

Trincamento Trincamento <10% 10%< Trincamento <50% Trincamento > 50% % da área

A formulação para definição do ICM é a se-
guinte:

ICM = 0,7 x IP + 0,3 x IC

IP = Panela x 0,5 + Remendo x 0,3 + Trinca-
mento x 0,2

IC = Roçada x 0,3 + Drenagem x 0,2 + Sinaliza-
ção x 0,5

Onde: 
ICM: Índice da Condição da Manutenção; 
IP: Índice do Pavimento; 

IC: Índice da Conservação.

Com o ICM calculado, produz-se um mapa 
georreferenciado, ilustrando, a cada quilôme-
tro, a condição da malha. Em sua classifica-
ção, divide-se em “bom”, “regular”, “ruim” e 
“péssimo”.

A classificação do ICM é seguinte:

Os critérios para avaliação do IC são os seguintes:

Índice da conservação (IC)

Serviço Bom Regular Ruim

Roçada
Vegetação rasteira 

com altura máxima de 
30 cm

Vegetação acima de 
30 cm, mas que não 

afeta a visibilidade da 
sinalização vertical

Vegetação alta que 
afeta a visibilidade da 

sinalização vertical

Drenagem
Dispositivos 

superficiais íntegros e 
caiados

Dispositivos superficiais 
com quebras localizadas 

e sem caiação

Dispositivos quebrados 
ou ausentes

 Sinalização
Elementos verticais e 
horizontais visíveis e 
em boas condições

Elementos verticais e      
horizontais parcialmente 
faltantes e desgastados

Elementos verticais e 
horizontais faltantes e 

desgastados
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	� Parâmetro adotado pela ARTESP

A ARTESP (Agência de Transporte do Estado 
de São Paulo) adota os seguintes parâme-
tros para mensuração da qualidade do serviço 
prestado, os Indicadores de Desempenho: Co-
eficiente de Desempenho de Serviços Presta-
dos (CSP) e do Índice de Qualidade e Desem-
penho (IQD) dos Contratos de Concessão.

O Coeficiente de Desempenho dos Serviços 
Prestados (CSP) é o índice previsto no con-
trato de concessão que afere o cumprimen-
to por parte da Concessionária dos requisitos 
contratuais, tais como fluidez e mobilidade 
da via, preservação do meio ambiente, satis-
fação dos usuários e segurança do Sistema 
Viário, configurando a prestação do serviço 
adequado por parte da Concessionária. Ele 
corresponde à média dos indicadores de de-
sempenho apurados mensalmente no perí-
odo equivalente aos últimos três meses. Já o 
IQD equivalerá à média aritmética de todos 
os CSP’s trimestralmente apurados no perío-
do de 12 (doze) meses anteriores ao mês que 
antecede a data de reajuste do contrato.

A cada apuração trimestral do CSP é gerado 
pela ARTESP, um documento que expresse 
o resultado da fiscalização realizada naque-
le período (“Relatório Trimestral de Apuração 
do CSP”). De maneira similar, a cada apuração 
do IQD, baseado nas apurações dos CSP, será 
gerado pela ARTESP um documento que 

expresse o resultado do IQD (“Relatório de 
Avaliação de Desempenho – IQD”). O acom-
panhamento mensal dos indicadores de de-
sempenho para a formulação do CSP está di-
vidido em duas fases, sendo:

(i) 	 Primeira fase de acompanhamento – pe-
ríodo compreendido entre a assinatura do 
termo de transferência inicial e o fim do 
prazo para cumprimento do Programa In-
tensivo Complementar (PIC), nos termos 
do contrato;

(a) 	Nesta fase, são realizados serviços no siste-
ma existente, conforme descritos no con-
trato e anexos e apêndices. 

(b) A medição do CSP não será realizada nes-
ta fase de acompanhamento. Existe pe-
nalização descrita em contrato caso não 
sejam cumpridas as diretrizes, normas, 
especificações, regulamentos, índices e 
parâmetros fixados no contrato, anexos e 
apêndices.

(ii)	 Segunda Fase de Acompanhamento:

(a)	Na hipótese de postergação do prazo para 
cumprimento do PIC, a ARTESP iniciará a 
Segunda Fase de Acompanhamento, com 
exceção, nos trechos que estiverem so-
frendo intervenção do PIC, dos Indicado-
res 1. Conservação Especial do Pavimento 
e 8. Sinalização;

(b)	Para o sistema remanescente: a partir do 

Classificação por cores (ICM)

Cor Faixa Condição Nível de Conservação

ICM < 30 Bom Conservação Rotineira

30 < ICM < 50 Regular Conservação Leve

50 < ICM < 70 Ruim Conservação Pesada Nível 1

ICM > 70 Péssimo Conservação Pesada Nível 2
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exaurimento do prazo previsto para o en-
cerramento do Programa de Adequação 
Inicial (PAI), ainda que tal prazo tenha sido 
descumprido pela concessionária. 

Nesta fase, todos os serviços operacionais e 
de conservação estarão em execução, con-
forme contrato e anexos, e serão constante-
mente fiscalizados para fins de mensuração 
do cumprimento dos indicadores de desem-
penho pela concessionária.

A apuração dos Indicadores de Desempenho 
e, quando aplicáveis, dos respectivos Índices, 
será realizada conforme regramento e perio-
dicidade estabelecidos no contrato. 

A apuração do CSP será realizada trimestral-
mente, até o fim da concessão.

Em caso de defasagem de apuração dos In-
dicadores de Desempenho e/ou do CSP para 
o sistema existente e sistema remanescente, 
juntar-se-ão os marcos de apuração dos da-
dos para todo o sistema rodoviário a partir do 
primeiro relatório trimestral de apuração do 
CSP após o início da apuração dos Indicado-
res de Desempenho para o sistema existente 
e para o sistema remanescente.

O primeiro período de apuração dos Indica-
dores de Desempenho iniciar-se-á no primei-
ro dia da Segunda Fase de Acompanhamen-
to e encerrar-se-á no último dia do mês em 
questão, ainda que este período compreen-
da um intervalo menor que um mês típico. 
Para os períodos de apuração subsequentes 
ao primeiro período de apuração, os períodos 
serão constituídos pelo intervalo do primeiro 
ao último dia do respectivo mês. 

	� Estrutura dos sistemas de gestão de 
conservação e melhoria

O ICM e GSM são exemplos de parâmetros 
utilizados em outras localidades para realiza-
ção de levantamentos funcionais rápidos no 
intuito de ter uma avaliação do pavimento 
para caracterização da via. 

É importante que a rodovia, e em espe-
cial o pavimento, em razão da importância 
do transporte no complexo da atividade so-

cioeconômica, dentro de uma perspectiva 
de longo prazo (de ordem de grandeza, por 
exemplo, secular) apresente sempre um de-
sempenho satisfatório.

Este desempenho satisfatório se traduz na 
oferta, ao usuário, de condições de tráfego se-
guras, confortáveis e econômicas – atenden-
do aos preceitos de otimização do custo total 
de transporte.

A capacidade que um pavimento tem de pro-
porcionar um determinado nível e desempe-
nho (funcional) é intitulada de “Serventia do 
Pavimento” – cujo respectivo processo de afe-
rição pode ser efetivado através de “Avalia-
ções Subjetivas” e/ou de “Avaliações Objeti-
vas” (DER-SP IP-DE-P00/003).

13.5.1	 Alguns padrões de desempenho 
utilizados

13.5.1.1	 “BIM e Big data” na otimização da 
manutenção de pavimentos rodo-
viários

BIM (Building Information Modeling) signi-
fica Modelagem / Modelação da Informação 
da Construção ou Modelo da Informação da 
Construção. É um conjunto de informações 
geradas e mantidas durante todo o ciclo de 
vida de uma construção.

Big Data (megadados ou grandes dados) é a 
área do conhecimento que estuda como tra-
tar, analisar e obter informações a partir de 
conjuntos de dados grandes demais para se-
rem analisados por sistemas tradicionais.

O gerenciamento eficaz de rodovias requer o 
gerenciamento de diversos conjuntos de da-
dos, incluindo dados de volume de tráfego, ro-
dovias e dados da faixa de domínio e acosta-
mentos. Como todos os principais clientes de 
infraestrutura, as autoridades de administra-
ção de rodovias estão sob pressão para usar 
plataformas como o BIM ou o Big Data para 
um melhor gerenciamento de dados que, 
além de criar outras oportunidades, permite 
um gerenciamento aprimorado do ciclo de 
vida de dados de ativos e análises preditivas. 
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Os dados das fases de desenho e construção 
dos projetos podem ser usados para infor-
mar os registros de ativos de um estágio an-
terior. Essas informações podem ser usadas 
para planejar programações de manutenção. 
Além disso, ele também pode ser integrado 
com dados gerados a partir de vários outros 
sensores para desenvolver uma imagem me-
lhor das operações de rede e apoiar a tomada 
de decisões importantes. O gerenciamento 
eficaz da rede de estradas / rodovias envolve 
a coleta e análise enorme de dados de varia-
das fontes, incluindo sensores, celulares, ati-
vos e dados abertos. O crescimento recente 
em análises de Big Data e tecnologias de in-
tegração de dados oferece novas oportunida-
des para otimizar as operações de infraestru-
tura de rodovias. 

A incorporação da análise de dados direta-
mente nas rodovias é complexa de se ima-
ginar porque as rodovias são consideradas 
como tendo pouca ou nenhuma ligação com 
uso da internet (Internet of Things - IoT) ou 
dispositivos em rede. No entanto, os esforços 
para construir estradas “inteligentes” com fer-
ramentas de coleta de dados estão lentamen-
te se materializando. Algumas rotas da cidade 
foram adaptadas com sensores para coletar 
informações vitais necessárias para a manu-
tenção antecipada. Os sensores também po-
dem monitorar mudanças nos padrões de 
tráfego e cargas de tráfego em uma rodovia.

Espera-se que as rodovias do futuro levem 
seus processos de manutenção um passo 
adiante, incorporando interconectividade em 
seu projeto. Com sensores mais inteligentes e 
robustos, apoiados por análises avançadas, as 
autoridades serão capazes de monitorar to-
das as alterações em tempo real. Isso os aju-
dará a tomar melhores decisões sobre manu-
tenção de estradas, melhorias de recursos e 
controle de tráfego.

Essa metodologia está sendo desenvolvida 
pelo Estados Unidos e países da Europa, para 
melhor gerir a manutenção de rodovias, di-
minuindo o custo dessa atividade.

13.6	 Parâmetros de referência 
internacionais

13.6.1	  Parâmetro americano

Nos Estados Unidos a Federal Highway Ad-
ministration (FHWA) identificou os padrões 
de desempenho com foco no cliente como 
uma medida que pode contribuir para um 
avanço significativo nas práticas de constru-
ção de rodovias (Public Roads, 2004).

O relatório de 2012 da National Cooperative 
Highway Research Program - NCHRP Pro-
ject 20-68A, Scan 10-03. Best Practices In Per-
formance Measurement For Highway Main-
tenance And Preservation recomenda uma 
abordagem baseada no desempenho para 
gerenciar decisões sobre a infraestrutura 
de transporte. Com os dados levantados em 
uma perspectiva nacional, foi sugerido que as 
medidas de desempenho que poderiam ser-
vir de base para o estabelecimento de metas 
seriam:

	� Segurança (por exemplo, diminuir número de 
fatalidades e ferimentos graves);

	� Condições da infraestrutura (por exemplo, 
bom estado da rodovia);

	� Mobilidade de carga e vitalidade econô-
mica (por exemplo, velocidade, tempo de 
viagem e / ou confiabilidade nas principais 
redes);

	� Mobilidade (por exemplo, tempo de via-
gem e confiabilidade);

	� Meio ambiente (por exemplo, gases de 
efeito estufa e escoamento de águas plu-
viais);

	� Habitabilidade (com medidas potenciais a 
serem determinadas).

Para a comunidade de manutenção, uma so-
lução que estabeleça e alcance objetivos na-
cionais ou metas de desempenho passa pelo 
desenvolvimento de uma metodologia que 
vincule as realizações de manutenção com 
métodos de avaliação de desempenho e re-
sultados esperados. Em outras palavras, é ne-
cessário estabelecer a ligação entre as ativida-
des de manutenção, como a substituição de 
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sinalização horizontal no pavimento, com re-
sultados esperados pelo investimento, como 
a redução no número de acidentes fatais. A 
crescente utilização de princípios de gestão 
de ativos em âmbito nacional exige a criação 
desses vínculos entre o financiamento des-
pendido e o desempenho alcançado.

Com base nas discussões realizadas durante 
o levantamento, as ligações entre as realiza-
ções de manutenção e as metas de desem-
penho estratégico não foram estabelecidas. 
Como resultado, os programas de manuten-
ção e operações nem sempre são capazes de 
atender às solicitações de orçamento ou jus-
tificar despesas de manutenção. A falta des-
ses tipos de métricas também torna difícil a 
manutenção de outros elementos rodoviários 
competir por financiamento com a conserva-
ção de pavimentos ou pontes.

13.6.1.1	 Estabelecendo prioridades de ma-
nutenção

Uma maneira de estabelecer prioridades de 
manutenção que várias agências têm usado 
é o desenvolvimento de uma única classifica-
ção de manutenção. O cálculo da classifica-
ção varia por estado; no entanto, as agências 
que adotaram essa abordagem optaram por 
usar um único número para representar a qua-
lidade geral das atividades de manutenção.

Resultados de tradução

Tradicionalmente, o orçamento de manuten-
ção e operações é desenvolvido com base nos 
níveis de orçamento históricos que sofrem 
acréscimo ou decréscimo para corresponder 
ao financiamento disponível. No entanto, al-
gumas das agências que participaram do le-
vantamento puderam usar seus resultados 
de Maintenance Quality Assurance – MQA 
(Garantia de qualidade da manutenção) para 
conduzir o orçamento baseado em desem-
penho. Os participantes da reunião usaram 
principalmente uma das três abordagens:

	� Orçamento com base nas necessidades (Ari-
zona, Carolina do Sul, Texas e Washington);

	� Abordagem baseada em fórmula ou histó-

rico (Wisconsin, Carolina do Sul, Minneso-
ta, Ohio e outros);

	� Orçamento baseado em zero (Flórida e 
Utah): cada item do orçamento deve ser 
aprovado sem referência a despesas an-
teriores. Foi necessário estabelecer um 
Maintenance Rating Program - MRP (Pro-
grama de Classificação de Manutenção) 
com linha de base de 80.

As ferramentas de orçamento do departa-
mento vincularam as cargas de trabalho aos 
custos unitários de cada atividade para deter-
minar as necessidades de financiamento da 
manutenção de rotina. Os custos unitários re-
fletem o trabalho realizado pela administra-
ção direta e contratuais com base em uma 
divisão 20/80, respectivamente. O orçamen-
to também inclui obrigações fixas para itens 
como manutenção de área de descanso.

Esta seção fornece informações sobre cada 
uma das três abordagens que foram usadas e 
os desafios que as agências enfrentaram nes-
sa área.

O tipo de abordagem de orçamento escolhi-
do define a ferramenta necessária para de-
senvolver o orçamento. Por exemplo, main-
tenance management systems - MMSs 
(sistemas de gerenciamento de manuten-
ção) aprimorados podendo ser necessário 
para conduzir o orçamento com base nas ne-
cessidades, e sistemas caseiros podem ser su-
ficientes quando os orçamentos são basea-
dos principalmente em tendências históricas. 
Foram utilizados programas internos, comer-
cialmente disponível (Microsoft Access ou Mi-
crosoft Office ou laptop + GPS) e desenvolvido 
pela agência.

As agências que usaram o MQA levantaram 
por exemplo, as horas dispendidas em cada 
atividade, fazendo as devidas correções devi-
do a fatores climáticos que interferiram no de-
sempenho, por exemplo a neve e sua remoção.

O orçamento com base no desempenho aju-
da os gerentes a abordar as lacunas entre as 
condições visadas e as reais. Uma análise dos 
dados para determinar os fatores que cau-
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sam a lacuna é importante para tratar dessas 
questões. Os departamentos devem tomar 
medidas para ajudar as pessoas a evitar la-
cunas futuras no desempenho, quando estas 
podem ser eliminadas melhorando as deci-
sões do gerente. Também é importante que 
os departamentos façam correções em recur-
sos de alta prioridade.

A chave para poder usar os dados MQA para 
orçamentos é treinar funcionários distritais e 
locais sobre o sistema e a maneira como as 
decisões estão sendo tomadas. O treinamen-
to pode ajudar a melhorar a consistência nas 
prioridades de manutenção em todo o esta-
do, para que as prioridades de campo corres-
pondam melhor às prioridades do escritório 
central.

13.6.1.2	 Performance-Based Management 
and Maintenance of Roads (PMMR)

O Performance-Based Management and Main-
tenance of Roads – PMMR (Gestão baseada no 
desempenho e manutenção de estradas). 

Os padrões de desempenho definem o míni-
mo das condições de estradas, pontes e ati-
vos de tráfego, bem como a gestão e ope-
ração dos ativos durante todo o período do 
contrato, deixando-o para o contratante so-
bre como alcançá-los. Ele é livre para decidir 
o que, quando, como, onde fazer os trabalhos 
físicos ele mesmo ou subcontratar (com cer-
tas restrições), contanto que ele atenda aos 
padrões de desempenho durante o período 
do contrato.

Os pagamentos de montantes globais são 
feitos periodicamente e podem ser ajustados 
de acordo com a alteração de alguns fatores, 
como inflação ou volume de tráfego. Grandes 
obras de emergência, reabilitação e melhoria 
podem ser pagas com base nos preços unitá-
rios para obras acordadas caso a caso.

São feitas deduções ou aplicadas penalidades 
pelo não cumprimento dos termos e condi-
ções do contrato, especialmente no que diz 
respeito aos critérios de nível de serviço.

A duração dos contratos deve incluir pelo me-
nos um ciclo de manutenção periódica (4-5 

anos para estradas não pavimentadas e 8-10 
anos para estradas pavimentadas). Os contra-
tos de manutenção de rotina pura podem ser 
de 1 a 2 anos. É denominado de Highway As-
set Management Contract (Contrato de Ges-
tão de Ativos Rodoviários).

Este sistema também é usado na Australia, 
Nova Zelândia (Performance Specified Road 
Maintenance Contract  (Contrato de manu-
tenção de estradas com especificação de de-
sempenho) – PSMC; na América Latina (Main-
tenance Service Level Contract (Contrato por 
Nível de Serviço de Manutenção). O World 
Bank (Banco Mundial) denomina de Output 
and Performance based Road Contract (Con-
trato rodoviário baseado em resultados e de-
sempenho), OPRC.

A utilização desse modelo nos Estados Uni-
dos tem diminuído em 15% os custos. As ra-
zões para redução no custo de manutenção 
de estradas seriam a motivação da economia, 
com incentivos / competição / gestão de lon-
go prazo, a gestão moderna e procedimen-
tos de trabalho, o aumento da produtividade, 
o custo total do ciclo de vida, a manutenção 
just-in-time, a otimização do pacote de traba-
lho, o uso de tecnologias mais recentes.

Vantagens e desvantagens da utilização 
do PMMR (Gestão baseada no desempe-
nho e manutenção de estradas)

	� Vantagens

	• Para a agência ou o gestor

Entre as vantagens podemos citar a redu-
ção da carga de trabalho, ajudar a garan-
tir financiamento de manutenção de lon-
go prazo, oferecer melhor transparência e 
responsabilidade, reduzir o custo de ma-
nutenção, melhorar o foco no cliente, me-
lhorar o controle e aplicação dos padrões 
de qualidade, reduzir as reclamações e 
alterações contratuais para aumentar as 
quantidades de trabalho do empreiteiro, 
reduzir a reabilitação das rodovias e redu-
zir o risco.

	• Para o usuário

Entre as vantagens podemos citar o ofere-
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(a) asfalto; (b) tratamento de superfície betuminosa; (A) Argentina; (C) Chile; (U) Uruguai

Tipo Componente Padrão de desempenho

Estrada  
pavimentada

Buracos
Irregularidade (a)
Irregularidade (b)
Flecha na trilha de roda
Trincas> 3 mm

Sem buracos
IRI <2,0 (A), <2,8 (U)
IRI <2,9 (A), <3,4 (U)
<12 mm (A), <10 mm (U)
Selado

Estrada não 
pavimentada

Buracos
Irregularidade 
Espessura da camada de cascalho

Sem buracos
IRI <6 (U), <1 (C)
> 10cm (C, U)

Acostamento 
pavimentado

Buracos
Trincas> 3 mm
Juntas no pavimento

Sem buracos
Selado
Alinhamento vertical <1cm (C, U)

cimento de estradas melhores e mais se-
guras com condições consistentes e redu-
ção do custo do usuário da estrada.

	� Desvantagens 
	• Para a agência ou o gestor

Entre as desvantagens podemos citar a 
tendência em prolongar o período de li-
citação, o fato de requerer novos proce-
dimentos, mudança de mentalidade da 
equipe e treinamento, pode levar à per-
da de informações se a contratada não for 
obrigada a fornecer informações detalha-
das sobre as condições, intervenções e in-
ventário da estrada, perda de flexibilidade, 
perda de experiência, além de que pode 
reduzir a competição.

	• Para o usuário

Não oferece nenhuma desvantagem.

	• Para os consultores e empreiteiros

Entre as desvantagens podemos citar o 
aumento de riscos e que requer mudança 
de mentalidade da equipe, novos procedi-
mentos e treinamento.

13.6.1.3	 Alguns dos indicadores / padrões 
de desempenho

	� Ausência de buracos e controle de trincas 
e sulcos, que afetam a segurança e o de-

sempenho do pavimento;

	� Irregularidade longitudinal do pavimento, 
que afeta o custo operacional do veículo;

	� Quantidade de obstrução do sistema de 
drenagem para evitar destruição da estru-
tura viária;

	� Atrito entre pneu e pavimento por moti-
vos de segurança;

	� Retro reflexividade de sinais de trânsito e 
marcações por razões de segurança.

13.6.1.4	Escopo do contrato (ativos e servi-
ços) 

Nos Estados Unidos, os contratos são forma-
tados de maneira similar ao apresentado, que 
é usado em Washington DC, contemplando 
a conservação dos seguintes elementos: sis-
tema de drenagem; pavimento, declividade e 
sinalização horizontal; elementos de tráfego 
(segurança, sinalização, sinais, etc.); elemen-
tos de beira de estrada; pontes; túneis; servi-
ços de trânsito; resposta a emergências; con-
trole de neve e gelo.

13.6.1.5	 Exemplos de padrões de desempe-
nho

A seguir estão apresentados os Níveis de 
serviço típicos para estradas pavimentadas 
(Word Bank, 2006).
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13.6.2	 Parâmetro europeu

Em março de 2013, a European Union Road 
Federation (ERF) publicou o Manifesto on 
Road Asset Management (RAM), denomina-
do ‘Mantendo a Europa em Movimento - Um 
Manifesto para uma gestão eficaz a longo 
prazo de uma rede rodoviária européia segu-
ra e eficiente.

O Road Asset Management (RAM) forne-
ce aos gestores as ferramentas necessárias 
para um processo eficiente e sustentável do 
gerenciamento de estradas. O processo pas-
sa pelas etapas de estabelecer um inventá-
rio completo de toda a rede rodoviária com 

todos os seus elementos; fornecer uma ima-
gem clara da condição atual da rede rodoviá-
ria; estimar o valor do ativo; prever a demanda 
futura de tráfego e necessidades de serviços; 
estimar as necessidades e custos de manu-
tenção; priorizar objetivos relacionados à qua-
lidade desejada e desempenho da rede rodo-
viária; configurar cenários de financiamento 
para a manutenção regular e oportuna e atu-
alização do ativo rodoviário; definir uma estra-
tégia (plano RAM); implementar o plano RAM.

A tabela a seguir exibe diferentes elementos 
da infraestrutura rodoviária que são conside-
rados no estabelecimento do inventário.

Na tabela a seguir estão apresentados os valores aceitáveis para atendimento em função do volu-
me de tráfego para correção de panelas, remendo, trincas, limpeza da superfície.

Regular Boa Muito boa Excelente

Volumes de tráfego típicos  
(veículos / dia)

Menos que 
250

250 - 
1000

1000 – 
5000 

Mais de 5000

Panelas (diâmetro máximo de qualquer 
buraco)

400 mm
300 
mm

200 mm Não permitido

Panelas (número máximo em qualquer 
1000m com diâmetro maior que 100 mm

10 5 1 Não permitido

Remendo (tempo de conserto) 28 dias 28 dias 14 dias 7 dias

Trincas (tempo de conserto) 5 dias 4 dias 3 dias 2 dias

Limpeza da superfície do pavimento e 
dos acostamentos (tempo de resposta 
para questões relacionadas à segurança)

8h 4h 2h 1h

Limpeza da superfície do pavimento e 
dos acostamentos (tempo de resposta 
para todos os outros assuntos)

14 dias 7 dias 5 dias 3 dias



16513. PARÂMETROS PARA O LEVANTAMENTO DA CONDIÇÃO DE CONSERVAÇÃO 

Ativos de uma rede viária pública

Rodovia Equipamento Estruturas

Pistas pavimentadas
Calçadas
Estacionamento
Ciclovias
Estradas não pavimentada
Meio-fio
Outros pavimentos
Acostamentos
Valas
Baias de ônibus
Bordas
Redutores de velocidade

Drenagem
Sinalização
Marcações
Iluminação pública
Barreiras / Defensas
Mobiliário urbano

Pontes
Túneis
Playgrounds
Passagens subterrâneas
Parques
Galerias
Barreiras de ruído

13.6.2.1 Espanha

Outro exemplo de avaliação funcional do pa-
vimento é o GSM – “Gestión Sistematizada del 
Mantenimiento” (Gestão de Manutenção Sis-
tematizada) adotado pela Espanha, cujo es-
quema geral é uma ferramenta informatiza-
da que incorpora toda a normativa técnica e 
ambiental vigente, que ajuda a otimizar o uso 
de recursos na manutenção de estradas, de 
maneira a mantê-las nos padrões adequados, 
conforme o seu tipo. Ela se divide em Conser-
vação Ordinária e operações de Reabilitação 
e Melhoria. Se compõe das seguintes etapas:

	� Identificação da rede.

	� O inventário de elementos.

	� Programação de inspeções.

	� Os indicadores de status dos elementos.

	� Relação de serviços a serem realizados, se-
gundo o GSM.

	� A programação anual de conservação or-

dinária, abrangendo não somente o pavi-
mento da rodovia, mas também seus ele-
mentos, servindo para retardar o processo 
de degradação dos elementos da estrada 
e prevenir ou corrigir os impactos ambien-
tais negativos, bem como o uso e defesa 
da rodovia, como por exemplo o contro-
le de acesso à rodovia, ou construções de 
edificações dentro da faixa de domínio, 
regulando, monitorando e controlando a 
utilização da mesma e de suas áreas de in-
fluência perante ações de terceiros. 

	� Utilização de um aplicativo denominado 
“TEREX”. Terex GSM.com padrões de Ma-
nutenção, atendendo normalização vi-
gente.

A estrutura do GSM é mostrada esquematica-
mente na tabela a seguir. O esquema é válido 
tanto para a gestão de operações de Conser-
vação Ordinária, como para operações de Re-
abilitação e Melhoria:

Sistema de gestão de conservação ordinária (GSM)

O que temos Inventário

Como temos Auscultação - Inspeção
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	� Etapa 1: O que temos? O Inventário de 
elementos de conservação de rodovias é 
realizado utilizando-se o programa Terex 
GSM (2012) onde se tem 13 grupos de ele-
mentos (segundo sua natureza), com um 
total de 105 tipos de elementos distintos; 
incluindo balizamento; delimitadores; en-
torno; instalações; marcas viárias (sinaliza-
ção horizontal); sinalização vertical; defen-
sa; drenagem; obras de terra; sistemas de 
contenção; túneis; pavimentos, além de 
outros. São levantados a localização (usan-
do a base de dados e as coordenadas ge-
ográficas), características, dados de inspe-
ção e pode ser associado a um arquivo ou 
imagens.

O inventário, permite saber a quantidade e lo-
calização de todos os elementos de qualquer 
trecho de estrada, ou de toda uma província, 
por exemplo. Permite localizar geografica-
mente todos os elementos, e emitir os relató-
rios correspondentes.

O Terex GSM permite que você use diferentes 
bases cartográficas para localizar e represen-
tar os elementos. Ele também tem visualiza-
dores associados, como Google Street Views. 
No gerenciamento do inventário, o Terex GSM 
permite fazer filtros, definir condições de bus-
ca e até combinar diferentes elementos.

	� Etapa 2: Como o conseguimos? As inspe-
ções: O Inventário, por si só, não permite 
o gerenciamento da conservação de roti-
na. Não basta saber o que temos, é preci-
so também saber como está o que temos. 

Para isso é necessário realizar uma série de 
inspeções ou auscultações.

O desejável seria poder auscultar todos os ele-
mentos por instrumentos, que nos oferecem 
dados mais objetivos do que simples inspe-
ções visuais. Porém, no caso do GSM, a maio-
ria dos elementos não pode ser monitorada 
com equipamentos, então a inspeção visual é 
necessária. Dessa maneira é necessária uma 
programação regular e sistematizada, com 
definição por grupo (pavimento, sinalização, 
drenagem, OAE, etc). O sistema nos informa, 
a cada mês, as fiscalizações que devemos re-
alizar e o período que temos para realizá-las 
(qual o elemento, se será realizado o inven-
tário de inspeção ou revisão do inventário; o 
tempo necessário, com data de início e prazo 
em meses para o serviço).  

As tabelas do programa Terex GSM são repro-
duzidas no tablet, com o mesmo formato, o 
que favorece a coleta de dados e verificação 
das existentes. Com o uso do próprio tablet ti-
ra-se fotografias do elemento inspecionado 
que são incorporadas ao levantamento.

No levantamento, sistema questiona o ins-
petor sobre uma série de aspectos simples, 
que devem ser avaliados entre 0 (perfeito es-
tado) e 100 (deterioração total). As perguntas 
variam, logicamente, dependendo do tipo de 
elemento em questão.

	� Etapa 3: O indicador de status: Ele reflete 
o status do item que foi inspecionado. É o 
Índice de estado do elemento, que no Te-
rex GSM sempre varia entre 0 (estado per-

Sistema de gestão de conservação ordinária (GSM)

Indicador numérico Valor numérico: O Indicador estrutural ou do estado do elemento

Plano de serviços (I) Programação da reparação em função da análise do indicador

Plano de serviços (II) Prazo máximo para reparar o elemento

Programação e Execução Reparação dos elementos selecionados, dentro dos prazos estabelecidos

Nova Inspeção Nova Inspeção dos elementos reparados
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feito) e 100 (deterioração máxima), e repre-
senta o grau de deterioração do elemento. 
Nos casos em que é possível auscultar de 
maneira objetiva o elemento, o resultado 
é geralmente traduzido para o valor na es-
cala de 0-100. Nos demais casos, o usual é 
ponderar os valores que o fiscal deu em 
cada seção do questionário, para obter o 
valor do índice.

	� Etapa 4: Carta de serviços: A Carta 
de Serviços do Terex tem duas partes:  
Na primeira, são apresentados 

	� Os indicadores máximos que são tolera-
dos, dependendo do tipo de elemento, da 
estrada e seção em que está localizado. Se, 
por exemplo, o máximo tolerável pelo sis-
tema de gestão for 25, e no levantamen-
to o indicador obtido foi de 35, estamos 
acima do tolerado e deve ser reparado.  
Na segunda parte da Carta de Serviços, o 
prazo para execução é estabelecido, deven-
do ser menor que o valor limite do indica-
dor.  Esses prazos também variam de acor-
do com o tipo de item e sua localização. 

	� Etapa 5: Agenda de reparações: O siste-

ma de gestão incluiu automaticamente as 
tarefas no cronograma de reparos a serem 
realizados. Caso o prazo estabelecido su-
pere o limite, este deverá ser corrigido.

	� Etapa 6: Reparação: Dentro do prazo es-
tabelecido pela Agenda de Reparações, a 
empresa encarregada da conservação in-
tegral procedeu à sua reparação.  

	� Etapa 7: Reinspeção: A Terex GSM obri-
ga a inspecionar novamente todos os ele-
mentos reparados no prazo máximo de 
dois meses, para verificar se o indicador já 
está abaixo do nível máximo tolerável.  

	� Etapa 8: O relatório de manutenção: O 
Terex GSM salva o histórico de cada ele-
mento. E permite emitir relatórios sobre os 
custos de conservação e ações realizadas, 
quer em listas (como a da imagem), quer 
de forma gráfica.

	� Vista parcial da Carta de Serviço Rodoviá-
rio (Vista Parcial de la Carta de Servicios 
de Vialidad).

É apresentada uma tabela com os tempos 
Admissíveis de resposta.

Interferência Gravidade humana Gravidade física Tempo

Acidentes que 
afetam o tráfego

Com feridos
Com danos a elementos da via 1h0m

Sem danos a elementos da via 1h0m

Com vítimas mortais
Com danos a elementos da via 1h0m

Sem danos a elementos da via 1h0m

Sem danos pessoais
Com danos a elementos da via 1h0m

Sem danos a elementos da via 1h0m

Acidentes que não 
afetam o tráfego

Com feridos
Com danos a elementos da via 1h0m

Sem danos a elementos da via 1h0m

Com vítimas mortais
Com danos a elementos da via 1h0m

Sem danos a elementos da via 1h0m

Sem danos pessoais
Com danos a elementos da via 1h0m

Sem danos a elementos da via 1h0m



168 13. PARÂMETROS PARA O LEVANTAMENTO DA CONDIÇÃO DE CONSERVAÇÃO 

Complementando o GSM, eles possuem a 
Manutenção Extraordinária, que compreende 
os Sistemas de gerenciamento: de pavimen-
tos (Sistemas de Gestión de Firmes - SGF), 
de pontes (Sistemas de Gestión de Puentes 
- SGP) e de Seguridade das vias (Sistemas de 
Gestión de Seguridad Vial - SGSV) com ações 
extraordinárias de conservação ou melhoria 
realizadas para melhorar os pavimentos, pon-
tes e a segurança rodoviária.

13.6.2.2 Portugal

O Sistema de Gestão Integrada dos Ativos 
Rodoviários (SIGIAR) está sendo implantado 
em Portugal, embora esteja encontrando al-
gumas dificuldades de coordenação entre os 
departamentos ou divisões que efetuam a 
gestão dos vários tipos de componentes das 
infraestruturas rodoviárias que se compõem 
dos pavimentos, obras-de-arte, túneis, dispo-
sitivos de drenagem, guardas de segurança, a 
sinalização horizontal e vertical, equipamento 
de vigilância, etc. 

Um sistema integrado de inspeção, caracte-
rização e gestão da manutenção de vias de 
comunicação, desenvolvido em Portugal é o 
Inpav, que é um sistema modular, portátil e de 
baixo custo, que utiliza tablets e smartphones 
para o registro de dados sobre o estado de con-
servação dos diferentes elementos da estrada, 
posicionamento e comunicação, permitindo, 
entre outros, o acompanhamento em tempo 
real da progressão de trabalhos de inspeção.

O software do sistema Inpav permite ao téc-
nico que efetua a inspeção, a bordo de uma 
viatura ou deslocando-se a pé, através de um 
tablet ou smartphone, o registo das patolo-
gias dos pavimentos, do estado das defensas/ 
barreiras de segurança, da sinalização rodovi-
ária, localização e tipo de elementos de dre-
nagem, singularidades e características geo-
métricas da faixa de rodagem, bem como o 
das demais componentes da estrada.

A componente mais inovadora do sistema é 
a sua capacidade de posicionamento avança-
da, sem a qual o equipamento não seria mais 
que um bloco de notas digital, sem vantagens 
efetivas sobre os métodos tradicionais de ins-
peção. O posicionamento direto através de 
GPS, não é adequado para a inspeção deta-
lhada de pavimentos rodoviários ou de outros 
elementos da faixa de rodagem, uma vez que 
aqueles não possuem precisão ou fiabilidade 
suficiente para um posicionamento correto, 
com erros que podem chegar às dezenas de 
metros. Em vez de se basear unicamente nos 
dados GPS, o Inpav faz uso de uma série de al-
goritmos que lhe permitem prever, com base 
no desenvolvimento característico da faixa de 
rodagem e dos pontos já registados, a locali-
zação e a quilometragem atuais. O utilizador 
pode visualizar a posição de uma determina-
da ocorrência sobre uma imagem georrefe-
renciada ou através dos mapas em sites de 
busca e, caso a localização não seja precisa, 

Interferência Gravidade humana Gravidade física Tempo

Barreiras de 
Segurança

Balizamento

Baliza divergente 48h0m

Estaca com altura fora do padrão 
(Hitos H-75)

48h0m

Outros 48h0m

Painéis direcionais 48h0m

Drenagem
Subterránea 144h0m

Superficial 144h0m

Elementos de segurança
Barreras ou defensas metálicas que 
perderam a função

72h0m
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corrigi-la visualmente através de um simples 
movimento de arrastamento.

Um dos maiores desafios foi a garantia de fia-
bilidade de posicionamento em intersecções, 
dada a sua heterogeneidade geométrica. 
Para isto, o software recorre a algoritmos de 
machine learning, sendo o treino feito com 
base numa vasta biblioteca de características 
geométricas de curvas reais. Isto minimiza a 
intervenção do utilizador na correção manual 
da sua posição ou da localização da degrada-
ção detectada.

Para fazer face ao variado conjunto de situações 
com que o técnico se pode deparar em campo, 
o software pode funcionar em modo de regis-
tro manual, sem recurso ao sinal de GPS. Por 
exemplo em zonas montanhosas ou em tú-
neis poderá utilizar-se posicionamento manu-
al, temporário ou definitivo, da quilometragem.

Além disso as listas de degradações, pato-
logias e ocorrências e menus utilizados são 
completamente personalizáveis, o que per-
mite que o técnico não necessite de modifi-
car as metodologias de inspeção que sempre 
utilizou.

Por exemplo, para o levantamento de pato-
logias de pavimentos rodoviários, o utilizador 

pode configurar o software para registrar o 
tipo de degradação, a sua severidade, orien-
tação, extensão etc.

O software inclui coleções de algumas das 
mais utilizadas metodologias de inspeção, 
como por exemplo o “Strategic Highway Re-
search Program” (SHRP) ou o “Catálogo de 
Degradações dos Pavimentos Rodoviários 
Flexíveis” para o caso dos pavimentos.

O módulo móvel para utilizar em campo é 
apenas um dos componentes do sistema 
Inpav, que integra uma interface Web para 
acompanhamento e coordenação em tempo 
real da posição dos técnicos de inspeção e re-
cepção dos dados das ocorrências registradas 
(incluindo fotografias, vídeos e outras fichas). 
Esta funcionalidade possibilita a gestão de 
operações de inspeção de grande dimensão, 
com equipes distribuídas por múltiplas locali-
zações geográficas.

Faz também parte do sistema, software para 
PC que permite a gestão e visualização dos 
dados recolhidos em campo, geração auto-
mática de relatórios de inspeção (relatórios 
fotográficos, listas de degradações, etc.) e sua 
integração ou exportação para sistemas de 
gestão de manutenção rodoviária.
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14. LISTAS DE SERVIÇOS DE 
CONSERVAÇÃO DE ROTINA

14.1	 Codificação e listas
As conservações de Rotina e Especial com-
põem-se de serviços que se destinam à pre-
servação da malha viária do DER-SP. Esses 
serviços encontram-se listados em serviços.

A seguir, é apresentada a Lista com os Servi-
ços de Conservação de Rotina e de Conser-

vação Especial, a qual abrange uma extensa 
gama de serviços de conservação suficientes 
para a malha do DER-SP. Na medida em que 
a prática e as condições de campo compro-
varem necessidade de novos serviços, estes 
deverão ser incorporados às listas, de acordo 
com a sistemática estabelecida.

Definição de Prioridades

1 Alta

2 Média

3 Baixa

A lista a seguir apresenta os itens de serviços de conservação de rotina. 

Descrição Unidade Prioridade
Reparo Total de Cerca                                                          m 1
Reparo Parcial de Cerca -  Mourão                                               m 1
Reparo Parcial de Cerca -  Arame                                                  m 1
Limpeza de Drenagem da Plataforma                                              m 2
Limpeza de Drenagem da Plataforma (Noturno)                         m 2
Limpeza de Drenagem Fora da Plataforma                                         m 2
Limpeza de Bueiros Diâmetro D<=0,60m                                           m 2
Limpeza de Bueiros Diâmetro 0,6<D<=0,8m                                        m 2
Limpeza de Bueiros Diâmetro 0,8 < D <=1,0m                                     m 2
Limpeza de Bueiros Diâmetro 1,0<D<=1,20m                                       m 2
Limpeza de Bueiros 1,20<D<=1,50m                                               m 2
Limpeza de Galeria                                                             m 2
Reparo Drenagem Superficial de Concreto                                        m³ 2
Demolição Obras de Concreto Simples                                            m³ 2
Demolição Obras de Concreto Armado                                             m³ 2
Demolição e Retirada de Guarda-Corpo                                           m³ 1
Limpeza de Placa                                                               m² 1
Limpeza Tacha Refletiva Mono/Bidirecionais                                           un
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Descrição Unidade Prioridade
Pintura de Caiação 2 Demãos                                                    m² 2
Limpeza Superficial Concreto                                                   m²
Alvenaria de 1 Tijolo                                                          m³ 2
Recolhimento de Animais                                                        equipe.hor
Equipe para Serviços Conservação                                               equip/dia 1
Transporte de Pessoal                                                          km 1
Pintura Látex Acrílica                                                         m²
Reposição de Revestimento Primário na Pista                                          m³ 1
Reposição Revestimento Primário Acostamento                                          m³ 1
Reconformação de Plataforma                                                    km 2
Reconformação de Acostamento                                                   km 2
Recomposição Manual de Aterro                                                  m³ 2
Recomposição Mecânica de Aterro                                                m³ 2
Remoção Manual de Barreira                                                     m³ 1
Remoção Mecânica de Barreira                                                   m³ 1

Retaludamento Mecânico 1a/2a Cat.                                              m³ 2

Destocamento de árvores com perímetro maior que 78 cm                                          un 2
Limpeza terreno c/ destocamento de árvore perímetro<=78                                          m² 2
Limpeza terreno s/ destocamento de árvore                                          m² 2
Escavação e carga material 2a. Cat. c/ explosivo                                        m³ 3
Escavação e carga material de 3a. Cat.                                          m³ 3
Compactação Aterro Maior/Igual 95%Ps                                           m³ 3
Transporte de 1a/2a. Categoria Até 1km                                         m³*km 3
Transporte de 1a/2a. Categoria Até 2km                                         m³*km 3
Transporte de 1a/2a. Categoria Até 5km                                         m³*km 3
Transporte de 1a/2a. Categoria Até 10km                                        m³*km 3
Transporte de 1a/2a. Categoria Até 15km                                        m³*km 3
Transporte de 1a/2a. Categoria Além 15km                                       m³*km 3
Revestimento Primário                                                          m³ 3
Remendo Pré-Misturado a Quente                                                 m³ 3
Remendo Pré-Misturado a Frio                                                   m³ 1
Reparo Emergencial de Pavimento - Tapa Buraco                                         m³ 1
Reparo Emergencial de Pavimento - Tapa Buraco com CBUQ e Equip. c/ 
Silo Móvel Térmico m³ 1

Reparo de Base Brita Graduada                                                  m³ 2
Selagem de Trinca                                                              litro 2
Reparo de Concreto Portland                                                    m³ 2
Escavação P/ Reforço de Sub-Leito                                              m³ 3
Compactação para Reforço de Sub-leito                                          m³ 3
Preparo e Melhoramento Sub-leito                                               m² 3
Sub-base ou Base Brita Graduada Simples                                            m³ 3
Imprimadura Bet. Impermeabilizante                                              m² 3
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Descrição Unidade Prioridade
Imprimadura Betuminosa Ligante                                                 m² 3
Imprimadura Betuminosa Ligante (Noturno)                               m² 3
Tratamento superficial c/ lama asfáltica                                             m² 3
Camada de Lama Asfáltica Grossa                                                m² 3
Camada de Rolamento CBUQ -   Panos S/DOP                                         m³ 3
Camada base/Regularização de PMF                                                m³ 3
Capa Selante Betuminosa                                                        m² 3
Fresagem Pavimento                                                             m³ 3
Imprimadura Betuminosa Auxiliar de Ligação                                           m² 3
Remoção Camada de Rolamento                                                    m3 3
Tratamento Superficial Duplo                                                   m3 3
Tratamento Superficial Triplo                                                  m3 3
Transporte de Solo Cimento Até 5 Km                                            m3*km 3
Sub-base ou Base Solo Cimento 7% -   Pulv.                                          m3 3
Sub-base ou Base Solo Cimento 10% -   Pulv.                                         m3 3
Reciclagem Pavimento in Loco                                                   m3 3
Reparo de Guarda Corpo Metálico                                                m 1
Guia de Concreto Fck 20 MPA                                                    m3 2
Sarjeta de Concreto Fck 20 MPA                                                 m3 2
Escavação Manual de 1a/2a Categoria                                            m³ 2
Escav. Fund., Bueiro ou Dreno S/Expl.Ate2m                                       m³ 2
Acresc.P/Escav. 1,5m Prof. Além 2m                                             m³ 3
Escav. Fund., Bueiro ou Dreno c/Expl.Ate2m                                       m³ 2
Acresc.Esc. Ens.Expl.C/1,5m Prof. Além 3m                                        m³ 3
Compactação Manual, Reaterro Solo Local                                         m³ 3
Forma Plana P/Concreto Comum                                                   m² 3
Forma Plana para Concreto Aparente                                             m² 3
Forma Curva para Concreto Comum                                                m² 3
Forma Curva para Concreto Aparente                                             m² 3
Barra de Aço CA-25                                                             kg 3
Barra de Aço CA-50                                                             kg 2
Barra de Aço CA-60                                                             kg 3
Concreto Fck 10MPA                                                             m3 3
Concreto Fck 15MPA                                                             m3 3
Concreto Fck 18MPA                                                             m³ 3
Concreto Fck 20MPA                                                             m³ 3
Concreto Fck 25MPA                                                             m³ 3
Concreto Fck 30MPA                                                             m³ 3
Concreto Fck 35MPA                                                             m³ 3
Concreto Fck 40MPA                                                             m3 3
Concreto Ciclópico                                                             m3 3
Bombeamento p/ concreto qualquer resistência                                            m³ 3
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Descrição Unidade Prioridade
Enrocamento Pedra Arrumada                                                     m³ 3
Enrocamento Pedra Arrumada e Rejuntada                                         m³ 3
Enrocamento Pedra Jogada                                                       m³ 3
Tubo Concreto D=0,40m PA-1 - Fornecimento                                           m 3
Tubo Concreto D=0,40m PA-2 - Fornecimento                                           m 3
Tubo Concreto D=0,50m PA-3 - Fornecimento m 3
Tubo Concreto D=0,60m PA-1 - Fornecimento m 3
Tubo Concreto D=0,60m PA-2 - Fornecimento m 3
Tubo Concreto D=0,60m PA-3 - Fornecimento m 3
Tubo Concreto D=0,60m PA-4 - Fornecimento m 3
Tubo Concreto D=0,80m PA-1 - Fornecimento m 3
Tubo Concreto D=0,80m PA-2 - Fornecimento m 3
Tubo Concreto D=0,80m PA-3 - Fornecimento m 3
Tubo Concreto D=0,80m PA-4 - Fornecimento m 3
Tubo Concreto D=1,00m PA-1 - Fornecimento m 3
Tubo Concreto D=1,20m PA-1 - Fornecimento m 3
Tubo Concreto D=1,50m PA-1 - Fornecimento m 3
Tubo Concreto D=0,40m Assentamento                                             m 3
Tubo Concreto D=0,50m Assentamento                                             m 3
Tubo Concreto D=0,60m Assentamento                                             m 3
Tubo Concreto D=0,80m Assentamento                                             m 3
Tubo Concreto D=1,00m Assentamento                                             m 3
Tubo Concreto D=1,20m Assentamento                                             m 3
Tubo Concreto D=1,50m Assentamento                                             m 3
Gabião Tipo Caixa, Zinco-Alumínio, NBR 8964, Altura 50cm                       m³ 3
Gabião Tipo Colchão, Zinco-Alumínio, NBR 8964, Espes.17cm                       m² 3
Gabião Tipo Colchão, Zinco-Alumínio, NBR 8964, Espessura 23cm                  m² 3
Gabião Tipo Colchão, Zinco-Alumínio, NBR 8964, Espessura 30cm                  m² 3
Gabião Tipo Colchão, Zinco-Alumínio, NBR 8964, Espes.17cm - Tela PVC m² 3
Gabião Tipo Colchão, Zinco-Alumínio, NBR 8964, Espes.23cm - Tela PVC m² 3
Gabião Tipo Colchão, Zinco-Alumínio, NBR 8964 Espes.30cm -   Tela PVC            m² 3
Gabião Tipo Saco - Zinco-Alumínio, NBR 8964                                    m3 3
Camada Filtrante Pedra Britada                                                 m³ 3
Canaleta Concreto 40cm                                                         m 3
Canaleta Concreto 60cm                                                         m 3
Canaleta Concreto 80cm                                                         m 3
Tubo PVC Perfurado ou Não D=0,050m                                             m 3
Tubo PVC Perfurado ou Não D=0,10m                                              m 3
Tubo PVC Perfurado ou Não D=0,15m                                              m 3
Manta Geotêxtil Não Tecida                                                     kg 3
Manta Geotêxtil Não Tecida Resistência Longitudinal 7KN/M                      m² 3
Manta Geotêxtil Não Tecida Resistência Longitudinal 8KN/M                      m² 3
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Descrição Unidade Prioridade
Manta Geotêxtil Não Tecida Resistência Longitudinal 9KN/M                      m² 3
Manta Geotêxtil Não Tecida Resistência Longitudinal 10 KN/M                    m² 3
Manta Geotêxtil Não Tecida Resistência Longitudinal 14 KN/M                    m² 3
Manta Geotêxtil Não Tecida Resistência Longitudinal 16 KN/M                    m² 3
Manta Geotêxtil Não Tecida Resistência Longitudinal 21 KN/M                    m² 3
Manta Geotêxtil Não Tecida Resistência Longitudinal 26 KN/M                    m² 3
Manta Geotêxtil Não Tecida Resistência Longitudinal 31 KN/M                    m² 3
Manta Geotêxtil Tecida Resistência Longitudinal 24 KN/M                        m² 3
Manta Geotêxtil Tecida Resistência Longitudinal 48 KN/M                        m2 3
Manta Geotêxtil Tecida                                                         kg 3
Enchimento de Vala com Areia Lavada                                            m3 3
Enchimento de Vala com Pedra Britada 3e4                                       m³ 3
Enchimento de Vala com Pedra Rachão                                            m³ 3
Tubo Aço Corrugado Galv.Met. Não Destrut.                                       kg 3
Tubo Aço Corr.Epoxi Met. Não Destrutivo                                         kg 3
Tubo Aço Corr.Galv. Met. Destrutivo                                              kg 3
Tubo Aço Corr.Epoxi Met. Destrutivo                                            kg 3
Suporte Madeira Tratada 0,10x0,10m                                             m 2
Suporte de Perfil Metálico Galvanizado                                         kg 2
Suporte de Tubo Galvanizado D=2 1/2"                                           m 2
Substituição de Defensa Semi-Maleável                                          m 2
Tacha Refletiva Monodirecional Tipo III ou IV ABNT (Vidro ou Prismática) un 1
Tacha Refletiva Bidirecional Tipo III ou ABNT (Vidro ou Prismática)   un 1
Sinaliz. Horiz. Acrílica Base de Água                                               m² 1
Sinaliz. Horiz. Tinta P/ Pouco Tráfego                                             m² 1
Renovação tinta resina acrílica /Vinílica                                                m² 1
Renovação Mat. Termoplástico Aspersão                                                     m² 1

Renovação Mat. Termoplástico Extrusão                                                     m² 1

Fornecimento e Aplicação de Material Termoplástico de Alto-relevo m² 2
Sinaliz.Horiz. Acril.Base Água c/Visibe.                                        m² 1
Retirada de Placa de Solo Em Suporte de Madeira ou Metálico.                   m² 2
Retirada de Placa Aérea                                                        m² 3
Colocação de Placa Em Suporte de Madeira ou Metálico -   Solo                    m² 2
Colocação de Placa Aérea Em Pórticos ou Semipórticos.                         m² 3
Fornecimento e Transporte de Placa de Aço GT+GT.                               m² 2
Fornecimento e Transporte de Placa Mod. Alumínio GT+GT.                        m² 3
Forn. e Col. Pl. Al. Mod. GT+AI Port/Semi Port                                      m² 3
Lamela Ant. Defensa H=0,80m                                                    m 3
Grama Em Placa Sem Adubo                                                       m² 3
Grama Em Placa com Adubo                                                       m² 3
Rocada Manual                                                                  ha 1
Rocada Mecânica                                                                ha 1
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Descrição Unidade Prioridade
Capina Manual                                                                  ha 1
Capina Química                                                                 m² 1
Conservação Manual de Aceiro                                                   ha 1
Despraguejamento Manual de Gramado                                             ha 1
Remoção Lixo Entulho                                                           equipe.hor 1
Gabião Tipo Caixa, Zn90/Al10, NBR 8964, H= 0,50 M                                 m³ 3
Gabião Tipo Caixa, Zn90/Al10, NBR 8964, H=0,50 M Revest.Poli. Abrasão 
Menor que 12% m³ 3

Gabião Tipo Caixa, Zn90/Al10, NBR 8964, H=0,50 M Revest.Poli. Abrasão 
Menor que 09% m³ 3

Gabião Tipo Caixa, Zn90/Al10, NBR 8964, H= 1,00 M                                 m³ 3
Gabião Tipo Caixa, Zn90/Al10, NBR 8964, H=1,00 M Revest.Poli. Abrasão 
Menor que 12% m³ 3

Gabião Tipo Caixa, Zn90/Al10, NBR 8964, H=1,00 M Revest.Poli. Abrasão 
Menor que 09% m³ 3

Gabião Tp. Colchão, Zn90/Al10, NBR 8964, Esp.17cm, Revest.Polim. Abras. 
Menor que 09% m² 3

Gabião Tp. Colchão, Zn90/Al10, NBR 8964, Esp.17cm, Revest.Polim. Abras. 
Menor que 12% m² 3

Gabião Tp. Colchão, Zn90/Al10, NBR 8964, Esp.23cm, Revest.Polim. Abras. 
Menor que 09% m² 3

Gabião Tp. Colchão, Zn90/Al10, NBR 8964, Esp.23cm, Revest.Polim. Abras. 
Menor que 12% m² 3

Gabião Tp. Colchão, Zn90/Al10, NBR 8964, Esp.30cm, Revest.Polim. Abras. 
Menor que 09% m² 3

Gabião Tp. Colchão, Zn90/Al10, NBR 8964, Esp.30cm, Revest.Polim. Abras. 
Menor que 12% m² 3

Gabião Tipo Saco, Zn90/Al10, NBR 8964, Revestimen.Polimero, Abrasão 
Menor que 09%  m³ 3

Gabião Tipo Saco, Zn90/Al10, NBR 8964, Revestimen.Polimero, Abrasão 
Menor que 12%  m³ 3

Fornecimento, Instalação de Tacha Metálica com 1 Pino de Fixação 
Monorrefletiva un 3

Fornecimento, Instalação de Tacha Metálica com 1 Pino de Fixação -   
Birrefletiva un 3

Fornecimento Transporte Inst.Term. Absorv.Energia NBR 15486, 70/80 
Km/H Simples. conjunto 3

Fornecimento Transporte Inst.Term. Absorv.Energia NBR 15486, 100 Km/H 
Simples.  conjunto 3

Transição de Defensa Metálica para Barreira de Concreto                        conjunto 3
Confecção, Montagem e Instalação de Placa Institucional                        m² 1
Manutenção de Placa Institucional                                              m² x mês 1
Fornecimento, Instalação Baliz.Defensa Metálica com Película GT+GT              un 3
Fornecimento, Instalação Baliz.P/Barreira Rígida com Película GT+GT            un 3
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15.1 	 Unidade de medida da 
quantidade padrão

A unidade de medida da quantidade padrão, 
para cada serviço de conservação de rotina é 
definida por uma fração, cujo numerador in-
dica a unidade de medida do serviço e o de-
nominador a unidade de medida da quanti-
dade de inventário.

Assim, por exemplo, para o serviço remendo 
com pré-misturado, a unidade da quantida-
de padrão será “m³ de pré misturado por km 
de faixa de rodovia pavimentada, por ano” ou 
assim representada:

m³ de pré misturado
km de faixa de rodovia pavimentada

A quantidade padrão não se aplica a todos os 
serviços de conservação de rotina devido à di-
ficuldade de se definir uma quantidade pa-
drão fisicamente quantificável e mensurável.

15.2 	 Valores das quantidades padrão
O ajuste dos valores das quantidades padrão, 
com o objetivo de otimizar o nível de conser-
vação, é um processo demorado e contínuo. 
Dessa forma, ano após ano, deverá ser ana-
lisado e avaliado o desempenho das quan-
tidades de serviços executados e o efeito re-
sultante na malha viária, em termos de nível 
de conservação de rodovia. Por meio da afe-
rição desses dados históricos e de resultados 
de pesquisas específicas, cria-se uma sensibi-
lidade para estimativa da quantidade padrão 

ótima para cada serviço.

Vários fatores influenciam o valor da quanti-
dade padrão ótima necessária para um de-
terminado elemento. Como exemplo, pode-
-se afirmar que o estado de deterioração dos 
elementos geradores de conservação, asso-
ciados a idade desses elementos, requererão 
quantidades de serviços mais intensivas para 
os elementos mais deteriorados e provavel-
mente mais antigos. As rodovias com VDM 
(Volume Diário Médio) mais elevados, neces-
sitarão certamente de maiores intensidades 
de serviços, principalmente nos serviços dire-
tamente ligados à faixa de rolamento.

Outro exemplo, é a diferença dos fatores cli-
máticos de região para região e de ano para 
ano. No primeiro caso, as rodovias litorâneas 
são mais intensamente agredidas pelas chu-
vas e variações de temperatura em compara-
ção com rodovias de outras regiões do Estado. 
No segundo caso, em anos extremamente se-
cos, a deterioração do pavimento será menor 
que em anos chuvosos. Além disso, em mé-
dia, as quantidades padrão por quilômetro de 
uma rodovia em região montanhosa, deverão 
ser maiores que em região plana, para se ob-
ter a mesma qualidade de conservação.

Com o objetivo de tentar compensar as influ-
ências dos diversos fatores para cada serviço, 
são atribuídos três valores da quantidade pa-
drão (Máxima, Média e Mínima), de acordo com 
as condições da rodovia, como estado de dete-
rioração, VDM, relevo, condições climáticas, etc.
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15.3 	 Lista 1 – Unidade da quantidade padrão

Serviço
Unida-
de de 

serviço

Unidade da 
quantidade de 

inventário

Unidade 
da quan-

tidade 
padrão

Recomposição total de cerca com mourão de concreto m km de cerca m/Km

Recomposição parcial de cerca com mourão de concreto 
(arame)

m km de cerca m/Km

Recomposição parcial de cerca com mourão de concreto 
(mourão)

m km de cerca m/Km

Recomposição total de cerca com mourão de madeira m km de cerca m/Km

Recomposição parcial de cerca com mourão de madeira 
(mourão)

m km de cerca m/Km

Recomposição parcial de cerca com mourão de madeira 
(arame)

m km de cerca m/Km

Limpeza de drenagem da plataforma m m de drenagem m/m

Limpeza de drenagem fora da plataforma m m de drenagem m/m

Limpeza de bueiros independente do diâmetro m m de bueiro m/m

Limpeza e desobstrução de bueiros com hidrojateamento m m de bueiro m/m

Limpeza de galeria m m de galeria m/m

Reparo drenagem superficial de concreto m³ km de drengem m³/km

Limpeza de placa m² m² de placa m²/m²

Reposição revestimento primário na pista ou acostamento m³ km de rodovia m³/km

Reconformação de plataforma km km de rodovia km/km

Reconformação de acostamento km km de rodovia km/km

Recomposição manual de aterro m³ km de rodovia m³/km

Recomposição mecânica de aterro m³ km de rodovia m³/km

Remoção manual de barreira m³ km de rodovia m³/km

Remendo pré-misturado a quente m³
km de faixa e 
acostamento

m³/km

Remendo pré-misturado a frio m³
km de faixa e 
acostamento

m³/km

Reparo emergencial de pavimento - tapa buraco m³ km de faixa m³/km
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Serviço
Unida-
de de 

serviço

Unidade da 
quantidade de 

inventário

Unidade 
da quan-

tidade 
padrão

Reparo de base brita graduada m³ km de rodovia m³/km

Selagem de trinca com mastique asfáltico litro km de faixa l/km

Imprimadura betuminosa impermeabillizante m² km de rodovia m²/km

Imprimadura betuminosa ligante m² km de rodovia m²/km

Imprimadura betuminosa auxiliar de ligação m² km de rodovia m²/km

Tratamento superficial c/ lama asfáltica m² km de rodovia m²/km

Camada de lama asfáltica grossa m² km de rodovia m²/km

Camada de rolamento CBUQ, panos s/DOP m³ km de rodovia m³/km

Fresagem pavimento m³ km de rodovia m³/km

Remoção camada de rolamento m³ km de rodovia m³/km

Retirada de placa de solo em suporte de madeira ou 
metálico

m² m² de placa m²/m²

Colocação de placa em suporte de madeira ou metálico - 
solo

m² m² de placa m²/m²

Suporte de madeira tratada 0,10x 0,10m m m de suporte m/m

Substituição de defensa semi-maleável m m de defensa m/km

Tacha refletiva monodirecional tipo III ou IV ABNT (vidro ou 
prismática)

un un de tachas un/un

Tacha refletiva bidirecional tipo III ou ABNT (vidro ou 
prismática)

un un de tachas un/un

Fornecimento e transporte de placa de aço m² m² de placa m²/m²

Fornecimento e transporte de placa mod. alumínio m² m² de placa m²/m²

Roçada manual ha ha de roçada ha/ha

Roçada mecânica ha ha de roçada ha/ha

Capina manual ha ha de capina ha/ha

Reparo guarda corpo de concreto m
m de guarda 

corpo
m/m
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Serviço
Unida-
de de 

serviço

Qtd 
mínima

Qtd 
média

Qtd 
máxima

Unidade 
quan-
tidade 
padrão

Recomposição total de cerca com mourão de 
concreto

m 13 19 30 m/km

Recomposição parcial de cerca com mourão de 
concreto (arame)

m 13 19 30 m/km

Recomposição parcial de cerca com mourão de 
concreto (mourão)

m 13 19 30 m/km

Recomposição total de cerca com mourão de 
madeira

m 13 19 30 m/km

Recomposição parcial de cerca com mourão de 
madeira (mourão)

m 13 19 30 m/km

Recomposição parcial de cerca com mourão de 
madeira (arame)

m 13 19 30 m/km

Limpeza de drenagem da plataforma m 1,00 2,00 3,00 m/m

Limpeza de drenagem fora da plataforma m 1,00 2,00 3,00 m/m

Limpeza de bueiros independente do diâmetro m 1,00 2,00 3,00 m/m

Limpeza e desobstrução de bueiros com hidrojate-
amento

m 1,00 2,00 3,00 m/m

Limpeza de galeria m 1,00 2,00 3,00 m/m

Reparo drenagem superficial de concreto m³ 1 3 5 m³/km

Limpeza de placa m² 2 3 4 m²/m²

Reposição de revestimento primário pista ou acosta-
mento

m³ 40 60 120 m³/km

Reconformação de plataforma km 2 3 4 km/km

Reconformação de acostamento km 0,5 1 2 km/km

Recomposição manual de aterro m³ 1,5 3 7 m³/km

Recomposição mecânica de aterro m³ 5 10 20 m³/km

Remoção manual de barreira m³ 2,5 5 10 m³/km

Remoção mecânica de barreira m³ 5 10 20 m³/km

15.4 	 Lista 2 - Valores da quantidade padrão
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Serviço
Unida-
de de 

serviço

Qtd 
mínima

Qtd 
média

Qtd 
máxima

Unidade 
quan-
tidade 
padrão

Remendo pré-misturado a frio m³ 1 2 4 m³/km

Reparo emergencial de pavimento - tapa buraco m³ 1 2 4 m³/km

Reparo de base brita graduada m³ 35 88 175 m³/km

Selagem de trinca com mastique asfáltico litro 2 7 14 l/km

Imprimadura betuminosa impermeabillizante m² 700 1750 3500 m²/km

Imprimadura betuminosa ligante m² 700 1750 3500 m²/km

Imprimadura betuminosa auxiliar de ligação m² 700 1750 3500 m²/km

Camada de rolamento CBUQ, panos s/DOP m³ 28 70 140 m³/km

Fresagem pavimento m³ 1 2 4 m³/km

Remoção camada de rolamento m³ 1 2 4 m³/km

Retirada de placa de solo em suporte de madeira ou 
metálico

m² 0,1 0,2 0,3 m²/m²

Colocação de placa em suporte de madeira ou 
metálico - solo

m² 0,1 0,2 0,3 m²/m²

Suporte de madeira tratada 0,10x 0,10m m 0,2 0,4 0,6 m/m

Substituição de defensa semi-maleável m 5 10 20 m/m

Tacha refletiva monodirecional tipo III ou IV ABNT 
(vidro ou prismática)

un 0,1 0,2 0,3 un/un

Tacha refletiva bidirecional tipo III ou ABNT (vidro ou 
prismática)

un 0,1 0,2 0,3 un/un

Fornecimento e transporte de placa de aço m² 0,1 0,2 0,3 m²/m²

Fornecimento e transporte de placa mod. Alumínio m² 0,1 0,2 0,3 m²/m²

Roçada manual ha 2 3 4 ha/ha

Roçada mecânica ha 2 3 4 ha/ha

Capina manual ha 2 3 4 ha/ha

Reparo guarda corpo de concreto m 0,1 0,2 0,4 m/m
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16. NORMAS E PADRÕES 
DE DESEMPENHO

Para se executar um serviço de conservação, 
existem composições de pessoal, equipa-
mentos, ferramentas e materiais, cada qual 
com as respectivas metodologias de execu-
ção, resultando em diversas produtividades. 
A melhor combinação dessas composições e 
metodologias de execução será aquela que, 
para a qualidade desejada, propiciará a maior 
produtividade, ou seja, o menor custo por uni-
dade de produção. Essa melhor combinação 
deve ser pesquisada, estudada, testada, ava-
liado o seu desempenho, e normatizada, para 
que se possa ter uma uniformidade nas práti-
cas e procedimentos dos serviços de conser-
vação, permitindo um planejamento realista 
dos recursos necessários, tanto para o nível 
das Residências de Conservação como para 
todo o DER-SP. 

O conjunto das composições de pessoal, 
equipamentos, ferramentas e materiais, das 
práticas de execução e das produções diárias 
estimadas, é denominado “Normas e Padrões 
de Desempenho”, e é apresentado em uma 
única ficha para cada serviço de rotina. 

Tanto esses dados, como as produções diá-
rias, as composições de pessoal, equipamen
tos, ferramentas, e materiais, fornecerão 

subsídios para o levantamento de recursos 
necessários por serviço, para efeito de plane-
jamento da proposta orçamentária. Por ou-
tro lado, essas produções-padrão, as compo-
sições de recursos e as práticas de execução 
auxiliam também na programação, execução 
e fiscalização dos serviços no campo. 

As Normas e Padrões de Desempenho não 
são definitivas, devendo ser atualizadas à me-
dida que novas tecnologias executivas, novos 
equipamentos ou materiais forem surgindo 
no mercado e apresentarem melhor eficácia 
nos serviços de conservação, após serem tes-
tados e devidamente aprovados no campo. 

As Normas e Padrões de Desempenho não 
serão desenvolvidas para os serviços de con-
servação especial, uma vez que estes serviços 
correspondem aos serviços de construção da 
Tabela de Preços Unitários do DER-SP e já 
possuem normas próprias. 

A seguir, estão apresentadas as “Normas e 
Padrões de Desempenho” já desenvolvidas 
para serviços de rotina do SMR. As normas 
ainda não elaboradas serão obtidas ao longo 
dos anos, com dados resultantes da fase de 
avaliação do desempenho do SMR. 

16.1 	 Método de trabalho, equipe, produção diária 
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Os serviços serão medidos por metro 
linear de material efetivamente apli-

cado e atestado pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

Unitários contratuais respectivos, e esse pa-
gamento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiverem 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

RECOMPOSIÇÃO TOTAL DE CERCA COM MOURÃO DE CONCRETO 
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 25 m UNIDADE: m

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Os serviços aos quais se referem às pre-
sentes seções consistem na recomposi-

ção total da cerca com mourão de concreto.
01 Encarregado
10 Serventes

Caminhão carroceria madeiraOs serviços aqui descritos são usados 
para recomposição total de cercas da-

nificados, reposição de fios de arame farpado e 
ou construção de pequenos trechos de cerca, de 
acordo com os projetos tipo do DER-SP e ET-DE-
-B00/005.

Mourão de concreto 
Esticador
Arame galvanizado 
Arame farpado	� Sinalizar o local quando necessário, de 

acordo com o Manual de Sinalização do 
DER-SP (Conservação Rodoviária);

	� Retirar os mourões, esticadores e arames que 
estejam danificados;

	� Desmontar e limpar uma faixa de até 2 (dois) 
metros de largura e alinhar o trecho a ser 
reparado;

	� Abrir as cavas para fixação dos mourões e 
esticadores nas profundidades de 0,75 e 1,00m, 
centrando o esticador no buraco, verificando 
o alinhamento e aterrando e compactando o 
mesmo;

	� Esticar e fixar nos esticadores o primeiro e o 
último fio de arame;

	� Fixar os mourões, centrando os mesmos 
nos  buracos,  verificando  o  alinhamento 
e aterrando em volta, procedendo à 
compactação;

	� Esticar e fixar nos mourões e esticadores os 
fios restantes;

	� Remover o material danificado para local 
indicado pela fiscalização;

	� Recolher as ferramentas e outros apetrechos 
para o caminhão e retirar a sinalização.

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
linear de material efetivamente apli-

cado e atestado pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

Unitários contratuais respectivos, e esse pa-
gamento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiverem 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

RECOMPOSIÇÃO PARCIAL DE CERCA COM MOURÃO DE CONCRETO (ARAME) 
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 40 m UNIDADE: m

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Os serviços aos quais se referem às presen 
tes seções consistem no reparo parcial da 

cerca com mourão de concreto.
01 Encarregado
10 Serventes

Caminhão carroceria madeiraOs serviços aqui descritos são usados 
para reposição de arame farpado ou gal-

vanizado danificados de acordo com os projetos 
tipo do DER-SP.

Grampo em aço galvanizado
Arame farpado	� Sinalizar o local quando necessário, de 

acordo com o Manual de Sinalização do 
DER-SP (Conservação Rodoviária);

	� Substituir arames que estejam danificados;
	� Desmontar e limpar uma faixa de até 2 (dois) 

metros de largura e alinhar o trecho a ser 
reparado;

	� Esticar e fixar nos esticadores o primeiro e o 
último fio de arame;

	� Esticar e fixar nos mourões e esticadores os 
fios restantes;

	� Remover o material danificado para local 
indicado pela fiscalização;

	� Recolher as ferramentas e outros apetrechos 
para o caminhão e retirar a sinalização.

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
linear de material efetivamente apli-

cado e atestado pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

Unitários contratuais respectivos, e esse pa-
gamento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiverem 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

RECOMPOSIÇÃO PARCIAL DE CERCA COM MOURÃO DE CONCRETO (MOURÃO) 
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 30 m UNIDADE: m

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Os serviços aos quais se referem às pre-
sentes seções consistem no reparo par-

cial da cerca com mourão de concreto.
01 Encarregado
10 Serventes

Caminhão carroceria madeira
Os serviços aqui descritos são usados 
para reposição de mourão de concreto e 

esticadores danificados de acordo com os proje-
tos tipo do DER-SP e ET-DE-B00/005.

Mourão de concreto 
Esticador
Arame galvanizado

	� Sinalizar o local quando necessário, de 
acordo com o Manual de Sinalização do 

DER-SP (Conservação Rodoviária);
	� Retirar os mourões, esticadores e arames que 

estejam danificados;
	� Desmontar e limpar uma faixa de até 2 (dois) 

metros de largura e alinhar o trecho a ser 
reparado;

	� Abrir os buracos para fixação dos mourões e 
esticadores nas profundidades de 0,75 e 1,00m, 
centrando o esticador no buraco, verificando 
o alinhamento e aterrando e compactando o 
mesmo;

	� Esticar e fixar nos esticadores o primeiro e o 
último fio de arame;

	� Fixar os mourões, centrando os mesmos 
nos buracos, verificando o alinhamento e 
aterrando em volta do mesmo, procedendo à 
compactação;

	� Esticar e fixar nos mourões e esticadores os 
fios restantes;

	� Remover o material danificado para local 
indicado pela fiscalização;

	� Recolher as ferramentas e outros apetrechos 
para o caminhão e retirar a sinalização.

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
linear de material efetivamente apli-

cado e atestado pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

Unitários contratuais respectivos, e esse pa-
gamento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiverem 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

RECOMPOSIÇÃO TOTAL DE CERCA COM MOURÃO DE MADEIRA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 25 m UNIDADE: m

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Os serviços aos quais se referem às pre-
sentes seções consistem na recomposi-

ção total da cerca com mourão de madeira.
01 Encarregado
10 Serventes
02 Pedreiros

Caminhão carroceria madeiraOs serviços aqui descritos são usados 
para reposição de mourões danificados, 

reposição de esticadores danificados, reposição 
de fios de arame farpado e ou construção de 
pequenos trechos de cerca, de acordo com os 
projetos tipo do DER-SP.

Mourão de madeira 
Grampo em aço galvanizado
Arame farpado

	� Sinalizar o local quando necessário, de 
acordo com o Manual de Sinalização do 

DER-SP (Conservação Rodoviária);
	� Retirar os mourões, esticadores e arames que 

estejam danificados;
	� Desmontar e limpar uma faixa de até 2 (dois) 

metros de largura e alinhar o trecho a ser 
reparado;

	� Abrir as cavas para fixação dos mourões e 
esticadores nas profundidades de 0,75 e 1,00m, 
centrando o esticador no buraco, verificando 
o alinhamento e aterrando e compactando o 
mesmo;

	� Esticar e fixar nos esticadores o primeiro e o 
último fio de arame;

	� Fixar os mourões, centrando os mesmos 
nos buracos, verificando o alinhamento 
e aterrando em volta, procedendo à 
compactação;

	� Esticar e fixar nos mourões e esticadores os 
fios restantes;

	� Remover o material danificado para local 
indicado pela fiscalização;

	� Recolher as ferramentas e outros apetrechos 
para o caminhão e retirar a sinalização.

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por me-
tro linear de material efetivamente 

aplicado e atestado pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos 
da forma descrita serão pagos aos 

preços Unitários contratuais respectivos, e 
esse pagamento constituirá remuneração 
única para todos os materiais, mão-de-
-obra, leis sociais, equipamentos e outros 
recursos que tiverem sido utilizados pela 
contratada, abrangendo inclusive benefí-
cios e despesas indiretas.

RECOMPOSIÇÃO PARCIAL DE CERCA COM MOURÃO DE MADEIRA (ARAME) 
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 60 m UNIDADE: m

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Os serviços aos quais se referem às presen-
tes seções consistem no reparo parcial da 

cerca com mourão de madeira.

02 Pedreiro
10 Serventes

Caminhão carroceria madeira
Os serviços aqui descritos são usados para 
reposição de arame farpado ou grampo de 

aço galvanizado danificados de acordo com os pro-
jetos tipo do DER-SP e ET-DE-B00/005.

Arame Farpado
Grampo em aço galvanizado

	� Sinalizar o local quando necessário, de 
acordo com o Manual de Sinalização do 

DER-SP (Conservação Rodoviária);
	� Arames que estejam danificados;
	� Desmontar e limpar uma faixa de até 2 (dois) 

metros de largura e alinhar o trecho a ser 
reparado;

	� Esticar e fixar nos esticadores o primeiro e o 
último fio de arame;

	� Esticar e fixar nos mourões e esticadores os fios 
restantes;

	� Remover o material danificado para local 
indicado pela fiscalização;

	� Recolher as ferramentas e outros apetrechos 
para o caminhão e retirar a sinalização.

MÃO DE OBRA



18716. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por me-
tro linear de material efetivamente 

aplicado e atestado pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos 
da forma descrita serão pagos aos 

preços Unitários contratuais respectivos, e 
esse pagamento constituirá remuneração 
única para todos os materiais, mão-de-
-obra, leis sociais, equipamentos e outros 
recursos que tiverem sido utilizados pela 
contratada, abrangendo inclusive benefí-
cios e despesas indiretas.

RECOMPOSIÇÃO PARCIAL DE CERCA COM MOURÃO DE MADEIRA (MOURÃO) 
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 40 m UNIDADE: m

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Os serviços aos quais se referem às presen-
tes seções consistem no reparo parcial da 

cerca com mourão de madeira.

01 Pedreiro
10 Serventes

Caminhão carroceria madeiraOs serviços aqui descritos são usados para 
reposição de mourão de madeira e gram-

pos danificados de acordo com os projetos tipo do 
DER-SP e ET-DE-B00/005.

Mourão de madeira 
Grampo em aço galvanizado

	� Sinalizar o local quando necessário, de 
acordo com o Manual de Sinalização do 

DER-SP (Conservação Rodoviária);
	� Retirar os mourões, esticadores e arames que 

estejam danificados;
	� Desmontar e limpar uma faixa de até 2 (dois) 

metros de largura e alinhar o trecho a ser 
reparado;

	� Abrir os buracos para fixação dos mourões e 
esticadores nas profundidades de 0,75 e 1,00m, 
centrando o esticador no buraco, verificando 
o alinhamento e aterrando e compactando o 
mesmo;

	� Esticar e fixar nos esticadores o primeiro e o 
último fio de arame;

	� Fixar os mourões, centrando os mesmos 
nos buracos, verificando o alinhamento e 
aterrando em volta do mesmo, procedendo à 
compactação;

	� Esticar e fixar nos mourões e esticadores os fios 
restantes;

	� Remover o material danificado para local 
indicado pela fiscalização;

	� Recolher as ferramentas e outros apetrechos 
para o caminhão e retirar a sinalização.
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188 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
linear de drenagem limpas efetiva-

mente realizada e atestada pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

LIMPEZA DE DRENAGEM DA PLATAFORMA    
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 3000 m UNIDADE: m

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Os serviços aos quais se refere a presente 
seção consistem na execução da limpeza 

de drenagem da plataforma das rodovias.

01 Encarregado
10 Serventes

Caminhão carroceria madeira	� A limpeza dos elementos de drenagem 
de plataforma da rodovia consiste em:

	� Retirada de vegetação nas juntas ou emendas 
dos dispositivos;

	� Desobstruir e limpar sarjetas e caixas de captação 
abertas localizadas nas áreas adjacentes.

	� Varredura geral do sistema de drenagem;
	� Remoção do material resultante da limpeza;

Materiais necessários para execução 
da boa técnica.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP. (Conservação 
Rodoviária);

	� Remover com enxadas todo o mato existente no 
talude, fazendo-se uma raspagem do solo solto 
e depositando na sarjeta;

	� Remover com vassourões e enxadas todo o 
material depositado nas sarjetas e nas caixas de 
captação adjacentes; juntando-o em montes;

	� Carregar e transportar com caminhão basculante 
todo o material resultante da limpeza;

	� Somente retirar a sinalização, após a conclusão 
dos serviços inclusive retirada dos equipamentos.

MÃO DE OBRA



18916. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
linear de drenagem, limpeza efetiva-

mente realizada e atestada pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

LIMPEZA DE DRENAGEM FORA DA PLATAFORMA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA:  1500 m UNIDADE: m

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Os serviços consistem na execução da lim-
peza de drenagem fora da plataforma das 

rodovias, contemplando a execução dos serviços 
de roçada, remoção de solo e entulhos de canale-
tas, valetas, descidas d'água, de corte ou de aterro, 
revestidas ou não.

01 Encarregado
10 Serventes

Caminhão carroceria madeira

Consiste na limpeza geral (mato, entulhos, 
solo) de todo tipo de drenagem superficial 

existente fora da plataforma da via, com o objetivo 
de permitir o livre escoamento das águas superfi-
ciais.

Materiais necessários para execu-
ção da boa técnica.

	� Sinalizar o local onde será executado o 
serviço de acordo com o Manual;

	� Remover com enxadas todo o mato existente 
no talude, fazendo-se uma raspagem do solo 
solto e depositando na sarjeta;

	� Remover com vassourões e enxadas todo o 
material depositado nas sarjetas e nas caixas de 
captação adjacentes; juntando-o em montes;

	� Carregar e transportar com caminhão basculan-
te todo o material resultante da limpeza;

	� Somente retirar a sinalização, após a conclusão 
dos serviços inclusive retirada dos equipamentos.
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190 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
linear de linha (estrutura) de bueiros, 

ou seja, de ala a ala e/ou caixa a caixa, efetiva-
mente limpos e atestado pela fiscalização.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

Caminhão irrigadeira;
Caminhão basculante;

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

LIMPEZA DE BUEIROS INDEPENDENTE DO DIÂMETRO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA:  30 m UNIDADE: m

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

A limpeza dos bueiros de diâmetro de 
60 cm, 80 cm, 100 cm, 120 cm e 150 cm, 

consistem na desobstrução, incluindo o corpo, 
entrada, saída e corta-rios (até o limite da faixa 
de domínio), de todo material que impeça o livre 
escoamento das águas. Tendo como critério de 
execução 20 cm de assoreamento.

01 Encarregado 
10 Serventes

Os serviços aos quais se refere a presente 
seção consistem na limpeza de bueiros 

de diâmetro de 60 a 150 cm existentes na rodovia.

	� Desobstruir e limpar os canais de 
entrada e saída;

	� Limpar e remover todo material acumulado 
no corpo do bueiro. Se necessário, com jato 
d’água;

	� Reparar se necessário, pequenas erosões 
junto às cabeças de bueiro;

	� Depositar todo material resultante da limpeza 
em local adequado para que não seja 
carregado para dentro do bueiro ou valetas;
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19116. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
linear de linha (estrutura) de bueiros, 

ou seja, de ala a ala e/ou caixa a caixa, efetiva-
mente limpos e atestado pela fiscalização.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

Caminhão com sistema de hidrojate-
amento.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga- 
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

LIMPEZA E DESOBSTRUÇÃO DE BUEIROS COM HIDROJATEAMENTO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA:  80 m UNIDADE: m

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

A limpeza da linha de tubo com diametro 
de até 1,0 m será realizado quando decta-

do a obstrução da linha a qual não seja possivel 
ser realizada pela limpeza comum.

01 Encarregado
04 Serventes

Os serviços aos quais se refere a presente 
seção consistem nas linhas de tubo exis-

tentes na rodovia.

	� Desobstruir e limpar os canais de 
entrada e saída;

	� Limpar e remover todo material acumulado 
no corpo da galeria;

	� Reparar se necessárias pequenas erosões 
junto à galeria;

	� Depositar todo material resultante da limpeza 
em local adequado para que não seja 
carregado para dentro da galeria e valetas.

MÃO DE OBRA



192 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
linear de linha (estrutura) de galerias, 

ou seja, de ala a ala e/ou caixa a caixa, efetiva-
mente limpos e atestado pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

LIMPEZA DE GALERIA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 80 m UNIDADE: m

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

A limpeza de galeria consiste na desobs-
trução através da limpeza de todo mate-

rial que impede o livre escoamento das águas, 
incluindo corpo, entrada, saída e corta-rios (até o 
limite da faixa de domínio). Tendo como critério 
de execução 20 cm de assoreamento.

01 Encarregado
04 Serventes

Caminhão irrigadeira;
Caminhão basculante;
Retroescavadeira.

Os serviços aos quais se refere a presente 
seção consistem na limpeza de galerias 

existentes na rodovia.

	� Desobstruir e limpar os canais de 
entrada e saída;

	� Limpar e remover todo material acumulado 
no corpo da galeria;

	� Reparar se necessárias pequenas erosões 
junto à galeria;

	� Depositar todo material resultante da limpeza 
em local adequado para que não seja 
carregado para dentro da galeria e valetas;

	� Remover o material para o local indicado pela 
fiscalização.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica.
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19316. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
cúbico (volume) de dispositivo repara-

do e atestados pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

REPARO DE DRENAGEM SUPERFICIAL DE CONCRETO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 40 m³ UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O reparo de drenagem superficial de con-
creto consiste na reparação ou reconstru-

ção de sarjetas, escadas, descidas de água de qual-
quer tipo ou seção de vazão, com a finalidade de 
evitar a ocorrência de erosão ou infiltração.

01 Encarregado
04 Pedreiros
08 Serventes

Caminhão carroceria madeira
Betoneira.

Cimento
Areia
Pedra Britada

Os serviços referentes a presente seção 
consistem no reparo de elementos de dre-

nagem superficial, conforme definidos acima.

	� Utilizar concreto com resistência FCK = 
10 Mpa; e quando necessário aditivo;

	� Caso não se disponha de dados suficientes para 
determinar a resistência do concreto, adotar o 
traço 1:3:5 em volume (cimento, areia grossa e 
brita) e relação água / cimento no máximo 0,8-
1,0/Kg.;

	� Sinalizar o local dos serviços de acordo com o 
Manual de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Roçar e limpar a área necessária à execução do 
serviço;

	� Preparar e compactar o local onde se efetuará 
o serviço;

	� Executar o reparo de acordo com o tipo 
existente, a fim de retornar as características 
físicas e geométricas iniciais;

	� Reparar o acostamento erodido ou danificado, 
quando necessário, ou entorno a fim de garantir 
a proteção e estabilidade adequada;

	� Retirar a sinalização.
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194 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por me-
tro cúbido de material demolido e 

atestados pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos 
da forma descrita serão pagos aos 

preços unitários contratuais respectivos, e 
esse pagamento constituirá de remunera-
ção única para todos os materiais, mão-de-
-obra, leis sociais, equipamentos e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela 
contratada, abrangendo inclusive benefí-
cios e despesas indiretas.

DEMOLIÇÃO DE OBRAS DE CONCRETO SIMPLES
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 25 m³ UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

A demolição de obra de concreto simples 
consiste na execução dos serviços de de-

molição e retiradas, em áreas previamente auto-
rizadas pela fiscalização, com a utilização de mão 
de obra e equipamentos necessários (compres-
sor, martelete rompedor pneumático, etc) a sua 
execução e posterior remoção ou espalhamento 
em local apropriado. Caminhão basculante

Compressor
Martelo rompedor
Retroescavadeira

Os serviços aos quais se refere a presente 
seção consistem na demolição de obras 

de concreto simples.

	� Sinalizar o local, quando necessário, de 
acordo com o Manual de Sinalização do 

DER (Conservação Rodoviária);
	� Demolir a estrutura por partes, utilizando-se 

rompedores de ar comprimido, de modo que 
as partes resultantes da demolição possam 
ser transportadas por equipamentos conven-
cionais (carregadeira e caminhão basculante);

	� Remover os materiais resultantes da demolição;
	� Somente retirar a sinalização, após a conclusão 

dos serviços e retirada dos equipamentos.

1 Encarregado
4 Serventes

Materiais necessários para execução 
da boa técnica
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19516. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

O serviço será medido por metro cúbi-
co de concreto armado, efetivamente 

demolido, retirado e atestado pela fiscaliza-
ção.

Acetileno
Oxigênio

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá de remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

DEMOLIÇÃO DE OBRAS DE CONCRETO ARMADO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 20 m³ UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

A demolição de obra de concreto armado 
consiste na execução dos serviços de de-

molição e retiradas, em áreas previamente auto-
rizadas pela fiscalização, com a utilização de mão 
de obra e equipamentos necessários (compressor, 
martelete, rompedor pneumático, etc.) a sua exe-
cução e posterior remoção ou espalhamento em 
local apropriado.

Os serviços aos quais se refere a presente 
seção consistem na demolição de obras de 

concreto armado.

	� Sinalizar o local, quando necessário, de 
acordo com o Manual de Sinalização do 

DER (Conservação Rodoviária);
	� Demolir a estrutura por partes, utilizando-se 

rompedores de ar comprimido, de modo que 
as partes resultantes da demolição possam ser 
transportadas por equipamentos convencionais 
(carregadeira e caminhão basculante);

	� Remover os materiais resultantes da demolição;
	� No caso das armaduras deverão ser utilizados 

equipamentos e instrumentos de corte adequa-
dos e liberados pela fiscalização.

01 Encarregado
04 Serventes

Caminhão basculante
Compressor de ar
Martelete rompedor pneumático
Retroescavadeira 
Maçarico de corte
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196 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

O serviço será medido por metro cú-
bico de superfície de guarda-corpo 

demolido e atestado pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

contratuais unitários respectivos e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todo o serviço como materiais, mão de obra, 
leis sociais, equipamentos e outros recursos 
que tiveram sido utilizados pela contratada, 
abrangendo inclusive benefícios e despesas 
indiretas.

DEMOLIÇÃO E RETIRADA DE GUARDA-CORPO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA:  20 m³ UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Acidentes, depreciação, etc, danificam os 
guarda-corpos das obras de arte. Assim 

se torna necessário a demolição e remoção para 
restabelecer as condições de segurança e man-
ter o aspecto visual da obra.

Os serviços consistem na demolição e 
retirada das partes danificadas dos guar-

da-corpos.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Retirar as partes danificadas;
	� Descobrir com martelete ou ponteira a 

armadura onde se dá o engate do guarda-
corpo;

	� Preparar a superfície para reposição de novo 
guarda-corpo;

	� Proceder à limpeza e remoção dos materiais;
	� Remover a sinalização.

Caminhão basculante
Compressor de ar
Martelete Rompedor Pneumático
Retroescavadeira

01 Encarregado
04 Serventes
01 Soldador

Acetileno
Oxigênio
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19716. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de placa efetivamente lim-

pa e atestada pela fiscalização.

01 Encarregado
04 Serventes

Caminhão carroceria madeira
Grupo gerador
Equipamento para lavar c/ alta pres-
são
Tanque estacionário para água

Detergente
Água

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

LIMPEZA DE PLACA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA:   200 a 300 m² UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

As placas de sinalização rodoviária, vertical e 
aérea, implantada ao longo das rodovias acu-

mulam com o tempo pó e fuligens que ocasionam 
perda da refletividade da película e consequente-
mente, a perda da legibilidade das mensagens. 
Assim é desejável que todas as placas que cons-
tituem a sinalização vertical e aérea das rodovias 
devam, portanto, ser limpas periodicamente. Essa 
periodicidade é função das condições locais, e deve 
ser estabelecida para cada rodovia, ou trecho, pela 
fiscalização.

Os serviços aos quais se refere a presente 
seção consistem na execução da limpeza de 

placas de sinalização.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual de 

Sinalização do DER-SP (Conservação Rodoviária);
	� Espalhar mistura de detergente - água;
	� Limpar manualmente a placa com vassouras de 

piaçava, cerdas moles, para espalhar a mistura 
detergente-água e desagregar as sujeiras; 

	� Enxaguar a placa com água pura, aplicada a alta 
pressão, utilizando as vassouras, até a remoção 
de toda sujeira e detergente aplicado;

	� Retirar a sinalização.

MÃO DE OBRA



198 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de superfície efetivamente 

pintado e atestado pela fiscalização.

01 Encarregado
10 Serventes

Equipamentos necessários para 
execução da boa técnica.

Cal hidratado
Fixador de cal

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

PINTURA DE CAIAÇÃO 2 DEMÃOS
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 800 m² UNIDADE: m² 

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Os serviços aqui descritos consistem na 
aplicação de tinta a base de cal hidratada, 

realizada em duas demãos com brocha ou qualquer 
outro método que produza resultado semelhante.

Os serviços aos quais se refere a presente se-
ção consistem na execução de pintura com 

caiação.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço de acordo com o Manual de 

Sinalização do DER-SP (Conservação Rodoviária);
	� Limpar adequadamente as superfícies a serem 

pintadas;
	� Preparar a mistura de cal virgem, água e óleo 

de linhaça, nas proporções estabelecidas pelo 
fabricante;

	� Executar a pintura em duas demãos, nas 
superfícies previamente preparadas;

	� Remover a sinalização.

MÃO DE OBRA

SERVIÇO:



19916. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de superfície efetivamente 

limpa e atestado pela fiscalização.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

LIMPEZA SUPERFICIAL CONCRETO
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO MÃO DE OBRA

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Ao decorrer do tempo, as superfícies de 
concreto existentes nas rodovias como no 

caso de calçadas, sarjetas, canaletas, barreira do 
tipo New Jersey, entre outros dispositivos, acu-
mulam poeira e fuligem provenientes do trânsito 
de veículos, produzindo uma má aparência na 
rodovia, os serviços de limpeza destas superfícies 
tem por objetivo manter os elementos em condi-
ções adequadas de conservação.

01 Encarregado
05 Serventes

Caminhão carroceria madeira
Grupo gerador
Lavadora de alta pressão                                                       
Tanque estacionário para água

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem na limpeza de super-

fícies de concreto.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Aplicar sobre a superfície mistura detergente-
água;

	� Limpar a superfície com hidrojateamento de 
alta pressão;

	� Enxaguar;
	� Remover a sinalização.

SERVIÇO:



200 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de superfície efetivamente 

executada e atestada pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

ALVENARIA DE 1 TIJOLO
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 1 m² UNIDADE: m² 

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Os serviços aqui descritos consistem na exe-
cução de alvenaria na espessura de 1 (um) 

tijolo, comum, para a execução de edificações.

Os serviços aos quais se refere a presente se-
ção consistem na execução de alvenaria de 

tijolo comum.

	� Quando necessário sinalizar o local 
dos serviços de acordo com o Manual de 

Sinalização do DER-SP (Conservação Rodoviária);
	� Assentar os tijolos comuns, com juntas 

desalinhadas, com argamassa de cimento, cal e 
areia na proporção de 1:2:8.

01 Encarregado
06 Serventes 
06 Pedreiros

Equipamentos necessários para exe-
cução da boa técnica.

Areia lavada
Cal virgem
Cimento Portland
Tijolo comum

MÃO DE OBRA

SERVIÇO:



20116. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de superfície efetivamente 

executada e atestada pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao ser- 
viço, estando contemplado na remuneração 
todos os materiais, mão de obra, encargos so-
ciais, equipamentos, ensaios de controle, e ou-
tros recursos que tiverem sido utilizados pela 
contratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

ALVENARIA DE BLOCO DE CONCRETO
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Os serviços aqui descritos consistem na as-
sentamento de bloco de concreto, para a 

execução de edificações ou sistemas de drenagem.

Os serviços aos quais se refere a presente 
seção consistem na execução do assenta-

mento de bloco de concreto.

	� Quando necessário sinalizar o local dos 
serviços de acordo com o Manual de Sinali-

zação do DER-SP (Conservação Rodoviária)
	� Assentar os blocos de concreto, com juntas desa-

linhadas, com argamassa de cimento, cal e areia 
na proporção de 1:2:8.

06 Serventes
06 Pedreiros 

Equipamentos necessários para exe- 
cução da boa técnica.

Areia lavada 
Cimento Portland bloco 19x19x39

MÃO DE OBRA

SERVIÇO:



202 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos uma equi-
pe por dia de serviço efetivamente 

executado e atestado pela fiscalização.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

EQUIPE PARA SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: equipe dia

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO
MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Os serviços aqui descritos consistem no for-
necimento de equipe destinada a execução 

de serviços emergenciais de conservação ou servi-
ços não constantes da T.P.U. do DER-SP, quando 
requisitada pela fiscalização.
Para iniciar a realização de qualquer tipo de serviço, 
a Proponente terá que sinalizar o local de acordo 
com o Manual de Sinalização de Obras do DER.

	� A equipe selecionada, deverá executar os 
serviços abaixo e demais que possam surgir 

ao longo da rodovia visando sempre a segurança 
dos usuários.

Os serviços aos quais se refere a presente 
seção consistem no fornecimento de equipe 

para realização de serviços emergenciais de conser-
vação.

05 Trabalhadores Braçais

Veículo utilitário Pick-up

MÃO DE OBRA

SERVIÇO:



20316. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de superfície pintada em 

duas demãos e atestada pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

PINTURA LATEX ACRÍLICA
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção re-
fere-se a manutenção ou conservação de 

superfícies por meio da aplicação de pintura de 
látex acrílica, aumentando a impermeabilidade 
do elementos pintados, e prolongando a vida util 
do mesmo.

05 Pintores
05 Serventes

Caminhão carroceria madeira                                         

Selador acrílico líquido
Lixa de parede
Tinta látex acrílica

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem no preparo da superfície 

a ser pintada e na aplicação de tinta a base de lá-
tex acrílica realizada em duas demãos aplicadas 
com rodo manual, ou método similar.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Preparar a superfície a ser pintada garantindo 
que esta esteja isenta de imperfeições (bolhas, 
trincas, fissuras, etc.) e de material solto 
(reboco desplacando, entre outros). No caso 
de se tratar de uma superfície nova deve-se 
aplicar fundo preparador (primer);

	� Executar a pintura em duas demãos com tinta 
látex acrílica, respeitando o tempo de cura 
entre as demãos, conforme estabelecido pelo 
fabricante;

	� Remover a sinalização do local.

MÃO DE OBRA

SERVIÇO:



204 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de material efetivamente apli-

cado e atestado pela fiscalização.

01 Encarregado de turma
05 Serventes

Bica corrida,
Material de jazida,
Material Fresado

Caminhão irrigadeira
Motoniveladora com escarificador 
Rolo compactador vibratório
Rolo compactador tandem
Trator agrícola com grade

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

REPOSIÇÃO DE REVESTIMENTO PRIMÁRIO NA PISTA OU ACOSTAMENTO 

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

A reposição de revestimento primário na pis-
ta e acostamento em rodovias consiste na 

execução de camada granular, composta por agra-
gados naturais ou artificiais, os quais devem apre-
sentar estabilidade para resistir a abrasão ao tráfego 
e melhorar as condições de rolamento.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço de acordo com o Manual de 

Sinalização do DER-SP (Conservação Rodoviária);
	� Descarregar o material importado, em fileiras 

uniformes na pista e/ou acostamento;
	� Espalhar, com motoniveladora, o material 

na largura das pistas e/ou acostamentos, 
uniformemente e na quantidade que permita, 
após a compactação, atingir a espessura média 
de 10 (dez) centímetros.

	� Na operação de espalhamento do material o 
operador já deve conformar a seção transversal, 
com caimento de 5 % da borda da pista para 
a lateral quando executar acostamentos, e 
caimento de 5 % do eixo da pista para as bordas 
quando executar a pista de rolamento;

	� Umedecer e misturar o material, se necessário, 
até que o mesmo apresente visualmente boas 
condições de umidade para a compactação;

	� Compactar o material com rolo compactador 
vibratório;

	� Providenciar a remoção de entulhos e restos de 
materiais não aproveitados, para local indicado 
pela fiscalização;

	� Remover os equipamentos, ferramentas, 
sinalização e quaisquer materiais que possam 
colocar em risco a segurança dos usuários.

Os serviços aos quais se refere a presente 
seção consistem no transporte e execução 

de reposição de revestimento primário na pista e no 
acostamento.

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 360 m³ UNIDADE: m³

MÃO DE OBRA

SERVIÇO:



20516. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por quilô-
metro de rodovia não pavimentada, 

efetivamente patrolada e atestados pela fis-
calização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

RECONFORMAÇÃO DE PLATAFORMA
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 3 km UNIDADE: km

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO
MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

A reconformação da plataforma nas rodovias 
sem pavimento consiste na execução dos 

serviços necessários para a regularização da plata-
forma da rodovia, visando a melhoria das condições 
de rolamento e drenagem superficial.

	� Para a execução dos serviços deverão ser 
usados:

	� Sinalizar o local onde será executado o serviço de 
acordo com o Manual de Sinalização do DER-SP 
(Conservação Rodoviária);

	� A patrolagem das rodovias sem pavimento 
deverá ser indicada pelas bordas da plataforma 
trazendo o material fino depositado nas laterais 
para o leito da rodovia;

	� Após o serviço, o leito deve assumir a forma 
definida pelos alinhamentos e seção transversal 
estabelecidos no projeto;

	� A patrolagem deverá ser executada se a rodovia 
sem pavimento estiver com a umidade mínima 
necessária, após inspeção visual.

Os serviços aos quais se refere a presente se-
ção consistem na execução da patrolagem 

das rodovias com revestimento primário.

06 Serventes

Motoniveladora

Materiais necessários para execução 
da boa técnica.

MÃO DE OBRA

SERVIÇO:



206 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por quilo-
metro linear de acostamento recon-

formado e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

RECONFORMAÇÃO DE ACOSTAMENTO
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 3 km UNIDADE: km

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção 
refere-se a execução de regularização 

geométrica do acostamento em rodovias sem 
pavimento ou revestimento primário, visando à 
melhoria das condições de parada emergencial e 
não permitindo o acumulo de material ao longo 
dos bordos, com o objetivo de dar livre escoa-
mento das águas superficiais.

04 Serventes

Motoniveladora 

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem na execução da patro-

lagem dos acostamentos não pavimentados.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Os serviços só devem ser realizados caso o 
solo do acostamento esteja com umidade 
adequada para patrolagem; 

	� Realizar patrolagem inicialmente espalhando 
o material fino que se acumula no bordo 
externo do acostamento para a área interna, 
regularizando as imperfeições geométricas;

	� Deve-se garantir caimento na seção 
transversal para o escoamento superficiais, 
conforme estabelecido pela fiscalização;

	� Remover a sinalização do local.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica, conforme especifica-
ção técnica e tabela de preços unitá-
rios do DER-SP.

MÃO DE OBRA

SERVIÇO:



20716. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de aterro efetivamente restau-

rado e atestado pela fiscalização.

01 Encarregado
08 Serventes

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

RECOMPOSIÇÃO MANUAL DE ATERRO
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 28 m³ UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Os serviços aos quais se refere a presente 
seção consistem na recomposição manual 

de aterros.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço de acordo com o Manual de 

Sinalização do DER-SP (Conservação Rodoviária);
	� Restaurar as partes erodidas do aterro, com a 

utilização de ferramentas manuais, compactando-
se em seguida com compactadores manuais de 
placas vibratórios;

	� Recolher as ferramentas e outros aspectos e 
retirar a sinalização.

Os serviços acima descritos têm por objetivo 
recompor as partes erodidas dos aterros, de 

pequeno volume, através de recomposição manual.

Caminhão carroceria madeira
Compactador manual

Materiais necessários para execução 
da boa técnica.

MÃO DE OBRA

SERVIÇO:



208 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de aterro efetivamente restau-

rado e atestado pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga- 
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

RECOMPOSIÇÃO MECANICA DE ATERRO 
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 480 m³ UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Os serviços aos quais se refere a presente 
seção consistem na recomposição meca-

nica de aterros.
01 Encarregado
08 Serventes

Caminhão carroceria madeira 
Rolo Compactador
Pá carregadeira 
Motoniveladora 
Caminhão irrigadeira

Os serviços acima descritos têm por ob-
jetivo recompor as partes erodidas dos 

aterros, de pequeno volume, através de recom-
posição mecanica.

	� Sinalizar o local onde será executado o 
serviço de acordo com o Manual de Sina-

lização do DER-SP (Conservação Rodoviária);
	� Restaurar as partes erodidas do aterro, com a 

utilização de pá carregadeira, compactando- se 
em seguida com compactadores mecanicos;

	� Recolher as ferramentas e outros aspectos e 
retirar a sinalização.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica.

MÃO DE OBRA

SERVIÇO:



20916. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
cúbico efetivamente removido e ates-

tado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

REMOÇÃO MANUAL DE BARREIRA
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
por objetivo a remoção manual de ma-

terial deslizado de talude de corte sobre a plata-
forma da rodovia, desobstruindo a via de modo 
a proporcionar segurança ao tráfego, e garantir 
uma drenagem superficial adequada.

01 Encarregado
05 Serventes

Caminhão Basculante

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem na remoção manual de 

barreira, carga e transporte do material até local 
designado pela fiscalização, sendo este serviço 
indicado para quantidades moderadas de mate-
rial ou para locais de difícil acesso do maquinário.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realizar a carga manual do material em 
veículo adequado;

	� Transportar e descarregar o material em local 
designado pela fiscalização;

	� Proceder à limpeza geral da plataforma (pista 
e acostamento);

	� Remover a sinalização do local.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

MÃO DE OBRA

SERVIÇO:
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico efetivamente removido e ates-

tado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

REMOÇÃO MECÂNICA DE BARREIRA
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
por objetivo a remoção por meio de ma-

quinário de material deslizado de talude de corte 
sobre a plataforma da rodovia, desobstruindo a 
via de modo a proporcionar segurança ao tráfego, 
e garantir uma drenagem superficial adequada.

01 Encarregado
03 Serventes

Caminhão Basculante
Pá carregadeira 

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem na remoção mecâ-

nica de barreira, carga e transporte do material 
até local designado pela fiscalização, sendo este 
serviço indicado para grandes quantidades de 
material e locais de fácil acesso do maquinário.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realizar a carga mecânica do material em 
veículo adequado;

	� Transportar e descarregar o material em local 
designado pela fiscalização;

	� Proceder à limpeza geral da plataforma (pista 
e acostamento);

	� Remover a sinalização do local.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

MÃO DE OBRA

SERVIÇO:
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RETALUDAMENTO MECÂNICO 1A/2A CATEGORIA
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 200 a 300 m³ UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

DESCRIÇÃO E USO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
por objetivo a reconstituição de talude 

com emprego de maquinário de modo a aumen-
tar a estabilidade do maciço de terra que correm 
risco de deslizamento, podendo o retaludamento 
ser realizado por meio do abrandamento da in-
clinação média do talude, ou criação de bermas.

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem na regularização de 

talude por meio da escavação mecânica de 
materiais de 1ª e 2ª categoria, estando excluso o 
fornecimento e transporte do material escavado.

Todas as áreas de corte, empréstimos e 
aterros deverão ser previamente prepa-

rados. No caso de aterros a meia encosta, se o 
talude do aterro natural possui inclinação supe-
rior a 25%, deverá ser previamente cortados em 
degraus com altura aproximada de 1,00 m antes 
da colocação do material do aterro, que deverá 
ser disposto em camadas, começando pelo lado 
mais baixo, devendo o primeiro degrau propiciar 
largura suficiente para o trabalho dos equipa-
mentos de terraplenagem e compactação; os 
cortes horizontais para sua formação, começarão 
na interseção do terreno original com o lado ver-
tical do corte anterior.
O material resultante desta escavação será espa-
lhado e compactado no novo aterro; se a quan-
tidade for insuficiente, resultando numa cama-
da muito delgada, deverá ser adicionado mais 
material de aterro para completar a espessura; 
sendo todo material compactado como se fosse 
uma única camada, indiferente do tipo de solo 
escolhido a espessura das camadas compacta-
das não deve ser superior a 30 cm para corpo de 
aterro, e de 20 cm para camadas finais.
No caso de alagamento de aterros, ou no caso de 
correções de erosões, o talude existente deverá 
ser cortado em degraus, executados de manei-
ra a propiciar largura suficiente para permitir as 
operações de disposição, espalhamento e com-
pactação do material. O alargamento ou a corre-
ção da erosão será construído em camadas, nas 
condições desta Especificação, até atingir o nível 
do aterro existente.
Todo o leito antigo deve ser escarificado, confor-
mado e compactado com a camada adjacente 

do alargamento ou correção, e a espessura 
total da camada escarificada e do material 
adicional, se houve, não deverá ultrapassar a 
espessura máxima aqui especificada. Os cor-
tes horizontais para formação dos degraus 
deverão ser executados conforme indicado 
para o caso de aterro a meia encosta.
As superfícies das camadas compactadas 
deverão ficar inclinadas para o lado de fora 
do aterro de alargamento ou correção, du-
rante toda construção, a fim de que as águas 
de chuva não se acumulem nos pontos de 
junção do aterro novo como o existente.
Quando o talude do terreno natural ou do 
aterro existente tiver inclinação inferior a 
25%, não haverá necessidade de construção 
de degraus, tanto no caso de construção de 
aterro a meia encosta, como no de alarga-
mento. A superfície deverá ser escarificada 
em profundidade superior a 0,15 m e com-
pactada novamente, com as camadas adja-
centes do aterro.
Quando a fundação do aterro for uma zona 
inundada, a água deve ser removida ou dre-
nada antes da construção da primeira cama-
da, de acordo com os critérios indicados no 
projeto. Se constituída de solos compressí-
veis, deverão ser atendidas as observações 
para aterros sobre solos compressíveis.
O aterro deverá ser construído em camadas 
de espessuras uniformes e aproximadamen-
te paralelas à linha de greide e apresentar 
inclinações transversais descendente, que 
permita a drenagem natural da plataforma 
durante a construção. As camadas finais 
(1,00 m) deverão apresentar a mesma incli-
nação prevista no projeto para plataforma.
A superfície concluída deverá estar de acor-
do com o greide e a seção transversal previs-
ta no projeto para a plataforma acabada de 
terraplenagem, dentro das tolerâncias esta-
belecidas em projeto ou pela fiscalização.
Os taludes de aterro deverão ser regulari-
zados manualmente, ou por equipamentos 
apropriados e os materiais soltos deverão ser 
removidos para fora da área dos encontros 
e depositados em local aprovado pela fisca-
lização.
Os locais de “bota-fora” deverão ser os in-
dicados pela fiscalização, de modo a não 
interferir com o sistema de drenagem e 
preferencialmente a jusante do aterro exe-
cutado. A compactação dos taludes será 
executada utilizando-se rolos compactado-
res vibratórios que trabalharão guinchados 
por equipamento pesado, que permanece-
rá na plataforma de terraplenagem ou por 
equipamento apropriado, aprovado pela fis-

SERVIÇO:
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico efetivamente escavada e ates-

tado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

EQUIPAMENTOS

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO01 Encarregado
03 Serventes

Caminhão carroceria madeira                                         
Compactador placa vibratória manual
Motoniveladora
Pá carregadeira sobre pneus

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

calização, e que assegure os mesmos resultados 
obtidos com o equipamento descrito.
Deverá ser obtida massa específica aparente 
seca, correspondente a no mínimo 95% da obti-
da no ensaio de compactação, conforme espe-
cificado no ME-47-64 do DNER. Os serviços de 
pavimentação do aterro só poderão ser iniciados 
após a conclusão dos trabalhos de regularização 
e compactação do talude do aterro.
O controle, qualidade de execução de aterros 
constará do:
• Controle Geométrico – para verificação do aca-
bamento do serviço;
• Controle Tecnológico – para verificar a qualida-
de dos materiais e serviços executados.
Sinalizar o local quando necessário de acordo 
com o Manual de Sinalização do DER-SP (Con-
servação Rodoviária) e deve ser mantido até o 
término dos serviços.

MÃO DE OBRA



21316. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

RETALUDAMENTO MANUAL 1A/2A CATEGORIA 
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 80 m³ UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

DESCRIÇÃO E USO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
por objetivo a reconstituição de talude-

modo manual de modo a aumentar a estabi-
lidade do maciço de terra que correm risco de 
deslizamento, podendo o retaludamento ser re-
alizado por meio do abrandamento da inclinação 
média do talude, ou criação de bermas.

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem na regularização de 

talude por meio da escavação manual de mate-
riais de 1ª e 2ª categoria, estando excluso o forne-
cimento e transporte do material escavado.

Todas as áreas de corte, empréstimos e 
aterros deverão ser previamente prepa-

rados. No caso de aterros a meia encosta, se o 
talude do aterro natural possui inclinação supe- 
rior a 25%, deverá ser previamente cortados em 
degraus com altura aproximada de 1,00 m antes 
da colocação do material do aterro, que deverá 
ser disposto em camadas, começando pelo lado 
mais baixo, devendo o primeiro degrau propiciar 
largura suficiente para o trabalho dos equipa- 
mentos de terraplenagem e compactação; os 
cortes horizontais para sua formação, começarão 
na interseção do terreno original com o lado ver- 
tical do corte anterior.
O material resultante desta escavação será espa- 
lhado e compactado no novo aterro; se a quan- 
tidade for insuficiente, resultando numa cama- 
da muito delgada, deverá ser adicionado mais 
material de aterro para completar a espessura; 
sendo todo material compactado como se fosse 
uma única camada, indiferente do tipo de solo 
escolhido a espessura das camadas compacta- 
das não deve ser superior a 30 cm para corpo de 
aterro, e de 20 cm para camadas finais.
No caso de alagamento de aterros, ou no caso de 
correções de erosões, o talude existente deverá 
ser cortado em degraus, executados de manei- 
ra a propiciar largura suficiente para permitir as 
operações de disposição, espalhamento e com- 
pactação do material. O alargamento ou a corre- 
ção da erosão será construído em camadas, nas 
condições desta Especificação, até atingir o nível 
do aterro existente.
Todo o leito antigo deve ser escarificado, confor- 
mado e compactado com a camada adjacente 

do alargamento ou correção, e a espessura 
total da camada escarificada e do material 
adicional, se houve, não deverá ultrapassar a 
espessura máxima aqui especificada. Os cor- 
tes horizontais para formação dos degraus 
deverão ser executados conforme indicado 
para o caso de aterro a meia encosta.
As superfícies das camadas compactadas 
deverão ficar inclinadas para o lado de fora 
do aterro de alargamento ou correção, du- 
rante toda construção, a fim de que as águas 
de chuva não se acumulem nos pontos de 
junção do aterro novo como o existente.
Quando o talude do terreno natural ou do 
aterro existente tiver inclinação inferior a 
25%, não haverá necessidade de construção 
de degraus, tanto no caso de construção de 
aterro a meia encosta, como no de alarga- 
mento. A superfície deverá ser escarificada 
em profundidade superior a 0,15 m e com- 
pactada novamente, com as camadas adja- 
centes do aterro.
Quando a fundação do aterro for uma zona 
inundada, a água deve ser removida ou dre- 
nada antes da construção da primeira cama- 
da, de acordo com os critérios indicados no 
projeto. Se constituída de solos compressí- 
veis, deverão ser atendidas as observações 
para aterros sobre solos compressíveis.
O aterro deverá ser construído em camadas 
de espessuras uniformes e aproximadamen- 
te paralelas à linha de greide e apresentar 
inclinações transversais descendente, que 
permita a drenagem natural da plataforma 
durante a construção. As camadas finais 
(1,00 m) deverão apresentar a mesma incli- 
nação prevista no projeto para plataforma.
A superfície concluída deverá estar de acor- 
do com o greide e a seção transversal previs- 
ta no projeto para a plataforma acabada de 
terraplenagem, dentro das tolerâncias esta- 
belecidas em projeto ou pela fiscalização.
Os taludes de aterro deverão ser regulari- 
zados manualmente, ou por equipamentos 
apropriados e os materiais soltos deverão ser 
removidos para fora da área dos encontros 
e depositados em local aprovado pela Fisca- 
lização.
Os locais de “bota-fora” deverão ser os in- 
dicados pela fiscalização, de modo a não 
interferir com o sistema de drenagem e 
preferencialmente a jusante do aterro exe- 
cutado. A compactação dos taludes será 
executada utilizando-se rolos compactado- 
res vibratórios que trabalharão guinchados 
por equipamento pesado, que permanece- 
rá na plataforma de terraplenagem ou por 
equipamento apropriado, aprovado pela Fis 

SERVIÇO:
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico efetivamente escavada e ates-

tado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

EQUIPAMENTOS

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

01 Encarregado
08 Serventes

Caminhão carroceria madeira 
Compactador placa vibratória manual 

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

MÃO DE OBRA

calização, e que assegure os mesmos resultados 
obtidos com o equipamento descrito.
Deverá ser obtida massa específica aparente 
seca, correspondente a no mínimo 95% da obti- 
da no ensaio de compactação, conforme espe- 
cificado no ME-47-64 do DNER. Os serviços de 
pavimentação do aterro só poderão ser iniciados 
após a conclusão dos trabalhos de regularização e 
compactação do talude do aterro.
O controle, qualidade de execução de aterros 
constará do:
• Controle Geométrico – para verificação do aca- 
bamento do serviço;
• Controle Tecnológico – para verificar a qualida- 
de dos materiais e serviços executados.
Sinalizar o local quando necessário de acordo 
com o Manual de Sinalização do DER-SP (Con- 
servação Rodoviária) e deve ser mantido até o 
término dos serviços.
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DEST. ARV. COM PERÍMETRO MAIOR QUE 78CM
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: un

DEFINIÇÃO

DESCRIÇÃO E USO

O serviço descrito na presente seção refere-
-se a limpeza de terreno , escavação e remo-

ção de árvores, tocos e restos de raízes envoltos em 
solo após a atividade de supressão de vegetação na 
faixa de domínio para individuos arboreos.

As atividades que compõem o serviço vigen-
te consistem na limpeza de terreno, desto-

camento de árvore com perímetro inferior ou igual 
a 78cm.

MÉTODO DE TRABALHO
As operações de desmatamento, destoca-
mento e limpeza abrangerão as áreas desti-

nadas a empréstimos, fora da faixa de domínio, toda 
a área dentro da faixa de domínio de limitada pelos 
locais de empréstimos, a jazidas, a área definida pe-
los “off-sets”, aumentada de três metros para cada 
lado, e ainda, as regiões definidas pela fiscalização. 
As operações deverão ser orientadas de maneira a 
satisfazerem as condições a seguir indicadas:

	� Nas regiões de corte, as raízes remanescentes 
devem ficar a uma profundidade, pelo menos 1 
m do greide de terraplenagem;

	� Todos os buracos e depressões restantes das 
operações, devem ser preenchidos com material 
de empréstimo devidamente compactado;

	� Nas áreas destinadas à construção dos aterros, a 
camada superficial do terreno natural, contendo 
matéria orgânica, deve ser removida na espessura 
total, a menos que haja indicação em contrário 
do projeto ou da fiscalização;

	� Para qualquer altura de aterro, as raízes 
remanescentes deverão ficar pelo menos 2 m 
abaixo da plataforma de terraplenagem;

	� Nas áreas abrangidas pelas seções mistas, serão 
adotadas as medidas previstas nos parágrafos 
anteriores;

	� Nos locais indicados como empréstimos ou 
jazida, deverão ser feitos o desmatamento, 
destocamento e a limpeza de toda área indicada, 
a uma profundidade que assegure a não inclusão 
dos materiais indesejáveis no solo a ser usado na 
construção;

	� As árvores resultantes do desmatamento deverão 
ser cortadas, seccionadas e estocadas em lugar 
previamente determinado pela fiscalização, 
permanecendo a disposição do DER-SP;

	� O restante do material resultante do 
desmatamento, deverá ser removido da faixa de 
domínio e colocado fora das vistas dos usuários, 
em local indicado pela fiscalização;

	� Os materiais resultantes das decapagens 
dos locais de corte e aterro, das jazidas e de 
empréstimos, deverão ser colocados em locais 
previamente determinados pela fiscalização e 

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de superfície limpa e ates-

tada pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao ser-
viço, estando contemplado na remuneração 
todos os materiais, mão de obra, encargos 
sociais, equipamentos, ensaios de controle, 
e outros recursos que tiveram sido utiliza-
dos pela contratada para realizar o serviço, 
abrangendo inclusive benefícios e despesas 
indiretas.

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

EQUIPAMENTOS

MATERIAIS

01 Encarregado
02 Serventes

Trator esteira com lâmina
Trator triturador de vegetão

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

MÃO DE OBRA

espalhados de maneira a apresentarem 
uma superfície uniformemente acabada;

	� O material resultante da limpeza deverá 
ser selecionado e estocado para posterior 
utilização no revestimento vegetal 
de áreas indicadas pelo projeto e/ou 
definidas pela fiscalização;

	� As áreas nos quais adotar-se-á o processo 
de remoção com draga serão objetos 
de limpeza, aqui classificada como 
“Desmatamento em Área de Drenagem”, 
visando remoção prévia de todo material 
que possa prejudicar a operação da draga 
na espessura de remoção (não estão aqui 
incluídas as áreas objeto de remoção 
de material brejoso com utilização de 
retroescavadeiras, “drag-lines”, etc.);

	� Os serviços deverão manter uma 
defasagem em relação a terraplenagem, 
dosada adequadamente, de maneira a 
não prejudicar o desenvolvimento do 
movimento de terra;

	� Por outro lado à defasagem deve 
ser limitada, para não permitir o 
desenvolvimento de vegetação nas 
áreas já preparadas, até que se iniciem os 
trabalhos de terraplanagem.

SERVIÇO:
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LIMP. TERRENO C/ DEST. ARV. PERÍMETRO <=78
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

DESCRIÇÃO E USO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção refe-
re-se a limpeza de terreno , escavação e re-

moção de árvores, tocos e restos de raízes envoltos 
em solo após a atividade de supressão de vegeta-
ção na faixa de domínio para indivíduos arbóreos.

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem na limpeza de terreno,  

destocamento de arvore com perímetro inferior ou 
igual a 78cm.

As operações de desmatamento, destoca-
mento e limpeza abrangerão as áreas desti-

nadas a empréstimos, fora da faixa de domínio, toda 
a área dentro da faixa de domínio de limitada pelos 
locais de empréstimos, a jazidas, a área definida pelos 
“off-sets”, aumentada de três metros para cada lado, 
e ainda, as regiões definidas pela fiscalização. As ope-
rações deverão ser orientadas de maneira a satisfaze-
rem as condições a seguir indicadas:

	� Nas regiões de corte, as raízes remanescentes 
devem ficar a uma profundidade, pelo menos 1 m 
do greide de terraplenagem;

	� Todos os buracos e depressões restantes das 
operações, devem ser preenchidos com material 
de empréstimo devidamente compactado;

	� Nas áreas destinadas à construção dos aterros, a 
camada superficial do terreno natural, contendo 
matéria orgânica, deve ser removida na espessura 
total, a menos que haja indicação em contrário do 
projeto ou da fiscalização;

	� Para qualquer altura de aterro, as raízes 
remanescentes deverão ficar pelo menos 2 m 
abaixo da plataforma de terraplenagem;

	� Nas áreas abrangidas pelas seções mistas, serão 
adotadas as medidas previstas nos parágrafos 
anteriores;

	� Nos locais indicados como empréstimos ou 
jazida, deverão ser feitos o desmatamento, 
destocamento e a limpeza de toda área indicada, 
a uma profundidade que assegure a não inclusão 
dos materiais indesejáveis no solo a ser usado na 
construção;

	� As árvores resultantes do desmatamento deverão 
ser cortadas, seccionadas e estocadas em lugar 
previamente determinado pela fiscalização, 
permanecendo a disposição do DER-SP;

	� O restante do material resultante do 
desmatamento, deverá ser removido da faixa de 
domínio e colocado fora das vistas dos usuários, 
em local indicado pela fiscalização;

	� Os materiais resultantes das decapagens dos locais 
de corte e aterro, das jazidas e de empréstimos, 
deverão ser colocados em locais previamente 
determinados pela fiscalização e espalhados de 

maneira a apresentarem uma superfície 
uniformemente acabada;

	� O material resultante da limpeza deverá 
ser selecionado e estocado para posterior 
utilização no revestimento vegetal de áreas 
indicadas pelo projeto e/ou definidas pela 
fiscalização;

	� As áreas nos quais adotar-se-á o processo 
de remoção com draga serão objetos 
de limpeza, aqui classificada como 
“Desmatamento em Área de Drenagem”, 
visando remoção prévia de todo material 
que possa prejudicar a operação da draga 
na espessura de remoção (não estão aqui 
incluídas as áreas objeto de remoção 
de material brejoso com utilização de 
retroescavadeiras, “drag-lines”, etc.);

	� Os serviços deverão manter uma 
defasagem em relação a terraplenagem, 
dosada adequadamente, de maneira a 
não prejudicar o desenvolvimento do 
movimento de terra;

	� Por outro lado, a defasagem deve ser limitada 
para não permitir o desenvolvimento de 
vegetação nas áreas já preparadas, até que 
se iniciem os trabalhos de terraplanagem.

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de superfície limpa e atesta-

da pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

EQUIPAMENTOS

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

01 Encarregado
02 Serventes

Trator triturador de vegetação
Trator esteira com lâmina 

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de superfície limpa e atesta-

da pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

LIMP. TERRENO S/ DESTOCAMENTO DE ÁRVORE
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção re-
fere-se a limpeza de terreno, sendo esta 

por meio da remoção da camada vegetal, solo 
orgânico, entulho e outros materiais impeditivos 
à execução de benfeitorias ou exploração de ma-
teriais das áreas de empréstimo.

01 Encarregado
02 Serventes

Trator esteira com lâmina

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem na limpeza de terre-

no, sendo esta por meio da remoção da camada 
vegetal, solo orgânico, entulho e outros materiais 
impeditivos à execução de benfeitorias ou explo-
ração de materiais das áreas de empréstimo, sem 
destocamento de árvore, estando excluso a carga 
e transporte do material proveniente da limpeza.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Com o emprego de trator equipado com 
lâmina frontal realizar a limpeza do terreno 
com profundida de 15cm removendo toda a 
camada vegetal e solo orgânico;

	� Remover a sinalização do local.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de material escavado, carre-

gado e atestado pela fiscalização, conside-
rando-se como de base de cálculo a área da 
seção transversal resultante do levantamento 
primitivo comparada ao levantamento após 
a escavação em cada ponto de análise, pre-
ferencialmente a análise deve ocorrer a cada 
20m, sendo a média da área de duas seções 
consecutivas multiplicada pela distância en-
tre os pontos de análise o volume do segmen-
to. Essa operação matemática deve ocorrer 
sucessivamente por todos os conjuntos de 
pontos de análise da área explorada.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE 1/2A CATEGORIA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção refe-
re-se a operação de remoção do material 

constituinte do terreno nos locais onde haverá a 
realização de benfeitorias, ou escavação de áreas 
de empréstimo de material para seu destino fi-
nal, podendo ser este para aterro ou depósito de 
materiais de excedentes.

01 Encarregado
02 Serventes

Escavadeira hidráulica 
Trator esteira com lâmina

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem na escavação de mate-

rial de 1ª e 2ª categoria e carga do mesmo em ve-
ículo de transporte, estando excluso o transporte 
do material até o destino final; é atividade inclusa 
do serviço a obtenção de licenças e autorizações 
para a exploração da área.

	� A empresa executante deve licenciar 
a área de empréstimo, localizada fora da 

faixa
	� de domínio, junto ao órgão ambiental 

responsável, antes do início de qualquer 
atividade, assim como recolher todas as 
autorizações necessárias para a exploração do 
local;

	� Ainda antes do início da escavação deve-se 
realizar o cadastro primitivo da área a ser 
explorada, indiferente do destino final do 
material, para o auxílio na medição dos 
serviços executados;

	� Os materiais escavados devem ser 
classificados conformidade Item 3 da 
Especificação Técnica ET-DE-Q00/02;

	� Imediatamente após o término da sua 
exploração, a área deve ser recuperada, 
considerando no mínimo a reconformação da 
topografia de modo a não provocar pontos de 
alagamentos, e não permitir a formação de 
sulcos erosivos, devendo quando necessário 
prever a implantação de sistema de drenagem 
que complemente a atividade auxiliando no 
escoamento das águas.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de material escavado, carre-

gado e atestado pela fiscalização, conside-
rando-se como de base de cálculo a área da 
seção transversal resultante do levantamento 
primitivo (terreno natural) comparada ao le-
vantamento após a escavação em cada ponto 
de análise, preferencialmente a análise deve 
ocorrer a cada 20m, sendo a média da área de 
duas seções consecutivas multiplicada pela 
distância entre os pontos de análise o volume 
do segmento. Essa operação deve ocorrer su-
cessivamente por todos os conjuntos de pon-
tos de análise da área explorada.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

ESCAV. CARGA MATERIAL 2A. CATEGORIA C/EXPLOSIVO
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção refe-
re-se ao desmonte de material de rocha 

alterada ou fraturada (2ª categoria) resistente 
a fragmentação mecânica, ocorrendo seu des-
membramento por meio de explosivos e equipa-
mentos auxiliares.

01 Encarregado
02 Serventes
01 Cabo de fogo

Compressor de ar
Pá carregadeira 
Perfuratriz sem esteira
Trator esteira com lâmina

Cordel detonante
Esp. elétrica tempo
Esp. simples
Gelatina 40%

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem na escavação e car-

ga de material de 2ª categoria com o emprego 
de explosivo, estando contempladas todas as 
licenças e aquisição dos explosivos, assim como 
plano de fogo e medidas para a manipulação por 
profissional habilitado, transporte e armazena-
mento dos explosivos, além da carga do material 
desmontado em veículo transportador, estando 
excluso o transporte do material escavado.

	� Antes do início da operação deve-se 
realizar o cadastro primitivo da área a 

ser escavada, para o auxílio na medição dos 
serviços executados, deverá ser realizado mapa 
de risco com análise de um raio de segurança, 
identificando interferências que porventura 
possam ser impactadas pela operação. Todos 
os proprietários das interferências devem ser 
comunicados previamente das atividades de 
modo que estes possam tomar medidas de 
proteção;

	� O tipo de explosivo dependerá sempre 
de proposta da empresa Contratada e de 
autorização da fiscalização;

	� A executante deverá tomar todas as medidas 
legais de licenças e autorizações para a 
aquisição, transporte e manipulação dos 
explosivos;

	� Durante a execução do plano de fogo a 
área deverá ser totalmente isolada, sendo 
interrompido o tráfego caso este esteja dentro 
do raio de segurança por meio de "pare e siga" 
conforme Manual de Sinalização do DER-SP 
(Conservação Rodoviária);

	� Após a operação e confirmação de detonação 
total das cargas por profissional habilitado, 
deverá se realizar a carga do material rochoso.

MÃO DE OBRA

SERVIÇO:
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de material escavado, carre-

gado e atestado pela fiscalização, conside-
rando-se como de base de cálculo a área da 
seção transversal resultante do levantamento 
primitivo (terreno natural) comparada ao le-
vantamento após a escavação em cada ponto 
de análise, preferencialmente a análise deve 
ocorrer a cada 20m, sendo a média da área de 
duas seções consecutivas multiplicada pela 
distância entre os pontos de análise o volu-
me do segmento. Essa operação matemática 
deve ocorrer sucessivamente por todos os 
conjuntos de pontos de análise da área explo-
rada.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

ESCAVAÇÃO E CARGA MATERIAL DE 3A. CATEGORIA
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o desmonte e carga de 

rocha sã, matacões maciços e rochas fraturadas 
de volume superior a 2,0 m³ que só possam ser 
extraídos após a redução em blocos menores, 
exigindo o uso contínuo de explosivos, ou outros 
materiais e dispositivos para desagregação da 
rocha. 

01 Encarregado
04 Serventes
02 Cabo de fogos

Cordel detonante
Esp. elétrica tempo
Esp. simples
Gelatina 40%

Compressor de ar 
Pá carregadeira
Perfuratriz sem esteira
Trator esteira com lâmina

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem na escavação e carga de 

material de 3ª categoria com o emprego de ex-
plosivo, estando contempladas todas as licenças 
e aquisição dos explosivos, assim como plano de 
fogo e medidas para a manipulação por profissio-
nal habilitado, transporte e armazenamento dos 
explosivos, além da carga do material desmon-
tado em veículo transportador, estando excluso 
apenas o transporte do material escavado.

	� Antes do início da operação deve-se 
realizar o cadastro primitivo da área a 

ser escavada, para o auxílio na medição dos 
serviços executados;

	� Deverá ser realizado mapa de risco 
com análise de um raio de segurança, 
identificando interferências que porventura 
possam ser impactadas pela operação. Todos 
os proprietários das interferências devem ser 
comunicados previamente das atividades de 
modo que estes possam tomar medidas de 
proteção;

	� O tipo de explosivo dependerá sempre 
de proposta da empresa Contratada e de 
autorização da fiscalização;

	� A executante deverá tomar todas as medidas 
legais de licenças e autorizações para a 
aquisição, transporte e manipulação dos 
explosivos;

	� Durante a execução do plano de fogo a 
área deverá ser totalmente isolada, sendo 
interrompido o tráfego caso este esteja dentro 
do raio de segurança por meio de "pare e siga" 
conforme Manual de Sinalização do DER-SP 
(Conservação Rodoviária);

	� Após a operação e confirmação de detonação 
total das cargas por profissional habilitado, 
deverá se realizar a carga do material rochoso.

MÃO DE OBRA

SERVIÇO:
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de aterro compactado, atesta-

do pela fiscalização a partir do terreno natural, 
por meio das seções transversais após a exe-
cução das camadas de aterro.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

COMPACTAÇÃO ATERRO MAIOR/IGUAL 95%PS
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
por objetivo o aumento da densidade do 

solo e redução da porosidade, fenômeno que se 
dá quando o solo é submetido a pressão contí-
nua de equipamentos adequados.

01 Encarregado
02 Serventes

Caminhão irrigadeira                                             
Motoniveladora                                        
Rolo compactador vibratório                                       
Rolo compactador tandem                                              
Trator agrícola 

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no espalhamento, 

umidificação, adensamento e acabamento do 
material constituinte do aterro com grau de com-
pactação maior ou igual a 95% Proctor Normal.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Antes do início das atividades deve-se realizar 
o levantamento topográfico terreno natural 
para o auxílio na medição dos serviços 
executados;

	� O solo escolhido deve satisfazer as 
premissas de projeto, na ausência de 
parâmetros deve-se basear nas solicitações 
da Especificação Técnica ET-DE-Q00/03, 
atendidas as exigências, distribuir este por 
toda a extensão da plataforma e entre os 
off-set das extremidades indicadas no projeto 
geométrico;

	� O aterro deve ser dividido em duas regiões, 
1) Corpo de Aterro, 2) Camada Final. Por 
definição o último 1,00m de espessura do 
aterro é considerado Camada Final de Aterro, 
enquanto que o restante é designado como 
Corpo de Aterro;

	� Indiferente do tipo de solo escolhido a 
espessura das camadas compactadas não 
deve ser superior a 30cm para Corpo de 
Aterro, e de 20cm para Camadas Finais; 

	� Compactar as camadas com maquinário 
adequado as limitações físicas de modo a 
garantir o grau de compactação exigido no 
item 7.2 da ET-DE-Q00/03.

	� Realizar o acabamento da camada e repetir o 
processo até a cota de conclusão do aterro.

Materiais necessários para execução da 
boa técnica

MÃO DE OBRA

	� Após a finalização do serviço descrito 
na presente seção, preferencialmente 
o segmento deve ficar fechado para 
o tráfego até que todas as camadas 
que compõem o pavimento sejam 
executadas, entretanto, caso seja 
indispensável a abertura para o tráfego a 
sinalização de obras deverá ser reforçada, 
só sendo removida quando o segmento 
estiver em perfeitas condições de 
trafegabilidade.
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Será medido pelo produto resultante 
da metragem cúbica vezes a distância 

percorrida expressa em quilômetros (M3 x 
KM), adota-se o menor percurso real possível 
apurado pela média da extensão entre ida e 
volta, partindo-se dos centros de massas, da 
origem da escavação e do destino do material 
para aplicação de aterro ou para deposito de 
material excedente pré-aprovada pela fiscali-
zação.

Caminhão basculante

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao ser-
viço, estando contemplado na remuneração 
todos os materiais, mão de obra, encargos 
sociais, equipamentos, ensaios de controle, 
e outros recursos que tiveram sido utilizados 
pela contratada para realizar o serviço, abran-
gendo inclusive benefícios e despesas indire-
tas.

TRANSPORTE DE 1A/2A. CATEGORIA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA:  N/A UNIDADE: m³*km

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção refe-
re-se ao transporte de material de 1ª e 2ª 

categoria por distância definida. 

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem no transporte de mate-

rial de 1ª e 2ª categoria independente do percurso 
de ida e volta, bem como a descarga, em locais 
determinados pela fiscalização.

	� Após realizada a carga do material os veículos 
devem circular lonados ou com proteção 
similar de modo a garantir que o material 
carregado não caia do veículo;

	� O veículo deve ser operado por profissional 
habilitado e respeitando o Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB). 

Materiais necessários para execução 
da boa técnica
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REMENDO PRÉ MISTURADO A QUENTE
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 3 a 5 m³ UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO
Remendos são reparos localizados executa-
dos manualmente com extensões reduzidas 

(aproximadamente 10 m²) onde o pavimento se en-
contra deteriorado apresentando normalmente os 
seguintes tipos de defeitos:
a) Trincas do tipo “Jacaré” (FC3) com início de desa-
gregação.
b) Panelas.
c) Desagregações.

01 Encarregado
06 Serventes 

	 O controle tecnológico da 
mistura e materiais empregados serão 

feitos em laboratórios previamente aprovados 
pelo DER-SP. E às expensas da Contratada. A 
periodicidade dos controles tecnológicos dos 
materiais ficará a critério da fiscalização do 
DER-SP. A contratada deverá estar equipada 
para os controles de temperatura da mistura 
betuminosa aplicada.

O serviço acabado será medido em 
metros cúbicos (m³), e efetivamente 

aplicado e atestado pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas. 

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

CONTROLE TECNOLÓGICO

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Caminhão Basculante
Caminhão carroceria de madeira
Compressor de ar
Martelete Rompedor Pneumático
Rolo compactador de 3 toneladas

- Usado para reparar falhas em superfície 
betuminosas com o fim de preservar o pavi-

mento e eliminar defeitos que afetam a segurança 
do tráfego.
- Falhas a serem reparadas: panelas, pequenas de-
pressões, pequenas corrugações, quebras ou falhas 
de bordo, áreas severamente gretadas e etc.

Imprimadura ligante
Binder grad. B com DOP

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço de acordo com as Normas de 

Sinalização de Obras do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Demarcar o local a ser reparado, definindo-se 
os contornos do recorte que deverá ter forma 
geométrica regular. A área a ser recortada deverá 
apresentar uma folga de 10 (dez) centímetros 
sobre a área avariada;

	� Abrir a caixa cortando-se inicialmente os bordos 
com rompedor pneumático. A caixa deve 
apresentar faces verticais e uma profundidade 
tal que o fundo atinja pavimento não deteriorado;

	� Remover os materiais resultantes de abertura 
da caixa, o entulho deve ser transportado para o 
local próprio;

	� Limpar com vassourões e jato de ar comprimido, 
de modo que a caixa fique seca e livre de material 
solto, pó, impurezas, etc...;

	� Executar a pintura ligante com emulsão, tipo 
RR-1C ou RR-2C, temperatura de 20ºC a 50ºC 
na taxa 0,5 a 1,0 l/m² no fundo e paredes laterais, 
utilizando-se regador, brocha ou equipamento 
espargidor;

	� As camadas de CBUQ deverão ter espessuras 
máximas de 6 (seis) centímetros. Após a 
compactação final a superfície reparada deverá 
apresentar-se perfeitamente nivelada em relação 
ao pavimento adjacente. A mistura betuminosa 
empregada deverá ter seu traço conforme normas 
do DER-SP. O ligante betuminoso da mistura 
deve ser cimento asfáltico de petróleo (CAP) de 
penetração 50/60 e obedecer a Especificação 
da ABNT. A temperatura da aplicação da mistura 

não deve ser inferior a 107ºC nem superior 
a 170ºC. A mistura betuminosa não deverá 
apresentar temperatura superior à 70ºC.

	� A compactação deve ser executada com 
rolo vibratório autopropulsor, de 3t;

	� Abrir o trecho ao tráfego após a limpeza 
final, remoção de equipamentos e da 
sinalização dos serviços.

MÃO DE OBRA
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O controle tecnológico da mistura e 
materiais empregados serão feitos 

em laboratórios previamente aprovados pelo 
DER-SP. E às expensas da Contratada. A pe-
riodicidade dos controles tecnológicos dos 
materiais ficará a critério da fiscalização do 
DER-SP. A contratada deverá estar equipada 
para os controles de temperatura da mistura 
betuminosa aplicada.

Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de material efetivamente aca-

bado e atestado pela fiscalização.

REMENDO PRÉ MISTURADO A FRIO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 3 a 5 m³ UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

CONTROLE TECNOLÓGICO

MEDIÇÃO

MÉTODO DE TRABALHO

Remendos são reparos utilizados em de-
feitos, de pequena monta, em superfícies 

betuminosas, que necessitam de abertura de cai-
xa utilizando-se equipamentos de corte vertical;  
Os remendos são executados no local onde o pa-
vimento se encontra deteriorado, apresentando 
normalmente os seguintes defeitos:  

	� buracos, panelas; 
	� bordas quebradas; 
	� depressão, afundamentos; 
	� áreas severamente trincadas (couro de jacaré); 
	� desagregações.

01 Encarregado
02 Rasteleiros
04 Serventes

Caminhão Basculante
Caminhão carroceria de madeira
Compressor de ar
Martelete Rompedor Pneumático
Rolo compactador tandem

Os serviços aos quais se refere a presente 
seção consistem na execução de Remen-

dos nos Pavimentos Betuminosos, com pré-mis-
turado a frio.

Imprimadura ligante
Cam. pré-misturado a frio

	� Sinalizar o local onde será executado 
o 	 serviço de acordo com o Manual de 

Sinalização do DER-SP (Conservação Rodoviária); 
	� Demarcar o local a ser reparado, definindo-se 

os contornos do recorte que deverá ter forma 
geométrica regular. A área a ser recortada deverá 
apresentar folga de 10 (dez) centímetros em 
relação á área avariada;

	� Abrir a caixa cortando-se inicialmente as bordas 
com rompedor martelete pneumático. 

	� A caixa deve apresentar faces verticais e uma 
profundidade tal que o fundo atinja o pavimento 
não deteriorado;

	� Os materiais resultantes da abertura da caixa 
devem ser removidos e transportados para local 
indicado pela legislação vigente;

	� Limpar com vassourões e jato de ar comprimido, 
de modo que a caixa fique seca e isenta de 
material solto, pó e outras impurezas;

	� Executar a imprimadura ligante com emulsão 
asfáltica catiônica tipo RR-1C ou RR-2C, na 
temperatura escolhida, de modo a obter 
viscosidade Saybolt Furol entre 20 e 60 segundos, 
com taxa de 0,70 a 1,5 kg / m2, no fundo e 
paredes laterais, utilizando-se regador, brocha ou 
equipamento espargidor;

	� Preencher a caixa com pré-misturado a frio em 
camadas de no máximo 7 (sete) centímetros de 
espessura. Após a compactação final a superfície 
reparada deverá apresentar-se perfeitamente 
nivelada em relação ao pavimento adjacente. 

	� A mistura betuminosa deverá ter seu traço 
previamente aprovado pelo DER-SP. O ligante 

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

PAGAMENTO

MÃO DE OBRA

betuminoso da mistura será o especificado 
pela fiscalização. A compactação deve 
ser executada com Rolo Compactador 
Tandem de 2,3t;

	� A abertura ao trânsito será feita após a 
limpeza final, remoção dos equipamentos 
e da sinalização;
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de material efetivamente aca-

bado e atestado pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

REPARO EMERGENCIAL DE PAVIMENTO - TAPA BURACO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 4 a 6 m³ UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O reparo emergencial de pavimento - tapa 
buraco consiste na correção emergencial, 

em área localizada, de defeito no pavimento por 
meio de lançamento de mistura asfáltica sobre o lo-
cal afetado.

01 Encarregado
06 Serventes

Caminhão Basculante
Compactador placa vibratória

Os serviços aos quais se referem a presente 
seção consistem na execução de reparo do 

pavimento em casos de buracos e outras patologias 
emergenciais aparentes na camada de revestimen-
to.

Emulsão asfáltica
Pré-misturado a frio (PMF)

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço de acordo com o Manual de 

Sinalização do DER-SP (Conservação Rodoviária);
	� Limpar com vassourões e jato de ar comprimido, 

de modo que a panela ou buraco fique seco 
isenta de material solto, pó e outras impurezas;

	� Executar a imprimadura ligante com emulsão 
asfáltica catiônica tipo RR1-C, na temperatura 
de 20º a 50º C, com taxa de 0,70 a 1,50 kg / m2, 
utilizando-se regador ou brocha. Preencher a 
panela ou buraco com pré-misturado a frio em 
camadas de no máximo 7 (sete) centímetros 
de espessura. Após a compactação com 
placa vibratória a superfície reparada deverá 
apresentar-se nivelada em relação ao pavimento 
adjacente;

	� A abertura ao trânsito será feita imediatamente, 
após a limpeza final, remoção dos equipamentos 
e sinalização.

MÃO DE OBRA



226 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de material efetivamente aca-

bado e atestado pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

REPARO DE BASE BRITA GRADUADA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 4 a 6 m³ UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Os serviços os quais se refere a presente se-
ção consistem no transporte de material e 

reparo ou reconstrução das camadas de base e/ou 
sub-base do pavimento.

01 Encarregado
08 Serventes

Caminhão irrigadeira
Caminhão Basculante
Caminhão carroceria de madeira
Compactador manual
Compressor de ar
Martelete Rompedor Pneumático

O serviço de Reparo de base brita graduada 
é utilizado para reconstruir base e sub-base 

deficientes, quando se constata que o defeito de 
superfície de rolamento é causado pela falta de su-
porte da base.

Pedra Britada
Pedrisco
Pó de pedra

	� Sinalizar o local onde será executado o 
serviço de acordo com o Manual de Sinalização 
do DER-SP (Conservação Rodoviária);

	� Demarcar o local a ser reparado, definindo-se 
os contornos do recorte que deverá ter forma 
geométrica regular. A área a ser recortada deverá 
apresentar folga de 10 (dez) centímetros em 
relação á área avariada;

	� Abrir a caixa cortando-se  inicialmente  as  
bordas  com martelete rompedor pneumático. 
A caixa deve apresentar faces verticais e uma 
profundidade tal que o fundo atinja o pavimento 
não deteriorado;

	� Remover os materiais resultantes de abertura 
da caixa, o entulho deve ser transportado para o 
local próprio;

	� Preencher a caixa com brita graduada em 
camadas de até 10 (dez) centímetros de espessura, 
compactando camada por camada;

	� Após liberação da fiscalização proceder com os 
serviços subsequentes.
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Os serviços serão medidos por litro de 
material betuminoso efetivamente 

aplicado e atestado pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

SELAGEM DE TRINCA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 200 l UNIDADE: l

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Selagem de trincas são reparos utilizados nas 
descontinuidades dos pavimentos (fissuras 

e trincas), com a aplicação de material betuminoso, 
para impedir a penetração de água nas camadas 
inferiores do pavimento com o fim de preservá-lo.

01 Encarregado 
01 Servente

Caminhão Basculante
Caminhão chassi madeira
Compressor de ar
Serra para Pavimento
Seladora a frio

Os serviços aos quais se refere a presente se-
ção consistem na execução de selagem de 

trincas em revestimentos betuminosos e pavimen-
tos de concreto com material betuminoso.

Areia lavada
Adesivo de ligação betuminoso
Emulsão asfáltica com elastômeros

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço de acordo com o Manual de 

Sinalização do DER-SP (Conservação Rodoviária);
	� Limpar a trinca, com vassourões e ar comprimido, 

visando eliminar materiais soltos, pó e outras 
impurezas;

	� Preencher a trinca com Emulsão asfáltica com 
elastômeros, sem excesso;

	� Aplicar sobre o material betuminoso areia ou pó 
de pedra, espalhando-se com rodo ou vassoura, 
retirando em seguida o excesso de material;

	� Abrir o trecho ao tráfego após limpeza final, 
remoção de equipamentos e da sinalização.
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de serviço efetivamente acaba-

do e atestados pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

REPARO DE CONCRETO PORTLAND
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 4 m³ UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Os reparos de concreto de cimento Portland, 
são utilizados para reparar defeitos comuns 

de pequena monta, em superfícies de concreto de 
cimento Portland, os quais necessitam de dosagem 
especial do concreto e cuidados na sua cura.
Os reparos serão executados onde a superfície en-
contra-se deteriorada, principalmente em quebras 
de canto, afundamentos etc.

01 Encarregado
02 Pedreiros
04 Serventes

Caminhão carroceria de madeira
Betoneira
Compressor de Ar
Martele Rompedor Pneumático

Os serviços aos quais se refere a presente 
seção consistem no reparo de defeitos de 

pequena monta em superfícies de concreto de ci-
mento Portland.

Areia lavada
Cimento Portland
Pedra Britada

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço de acordo com o Manual de 

Sinalização do DER-SP (Conservação Rodoviária);
	� Demarcar a área a ser recuperada, definindo-se 

os contornos, do recorte que deverá ter forma 
geométrica regular;

	� Preparar o local com martelete ou rompedor 
pneumático, até a profundidade necessária 
mantendo na medida do possível faces verticais;

	� As ferragens existentes devem ser reposicionadas 
e amarradas;

	� Caso as paredes funcionem como juntas, as 
mesmas deverão ser pintadas com óleo;

	� O concreto aplicado deverá ter FCK = 18Mpa. O 
tempo entre a mistura final e o lançamento não 
deverá ultrapassar 30 minutos;

	� Aditivos ou agentes químicos só poderão ser 
usados com autorização da fiscalização;

	� O adensamento será feito preferencialmente 
com emprego de vibradores de imersão;

	� O desempenho será manual e em hipótese 
alguma a superfície deverá receber, a título de 
facilitar o serviço, adoção de água, cimento ou 
areia;

	� Durante a cura, a superfície deverá ser mantida 
úmida, pelo tempo necessário;

	� A abertura ao tráfego deverá ocorrer após 
a verificação, de que o concreto apresenta 
resistência necessária a sua utilização.
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

COMPACTAÇÃO PARA REFORÇO DE SUB-LEITO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
por objetivo o aumento da densidade do 

solo e redução da porosidade, fenômeno que se 
dá quando o material escolhido para o reforço 
do sub-leito é submetido a pressão contínua de 
equipamentos adequados.

01 Encarregado
02 Serventes

Caminhão irrigadeira                                             
Motoniveladora                                        
Rolo compactador vibratório                                       
Rolo compactador tandem                                              
Trator agrícola

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no espalhamento, 

umidificação, adensamento e acabamento do 
material constituinte da camada de reforço do 
sub-leito, aterro com grau de compactação igual 
ou superior a 100% Proctor Normal.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Espalhar o material com motoniveladora, 
umidificar e homogeneizar o material até que 
este esteja nas condições ótimas para então 
realizar a compactação;

	� É recomendado que em trechos em tangente, 
a compactação seja realizada das bordas para 
o centro, já em trechos de curva, havendo 
superelevação, deve-se compactar da borda 
mais baixa para a mais elevada; 

	� A espessura compactada da camada não 
deve ser superior 20cm nem inferior a 10cm, 
sendo realizado o acabamento da superfície 
na sequência; 

	� Remover a sinalização do local.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica
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Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de superfície acabada e 

atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

PREPARO E MELHORAMENTO SUB-LEITO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção é 
definido como o conjunto de operações 

que visam a conformação da camada final de 
terraplenagem, conferindo-lhe as condições 
adequadas de geometria e compactação, para 
recebimento da estrutura do pavimento.

01 Encarregado
02 Serventes

Caminhão irrigadeira                                             
Motoniveladora                                       
Rolo compactador vibratório
Rolo compactador tandem                                              
Trator agrícola 

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem na conformação, regu-

larização, remoção, escarificação, umidificação 
ou aeração, compactação e acabamento sobre a 
plataforma final de terraplenagem. 

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Conformar o material com motoniveladora 
atendendo a geometria desejada, umidificar 
e homogeneizar o material até que este esteja 
nas condições ótimas para então realizar a 
compactação igual ou superior a 100% Proctor 
Normal, e por fim acabamento da superfície;

	� É recomendado que em trechos em tangente, 
a compactação seja realizada das bordas para 
o centro, já em trechos de curva, havendo 
superelevação, deve-se compactar da borda 
mais baixa para a mais elevada; 

	� Após a finalização do serviço descrito 
na presente seção, preferencialmente o 
segmento deve ficar fechado para o tráfego 
até que todas as camadas que compõem o 
pavimento sejam executadas, entretanto, caso 
seja indispensável a abertura para o tráfego a 
sinalização de obras deverá ser reforçada, só 
sendo removida quando o segmento estiver 
em perfeitas condições de trafegabilidade.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização.

Pedra britada
Pedrisco
Pó de pedra

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

SUB-BASE OU BASE BRITA GRADUADA SIMPLES
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção é de-
finido como o conjunto de operações que 

visam a estabilização de camada do pavimento 
através da mistura usinada de produtos de bri-
tagem de rocha sã enquadradas em uma faixa 
granulométrica contínua.

01 Encarregado
02 Serventes

Caminhão irrigadeira                                             
Caminhão basculante
Motoniveladora                                        
Pá carregadeira sobre pneus
Rolo compactador tandem                                             
Rolo compactador sobre pneu                                        
Usina de solos
Vibro acabadora de asfalto

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem na homogeneização 

da mistura em usina devidamente calibrada, 
transporte, descarga e aplicação na pista atra-
vés de vibro acabadora e adensada por rolos 
compactadores, bem como a recomposição da 
camada durante a execução em virtude eventu-
ais erosões ou danos causados por terceiros ou 
ainda por tráfego indevido que comprometa a 
integridade estrutural.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Descarregar o material usinado aplicando o 
mesmo na pista através de vibro acabadora, 
garantindo que se encontre com teor de 
umidade adequado e homogeneização que 
garantam a faixa granulométrica desejada;

	� A compactação da brita graduada deve ser 
executada mediante o emprego de rolos 
vibratórios lisos e de rolos pneumáticos de 
pressão regulável;

	� É recomendado que em trechos em tangente, 
a compactação seja realizada das bordas para 
o centro, já em trechos de curva, havendo 
superelevação, deve-se compactar da borda 
mais baixa para a mais elevada; 

	� A espessura compactada da camada não 
deve ser superior 20cm nem inferior a 10cm, 
sendo realizado o acabamento da superfície 
na sequência; 

	� Após a finalização do serviço descrito 
na presente seção, preferencialmente o 
segmento deve ficar fechado para o tráfego 
até que todas as camadas que compõem o 
pavimento sejam executadas, entretanto, caso 
seja indispensável a abertura para o tráfego a 
sinalização de obras deverá ser reforçada, só 
sendo removida quando o segmento estiver 
em perfeitas condições de trafegabilidade.
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Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de superfície acabada e 

atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

IMPRIMADURA BETUMINOSA IMPERMEABILIZANTE
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção é 
definido como o conjunto de operações 

que visam a conformação da camada final de 
terraplenagem, conferindo-lhe as condições 
adequadas de geometria e compactação, para 
recebimento da estrutura do pavimento.

01 Encarregado
06 Serventes

Impermeabilizante a base de água EAI

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem na aplicação de película 

de material asfáltico sobre a superfície concluída 
de uma camada de base ou sub-base.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Conformar o material com motoniveladora 
atendendo a geometria desejada, umidificar 
e homogeneizar o material até que este esteja 
nas condições ótimas para então realizar 
a compactação e por fim acabamento da 
superfície;

	� É recomendado que em trechos em tangente, 
a compactação seja realizada das bordas para 
o centro, já em trechos de curva, havendo 
superelevação, deve-se compactar da borda 
mais baixa para a mais elevada; 

	� Após a finalização do serviço descrito 
na presente seção, preferencialmente o 
segmento deve ficar fechado para o tráfego 
até que todas as camadas que compõem o 
pavimento sejam executadas, entretanto, caso 
seja indispensável a abertura para o tráfego a 
sinalização de obras deverá ser reforçada, só 
sendo removida quando o segmento estiver 
em perfeitas condições de trafegabilidade.

MÃO DE OBRA

Caminhão espargidor
Trator agrícola 
Vassoura mecânica rebocável



23316. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de superfície acabada e 

atestado pela fiscalização.

Emulsão asfáltica RR-1C

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como objetivo a aplicação de película 

de material asfáltico sobre uma camada do pa-
vimento, visando promover a aderência desta 
superfície com outra camada de revestimento 
asfáltico subsequente. 
Este serviço também é definido como pintura de 
cura no caso de aplicado sobre camadas tratadas 
com cimento Portland ou cal hidratada recém 
executadas, com função de evitar a perda acele-
rada de umidade e, consequentemente promo-
ver condições adequadas para o desenvolvimen-
to do processo de cura.

01 Encarregado
06 Serventes

Caminhão espargidor                                              
Trator agrícola 
Vassoura mecânica rebocável                                                

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento, ar-

mazenamento, perdas, aquecimento, transporte 
e a aplicação do material betuminoso, estando 
incluso as operações de limpeza previa e a pro-
teção da área imprimada, bem como as reapli-
cações em reparos construtivos durante a exe-
cução em virtude de eventuais danos causados 
por terceiros ou ainda por tráfego indevido que 
comprometa a integridade estrutural.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realização da limpeza prévia da área com 
o uso de vassouras mecânicas rotativas, 
vassouras manuais e jato de ar comprimido 
ou soprador de ar;

	� A aplicação da imprimadura ligante deve 
ser realizado por caminhão distribuidor 
de emulsão asfáltica, com sistema de 
aquecimento, bomba de pressão regulável, 
barra de distribuição de circulação plena e 
bicos de distribuição para aspersão em leque; 
além dos aparatos descritos o veículo deve 
possuir mangueira para operação manual, 
sendo este recurso empregado apenas para 
locais inacessíveis à barra.

	� A aplicação deve respeitar as taxas de consumo 
de material e resíduo asfáltico conforme Item 
3.2 da Especificação Técnica ET-DE-P00/020;

	� O serviço não deve ser realizado com 
temperatura ambiente abaixo de 10° C nem 
em dias chuvosos;

	� Após a aplicação é indispensável que seja 
respeitado o tempo de cura e ruptura do 
material aplicado para a sequência dos 
serviços;

	� Finalizados os serviços descritos na 
presente seção, preferencialmente o 
segmento deve ficar fechado para o tráfego 
até que todas as camadas que compõem o 
pavimento sejam executadas, entretanto, 
caso seja indispensável a abertura para o 
tráfego a sinalização de obras deverá ser 
reforçada, só sendo removida quando o 
segmento estiver em perfeitas condições 
de trafegabilidade.

MÃO DE OBRA



234 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de superfície acabada e 

atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

TRATAMENTO SUPERFICIAL C/ LAMA ASFÁLTICA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como objetivo a aplicação mistura resul-

tante da associação, em consistência fluída, de 
agregados ou misturas de agregados miúdos 
minerais, material de enchimento, filler, água e 
emulsão asfáltica. O serviço tem como objetivo o 
rejuvenescimento, impermeabilização, selagem 
e conservação do pavimento asfáltico existente. 

01 Encarregado
08 Serventes

Areia lavada
Filler
Emulsão asfáltica RL-1C

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem na limpeza da pista 

eliminando todas as partículas de pó, forneci-
mento, transporte e aplicação de materiais betu-
minosos, espalhamento uniforme do agregado, 
na quantidade indicada no projeto, compressão 
de agregado e todos os outros materiais.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realização da limpeza prévia da área com 
o uso de vassouras manuais e jato de ar 
comprimido ou soprador de ar;

	� Uma vez com a pista limpa deve-se aplicar 
pintura auxiliar de ligação, após a ruptura do 
material o caminhão-usina de lama asfáltica 
em velocidade uniforme deve lançar a mistura;

	� Acompanhando o caminhão-usina dois 
auxiliares munidos de rodo de borracha 
devem conferir a uniformidade de distribuição 
na seção de lançamento, quaisquer defeitos 
resultantes de má distribuição devem ser 
corrigidos manualmente;

	� O serviço não deve ser realizado com 
temperatura ambiente abaixo de 10° C nem 
em dias chuvosos;

	� Após a aplicação é indispensável que seja 
respeitado o tempo de ruptura do material 
aplicado para a sequência dos serviços 
conforme item 5.1 da Especificação Técnica 
ET-DE-P00/024;

	� Finalizados os serviços descritos na presente 
seção, preferencialmente o segmento deve 
ficar fechado para o tráfego até que todas 
as camadas que compõem o pavimento 
sejam executadas, entretanto, caso seja 
indispensável a abertura para o tráfego a 
sinalização de obras deverá ser reforçada, só 
sendo removida quando o segmento estiver 
em perfeitas condições de trafegabilidade.

MÃO DE OBRA

Caminhão basculante                                                
Caminhão com usina
Compressor de ar
Pá carregadeira sobre pneus                                       



23516. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de superfície acabada e 

atestado pela fiscalização.

Cimento Portland SC
Pedrisco
Pó de Pedra
Emulsão asfáltica RL-1C

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

CAMADA DE LAMA ASFÁLTICA GROSSA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como objetivo a aplicação mistura resul-

tante da associação, em consistência fluída, de 
agregados ou misturas de agregados miúdos 
minerais, material de enchimento, filler, água e 
emulsão asfáltica. O serviço tem como objetivo o 
rejuvenescimento, impermeabilização, selagem 
e conservação do pavimento asfáltico existente. 

01 Encarregado
08 Serventes

Caminhão irrigadeira                                             
Caminhão basculante                                                
Caminhão com usina                                       
Compressor de ar                                             
Pá carregadeira sobre pneus                                       As atividades que compõem o serviço 

vigente consistem na limpeza da pista 
eliminando todas as partículas de pó, forneci-
mento, transporte e aplicação de materiais betu-
minosos, espalhamento uniforme do agregado, 
na quantidade indicada no projeto, compressão 
de agregado e todos os outros materiais.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realização da limpeza prévia da área com 
o uso de vassouras manuais e jato de ar 
comprimido ou soprador de ar;

	� Uma vez com a pista limpa deve-se aplicar 
pintura auxiliar de ligação, após a ruptura do 
material o caminhão-usina de lama asfáltica 
em velocidade uniforme deve lançar a mistura;

	� Acompanhando o caminhão-usina dois 
auxiliares munidos de rodo de borracha 
devem conferir a uniformidade de distribuição 
na seção de lançamento, quaisquer defeitos 
resultantes de má distribuição devem ser 
corrigidos manualmente;

	� O serviço não deve ser realizado com 
temperatura ambiente abaixo de 10° C nem 
em dias chuvosos;

	� Após a aplicação é indispensável que seja 
respeitado o tempo de ruptura do material 
aplicado para a sequência dos serviços 
conforme item 5.1 da Especificação Técnica 
ET-DE-P00/024;

	� Finalizados os serviços descritos na presente 
seção, preferencialmente o segmento deve 
ficar fechado para o tráfego até que todas 
as camadas que compõem o pavimento 
sejam executadas, entretanto, caso seja 
indispensável a abertura para o tráfego a 
sinalização de obras deverá ser reforçada, só 
sendo removida quando o segmento estiver 
em perfeitas condições de trafegabilidade.

MÃO DE OBRA



236 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

CAMADA DE ROLAMENTO CBUQ - PANOS S/DOP
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como objetivo a aplicação de mistura 

composta de agregado graduada, cimento as-
fáltico e,  executado em usina apropriada,sendo 
este material espalhado e compactado a quente.

01 Encarregado
10 Serventes

Camada rolamento
CBUQ faixa C sem DOP

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento de 

materiais, armazenamento, aquecimento, per-
das, usinagem com a homogeneização e faixa 
granulométrica requerida, carga e transporte da 
mistura em veículos adequados até o local de 
aplicação, descarga, espalhamento utilizando vi-
bro acabadora, compactação e acabamento.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� O material selecionado deve respeitar as 
condicionantes do item 3 da Especificação 
Técnica ET-DE-P00/027;

	� O concreto asfáltico deve ser transportado da 
usina ao local de aplicação, em caminhões 
basculantes devidamente lonado evitando 
perda de temperatura e contaminação;

	� É indispensável a aplicação, ruptura e cura da 
pintura de ligação antes do lançamento do 
material, estando a superfície limpa e isenta 
de pó ou substâncias prejudiciais;

	� Após a distribuição do concreto asfáltico 
este deve ser compactado com o uso de rolo 
tandem e pneumático;

	� O serviço não deve ser realizado com 
temperatura ambiente abaixo de 10° C nem 
em dias chuvosos;

	� Ao término do serviço remover a sinalização.
	� Finalizados os serviços descritos na presente 

seção, o segmento só poderá ser liberado ao 
trafego apos a execução da pintura horizontal 
do trecho;

MÃO DE OBRA

Caminhão basculante
Rolo compactador tandem
Rolo compactador sobre pneu 
Vibro acabadora de asfalto



23716. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de superfície acabada e atesta-

do pela fiscalização.

Pedra Britada
Pedrisco
Emulsão asfáltica RL-1C

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

CAM. BASE/REGULARIZAÇÃO DE PMF
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como objetivo a aplicação de mistura 

executada à temperatura ambiente em usina 
apropriada, composta de agregado mineral e li-
gante asfáltico, espalhada e compactada a frio. O 
pré-misturado a frio pode ser empregado como 
camada de nivelamento, regularização, interme-
diária, binder, ou base. Conforme a faixa granulo-
métrica adotada, podem ser densos, semidensos 
ou abertos.

01 Encarregado
10 Serventes

Caminhão basculante                                                
Motoniveladora                                        
Pá carregadeira sobre pneus                                       
Rolo compactador tandem
Rolo compactador sobre pneu                                        
Usina material fresado                                         
Vibro acabadora de asfaltoAs atividades que compõem o serviço 

vigente consistem no fornecimento de 
materiais posto usina, armazenamento, perdas, 
usinagem, carga e transporte até o local de apli-
cação, descarga, espalhamento, compactação 
e acabamento, incluso também a imprimadura 
ligante.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� O material selecionado deve respeitar a 
condicionante do item 3 da Especificação 
Técnica ET-DE-P00/025;

	� A pré-mistura a frio deve ser transportado da 
usina ao local de aplicação, em caminhões 
basculantes com tampa traseira perfeitamente 
vedada de modo a evitar o derramamento de 
emulsão sobre a pista;

	� É indispensável a aplicação, ruptura e cura da 
pintura de ligação antes do lançamento do 
material, estando a superfície limpa e isenta 
de pó ou substâncias prejudiciais;

	� Após a distribuição do concreto asfáltico 
este deve ser compactado com o uso de rolo 
tandem e pneumático;

	� O serviço não deve ser realizado com 
temperatura ambiente abaixo de 10° C nem 
em dias chuvosos;

	� Ao término do serviço remover a sinalização.

MÃO DE OBRA



238 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de superfície acabada e 

atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

CAPA SELANTE BETUMINOSA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO
MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade impermeabilizar, dimi-

nuir a rugosidade e recuperar as superfícies des-
gastadas pela exposição à ação do tráfego, por 
meio da aplicação de ligante asfáltico coberto 
por uma camada de agregado mineral miúdo e 
submetida à compactação.
A sua aplicação pode ser sobre revestimentos as-
fálticos recém-construídos dos tipos: tratamento 
superficial duplo e triplo, macadames asfálticos, 
pré-misturados abertos e de misturas asfálticas 
densas ou desgastadas superficialmente, pela 
ação do tráfego e das intempéries.

01 Encarregado
05 Serventes

Pedra Britada
Emulsão asfáltica RR-2C

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem no fornecimento, arma-

zenamento, perdas, aquecimento, transporte e a 
aplicação do material, e compactação do agrega-
do, estando incluso as operações de limpeza pre-
via e a proteção da área imprimada, assim como 
a aplicação do ligante asfáltico.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� O material selecionado deve respeitar a 
condicionante do item 3 da Especificação 
Técnica ET-DE-P00/037;

	� É indispensável a aplicação, do ligante asfáltico 
antes do lançamento do agregado, estando a 
superfície limpa e isenta de pó ou substâncias 
prejudiciais;

	� Após a distribuição do agregado deve ser 
iniciada de imediato a compactação com 
o uso de rolo pneumático e tandem, sendo 
esta realizada no sentido longitudinal da 
via, iniciando no lado mais baixo da seção 
transversal e progredindo no sentido do lado 
mais alto;

	� Em cada passada o equipamento deve 
recobrir, no mínimo, a metade da largura da 
faixa anteriormente compactada;

	� O serviço não deve ser realizado com 
temperatura ambiente abaixo de 10° C nem 
em dias chuvosos;

	� Ao término do serviço remover a sinalização.

MÃO DE OBRA

Caminhão espargidor                                              
Distribuidor agregado
Rolo compactador sobre pneu                                        



23916. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

FRESAGEM PAVIMENTO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o corte ou desbaste de 

uma ou mais camadas do pavimento asfáltico 
por meio de processo mecânico de cortes por 
movimento rotativo contínuo, seguido de eleva-
ção do material fresado para caçamba do cami-
nhão basculante. 

01 Encarregado
10 Serventes

Caminhão basculante                                                
Fresadora a frio sobre pneus
Caminhão irrigadeira

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem na operação de fresa-

gem de pavimento, incluindo a limpeza do pavi-
mento pós fresagem com vassoura mecânica ou 
manual e soprador de ar, assim como o transpor-
te do material fresado até o local de estocagem 
definido pela fiscalização.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realizar a operação de fresagem no pavimento 
respeitando o preconizado na Especificação 
Técnica ET-DE-P00/038;

	� O material resultante da fresagem deve 
ser imediatamente elevado para carga no 
caminhão e transportado para o local pré 
definido;

	� Na ocorrência de placas de material de 
revestimento devido à variação de espessura 
da camada de revestimento a ser removida, 
deve-se aumentar a profundidade da 
fresagem para eliminação desses resíduos;

	� Finalizados os serviços descritos na presente 
seção, preferencialmente o segmento deve 
ficar fechado para o tráfego até que ocorra a 
recomposição do pavimento e implantação 
da sinalização horizontal, entretanto, caso 
seja indispensável a abertura para o tráfego a 
sinalização de obras deverá ser reforçada, só 
sendo removida quando o segmento estiver 
em perfeitas condições de trafegabilidade.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

MÃO DE OBRA



240 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de superfície acabada e 

atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

IMPRIMADURA BETUMINOSA AUXILIAR DE LIGAÇÃO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a aplicação de película 

de material asfáltico sobre revestimentos antigos 
que irão receber uma camada de lama asfáltica 
fina ou grossa.

01 Encarregado
05 Serventes

Emulsão asfáltica RL-1C

Caminhão espargidor                                              
Trator agrícola 
Vassoura mecânica rebocável                                                

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento, o 

armazenamento, as perdas, o aquecimento, o 
transporte e a aplicação do material betuminoso, 
as operações de limpeza previa e a proteção da 
área imprimada, bem como as reaplicações em 
reparos construtivos durante a execução em vir-
tude de eventuais danos causados por terceiros 
ou ainda por tráfego indevido que comprometa 
a integridade estrutural.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realização da limpeza prévia da área com o uso 
de vassouras mecânicas rotativas, vassouras 
manuais;

	� A aplicação da imprimadura ligante auxiliar 
deve ser realizada por caminhão distribuidor 
de emulsão asfáltica, com sistema de 
aquecimento, bomba de pressão regulável, 
barra de distribuição de circulação plena e 
bicos de distribuição para aspersão em leque; 
além dos aparatos descritos o veículo deve 
possuir mangueira para operação manual, 
sendo este recurso empregado apenas para 
locais inacessíveis à barra.

	� A aplicação deve respeitar as taxas de consumo 
de material e resíduo asfáltico conforme Item 
3.2 da Especificação Técnica ET-DE-P00/020;

	� O serviço não deve ser realizado com 
temperatura ambiente abaixo de 10° C nem 
em dias chuvosos;

	� Após a aplicação é indispensável que seja 
respeitado o tempo de cura e ruptura do 
material aplicado para a sequência dos serviços;

	� Finalizados os serviços descritos na presente 
seção, preferencialmente o segmento deve 
ficar fechado para o tráfego até que todas as 
camadas que compõem o pavimento sejam 
executadas, entretanto, caso seja indispensável 
a abertura para o tráfego a sinalização de 
obras deverá ser reforçada, só sendo removida 
quando o segmento estiver em perfeitas 
condições de trafegabilidade.

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

REMOÇÃO CAMADA DE ROLAMENTO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a completa demolição e 

remoção das diversas camadas integrantes dos 
revestimentos asfálticos, reduzindo-se as placas 
de material asfáltico, a tamanhos compatíveis 
para sua remoção e transporte.

01 Encarregado
08 Serventes

Caminhão basculante                                                
Compressor de ar                                             
Martelete rompedor
Retroescavadeira As atividades que compõem o serviço 

vigente consistem na remoção da cama-
da de rolamento para fins de reaproveitamento, 
incluindo a limpeza da plataforma com vassoura 
manual e soprador de ar ou ar comprimido, além 
do transporte e estocagem do material removi-
do, independente da distância.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realizar o rompimento da camada de 
rolamento com marteletes pneumáticos, ou 
ferramenta de corte apropriada;

	� O material proveniente do rompimento 
deverá ser carregado e transportado até o 
local pré definido;

	� Realizar a limpeza com  vassoura manual, e 
soprador de ar ou ar comprimido;

	� Finalizados os serviços descritos na presente 
seção, preferencialmente o segmento deve 
ficar fechado para o tráfego até que ocorra a 
recomposição do pavimento, entretanto, caso 
seja indispensável a abertura para o tráfego a 
sinalização de obras deverá ser reforçada, só 
sendo removida quando o segmento estiver 
em perfeitas condições de trafegabilidade.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o tratamento superficial 

formado por duas aplicações de ligante asfáltico 
e duas aplicações de agregado mineral, sucessi-
vas e alternadas.

01 Encarregado
04 Serventes

Pedra Britada
Pedrisco
Emulsão asfáltica RR-2C

Caminhão irrigadeira                                             
Caminhão basculante                                                
Caminhão espargidor                                              
Distribuidor agregados
Rolo compactador sobre pneu
Trator agrícola 
Vassoura mecânica rebocável

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem na limpeza da pista eli-

minando todas as partículas de pó, fornecimento, 
transporte e aplicação de materiais betuminosos, 
espalhamento uniforme do agregado, na quan-
tidade indicada no projeto e compactação das 
camadas.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realização da limpeza prévia da área com 
o uso de vassouras mecânicas rotativas, 
vassouras manuais e jato de ar comprimido 
ou soprador de ar;

	� Uma vez com a pista limpa deve-se aplicar 
pintura de ligação, corrigindo-se de imediato 
os locais com excesso ou falta de ligante, 

	� Imediatamente após a aplicação do ligante 
ocorre a distribuição do agregado de forma 
homogênea pela pista entrando na sequência 
com a compactação da primeira camada com 
rolo pneumático;

	� Finalizada a compactação da primeira 
camada repete-se o procedimento descrito 
anteriormente para a segunda camada;

	� O serviço não deve ser realizado com 
temperatura ambiente abaixo de 10°C, nem 
em dias chuvosos;

	� Após a aplicação é indispensável que 
seja respeitado o necessário para o 
desenvolvimento completo da adesividade 
entre os materiais e camadas conforme item 
5.4 da Especificação Técnica ET-DE-P00/021;

	� Finalizados os serviços descritos na presente 
seção, preferencialmente o segmento deve 
ficar fechado para o tráfego até que todas 
as camadas que compõem o pavimento 
sejam executadas, entretanto, caso seja 
indispensável a abertura para o tráfego a 
sinalização de obras deverá ser reforçada, só 
sendo removida quando o segmento estiver 
em perfeitas condições de trafegabilidade.

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

TRATAMENTO SUPERFICIAL TRIPLO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o tratamento superficial 

de três camadas de ligante asfáltico e três apli-
cações de agregado mineral, sucessivas e alter-
nadas.

01 Encarregado
04 Serventes

Pedra Britada
Pedrisco
Emulsão asfáltica RR-2C

Caminhão irrigadeira                                             
Caminhão basculante                                                
Caminhão espargidor                                              
Distribuidor agregados 
Rolo compactador tandem                                             
Trator agrícola 
Vassoura mecânica rebocável                                                
Rolo compactador sobre pneu

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem na limpeza da pista eli-

minando todas as partículas de pó, fornecimento, 
transporte e aplicação de materiais betuminosos, 
espalhamento uniforme do agregado, na quan-
tidade indicada no projeto e compactação das 
camadas.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realização da limpeza prévia da área com 
o uso de vassouras mecânicas rotativas, 
vassouras manuais;

	� Uma vez com a pista limpa deve-se aplicar 
pintura de ligação, corrigindo-se de imediato 
os locais com excesso ou falta de ligante, 

	� Imediatamente após a aplicação do ligante 
ocorre a distribuição do agregado de forma 
homogênea pela pista entrando na sequência 
com a compactação da primeira camada com 
rolo pneumático;

	� Finalizada a compactação da primeira 
camada repete-se o procedimento descrito 
anteriormente para a segunda camada;

	� Finalizada a compactação da segunda 
camada repete-se o procedimento descrito 
anteriormente para a terceira camada;

	� O serviço não deve ser realizado com 
temperatura ambiente abaixo de 10°C, nem 
em dias chuvosos;

	� Após a aplicação é indispensável que 
seja respeitado o necessário para o 
desenvolvimento completo da adesividade 
entre os materiais e camadas conforme item 
5.4 da Especificação Técnica ET-DE-P00/021;

	� Finalizados os serviços descritos na presente 
seção, preferencialmente o segmento deve 
ficar fechado para o tráfego até que todas 
as camadas que compõem o pavimento 
sejam executadas, entretanto, caso seja 
indispensável a abertura para o tráfego a 
sinalização de obras deverá ser reforçada, só 
sendo removida quando o segmento estiver 
em perfeitas condições de trafegabilidade.

MÃO DE OBRA
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Será medido pelo produto resultante 
da metragem cúbica vezes a distância 

percorrida expressa em quilômetros (M3 x 
KM), adota-se o menor percurso real possível 
apurado pela média da extensão entre ida e 
volta, partindo-se dos centros de massas, da 
origem da escavação e do destino do material 
para aplicação de aterro ou para deposito de 
material excedente pré-aprovada pela fiscali-
zação.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

TRANSPORTE DE SOLO CIMENTO ATÉ 5KM
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³*Km

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o transporte de solo ci-

mento a uma distância definida.

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem no transporte de mate-

rial de 1ª e 2ª categoria independente do percurso 
de ida e volta, bem como a descarga, em locais 
determinados pela fiscalização.

	� Após realizada a carga do material os 
veículos devem circular lonados ou com 

proteção similar de modo a garantir que o 
material carregado não caia do veículo;

	� O veículo deve ser operado por profissional 
habilitado e respeitando o Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB). 

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

Pessoal necessário para execução da 
boa técnica

MÃO DE OBRA

Caminhão basculante 
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SUB-BASE OU BASE SOLO CIMENTO 7% - PULV.
SUB-BASE OU BASE SOLO CIMENTO 10% - PULV.

SERVIÇOS:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

DESCRIÇÃO E USO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a execução de camada 

de sub-base ou base de material resultante da 
cura úmida da mistura homogênea compactada 
de solo, cimento e água, em proporções estabele-
cidas em projeto e determinadas por ensaios pré-
vios de laboratório por dosagem experimental.

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento dos 

materiais, armazenamento, perdas, usinagem 
com a homogeneização de forma a atender as 
exigências de projeto, carga e transporte da mis-
tura em veículos adequados até o local de apli-
cação, descarga, espalhamento, compactação e 
acabamento.

	� Sinalizar o local onde será executado o 
serviço, de acordo com o Manual de Sinalização 
do DER-SP (Conservação Rodoviária);

	� A camada de sub-base ou base de solo-
cimento só deve ser executada quando a 
camada subjacente estiver liberada quanto 
aos requisitos de aceitação de materiais e 
execução;

	� A superfície deve estar perfeitamente limpa, 
desempenada e sem excessos de umidade 
antes da execução da sub-base ou base de 
solo-cimento. 

	� No caso da mistura ser processada em usina, 
o material deve sair desta perfeitamente 
homogeneizada, com teor de umidade 
ligeiramente acima da umidade ótima, de 
forma a fazer frente às perdas no decorrer 
das operações construtivas subsequentes, 
sendo transportado em caminhão basculante 
lonado; 

	� No caso da mistura ser processada na pista, 
sendo utilizado o próprio material do subleito 
ou material importado (já descarregado e 
espalhado na pista), deve ocorrer a pulverização 
e homogeneização  do solo, devendo durante 
a pulverização garantir-se que o solo se 
encontra dentro da espessura desejada  com o 
emprego de escarificadora e motoniveladora, 

ocorrendo na sequência a regularização 
do solo e distribuição do cimento de 
modo uniforme, imediatamente após a 
distribuição do cimento, a mistura com solo 
deve ser executada em toda a espessura 
da camada pela ação da pulvi-misturadora, 
sendo por fim a mistura umidificada;

	� Em ambos os casos o tempo decorrido 
entre a adição de cimento e água e o início 
do espalhamento não deve ser superior a 1 
hora, a menos que, a critério da fiscalização, 
e devidamente comprovado por ensaios, 
constate a possibilidade de aumentar este 
tempo, entretanto, em qualquer hipótese o 
limite de tempo entre a produção e o final 
da compactação está fixado em 3 horas. 

	� A compactação da mistura para solos 
arenosos ou pouco argilosos deve ser feita, 
de preferência, com o emprego de rolos 
vibratórios corrugados e rolos pneumáticos 
de pressão variável, que assegurem a 
obtenção do grau de compactação. A 
compactação de solos argilosos deve ser 
iniciada com o emprego de rolos pé de 
carneiro e terminada com rolos vibratórios 
corrugados e lisos ou, de preferência, com 
rolos pneumáticos de pressão regulável.

	� Ao final das operações de compactação, se 
necessário a camada pode ser levemente 
umedecida de forma que a umidade 
seja mantida na umidade ótima ou 
ligeiramente próximo a desta. O intervalo 
tempo máximo permitido entre o início e 
o término das operações de compactação 
é de 2 horas.

	� Realizar o acabamento da superfície com 
motoniveladora, somente em operações 
de corte, complementado em seguida por 
algumas passadas com rolos pneumáticos 
de pressão variável. 

	� O serviço não deve ser realizado em dias 
chuvosos;

	� Finalizados os serviços descritos na 
presente seção, preferencialmente o 
segmento deve ficar fechado para o tráfego 
até que todas as camadas que compõem o 
pavimento sejam executadas, entretanto, 
caso seja indispensável a abertura para o 
tráfego a sinalização de obras deverá ser 
reforçada, só sendo removida quando o 
segmento estiver em perfeitas condições 
de trafegabilidade.
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

EQUIPAMENTOS

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

Cimento Portland SC

Caminhão irrigadeira                                             
Motoniveladora                                        
Rolo compactador pé de carneiro                                         
Rolo compactador tandem                                              
Trator agrícola 
Trator agrícola com pulvi-misturador

01 Encarregado
02 Serventes

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

RECICLAGEM PAVIMENTO IN LOCO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção 
tem como finalidade a restauração de 

pavimento executado no local, com reaproveita-
mento total ou parcial do revestimento existente 
eventualmente utilização de parte ou de toda 
base granular existente, obtendo-se desta forma 
uma nova base do pavimento. 

01 Encarregado
06 Serventes
03 Rasteleiros

Emulsão asfáltica RL-1C

Caminhão irrigadeira                                             
Caminhão espargidor                                              
Rolo compactador pé de carneiro
Rolo compactador tandem                                             
Recicladora

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem na reciclagem da estru-

tura, espalhamento, compactação e acabamento 
da camada.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realiza-se a reciclagem com emprego de 
recicladora, onde a mistura é processada no 
interior do equipamento;

	� Imediatamente após atuação da recicladora, 
atua a motoniveladora, de modo a conformar 
a camada reciclada aos perfis transversais 
e longitudinais de projeto, sem provocar 
segregação da mistura reciclada;

	� Após a conformação da mistura reciclada, 
deve-se iniciar imediatamente a operações 
de compactação. A compactação deve iniciar-
se das bordas para eixo, nos segmentos em 
tangente, e da borda interna para a borda 
externa, isto é, do lado mais baixo para o mais 
alto, nos segmentos em curva;

	� O acabamento é executado mediante 
o emprego de motoniveladora atuando 
exclusivamente em operação de corte. 
Complementarmente, a camada de base 
reciclada recebe um número adequado 
de coberturas com emprego de rolos 
compactadores utilizados;

	� Finalizados os serviços descritos na presente 
seção, preferencialmente o segmento deve 
ficar fechado para o tráfego até que todas 
as camadas que compõem o pavimento 
sejam executadas, entretanto, caso seja 
indispensável a abertura para o tráfego a 
sinalização de obras deverá ser reforçada, só 
sendo removida quando o segmento estiver 
em perfeitas condições de trafegabilidade.

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
linear de superfície de guarda-corpo 

reparado e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

REPARO DE GUARDA-CORPO METÁLICO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a recuperação dos guar-

da-corpos metálicos das obras de arte, danifica-
das por acidentes ou depreciação, restabelecer 
as condições de segurança e manter o aspecto 
estético da obra.

01 Servente
02 Pedreiros
02 Pintores

Eletrodo
Ferro chato 2"x1/2"
Lixa Ferro
Tinta esmalte fosca
Tinta de fundo proteção zarcão

Máquina de solda elétrica
As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento de 

materiais e equipamentos, assim como o trans-
porte.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Retirar as partes danificadas;
	� Preparar a superfície para reposição de novo 

guarda-corpo;
	� Proceder à limpeza e remoção dos materiais;
	� Remover a sinalização.

MÃO DE OBRA
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GUIA DE CONCRETO FCK 20 MPA (MEIO FIO)
SARJETA DE CONCRETO FCK 20 MPA

SERVIÇOS:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAISMÉTODO DE TRABALHO

Tratam-se da execução de guias (meio-
-fio) sarjetas e sarjetões, destinados a 

coletar e conduzir as águas superficiais da faixa 
de rolamento, a serem implantados nos locais 
indicados pela fiscalização do DER-SP.

Os serviços de guia e sarjeta de concreto 
consistem na implantação ou recons-

trução de guias (meio-fio), sarjetas, sarjetões, de 
qualquer tipo ou seção de vazão, com a finalida-
de de evitar a ocorrência de erosão ou infiltração.

Concreto Fck >= 20 Mpa

Equipamentos necessários para exe-
cução da boa técnica.

01 Encarregado
01 Carpinteiro
01 Pedreiro concreto
10 Serventes

	� As guias (meios-fios) serão executadas 
previamente em peças de 1m de 

comprimento e deverão ser rigorosamente 
alinhados de acordo com sua especificação 
técnica e assentados sobre berço de concreto. 
Seu comprimento deve ser reduzido para a 
execução de segmentos em curva.

	� Para o assentamento dos meios-fios, sarjetas 
e sarjetões, o terreno de fundação deve estar 
com sua superfície devidamente regularizada, 
de acordo com a seção transversal do projeto, 
apresentando-se liso e isento de partículas 
soltas ou sulcadas e, não deve apresentar 
substâncias orgânicas. Devem estar, também, 
sem quaisquer de infiltrações d’água ou 
umidade excessiva.

	� Além desta fixação, deverão ser construídas 
“bolas” de concreto em cada uma das juntas, 
abrangendo praticamente toda a altura da 
guia. As sarjetas deverão ser moldadas “in 
loco”, com juntas de 1 cm de largura a cada 
3 m. Estas juntas deverão ser preenchidas 
com argamassa de cimento e areia no traço 
1:3. A colocação do meio-fio deve preceder à 
execução da sarjeta adjacente.

	� A colocação do meio-fio deverá proceder 
à execução da sarjeta adjacente. Estes 
dispositivos deverão estar concluídos antes da 
execução do revestimento betuminoso. Não 
é permitida a execução dos serviços durante 
dias de chuva.

Os serviços serão medidos por metro 
cúbico  de concreto efetivamente apli-

cado e acabado.

As quantidades medidas da forma 
descrita serão pagas aos preços uni-

tários contratuais correspondentes, e esse 
pagamento será considerado bastante e 
suficiente para todo o material, mão de obra 
equipamentos e outros recursos utilizados 
pela empresa contratada.

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

ESCAVAÇÃO MANUAL DE 1A/2A CATEGORIA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a escavação manual de 

material de 1ª e 2ª categoria para a implantação 
ou recuperação de dispositivos de drenagem. 

03 Serventes

Caminhão basculante                                                
Retroescavadeira As atividades que compõem o serviço 

vigente consistem na escavação de ma-
teriais de 1ª e 2ª categoria, carga, transporte inde-
pendente da distância, descarga e espalhamento 
do material no local indicado pela fiscalização.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realizar a escavação, carga e transporte até 
local definido pela fiscalização;

	� Proceder à limpeza do local;
	� A sinalização só deverá ser removida 

quando todos os serviços de recuperação ou 
implantação do dispositivo de drenagem no 
segmento de intervenção forem finalizados.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

MÃO DE OBRA
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ESCAV. FUNDAÇÃO, BUEIRO OU DRENO S/ EXPL. ATÉ 2M
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

DESCRIÇÃO E USO

MÉTODO DE TRABALHO

Essa seção visa definir os critérios que orien-
tam a execução, aceitação e medição dos 

serviços de escavações para a implantação dos dis-
positivos de drenagem, sob a jurisdição do DER-SP. 

Os serviços consistem na execução de esca-
vação de valas para implantação dos disposi-

tivos de drenagem. Esta escavação pode ser manual 
ou com equipamento adequado de acordo com a 
necessidade após avaliação técnica.

	� O serviço de escavação para fundações, 
bueiros ou drenos será procedido, sempre 

que for necessário, pelos serviços de limpeza do 
terreno e destocamento. A Empresa Contratada 
deverá informar à fiscalização, com antecedência 
suficiente, o início das etapas de construção, 
de modo a permitir a realização das anotações 
necessárias à medição dos serviços executados. 
A locação das cavas ou valas será executada pela 
Empresa Contratada e verificada pela fiscalização.

	� Escavação em Rocha ou Alteração de Rocha.
	� As cavas para fundações, executadas em rocha 

ou em alteração de rocha deverão ser limpas 
de todo material solto e trabalhadas de modo a 
serem obtidas superfícies de apoio em nível.

	� Escavação em Solo.
	� A escavação das cavas para fundações, 

executadas em solo, deverá ser interrompida 
antes de ser alcançada a cota de projeto e só será 
concluída quando for imediata a concretagem.

	� Modificação das Condições de Projeto.
	� Quando o material encontrado na cota de 

fundação não for o previsto no relatório de 
sondagem, o serviço será paralisado para que 
seja consultado o autor do projeto.

	� Escavação para Cravação de Estacas.
	� Quando a escavação for executada com o 

propósito de nivelar terreno no qual serão cravadas 
estacas, a cota da escavação deverá ser fixada, 
de modo a evitar operações de reaterro após a 
cravação. Concluída a escavação, os materiais 
soltos, ou deslocados pela movimentação do 
bate-estacas, deverão ser removidos, de modo 
que se obtenha uma superfície firme e uniforme 
para a execução dos blocos de amarração das 
estacas.

	� Escavação para Bueiros.

	� As valas, para implantação de bueiros, 
serão um metro mais largo que o diâmetro 
externo dos tubos, de modo a permitir 
rejuntamento perfeito dos tubos e 
apelamento de solo junto ao bueiro.

	� Quando surgirem, no fundo da vala, 
manchas de materiais que não ofereçam 
suporte ao bueiro, os materiais dessas 
manchas serão removidos e as cavas 
resultantes serão preenchidas com solo 
escolhido, apiloado em camada de cerca 
de quinze centímetros.

	� Quando a vala for executada em rocha, ou 
alteração de rocha, ou solo com matacões, 
a escavação deverá ser aprofundada até 
trinta centímetros além da cota prevista, 
de modo a permitir, com o reaterro, melhor 
distribuição das pressões sobre os tubos.

	� O apelamento de solo ao lado dos tubos 
será executado em camadas de, no 
máximo, quinze centímetros de espessura, 
até alcançar a cota superior externa dos 
tubos.

	� Escavação para Drenos.
	� Na implantação de dreno junto ao bordo 

da plataforma, o material proveniente da 
escavação da vala deverá ser removido, 
antes do recebimento do serviço de 
escavação. Com anuência da fiscalização, 
uma parte desse material poderá 
permanecer no local, para aproveitamento, 
após a construção do dreno, no enchimento 
de espaço vazio remanescente na vala 
desde que o material não removido fique 
confinado por tabique de madeira, distante 
de, no mínimo, um metro do bordo da vala.

	� Escoramento de Cavas ou Valas.
	� As cavas ou valas serão escoradas, quando 

esse serviço for autorizado, no projeto ou 
em instrução da fiscalização, ou quando, 
a critério da Empresa Contratada, houver 
risco para as pessoas que trabalham na 
escavação. O escoramento será executado 
com tábuas de pinho de uma polegada 
de espessura, apoiadas em estroncas de 
madeira roliça ou serrada.

	� Uso de Explosivos.
	� O uso de explosivos dependerá sempre 

de proposta da Empresa Contratada e de 
autorização da fiscalização.

	� Ensecadeiras.
	� Quando houver previsão no projeto, ou 

for determinado pela fiscalização, serão 
construídas ensacadeiras, simples ou 
duplas, com pranchas de peroba de duas 
ou três polegadas de espessura, apoiadas 
em quadros, de conformidade com as 
indicações a seguir:
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	� Escavação
	� Os serviços de escavação, 

executados e recebidos, serão medidos 
em metros cúbicos, tomando-se o cuidado 
de realizar as anotações de campo, de 
modo a indicar, com clareza, os volumes de 
escavação correspondentes a cada um dos 
preços unitários previstos.

	� As operações de escavação, transporte e 
apelamento, executadas para enchimento 
dos vazios remanescentes à construção 
das fundações, bueiros ou drenos 
estão incluídas nos preços unitários das 
escavações previstas nesta Seção.

	� Na escavação para implantação de bueiros 
em vala rasa, pode acontecer que o volume 
de solo escavado na vala seja menor que o 
volume de solo apiloado junto aos tubos. 
Nesse caso, será considerado, como volume 
de escavação, para fins de pagamento, 
o produto de um metro, pelo diâmetro 
externo dos tubos, pelo comprimento do 
bueiro, acrescido do volume escavado para 
embutimento da base do bueiro.

	� O processo de cálculo acima descrito 
considera o apelamento de solo em toda a 

EQUIPAMENTOS

MATERIAIS

MEDIÇÃO

01 Encarregado 
10 Serventes

Caminhão basculante

Materiais necessários para execução da 
boa técnica.

	� a) para alturas de água, fora da ensecadeira, de 
até 3,50 metros - pranchas de duas polegadas 
de espessura;

	� b) para alturas de água, fora da ensecadeira, 
maiores que 3,50 metros e até 6,00 metros 
pranchas de três polegadas da espessura; 
quando for exigido pela fiscalização, a Empresa 
Contratada deverá apresentar projeto para 
execução das ensecadeiras. As ensecadeiras 
terão as dimensões necessárias para permitir 
a escavação, a construção das formas, a 
inspeção das formas e o esgotamento da cava 
pela parte externa das formas. A cota inferior 
das ensecadeiras será, no mínimo, cinquenta 
centímetros menores que a cota que será 
iniciada a concretagem.

	� O espaço compreendido entre as paredes das 
ensecadeiras duplas, de pranchas de duas 
ou três polegadas de espessura, deverá ser 
totalmente preenchido com argila apiloada. 
Quando for impraticável o esgotamento da cava, 
poderá a fiscalização determinar a execução 
de selo de concreto com as dimensões que 
forem necessárias para evitar a infiltração e o 
seguimento. Sempre que possível, o peso das 
ensecadeiras deverá ser transferido para o selo.

	� O esgotamento contínuo deverá ser executado 
de modo a não retirar porções de concreto ou 
de seus componentes, e não deverá ser iniciado 
antes que o concreto do selo tenha condições 
de resistir à subpressão hidrostática. Os serviços 
deverão ser executados de modo a impedir que 
o concreto fresco entre em contato com a água. 
A remoção das ensecadeiras dependerá de 
autorização da fiscalização e será executada de 
modo que não prejudique as peças concretadas. 
Nenhuma madeira poderá ser deixada na 
ensecadeira, acima da cota das fundações.

	� Esgotamento Contínuo.
	� Quando praticável, em vez de determinar 

a execução de ensecadeiras, a fiscalização 
determinará a concretagem apenas com 
esgotamento contínuo.

	� Proteção de Canais.
	� A Empresa Contratada não poderá executar 

escavações em redor de ensacadeiras, 
escoramentos, tubulões ou estacas, nem 
tomar providências que alterem o curso das 
águas junto às obras, sem prévia autorização 
da fiscalização. As escavações, autorizadas e 
executadas, deverão ser reaterradas de modo 
a restabelecer a superfície anterior existente 
no canal. Todo material depositado junto a 
curso de água, proveniente de escavação ou 
de enchimento de ensecadeiras, deverá ser 
removido.

	� Proteção do Meio Ambiente.
	� Na escavação para fundações, bueiros ou drenos 

deverão ser observadas as recomendações 
a seguir descritas para proteção do meio 
ambiente.

	� a) Todo material excedente de escavação ou 
sobras, deverá ser removido das proximidades 
dos dispositivos de modo a não provocar o seu 
entupimento, cuidando ainda, que este material 

não seja conduzido para os cursos d'água 
de modo a não causar seu assoreamento;

	� b) Em todos os locais onde ocorrerem 
escavações ou aterros necessários à 
implantação das obras deverão ser 
tomadas medidas que proporcionem a 
manutenção das condições locais através 
de replantio da vegetação local ou grama;

	� c) Nas áreas de bota-fora ou empréstimos 
necessários à realização das valas de saída 
que se instalam nas vertentes, deverão ser 
evitados os lançamentos de materiais de 
escavação que possam afetar o sistema de 
drenagem superficial

MÃO DE OBRA



25316. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

PAGAMENTO
extensão do bueiro, na largura de meio metro 
em cada um dos lados e até a geratriz externa 
superior dos tubos. Serão computados na 
medição, os volumes escavados além da cota 
prevista e reaterrados, por determinação da 
fiscalização, para remoção de manchas de 
solos de baixa capacidade de suporte.

	� Ensecadeiras.
	� As paredes de ensecadeiras, de cada uma 

das espessuras de pranchas, desde que 
tenham sido executadas e recebidas, serão 
medidas em metros quadrados de superfície 
desenvolvida e limitada, na parte de baixo, 
pela extremidade das pranchas e, na parte 
de cima, por um plano horizontal situado 
meio metro acima da superfície da água.

	� Escoramento de Cavas.
	� O escoramento de cava, quando executado e 

recebido, será medido em metros quadrados 
de superfície coberta pelas tábuas utilizadas 
na sua execução.

	� Argila para Enchimento de Paredes Duplas 
de Ensecadeiras.

	� O fornecimento e apelamento de argila, 
para enchimento de paredes duplas de 
ensacadeira, quando executado e recebido, 
será medido em metros cúbicos de 
enchimento acabado.

	� Esgotamento Contínuo de Água.
	� O esgotamento contínuo, quando executado 

e recebido, será medido uma única vez, em 
metros cúbicos de volume ocupado pela 
água do início da operação.
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

ACRESC. P/ ESCAVAÇÃO 1,5M PROF., ALÉM 2M
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a escavação mecânica 

de material de 1ª e 2ª categoria com profundida-
de superior a 2m, sendo este serviço destinado 
para a implantação ou recuperação de dispositi-
vos de drenagem. 

01 Encarregado
10 Serventes

Equipamentos necessários para exe-
cução da boa técnica

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem na escavação de ma-

teriais de 1ª e 2ª categoria.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realizar a escavação, carga e transporte até 
local definido pela fiscalização;

	� Proceder à limpeza do local;
	� A sinalização só deverá ser removida 

quando todos os serviços de recuperação ou 
implantação do dispositivo de drenagem no 
segmento de intervenção forem finalizados.

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

ESCAV. FUNDAÇÃO, BUEIRO OU DRENO C/ EXPL. ATÉ 2M
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a remoção de material 

com emprego de explosivos para a implantação 
ou recuperação de bueiros e drenos com profun-
didade máxima contemplada de 2m.

01 Cabo de fogo
01 Encarregado
10 Serventes

Caminhão basculante                                                
Compressor de ar                                             
Perfuratriz

Cordel detonante
Esp. Simples
Gelatina 40%

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento dos 

explosivos, assim como documentação e trans-
porte, desmonte do material pétreo, escavação, 
carga, transporte independente da distância, 
descarga e espalhamento do material no local 
indicado pela fiscalização,

	� Deverá ser realizado mapa de risco 
com análise de um raio de segurança, 

identificando interferências que porventura 
possam ser impactadas pela operação. Todos 
os proprietários das interferências devem ser 
comunicados previamente das atividades de 
modo que estes possam tomar medidas de 
proteção;

	� O tipo de explosivo dependerá sempre 
de proposta da empresa Contratada e de 
autorização da fiscalização;

	� A executante deverá tomar todas as medidas 
legais de licenças e autorizações para a 
aquisição, transporte e manipulação dos 
explosivos;

	� Durante a execução do plano de fogo a 
área deverá ser totalmente isolada, sendo 
interrompido o tráfego caso este esteja dentro 
do raio de segurança por meio de "pare e siga" 
conforme Manual de Sinalização do DER-SP 
(Conservação Rodoviária);

	� Após a operação e confirmação de detonação 
total das cargas por profissional habilitado, 
deverá se realizar a carga do material rochoso.

	� Realizar a escavação, carga e transporte até 
local definido pela fiscalização;

	� Proceder à limpeza do local;
	� A sinalização só deverá ser removida 

quando todos os serviços de recuperação ou 
implantação do dispositivo de drenagem no 
segmento de intervenção forem finalizados.

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

ACRESC. ESCAV. ENSEC. EXPL.C/ 1,5M PROF., ALÉM 3M
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o acréscimo de profun-

didade de escavação com profundidade superior 
a 3m, dentro de ensecadeira com o emprego de 
explosivo.

01 Encarregado
10 Serventes

Caminhão basculante                                                
Retroescavadeira / CarregadeiraAs atividades que compõem o serviço 

vigente consistem na escavação de ma-
teriais com profundidade superior a 3m.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realizar a escavação;
	� Proceder à limpeza do local;
	� A sinalização só deverá ser removida quando 

todos os serviços no segmento de intervenção 
forem finalizados.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de material efetivamente apli-

cado e atestado pela fiscalização.

No preço unitário está incluso todas 
as operações de compactação, mão 

de obra com encargos sociais, ferramentas e 
equipamentos necessários para a completa 
execução do serviço, exceto fornecimento e 
transporte do solo importado

COMPACTAÇÃO MANUAL, REATERRO SOLO LOCAL
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTOMÉTODO DE TRABALHO

Após a conclusão das fundações, bueiros e 
drenos, faz-se necessária a recomposição 

dos aterros de solo em conformidade com as nor-
mas e detalhes de execução contidos nos projetos 
ou em instruções da fiscalização.

Método de estabilização do solo que consiste 
na movimentação de terra a fim de promo-

ver a densificação do solo por meio de processos 
mecânicos, geralmente utilizando compactadores 
ou soquetes ponto final.

De acordo com a programação da fiscaliza-
ção do DER-SP.

01 Encarregado
05 Serventes

Compactador de placa vibratória 
manual

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

MÃO DE OBRA



258 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

FORMA PLANA PARA CONCRETO COMUM E APARENTE
FORMA CURVA PARA CONCRETO COMUM E APARENTE

SERVIÇOS:

DEFINIÇÃO

Consistem em estruturas que são respon-
sáveis por dar forma à estrutura de concre-

to e sustentá-la até que ganhe resistência, a fim de 
assegurar que a geometria dos elementos estejam 
conforme o estabelecido no projeto.

1 Encarregado
1 Carpinteiro
1 Serventes

MÃO DE OBRA

MATERIAIS
Aço CA-50
Pregos
Chapa compensada resinada
Ponteira pinho
Tábua pinho
Líquido desmoldante

MÉTODO DE TRABALHO
	� As formas devem ser executadas com 

rigor, obedecendo às dimensões indicadas, 
devem estar perfeitamente alinhadas, niveladas 
e aprumadas. A tolerância dimensional deve 
obedecer ao definido no item 9.2.4 da NBR 14931, 
para os diversos elementos estruturais.

	� Não são aceitas formas com incorreções ou desvios 
métricos que superem os índices de tolerância.

	� As formas devem ter solidez garantida, e suas 
emendas devem ser estanques para impedir 
fuga de nata. A existência de furos exige cuidados 
especiais relativos à estanqueidade e desforma.

	� O reaproveitamento de formas pode ser 
autorizado, a critério da fiscalização, quando 
constatada a inexistência de danos: fraturas ou 
empenamentos.

	� As formas, quando tratadas para proporcionar 
texturas de superfície, devem atender à 
manutenção das tolerâncias métricas do 
contexto geométrico da estrutura.

	� Para concreto aparente recomenda-se o uso de 
compensado plastificado ou chapas metálicas.

	� Quando agentes destinados a facilitar a 
desmoldagem forem necessários, devem ser 
aplicados exclusivamente na forma antes da 
colocação da armadura e de maneira a não 
prejudicar a superfície do concreto.

	� A junção de painéis deve garantir a continuidade 
da superfície sem ocorrência de ressaltos.

	� A utilização de chapas galvanizadas tem como 
pré-requisito o emprego de chapas lisas e sem 
ondulações.

	� O solo não constitui substrato passível de ser 
considerado como forma. 

DESCRIÇÃO E USO
Os serviços aos quais se refere a presente 
seção consistem no dimensionamento, no 

fornecimento de todas as operações necessárias à 
construção de formas para moldagem de concreto 
simples, ou armado, ou protendido, excluindo-se 
cimbramento, e em conformidade com as normas 
e detalhes de execução, contidos no projeto, espe-
cificação técnica ou instruções da fiscalização e, 
prioritariamente de conformidade com as Normas 
Brasileiras pertinentes e vigentes.

A medição dos serviços executados e 
recebidos será realizada em metros 

quadrados de formas de cada um dos tipos 
de formas. São previstos os seguintes tipos de 
formas:
a) formas para concretos armados, comuns;
b) formas curva para concreto armado co-
mum; não será medido, para fins de paga-
mento, o escoramento de formas executado 
para construção de:
1) muros de testa de galerias de seção retan-
gular ou em abóbada;
2) muros de testa, de ala e de caixas de coleta 
de água, dos bueiros de tubos de concreto.
O escoramento de formas, executado e rece-
bido, será medido, para fins de pagamento, no 
caso de muros de ala das galerias, passagens 
para gado e carroça e passagens para veícu-
los. Em cada muro, o escoramento de formas 
será medido em apenas um dos lados. As 
áreas de formas e de escoramento de formas 
serão calculadas com base nas dimensões de 
projeto das partes concretadas. 
Quando forem empregadas formas deslizan-
tes, será computada, para efeito de medição, a 
superfície total sobre o qual a forma deslizou, 
ou seja, a superfície total das formas não des-
lizantes que seriam necessárias à execução 
da obra. Quando, com o consentimento da 
fiscalização, forem pré-moldadas partes que 
seriam moldadas “in-loco”, será computada, 
para efeito de medição, a superfície total das 
formas que seriam necessárias se a molda-
gem tivesse sido realizada “in-loco”.

MEDIÇÃO
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As quantidades medidas da forma 
descrita serão pagas aos preços uni-

tários contratuais correspondentes, e esse 
pagamento será considerado bastante e sufi-
ciente para todo o material, mão de obra equi-
pamentos e outros recursos utilizados pela 
empresa contratada.

PAGAMENTOEQUIPAMENTOS

Caminhão carroceria de madeira
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Os serviços serão medidos por peso 
em quilograma de material fornecido 

e aplicado no dispositivo recuperado ou con-
feccionado pela executante e atestado pela 
fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

BARRA DE AÇO CA-25
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: kg

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento e aplica-

ção de barra de aço com característica de resis-
tência ao escoamento de 250 Mpa, empregada 
principalmente em dispositivo de drenagem.

01 Encarregado
04 Serventes
06 Armadores

Caminhão carroceria de ma-
deira

Aço CA-25
Arame recozido

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem no fornecimento, carga, 

transporte, descarga dos materiais, corte, dobra-
mento, colocação e travamento das barras nos 
dispositivos recuperados ou confeccionados.

O material deve ser fornecido e descar-
regado em área segura e devidamente 

sinalizada para seu armazenamento até seu uso.

MÃO DE OBRA
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BARRA DE AÇO CA-50
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: kg

DEFINIÇÃO EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

As atividades que compõem o serviço vigen-
te consistem no fornecimento, carga, trans-

porte, descarga dos materiais, corte, dobramento, 
colocação e travamento das barras nos dispositivos 
recuperados ou confeccionados.

Aço CA-50
Arame recozido

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento e aplicação 

de barra de aço com característica de resistência 
ao escoamento de 500 Mpa, empregada principal-
mente em dispositivo de drenagem.

01 Encarregado
01 Armador
01 Servente

Caminhão carroceria de madeira

MÃO DE OBRA

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

Os serviços serão medidos por peso 
em quilograma de material fornecido 

e aplicado no dispositivo recuperado ou con-
feccionado pela executante e atestado pela 
fiscalização.

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO
O material deve ser fornecido e descarrega-
do em área segura e devidamente sinalizada 

para seu armazenamento até seu uso.
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Os serviços serão medidos por peso 
em quilograma de material fornecido 

e aplicado no dispositivo recuperado ou con-
feccionado pela executante e atestado pela 
fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

BARRA DE AÇO CA-60
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: kg

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento e aplica-

ção de barra de aço com característica de resis-
tência ao escoamento de 600 Mpa, empregada 
principalmente em dispositivo de drenagem.

01 Encarregado
01 Servente
02 Armadores

Caminhão carroceria de madeira

Aço CA-60
Arame recozido

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem no fornecimento, carga, 

transporte, descarga dos materiais, corte, dobra-
mento, colocação e travamento das barras nos 
dispositivos recuperados ou confeccionados.

O material deve ser fornecido e descar-
regado em área segura e devidamente 

sinalizada para seu armazenamento até seu uso.

MÃO DE OBRA
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EQUIPAMENTOS

Caminhão Betoneira
Pá carregadeira
Usina de concreto
Vibrador de Imersão

01 Encarregado
01 Carpinteiro
01 Servente

A medição será realizada em metros 
cúbicos de concreto executado, aca-

bado e recebido, de cada um dos tipos previs-
tos nesta seção, sem bicheira e com resistên-
cia adequada. Os volumes serão calculados a 
partir das medidas indicadas no projeto e nas 
alterações do projeto, autorizadas ou determi-
nadas pela fiscalização. Não serão computa-
dos em medição volumes de concreto aplica-
dos em ensecadeiras e construções auxiliares, 
tubulões, estacas e cercas, para os quais, em 
Seções próprias, foram previstas outras for-
mas de pagamento.
Não serão descontados espaços do volume 
de concreto, os volumes das armaduras, dos 
barbaças para drenagem de aterro adjacente, 
dos tubos de 2” para drenagem do tabulei-
ro, das cabeças das estacas engastadas nas 
sapatas, e dos pré-moldados de argamassa, 
com diâmetro até trinta centímetros, inseri-
dos e retirados, para formação dos orifícios de 
drenagem, dos espaços vazios encerrados na 
estrutura.

CONCRETO FCK 10, 15, 18 E 20 MPA E CONCRETO CICLÓPICO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA:  8 m³ UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

DESCRIÇÃO E USO
MEDIÇÃO

Os serviços aos quais se refere a presente 
seção consistem no fornecimento, carga, 

transporte e descarga de materiais, e na execução, 
com mão-de-obra e equipamentos adequados, de 
todas as operações necessárias à moldagem, em 
obras para qualquer fim, em concreto de cimento 
Portland, de um ou mais tipos especificados. Con-
sideram-se integrantes dos serviços, entre outros, 
as operações de limpeza da obra e de fabricação, 
transporte, colocação, adensamento, cura, prote-
ção e controle de qualidade do concreto. Quando 
se fizer necessário, o material deverá ser ensaiado e 
fornecido o relatório de ensaio.

O concreto é um material composto por 
uma mistura de cimento, agregados miú-

dos (areia) e ou agregados graúdos (pedras), água 
e aditivos ou adições quando necessário, lançados 
nas formas previamente preparadas e escavadas, 
seguindo as dimensões previstas em projeto.

MÃO DE OBRA

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

MATERIAIS

PAGAMENTO

Areia lavada
Cimento Portland
Pedra Britada
Plastiment VZ
Água

MÉTODO DE TRABALHO
Os serviços serão executados conforme 
diretrizes do órgão, de acordo com as pre-

missas de projeto, atendendo as especificações 
técnicas vigente, ou na falta deste deverá atender 
a normas nacionais ou ainda, na falta deste atender 
as nomas internacionais, pertinentes e vigente na 
data da execução.
As aplicações dos concretos serão de acordo com 
as indicações de projeto, quando não o que tiver 
melhor desempenho. O bombeamento do con-
creto será necessário sempre que houver alturas 
maiores que 3 metros e não disponibilizar de guin-
chos e elevadores ou ainda as quantidades impos-
sibilitarem o lançamento.
As britas e a areia somente serão aceitas após a 
apresentação da licença ambiental de exploração 
das ocorrências, e deve ser evitada a disposição de 
refugo de materiais na faixa de domínio e nas áreas 
lindeiras onde possam causar prejuízo ambiental.
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Os serviços serão medidos por metro cú-
bico lançado e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

BOMBEAMENTO P/ CONCRETO QUALQUER RESIST.
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o transporte vertical do 

concreto de qualquer resistência, sendo este re-
curso empregado quando se há a necessidade 
de se deslocar o concreto para alturas superiores 
a 3m.

01 Operador

Bomba injetora concreto 35m³/h
Caminhão carroceria de madeira

Plastiment VZ
Cimento Portland SC

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem no fornecimento, trans-

porte, descarga e montagem dos materiais e 
equipamentos, assim como a operação de bom-
beamento do concreto.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realizar a montagem da estrutura de 
bombeamento do concreto;

	� Realizar a operação de bombeamento do 
concreto;

	� As aplicações dos concretos serão de acordo 
com as indicações de projeto, quando 
não o que tiver melhor desempenho. O 
bombeamento do concreto será necessário 
sempre que houver alturas maiores que 
3 metros e não disponibilizar de guinchos 
e elevadores ou ainda as quantidades 
impossibilitarem o lançamento;

	� Proceder à limpeza do local e desmonte da 
estrutura;

	� A sinalização só deverá ser removida 
quando todos os serviços de recuperação ou 
implantação do dispositivo de drenagem no 
segmento de intervenção forem finalizados.

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados 
pela fiscalização serão pagos confor-

me o preço unitário contratual respectivo 
ao serviço, estando contemplado na remu-
neração todos os materiais, mão de obra, 
encargos sociais, equipamentos, ensaios 
de controle, e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada para realizar 
o serviço, abrangendo inclusive benefícios e 
despesas indiretas.

ENROCAMENTO PEDRA ARRUMADA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a execução de dispositi-

vo amortecedor composto por pedras colocadas 
manualmente, destinado à proteção de taludes e 
canais, contra efeitos erosivos ou solapamentos, 
causados pelos fluxos d'água.

01 Encarregado
09 Serventes
01 Pedreiro

Caminhão basculante                                               
Pá carregadeira

Pedra Marroada
Areia lavada

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento da 

Pedra Marroada, transporte, perdas e execução, 
serviços de regularização e preparo da superfície 
de aplicação dos materiais que se fizerem neces-
sários para a realização do serviço.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realizar a limpeza do terreno e obedecer a 
geometria do talude prevista em projeto;

	� Regularizar a base e talude de maneira que 
se obtenha uma superfície suficientemente 
plana para a implantação do enrocamento;

	� Colocar manualmente as pedras alternando-
se os seus diâmetros, de modo que se obtenha 
o apoio das pedras maiores pelas menores, 
assegurando um conjunto estável, livre de 
grandes vazios ou engaiolamentos.

	� Garantir uniformidade na superfície visível, 
não permitindo depressões ou saliências 
discrepantes;

	� Ao término dos serviços recolher a sinalização.

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

ENROCAMENTO PEDRA ARRUMADA E REJUNTADA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a execução de dispositi-

vo amortecedor composto por pedras colocadas 
manualmente e posteriormente rejuntadas, 
destinado à proteção de taludes e canais, contra 
efeitos erosivos ou solapamentos, causados pelos 
fluxos d'água.

01 Encarregado
09 Serventes
01 Pedreiro

Caminhão basculante                                               
Pá carregadeira 
Betoneira elétrica

Areia lavada
Cimento Portland SC
Pedra Marroada

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento da 

Pedra Marroada e argamassa para assentamen-
to, transporte, perdas e execução, serviços de re-
gularização e preparo da superfície de aplicação 
dos materiais que se fizerem necessários para a 
realização do serviço.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realizar a limpeza do terreno e obedecer a 
geometria do talude prevista em projeto;

	� Regularizar a base e talude de maneira que 
se obtenha uma superfície suficientemente 
plana para a implantação do enrocamento;

	� Colocar manualmente as pedras alternando-
se os seus diâmetros, de modo que se obtenha 
o apoio das pedras maiores pelas menores, 
assegurando um conjunto estável, livre de 
grandes vazios ou engaiolamentos.

	� Na sequência, as juntas entre as pedras da 
superfície visível do enrocamento devem 
ser limpas, molhadas até a saturação 
e preenchidas com argamassa, salvo 
determinação da fiscalização ou projetista da 
criação de pequenas extensões de junta (cerca 
de 10 cm) que não deverão ser rejuntadas com 
o objetivo de funcionarem como barbacãs;

	� Ao término dos serviços recolher a sinalização.

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

ENROCAMENTO PEDRA JOGADA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a execução de dispositi-

vo amortecedor composto por pedras lançadas 
por maquinário, destinado à proteção de taludes 
e canais, contra efeitos erosivos ou solapamentos, 
causados pelos fluxos d'água.

01 Encarregado
01 Servente
09 Pedreiros

Caminhão basculante                                               
Pá carregadeira 

Pedra Marroada

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento da 

Pedra Marroada, transporte, perdas e execução, 
serviços de regularização e preparo da superfície 
de aplicação dos materiais que se fizerem neces-
sários para a realização do serviço.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realizar a limpeza do terreno e obedecer a 
geometria do talude prevista em projeto;

	� Regularizar a base e talude de maneira que 
se obtenha uma superfície suficientemente 
plana para a implantação do enrocamento;

	� Lançar com auxílio de maquinário as pedras, 
assegurando um conjunto estável, livre de 
grandes vazios ou engaiolamentos.

	� Garantir uniformidade na superfície visível, 
não permitindo depressões ou saliências 
discrepantes;

	� Ao término dos serviços recolher a sinalização.
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TUBO CONCRETO INDEPENDENTE DO DIÂMETRO, PA-1 A PA-4 - FORNEC.
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m

Os serviços serão medidos por me-
tro linear de tudo de concreto forne-

cido e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados 
pela fiscalização serão pagos confor-

me o preço unitário contratual respectivo 
ao serviço, estando contemplado na remu-
neração todos os materiais, mão de obra, 
encargos sociais, equipamentos, ensaios 
de controle, e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada para realizar 
o serviço, abrangendo inclusive benefícios e 
despesas indiretas.

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento de tu-

bos de concreto armado de diâmetros variados, 
destinados a implantação ou recuperação de 
linhas condutoras de águas pluviais, sendo a re-
sistências a fissuração e ruptura mínimas destes 
tubos normatizada e classificada pela série PA, 
indo do número 1 ao 4, indicando da menor resis-
tência a maior. Norma de referência ABNT NBR 
8890:2020.

Pessoal necessário para execução da 
boa técnica.

Equipamentos necessários para exe-
cução da boa técnica.

Tubo de concretoAs atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem no fornecimento, carga, 

transporte e descarga do tubo no local de apli-
cação.

O material deve ser fornecido e descar-
regado em área segura e devidamente 

sinalizada para seu armazenamento até seu uso.
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Os serviços serão medidos por metro 
linear de tudo de concreto assentado 

e atestado pela fiscalização.

TUBO CONCRETO INDEPENDENTE DO DIÂMETRO - ASSENT.
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m

DEFINIÇÃO EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o assentamento de tu-

bos de concreto armado de diâmetros variados, 
destinados a implantação ou recuperação de 
linhas condutoras de águas pluviais.

01 Encarregado
08 Serventes
01 Pedreiro

Caminhão carroceira de madeira                                          
Guindaste hidráulico 20T

Areia lavada
Cimento Portland SC
Pedra Britada

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no assentamento e, 

se necessário, rejuntamento do tubo no local de 
aplicação.

MÃO DE OBRA

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO
	� Sinalizar o local onde será executado 

o serviço, de acordo com o Manual 
de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Executar lastro com pedra britada;
	� Assentar os tubos sobre estrutura de lastro 

previamente realizada;
	� Rejuntar as emendas entre os tubos;
	� A sinalização só deverá ser removida 

quando todos os serviços de recuperação ou 
implantação do dispositivo de drenagem no 
segmento de intervenção forem finalizados.
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

GABIÃO TIPO CAIXA, ZINCO-ALUMINIO, NBR 8964, ALTURA 100CM
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTOMÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a execução de elementos 

prismáticos retangulares (caixas) em dimensão 
definida, confeccionados com malha hexagonal 
de dupla torção produzida com arames de aço 
de baixo teor de carbono, revestidos com a liga 
Zinco (Zn)/Alumínio (Al), sendo preenchidas tais 
caixas com pedra de mão ou brita, cujo diâmetro 
deve estar entre uma vez e meia a duas vezes e 
meia a máxima abertura da malha. 
Estes dispositivos tem como objetivo a conten-
ções em geral e proteções de encostas e taludes, 
sendo que a liga Zn/Al aplicada, garantem maior 
aderência à alma do aço, tornando o elemento 
mais eficaz contra a corrosão em ambientes mais 
agressivos.

01 Encarregado
06 Serventes

Escavadeira hidráulica 

Pedra rachão
Tela Galv. Gab 1,00m

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento e 

transporte dos materiais, montagem, perdas de 
materiais e preenchimento de agregados.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Após a locação da obra, a contratada deve 
executar os serviços de limpeza e regularização 
da base dos gabiões;

	� Realizadas as escavações conforme geometria 
indicada em projeto, devem ser colocados os 
gabaritos de sarrafo na face do parâmetro 
externo da estrutura;

	� Os gabiões vazios devem ser assentados, 
sempre amarrando entre si pelas quinas 
e, mantendo as tampas abertas, sendo na 
sequência iniciada a colocação das pedras 
manualmente;

	� Estando os gabiões preenchidos, fecham-se 
as tampas, amarrando todas as quinas, com 
costura;

	� Concluído o assentamento da primeira 
camada de caixas, removem-se os gabaritos, 
que devem ser novamente alinhados e 
aprumados de acordo com o projeto. Deve-se 
proceder o levantamento da segunda camada 
de gabiões da mesma forma como já descrito 
para a primeira camada.

	� A sinalização só deverá ser removida quando 
todos os serviços de implantação do gabião 
forem finalizados.
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CAMADA FILTRANTE PEDRA BRITADA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção con-
siste na execução de camada filtrante 

composta por várias camadas superpostas de 
pedra britada.
Estes dispositivos tem por objetivo preservar a 
integridade do corpo estradal.

01 Encarregado
10 Serventes
05 Pedreiros

Equipamentos necessários para a exe-
cução da boa técnica.

Pedra britada

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento e 

transporte dos materiais no local determinado 
pela fiscalização.

O preenchimento da camada deve ser no 
sentido de montante para jusante, com 

a pedra britada com uma camada de 10 cm de 
espessura. Os serviços serão medidos por metro 

cúbico de camada acabada e atestado 
pela fiscalização

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao ser-
viço, estando contemplado na remuneração 
todos os materiais, mão de obra, encargos so-
ciais, equipamentos, ensaios de controle, e ou-
tros recursos que tiverem sido utilizados pela 
contratada para realizar o serviço, abrangen-
do inclusive benefícios e despesas indiretas.
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao ser- 
viço, estando contemplado na remuneração 
todos os materiais, mão de obra, encargos so- 
ciais, equipamentos, ensaios de controle, e ou- 
tros recursos que tiverem sido utilizados pela 
contratada para realizar o serviço, abrangen- 
do inclusive benefícios e despesas indiretas.

DRENOS LONGITUDINAIS RASOS E PROFUNDOS
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Os serviços consistem na colocação de 
tubos aço galvanizado ou de PVC que 

podem ser utilizados em situações onde exista a 
necessidade de substituição e/ou instalação de 
drenos. O objetivo principal dos dispositivos é evi-
tar acúmulo de líquidos no tabuleiro das obras de 
especiais, que pode danificar a estrutura.

01 Encarregado
10 Serventes

Caminhão basculante
Escavadeira hidráulica 

Areia lavada
Pedra britada 3 e 4
Manta geotêxtil

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento e 

transporte dos materiais, montagem, perdas de 
materiais e preenchimento de agregados.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realizar a escavação para abertura do dreno 
respeitando a declividade.

	� Instalar a manta geotêxtil, preencher com 
brita, realizar do fechamento da manta 
geotêxtil e reaterrar com solo local;

	� Recolher as ferramentas e outros aspectos e 
retirar a sinalização.
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Os serviços serão medidos por metro 
linear de canaleta executada e atesta-

do pela fiscalização.

CANALETA CONCRETO 40CM, 60CM E 80CM
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a execução de disposi-

tivo de drenagem superficial do tipo meia cana 
pré-moldada com dimensões definidas.

01 Encarregado
03 Pedreiros
08 Serventes

Caminhão guincho com lança teles-
cópica                                       

Areia lavada
Cimento Portland SC
Canaleta

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento e 

transporte dos materiais, argamassa de assen-
tamento e todas as operações para acabamento 
do serviço, estando excluso do preço unitário os 
serviços de escavação, compactação e reaterro 
apiloado.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realizar a limpeza superficial do local;
	� Verificar as cotas de modo a garantir o 

escoamento no sentido desejado;
	� Montar gabarito e escavar o terreno para o 

assentamento dos dispositivos de drenagem;
	� Com auxílio de maquinário içar as peças 

pré-moldadas das canaletas e posicionar no 
devido local;

	� Preencher com argamassa os espaços vazio 
entre a canaleta e o solo, assim como aplicar 
argamassa entre as peças de modo a vedar o 
dispositivo;

	� Ao término dos serviços remover a sinalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao ser-
viço, estando contemplado na remuneração 
todos os materiais, mão de obra, encargos so-
ciais, equipamentos, ensaios de controle, e ou-
tros recursos que tiverem sido utilizados pela 
contratada para realizar o serviço, abrangen-
do inclusive benefícios e despesas indiretas.
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Os serviços serão medidos por metro 
linear de tudo de concreto assentado 

e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

TUBO PVC PERFURADO OU NÃO D=0,05M, D=0,10M E D=0,15M
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento, perdas e 

instalação de tubo de PVC perfurado ou não com 
diâmetro definido. Sendo este um dos elemen-
tos utilizados para a confecção de drenos.

03 Pedreiros
03 Serventes

Equipamentos necessários para 
execução da boa técnica

Cola de PVA
Tubo perfurado de PVC

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento, per-

das, transporte e colocação do tubo.

O material deve ser fornecido e descar-
regado em área segura e devidamente 

sinalizada para seu armazenamento até seu uso.
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Os serviços serão medidos por peso 
em quilograma de material fornecido 

e aplicado no dispositivo recuperado ou con-
feccionado pela executante e atestado pela 
fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

MANTA GEOTÊXTIL NÃO TECIDA, INDEPENDENTE DA RESISTÊNCIA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO
MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento e insta-

lação de manta geotêxtil não tecida. Sendo este 
um dos elementos utilizados para a confecção de 
drenos.

01 Encarregado
05 Serventes

Equipamentos necessários para a exe-
cução da boa técnica.

Manta não tecida
As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento, 

perdas, sobreposição, transporte e colocação da 
manta geotêxtil.

O material deve ser fornecido e descar-
regado em área segura e devidamente 

sinalizada para seu armazenamento até seu uso.
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Os serviços serão medidos por peso 
em quilograma de material fornecido 

e aplicado no dispositivo recuperado ou con-
feccionado pela executante e atestado pela 
fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

MANTA GEOTÊXTIL TECIDA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: kg

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento e insta-

lação de manta geotêxtil tecida. Sendo este ele-
mento muito empregado no controle de erosões 
em margens de rios e encostas vegetadas.

01 Encarregado
05 Serventes

Manta geotêxtil tecida

Equipamentos necessários para exe-
cução da boa técnica.

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento, 

perdas, sobreposição, transporte e colocação da 
manta geotêxtil.

O material deve ser fornecido e descar-
regado em área segura e devidamente 

sinalizada para seu armazenamento até seu uso.
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Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de camada acabada e atestado 

pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

ENCHIMENTO DE VALA COM AREIA LAVADA
ENCHIMENTO DE VALA COM PEDRA BRITADA 3E4
ENCHIMENTO DE VALA COM PEDRA RACHÃO

SERVIÇOS:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento e enchi-

mento de valas ou base para tubos, com material 
drenante, até as cotas previstas em projeto.

01 Encarregado
10 Serventes

Motoniveladora
Pá carregadeira 

Areia lavada
Pedra britada
Pedra rachão

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento dos 

materiais, transporte até o local de aplicação, co-
locação e espalhamento.

O material deve ser fornecido e descar-
regado em área segura e devidamente 

sinalizada para seu armazenamento até seu uso.
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Os serviços serão medidos por peso 
em quilograma de material fornecido 

e aplicado no dispositivo recuperado ou con-
feccionado pela executante e atestado pela 
fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

TUBO AÇO CORRUGADO GALV. MET. NÃO DESTRUTIVO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: kg

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento e insta-

lação de tubo de aço corrugado galvanizado de 
diâmetro definido em projeto, por meio de mé-
todo não destrutivo.

01 Encarregado
10 Serventes
02 Montadores

Bomba drenante
Caminhão carroceria madeira
Compressor de ar
Guindaste 20T
Martelo rompedor

Túnel liner aço galvanizado

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento dos 

materiais, transporte até o local de aplicação, e 
colocação dos tubos de aço corrugado galvani-
zado por  meio de método não destrutivo. Não 
estando incluso a escavação, carga e transporte 
dos materiais escavados para a instalação do 
tubo de aço.

	� O material deve ser fornecido 
e descarregado em área segura 

e devidamente sinalizada para seu 
armazenamento até seu uso;

	� O material deve atender as condições 
estabelecidas no item 3 da Especificação 
Técnica ET-DE-H00/017.
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Os serviços serão medidos por peso 
em quilograma de material fornecido 

e aplicado no dispositivo recuperado ou con-
feccionado pela executante e atestado pela 
fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

TUBO AÇO CORRUGADO EPÓXI MET. NÃO DESTRUTIVO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: kg

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento e insta-

lação de tubo de aço corrugado revestido com 
epóxi de diâmetro definido em projeto, por meio 
de método não destrutivo.

01 Encarregado
10 Serventes
02 Montadores

Bomba drenante
Caminhão carroceria madeira
Compressor de ar
Guindaste 20T
Martelo rompedor

Túnel liner revestimento epóxi

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento dos 

materiais, transporte até o local de aplicação, e 
colocação dos tubos de aço corrugado revestido 
com epóxi por meio de método não destrutivo. 
Não estando incluso a escavação, carga e trans-
porte dos materiais escavados para a instalação 
do tubo de aço.

	� O material deve ser fornecido 
e descarregado em área segura 

e devidamente sinalizada para seu 
armazenamento até seu uso;

	� O material deve atender as condições 
estabelecidas no item 3 da Especificação 
Técnica ET-DE-H00/017.
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280 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por peso 
em quilograma de material fornecido 

e aplicado no dispositivo recuperado ou con-
feccionado pela executante e atestado pela 
fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

TUBO AÇO CORRUGADO GALV. MET. DESTRUTIVO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: kg

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento e insta-

lação de tubo de aço corrugado revestido com 
epóxi de diâmetro definido em projeto, por meio 
de método destrutivo.

01 Encarregado
09 Serventes
03 Montadores

Bomba drenante
Caminhão carroceria madeira
Guindaste 2T

Tubo aço galvanizado corrugado

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento dos 

materiais, transporte até o local de aplicação, e 
colocação dos tubos de aço corrugado galvaniza-
do por  meio de método destrutivo. Não estando 
incluso a demolição, escavação, carga e transpor-
te dos materiais escavados ou demolidos para a 
instalação do tubo de aço.

	� O material deve ser fornecido 
e descarregado em área segura 

e devidamente sinalizada para seu 
armazenamento até seu uso;

	� O material deve atender as condições 
estabelecidas no item 3 da Especificação 
Técnica ET-DE-H00/017.

MÃO DE OBRA



28116. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por peso 
em quilograma de material fornecido 

e aplicado no dispositivo recuperado ou con-
feccionado pela executante e atestado pela 
fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

TUBO AÇO CORRUGADO EPÓXI MET. DESTRUTIVO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA:  N/A UNIDADE: kg

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento e insta-

lação de tubo de aço corrugado revestido com 
epóxi de diâmetro definido em projeto, por meio 
de método destrutivo.

01 Encarregado
09 Serventes
03 Montadores

Bomba drenante
Caminhão carroceria madeira
Guindaste 2T

Tubo aço corrugado revestimento 
epóxi

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento dos 

materiais, transporte até o local de aplicação, e 
colocação dos tubos de aço corrugado galvaniza-
do por  meio de método destrutivo. Não estando 
incluso a demolição, escavação, carga e transpor-
te dos materiais escavados ou demolidos para a 
instalação do tubo de aço.

	� O material deve ser fornecido 
e descarregado em área segura 

e devidamente sinalizada para seu 
armazenamento até seu uso;

	� O material deve atender as condições 
estabelecidas no item 3 da Especificação 
Técnica ET-DE-H00/017.

MÃO DE OBRA



282 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
linear de suporte de madeira forneci-

do, instalado e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

SUPORTE MADEIRA TRATADA 0,1X0,1M
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento e insta-

lação de dispositivos de sustentação das placas 
de sinalização em madeira com dimensões de-
finidas, devendo atender a aspectos estruturais, 
estéticos e de durabilidade.

01 Encarregado
05 Serventes

Equipamentos necessários para a exe-
cução da boa técnica

Suporte de madeira tratada

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento, tra-

tamento e transporte até o local de instalação, 
assim como colocação e ajustes dos suportes de 
madeira.

	� O material deve ser fornecido 
e descarregado em área segura 

e devidamente sinalizada para seu 
armazenamento até seu uso;

	� O material deve atender as condições 
estabelecidas no item 3 da Especificação 
Técnica ET-DE-L00/005.

MÃO DE OBRA



28316. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos em quilo-
grama de suporte fornecido, instalado 

e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

SUPORTE DE PERFIL METÁLICO GALVANIZADO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: kg

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento e insta-

lação de dispositivos de sustentação das placas 
de sinalização em perfil metálico galvanizado, 
devendo atender a aspectos estruturais, estéticos 
e de durabilidade.

01 Encarregado
02 Montadores
04 Serventes

Guindaste 3,75T

Perfil de aço galvanizado

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento, tra-

tamento e transporte até o local de instalação, 
assim como colocação dos suportes de perfil me-
tálico, estando excluso a execução da base.

	� O material deve ser fornecido 
e descarregado em área segura 

e devidamente sinalizada para seu 
armazenamento até seu uso;

	� O material deve atender as condições 
estabelecidas no item 3 da Especificação 
Técnica ET-DE-L00/006.

MÃO DE OBRA
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Os serviços serão medidos por metro 
linear de suporte de tubo galvanizado 

fornecido, instalado e atestado pela fiscaliza-
ção.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

SUPORTE DE TUBO GALVANIZADO D=2 1/2"
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m 

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento e insta-

lação de dispositivos de sustentação das placas 
de sinalização em tubo galvanizado de dimensão 
definida, devendo atender a aspectos estruturais, 
estéticos e de durabilidade.

01 Encarregado
02 Montadores
05 Serventes

Caminhão carroceria madeira                                         

Tubo aço galvanizado 2 1/2"

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento, tra-

tamento e transporte até o local de instalação, 
assim como colocação dos suportes de tubo gal-
vanizado, estando excluso a execução da base.

MÃO DE OBRA

O material deve ser fornecido e descar-
regado em área segura e devidamente 

sinalizada para seu armazenamento até seu uso.



28516. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
linear defensa metálica semi-maleável 

substituída e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

SUBSTITUIÇÃO DE DEFENSA SEMI-MALEÁVEL
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção 
tem como finalidade a substituição de 

elementos avariados de dispositivo de proteção 
continua constituída por perfis metálicos proje-
tados na sua forma, resistência e dimensões, para 
absorver a energia cinética, através da deforma-
ção.

01 Encarregado
02 Montadores
04 Servente

Bate estaca até 80T
Caminhão guincho com lança teles-
cópica                                       
Compressor de ar
Martelete rompedor

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no transporte, equipa-

mentos, e todos os serviços de apoio necessários 
a substituição da defensa semi-maleável.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realizar a substituição dos elementos 
danificados da defensa metálica semi-
maleável;

	� No caso da necessidade de se instalar postes 
das defensas, estes devem ser enterrados a 1,1m 
de profundidade, em terreno compactado, no 
caso de fixação em taludes, ou terrenos muito 
ondulados, os postes devem ter comprimento 
compatível com esta exigência, sendo que a 
cravação deve ser realizada por processo de 
percussão;

	� A sinalização só deverá ser removida quando 
todos os serviços substituição da defensa 
metálica forem finalizados.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

MÃO DE OBRA



286 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por unida-
de fornecida, instalada e atestado pela 

fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

TACHA REFLETIVA MONODIRECIONAL TIPO III OU IV ABNT (VIDRO OU PRISMATICA)
TACHA REFLETIVA BIDIRECIONAL TIPO III OU IV ABNT (VIDRO OU PRISMATICA)

SERVIÇOS:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: un

DEFINIÇÃO EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO
MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento e instala-

ção de dispositivo auxiliar à sinalização horizontal 
que tem como função delimitar e delinear as fai-
xas de rolamento das rodovias, sendo as tachas 
monodirecionais com refletância em apenas 
uma direção e as bidirecionais com refletância 
em duas direções.

01 Encarregado
07 Serventes

Veículo utilitário 10 lugares
Caminhão carroceria madeira                                         
Grupo gerador 
Perfuratriz

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem no fornecimento, trans-

porte, equipamentos, e todos os serviços de apoio 
necessários a instalação das tachas refletivas.

	� O material deve ser fornecido 
e descarregado em área segura 

e devidamente sinalizada para seu 
armazenamento até seu uso;

	� O material deve atender as condições 
estabelecidas na Especificação Técnica ET-
DE-L00/009.

Tacha refletiva
Cola para fixar tachas

MÃO DE OBRA



28716. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por unida-
de fornecida, instalada e atestado pela 

fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

TACHÃO MONODIRECIONAL REFLETIVO DE VIDRO
TACHÃO BIDIRECIONAL REFLETIVO DE VIDRO
MINI TACHÃO MONODIRECIONAL REFLETIVO DE VIDRO
MINI TACHÃO BIDIRECIONAL REFLETIVO DE VIDRO

SERVIÇOS:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: un

DEFINIÇÃO MÃO DE OBRA

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento e insta-

lação de dispositivos auxiliares à sinalização ho-
rizontal, que têm como função a canalização de 
tráfego visando a restrição de manobras na via, 
assim como a redução da velocidade dos veícu-
los, sendo os tachões monodirecionais com refle-
tância em apenas uma direção e os bidirecionais 
com refletância em duas direções.

01 Encarregado
07 Serventes

Veículo utilitário 10 lugares
Caminhão carroceria madeira                                         
Grupo gerador
Perfuratriz

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento, 

transporte, equipamentos, e todos os serviços de 
apoio necessários a instalação dos tachões e mini 
tachões.

	� O material deve ser fornecido 
e descarregado em área segura 

e devidamente sinalizada para seu 
armazenamento até seu uso;

	� O material deve atender as condições 
estabelecidas na Especificação Técnica ET-
DE-L00/010.

Tachão refletivo
Cola para fixar tachão



288 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL ACRÍLICA A BASE DE ÁGUA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO EQUIPAMENTOS

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

01 Encarregado
05 Serventes
02 Ajudantes

A sinalização horizontal consiste na pintura 
do pavimento acabado com a aplicação de 

tinta à base de resina acrílica emulsionada em água. 
nas cores branca, amarela ou vermelha, conforme 
especificações do projeto de sinalização. Em caso de 
utilização de micro esferas, o material deverá aten-
der aos requisitos das normas técnicas vigentes.

Antes da aplicação da tinta, deve ser reali-
zado limpeza sobre o pavimento, de modo a serem 
retirados quaisquer corpos estranhos aderentes ou 
partículas de pavimento em estado de desagrega-
ção. A superfície do pavimento deve estar limpa, 
seca, livre de contaminantes prejudiciais à pintura. 
Todo o trabalho deve ser executado conforme nor-
mas de segurança, de modo a preservar a estrutura 
do pavimento, e garantir a segurança de todos os 
envolvidos, evitando assim, danos e acidentes. Os 
serviços só podem ser iniciados após sinalizar ade-
quadamente o local, de acordo com o manual de 
sinalização do DER-SP. Durante a execução dos ser-
viços, devem ser preservadas as condições ambien-
tais, atendendo no que couber, às recomendações 
constantes no manual de instruções ambientais 
para obras rodoviárias do DER-SP.

Veículo premarcação
Veículo utilitário 10 lugares
Chassi abastecedor
Unidade Aplicadora de tinta elástica a 
frio

Tinta acrílica/vinílica
Tinta para pré-marcação
Micro esfera drop-on
Micro esfera premix

Esse serviço será medido por metro 
quadrado (m²), de sinalização horizon-

tal devidamente executada, com pintura apli-
cada no pavimento sem deformidades, exe-
cutado com material de qualidade de acordo 
com as dimensões e diretrizes de projeto, 
atendendo as especificações, normas técni-
cas e vigentes e atestado pela fiscalização.

Os serviços dessa seção são pagos 
conforme os respectivos preços uni-

tários contratuais, nos quais estão inclusos: 
o fornecimento de materiais, perdas, carga e 
transporte até os locais de aplicação, descar-
ga, espalhamento, assentamento, compacta-
ção, acabamento e rejunte; abrangendo in-
clusive a mão-de-obra com encargos sociais, 
BDI e equipamentos necessários aos serviços, 
executados de forma a atender ao projeto e às 
especificações técnicas. 

DESCRIÇÃO E USO

A operação visa à execução de marcas, sím-
bolos e legendas na superfície do pavimento de 
uma rodovia, mediante a utilização de equipamen-
tos, ferramentas e gabaritos adequados

MÃO DE OBRA
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MÃO DE OBRA

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de sinalização horizontal 

aplicada e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL TINTA P/ POUCO TRÁFEGO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a aplicação de tinta com 

elementos retrorrefletivos, visando  à execução 
de marcas e símbolos na superfície das pistas de 
uma rodovia, mediante a utilização de equipa-
mento e material adequado.

01 Encarregado
10 Serventes

Veículo pré-marcação
Veículo utilitário 10 lugares
Caminhão abastecedor
Unidade aplicação tinta elástica a frio

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem no fornecimento, trans-

porte, equipamentos, e todos os serviços de apoio 
necessários a aplicação da sinalização horizontal 
com tinta para pouco tráfego.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� A superfície do pavimento deve estar limpa, 
seca, livre de contaminantes prejudiciais à 
pintura;

	� Efetuada pré-marcação a fim de garantir o 
alinhamento e configuração geométrica da 
sinalização horizontal;

	� Realizar a pintura horizontal;
	� Os serviços não podem ser executados 

quando a temperatura ambiente estiver acima 
de 40ºC ou inferior a 5ºC, nem durante chuva, 
sendo indicado aguardar que a superfície 
esteja seca antes da aplicação; 

	� O material deve atender as condições 
estabelecidas na Especificação Técnica ET-
DE-L00/021.

	� A remoção da sinalização e abertura do trecho 
ao tráfego somente pode ser feita, no mínimo, 
30 minutos após o término da aplicação. 

Resina acrílica/vinílica
Tinta para pré-marcação
Micro esferas Drop-on
Solvente
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SERVIÇO:

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de sinalização horizontal 

aplicada e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

RENOVAÇÃO TINTA RESINA ACRÍLICA / VINÍLICA
UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a aplicação de tinta à 

base de resina vinílica ou acrílica com micro-es-
feras de vidro, visando  à execução de marcas e 
símbolos na superfície das pistas de uma rodovia, 
mediante a utilização de equipamento e material 
adequado.

01 Encarregado
05 Serventes

Veículo utilitário 10 lugares
Caminhão abastecedor                                                   
Unidade de aplicação de tinta

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem no fornecimento, trans-

porte, equipamentos, e todos os serviços de apoio 
necessários a renovação da sinalização horizontal 
à base de resina vinílica ou acrílica.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� A superfície do pavimento deve estar limpa, 
seca, livre de contaminantes prejudiciais à 
pintura;

	� Efetuada pré-marcação a fim de garantir o 
alinhamento e configuração geométrica da 
sinalização horizontal;

	� Realizar a pintura horizontal;
	� Os serviços não podem ser executados 

quando a temperatura ambiente estiver 
entre 10ºC e 40ºC, nem durante chuva, sendo 
indicado aguardar que a superfície esteja seca 
antes da aplicação; 

	� O material deve atender as condições 
estabelecidas na Técnica ET-DE-L00/019.

	� A remoção da sinalização e abertura do trecho 
ao tráfego somente pode ser feita, no mínimo, 
30 minutos após o término da aplicação. 

Resina acrílica/vinílica
Micro esferas Drop-on
Micro esferas Premix
Solvente

MÃO DE OBRA

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A



29116. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de sinalização horizontal 

aplicada e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

RENOVAÇÃO MAT. TERMOPLÁSTICO POR ASPERSÃO
UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a aplicação de pintura 

à base de material termoplástico por aspersão, 
visando  à execução de marcas e símbolos na 
superfície das pistas de uma rodovia, mediante a 
utilização de equipamento e material adequado.

01 Encarregado
05 Serventes

Veículo utilitário 10 lugares
Unidade fusora
Unidade aplicadora hot spray

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem no fornecimento, trans-

porte, equipamentos, e todos os serviços de apoio 
necessários a renovação da sinalização horizontal 
à base de material termoplástico por aspersão.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� A superfície do pavimento deve estar limpa, 
seca, livre de contaminantes prejudiciais à 
pintura;

	� Efetuada pré-marcação a fim de garantir o 
alinhamento e configuração geométrica da 
sinalização horizontal;

	� Realizar a pintura horizontal;
	� Os serviços não podem ser executados 

quando a temperatura ambiente estiver 
entre 10ºC e 40ºC, nem durante chuva, sendo 
indicado aguardar que a superfície esteja seca 
antes da aplicação; 

	� O material deve atender as condições 
estabelecidas na Especificação Técnica ET-
DE-L00/017.

	� A remoção da sinalização e abertura do trecho 
ao tráfego somente pode ser feita, no mínimo, 
30 minutos após o término da aplicação. 

Termoplástico refletivo
Micro esferas Drop-on

SERVIÇO:

MÃO DE OBRA

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A



292 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por me-
tro quadrado de sinalização horizon-

tal aplicada e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados 
pela fiscalização serão pagos confor-

me o preço unitário contratual respectivo 
ao serviço, estando contemplado na remu-
neração todos os materiais, mão de obra, 
encargos sociais, equipamentos, ensaios 
de controle, e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada para realizar 
o serviço, abrangendo inclusive benefícios e 
despesas indiretas.

RENOVAÇÃO MAT. TERMOPLÁSTICO POR EXTRUSÃO
UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção 
tem como finalidade a aplicação de 

pintura à base de material termoplástico por 
extrusão, visando  à execução de marcas e sím-
bolos na superfície das pistas de uma rodovia, 
mediante a utilização de equipamento e ma-
terial adequado.

01 Encarregado
05 Serventes

Veículo utilitário 09 lugares
Caminhão para lubrificação
Unidade aplicadora extrusão

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento, 

transporte, equipamentos, e todos os serviços 
de apoio necessários a renovação da sinaliza-
ção horizontal à base de material termoplásti-
co por extrusão.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� A superfície do pavimento deve estar limpa, 
seca, livre de contaminantes prejudiciais à 
pintura;

	� Efetuada pré-marcação a fim de garantir o 
alinhamento e configuração geométrica da 
sinalização horizontal;

	� Para a verificação da umidade no pavimento 
deve ser executado o seguinte teste: sobre um 
papel

	� colocado no pavimento, verter termoplástico 
a 180ºC, removendo-o após 10 a 15 segundos 
e observando-se em seguida a existência 
ou não de umidade. O pavimento não pode 
apresentar alteração de cor ou a presença de 
pequenas gotículas de água;

	� Para aplicação da pintura, a temperatura do 
pavimento deve ser superior a 3ºC do ponto de 
orvalho, de acordo com a NBR 15.402. Quando 
aplicada sobre pavimento de concreto de 
cimento Portland deve ser precedida de 
pintura de ligação. É obrigatória a execução 
da pintura de contraste preta, e, após a sua 
secagem, deve ser feita a pintura de ligação 
sobre a tinta preta;

	� O material deve atender as condições 
estabelecidas na Especificação Técnica ET-
DE-L00/018.

	� A remoção da sinalização e abertura do trecho 
ao tráfego somente pode ser feita, no mínimo, 
5 minutos após o término da aplicação. 

Termoplástico refletivo
Micro esferas Drop-on

SERVIÇO:

MÃO DE OBRA

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A



29316. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por me-
tro quadrado de sinalização horizon-

tal aplicada e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados 
pela fiscalização serão pagos confor-

me o preço unitário contratual respectivo 
ao serviço, estando contemplado na remu-
neração todos os materiais, mão de obra, 
encargos sociais, equipamentos, ensaios 
de controle, e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada para realizar 
o serviço, abrangendo inclusive benefícios e 
despesas indiretas.

SINALIZ. HORIZ. ACRIL. BASE ÁGUA COM VISIBILIDADE
UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção 
tem como finalidade a aplicação de 

tinta à base de resina acrílica emulsionadas 
em água, visando  à execução de marcas e 
símbolos na superfície das pistas de uma ro-
dovia, mediante a utilização de equipamento 
e material adequado.

01 Encarregado
02 Serventes

Veículo pré-marcação
Veículo utilitário 10 lugares
Caminhão abastecedor                                                   
Unidade aplicação tinta elástica a frio                                       As atividades que compõem o serviço 

vigente consistem no fornecimento, 
transporte, equipamentos, e todos os serviços 
de apoio necessários a aplicação da sinalização 
horizontal com tinta à base de resina acrílica 
emulsionadas em água.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� A superfície do pavimento deve estar limpa, 
seca, livre de contaminantes prejudiciais à 
pintura;

	� Efetuada pré-marcação a fim de garantir o 
alinhamento e configuração geométrica da 
sinalização horizontal;

	� Realizar a pintura horizontal;
	� Os serviços não podem ser executados 

quando a temperatura ambiente estiver 
entre 10ºC e 40ºC, nem durante chuva, sendo 
indicado aguardar que a superfície esteja seca 
antes da aplicação; 

	� O material deve atender as condições 
estabelecidas na Especificação Técnica ET-
DE-L00/020.

	� A remoção da sinalização e abertura do trecho 
ao tráfego somente pode ser feita, no mínimo, 
30 minutos após o término da aplicação. 

Tinta para pré-marcação
Micro esferas Drop-on
Micro esferas Premix
Tinta acrílica sinal.

SERVIÇO:

MÃO DE OBRA

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A



294 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de placa removida e atesta-

do pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

RETIRADA DE PLACA DE SOLO EM SUPORTE DE MADEIRA OU METÁLICO

UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a remoção de sinalização 

vertical fixada em suporte de madeira ou metáli-
co, mediante a utilização de equipamento e ma-
terial adequado.

01 Encarregado
01 Montador
03 Serventes

Guindaste 3,75T
As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem na remoção, equipa-

mentos e transporte do material removido até 
local definido pela fiscalização, assim como todos 
os serviços de apoio necessários a retirada de pla-
ca de solo em suporte de madeira ou metálico.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Retirar placa e transportar o elemento 
removido;

	� Remover a sinalização de obras.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

SERVIÇO:

MÃO DE OBRA

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A



29516. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de placa removida e atesta-

do pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

RETIRADA DE PLACA ÁEREA
UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a remoção de sinalização 

vertical fixada em suporte tipo pórtico ou semi-
pórtico, mediante a utilização de equipamento e 
material adequado.

01 Encarregado
02 Ajudantes
02 Montadores

Caminhão pantográfico                                           
As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem na remoção, equipa-

mentos e transporte do material removido até 
local definido pela fiscalização, assim como todos 
os serviços de apoio necessários a retirada de pla-
ca aérea.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Retirar placa e transportar o elemento 
removido;

	� Remover a sinalização de obras.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

SERVIÇO:

MÃO DE OBRA

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A



296 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de placa colocada em su-

porte e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

COLOCAÇÃO DE PLACA EM SUPORTE DE MADEIRA OU METÁLICO - SOLO
UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a colocação de sinali-

zação vertical fixada em suporte de madeira ou 
metálico, mediante a utilização de equipamento 
e material adequado.

01 Encarregado
02 Ajudantes
02 Pedreiros

Caminhão guincho 3,75T
As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem na fixação, equipamen-

tos e transporte do material até local do serviço, 
assim como todos os serviços de apoio necessá-
rios a colocação da placa.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Fixar placa no suporte de madeira ou metálico;
	� Remover a sinalização de obras.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica, de acordo com espe-
cificação técnica do DER-SP, ET-DE-
-L00/005.

SERVIÇO:

MÃO DE OBRA

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A



29716. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de placa colocada em su-

porte aéreo e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

COLOCAÇÃO DE PLACA ÁEREA EM PÓRTICOS OU SEMIPÓRTICOS

UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a colocação de sinaliza-

ção vertical fixada pórtico ou semipórtico, me-
diante a utilização de equipamento e material 
adequado.

01 Encarregado
02 Ajudantes
02 Montadores

Caminhão pantográfico                                           
As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem na fixação, equipamen-

tos e transporte do material até local do serviço, 
assim como todos os serviços de apoio necessá-
rios a colocação da placa.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Fixar placa no pórtico ou semipórtico com o 
emprego de maquinário adequado;

	� Remover a sinalização de obras.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

SERVIÇO:

MÃO DE OBRA

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A



298 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de placa fornecida, trans-

portada e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

FORNECIMENTO E TRANSPORTE DE PLACA DE AÇO
UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento e trans-

porte de placa de aço de grau técnico do tipo I.

Pessoal necessário para execução 
da boa técnica

Equipamentos necessários para exe-
cução da boa técnicaAs atividades que compõem o serviço vi-

gente consistem no fornecimento, trans-
porte e descarga de placa de aço de grau técnico 
definido.

	� O material deve ser fornecido 
e descarregado em área segura 

e devidamente sinalizada para seu 
armazenamento até seu uso;

	� O material deve atender as condições 
estabelecidas na Especificação Técnica ET-
DE-L00/001.

	� A colocação de placas que necessite interdição 
de faixa de rolamento deve ser autorizada pelo 
DER-SP e ter acompanhamento do serviço de 
operação do DER-SP ou Polícia Rodoviária.

Placa de aço

SERVIÇO:

MÃO DE OBRA

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A



29916. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de placa fornecida, trans-

portada e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

FORNECIMENTO E TRANSPORTE DE PLACA MOD. ALUMINIO
UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento e trans-

porte de placa de alumínio de grau técnico do 
tipo I.

Pessoal necessário para execução 
da boa técnica

Equipamentos necessários para exe-
cução da boa técnicaAs atividades que compõem o serviço 

vigente consistem no fornecimento, 
transporte e descarga de placa de alumínio de 
grau técnico definido.

	� O material deve ser fornecido 
e descarregado em área segura 

e devidamente sinalizada para seu 
armazenamento até seu uso;

	� O material deve atender as condições 
estabelecidas na Especificação Técnica ET-
DE-L00/002.

	� A colocação de placas que necessite interdição 
de faixa de rolamento deve ser autorizada pelo 
DER-SP e ter acompanhamento do serviço de 
operação do DER-SP ou Polícia Rodoviária.

Placa de alumínio modificado

SERVIÇO:

MÃO DE OBRA

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A



300 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de placa fornecida, coloca-

da e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

FORN. E COL. PLACA AL. MOD. GT+AI PORT/SEMIPÓRTICO
UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o fornecimento e coloca-

ção de placa de alumínio de grau técnico do tipo 
I e alta intensidade em pórtico ou semipórtico.

01 Encarregado
05 Serventes
01 Montador

Equipamentos necessários para exe-
cução da boa técnica

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento, 

transporte, equipamentos e instalação de placa 
de alumínio de grau técnico definido e alta inten-
sidade.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Fixar placa no pórtico ou semi-pórtico com o 
emprego de maquinário adequado;

	� Remover a sinalização de obras.
	� A colocação de placas que necessite interdição 

de faixa de rolamento deve ser autorizada pelo 
DER-SP e ter acompanhamento do serviço de 
operação do DER-SP ou Polícia Rodoviária.

Placa de alumínio modificado

SERVIÇO:

MÃO DE OBRA

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A



30116. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por unida-
de de dispositivo marcador de alinha-

mento instalado e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

DISPOSITIVO MARCADOR ALINHAM-BARR.PLAST. BICOLOR
DISPOSITIVO MARCADOR ALINHAM-CILINDRO CANAL. TRÁFEGO

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o controle do tráfego, 

auxiliando na percepção visual dos condutores e 
inibindo a circulação de veículos em áreas restri-
tas.

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem no fornecimento, insta-

lação, e transporte do material até local do serviço, 
incluindo a desmobilização do dispositivo, assim 
como todos os serviços de apoio necessários.

	� Com o apoio de equipe treinada 
direcionar os condutores para fora da 

área onde serão posicionados os dispositivos 
marcadores de alinhamento;

	� Ao final da intervenção remover os dispositivos.

Água de reuso
Barreira plástica bicolor

Caminhão carroceria de madeira

01 Servente

SERVIÇOS:

MÃO DE OBRA

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: un



302 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por unida-
de de dispositivo delimitador instala-

do e atestado pela fiscalização.

01 Encarregado
04 Serventes
02 Pedreiros

Caminhão carroceria madeira                                         
Grupo gerador                                          
Perfuratriz

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

DISPOSITIVO DELIMITADOR-BALIZADOR CILÍNDRICO.C/PEL.AI

UNIDADE: un

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o controle do tráfego, 

auxiliando na percepção visual dos condutores e 
inibindo a circulação de veículos em áreas restri-
tas, sendo empregado, nesses dispositivos, pelí-
cula de alta intensidade. 

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem no fornecimento, insta-

lação, e transporte do material até local do serviço, 
incluindo a desmobilização do dispositivo, assim 
como todos os serviços de apoio necessários.

	� Com o apoio de equipe treinada 
direcionar os condutores para fora da 

área onde serão posicionados os dispositivos 
delimitadores;

	� Ao final da intervenção remover os dispositivos.

SERVIÇO:

Balizador cilíndrico plástico bicolor

MÃO DE OBRA

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A



30316. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por unida-
de de alinhador instalado e atestado 

pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

DISPOSITIVO MARCADOR ALINH-BAIA P/BALIZ. SIMPLES
UNIDADE: un

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o controle do tráfego, 

auxiliando na percepção visual dos condutores e 
inibindo a circulação de veículos em áreas restri-
tas.

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento, fixa-

ção, equipamentos e transporte do material até 
local do serviço, assim como todos os serviços de 
apoio necessários instalação dos alinhadores.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Posicionar os alinhadores de acordo com o 
projeto;

	� Nivelar os alinhadores acompanhando o 
greide da rodovia;

	� Fixar perfeitamente os alinhadores;
	� Remover a sinalização de obras.

SERVIÇO:

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

Equipamentos necessários para exe-
cução da boa técnica

Pessoal necessário para execução da 
boa técnica

MÃO DE OBRA

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A



304 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
linear de lamela anti ofuscante insta-

lada e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

LAMELA ANTI OFUSCANTE - DEFENSA H=0,8M
UNIDADE: un

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO
MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a colocação de dispo-

sitivos elaborados em polietileno ou PVC, com 
bordas arredondadas, suportados por elementos 
metálicos fixados a um perfil tubular, de forma a 
vedar ou diminuir o ofuscamento causado pelos 
faróis dos veículos, em sentido contrário, sobre os 
motoristas.

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento, fixa-

ção, equipamentos e transporte do material até 
local do serviço, assim como todos os serviços 
de apoio necessários instalação das lamelas anti 
ofuscantes.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Nivelar o dispositivo acompanhando o greide 
da rodovia;

	� Fixar as lâminas aos suportes;
	� Remover a sinalização de obras.

SERVIÇO:

Lamela plástica anti ofuscante

Equipamentos necessários para 
execução da boa técnica

Pessoal necessário para execução da 
boa técnica

MÃO DE OBRA

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A



30516. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por uni-
dade de balizador de solo instalado e 

atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

DISPOSITIVO DELIMITADOR-BALIZADOR DE SOLO
UNIDADE: un

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o controle do tráfego, 

auxiliando na percepção visual dos condutores.

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento, fixa-

ção, equipamentos e transporte do material até 
local do serviço, assim como todos os serviços de 
apoio necessários instalação dos balizadores de 
solo.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Posicionar os balizadores de acordo com o 
projeto;

	� Nivelar os balizadores acompanhando o 
greide da rodovia;

	� Fixar perfeitamente os balizadores de solo;
	� Remover a sinalização de obras.

SERVIÇO:

Balizador cilíndrico plástico bicolor

Equipamentos necessários para exe-
cução da boa técnica

Pessoal necessário para execução da 
boa técnica

MÃO DE OBRA

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A



306 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de Grama em placa coloca-

da e atestado pela fiscalização.

01 Encarregado
02 Serventes

Caminhão irrigadeira                                             

Grama em placa
Solo para cobertura

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

GRAMA EM PLACA SEM ADUBO
UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade o plantio de grama sem 

adubo por intermédio de placas, essa camada 
vegetal traz benefícios estéticos, ecológicos, fun-
cionais como a estabilização de solo superficial, 
além de funções drenantes. 

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem no fornecimento, trans-

porte até o local e plantio de grama batatais em 
placas, equipamentos, ferramentas, irrigação e 
outros serviços de apoio que se fizerem necessá-
rios.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Com o terreno já preparado e na cota acabada 
deve-se colocar as placas de grama;

	� Irrigar as placas após o plantio;
	� Preferencialmente o serviço deve ser realizado 

nos horários de menor incidência solar;
	� Remover a sinalização de obras.

SERVIÇO:

MÃO DE OBRA

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A



30716. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de grama em placa coloca-

da e atestado pela fiscalização.

01 Encarregado
02 Serventes

Caminhão irrigadeira                                             

Grama em placa
Solo para cobertura
Adubo NPK 10.10.10
Calcário dolomítico

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

GRAMA EM PLACA COM ADUBO
UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção 
tem como finalidade o plantio de grama 

adubada por intermédio de placas, essa camada 
vegetal traz benefícios estéticos, ecológicos, fun-
cionais como a estabilização de solo superficial, 
além de funções drenantes. 

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento, 

transporte até o local e plantio de grama batatais 
em placas, equipamentos, ferramentas, irrigação, 
adubo e outros serviços de apoio que se fizerem 
necessários.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Com o terreno já preparado e na cota acabada 
deve-se colocar as placas de grama;

	� Irrigar as placas após o plantio;
	� Preferencialmente o serviço deve ser realizado 

nos horários de menor incidência solar;
	� Remover a sinalização de obras.

SERVIÇO:

MÃO DE OBRA

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A



308 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

ROÇADA MANUAL
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 0,8 ha UNIDADE: ha

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MÉTODO DE TRABALHO

A roçada manual consiste no corte de gramí-
neas com a utilização de ferramentas agríco-

las apropriadas tais como: alfanje, roçadeira manual 
com motor a gasolina, etc.

01 Encarregado
12 Serventes

Caminhão carroceria 
Roçadeira manual a gasolina
Soprador costal
Aspirador para massa verde

Os padrões que se almeja alcançar com a 
poda manual têm como objetivo:

Proporcionar melhor aspecto visual às rodovias;
Proporcionar melhor acabamento nos locais onde a 
poda mecanizada não tem acesso.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

	� Sinalizar convenientemente o local dos 
serviços, quando necessário, de acordo com

	� as “Normas de Sinalização de Obras do DER-SP”.
	� Os serviços de roçada manual de gramíneas 

serão executados como seguem:
	� A roçada deverá ser executada com ferramentas 

agrícolas manuais apropriados, tais como: alfanje, 
tesourão, roçadeira costal com motor a gasolina 
e outros.

	� O revestimento vegetal das áreas enquadradas 
na classe I de conservação rodoviária deve 
ser podado tantas vezes quantas se fizerem 
necessários para manter a sua altura máxima em 
de 0,40 m e a mínima de 0,05 m;

	� Na roçada manual de gramíneas, se inclui ainda 
as operações de coroamento, amontoamento, 
coleta e remoção da massa verde.

	� Remover todo entulho, tais como: pneus, ferros, 
pedras e madeiras existentes na área de operação 
antes da execução da poda.

	� Para tanto, a empresa contratada deverá 
dimensionar convenientemente os recursos 
necessários à execução dos serviços.

	� Limpar convenientemente todos os resíduos 
eventualmente restantes na área.

	� A massa verde resultante da poda, deverá ser 
removida dentro de um prazo que não exceda a 
24 (vinte e quatro) horas após o corte.

	� Quando determinado pela fiscalização, os 
serviços de corte, coroamento, amontoamento e 
remoção da massa verde, deverão ser efetuados 
concomitantemente, não se permitindo 
defasagens superiores a uma jornada de trabalho.

	� Abrir a(s) faixa(s) interditada(s) ao 
tráfego somente após a limpeza final 
e, consequentemente remoção dos 
equipamentos, ferramentas manuais e 
sinalização de obras.

MÃO DE OBRA

Os serviços serão medidos em hec-
tares (ha) de área podada, coroada, 

amontoada e cuja massa verde resultante 
dessas operações fora removida, portanto, 
trata-se de área acabada.

Os serviços executados, recebidos e 
medidos da forma descrita, serão pa-

gos ao preço unitário contratual respectivo, e 
esse pagamento será considerado bastante 
e suficiente, para todos os materiais, mão de 
obra e outros recursos utilizados pela empre-
sa contratada.

MEDIÇÃO

PAGAMENTO



30916. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

ROÇADA MECÂNICA
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 2 ha UNIDADE: ha

DEFINIÇÃO

DESCRIÇÃO E USO

Entende-se como roçada mecânica da 
vegetação existente na faixa de domínio, 

as operações de corte, refilamento, coroamento, 
amontoamento, coleta e remoção da massa verde, 
por intermédio de equipamentos apropriados.

Evitar que o revestimento vegetal atinja 
porte tal que impeça ou dificulte a perfeita 

visibilidade de elementos de sinalização rodoviária;
Impedir que o revestimento vegetal cause a obstru-
ção de elementos de drenagem, como: canaletas, 
galerias, etc;
Proporcionar melhor aspecto visual às rodovias.
Para se atingir esses padrões, o desenvolvimento dos 
serviços deverá atender as seguintes disposições:

	� os revestimentos vegetais existentes na faixa 
de domínio, objeto de conservação rodoviária 
de rotina, devem ser cortados somente quando 
sua altura média ultrapassar 40 cm (quarenta 
centímetros);

	� o revestimento vegetal resultante da roçada 
mecânica, deve apresentar altura entre 5 e 6 
centímetros;

	� faz parte da roçada mecânica o acabamento 
manual, junto aos dispositivos de segurança 
rodoviária, tais como: defensas, call-boxes, 
balizadores, pórticos, semi-pórticos, placas de 
sinalização, postes de iluminação e outros, onde 
não seja possível a mecanização;

	� na roçada mecânica da vegetação incluí 
as operações de refilamento, coroamento, 
amontoamento, coleta e remoção da massa 
verde.

	� A operação de roçada deverá ser executada por 
intermédio de roçadeira acoplada em um trator 
agrícola de pneu, com peso de 3,7 ton.

	� A roçadeira deverá possuir abas de proteção 
lateral e traseira, com a finalidade de se evitar 
o espalhamento sobre a pista de rolamento da 
vegetação triturada e o estilhaçamento de objetos 
como: paus, pedras, vidros, etc, os quais poderão 
comprometer a segurança do tráfego e do 
pessoal envolvido no serviço. As abas de proteção 
têm ainda a finalidade de absorver o impacto dos 
objetos citados, no sentido de proteger as facas 
da roçadeira.

	� As áreas cujo revestimento vegetal terminam 
junto às superfícies pavimentadas deverão ser 
refiladas concomitantemente ao efetuar-se o 
corte mecânico. O refilamento deverá manter 
um recuo em torno de 15 (quinze) centímetros 
do pavimento e o relvado deverá estar sempre 

MÉTODO DE TRABALHO
Sinalizar quando necessário o local 
onde será executado o serviço de 

acordo com o Manual de Sinalização do DER-
-SP (Conservação Rodoviária).
Remover todo entulho tais como: pedras, to-
cos, madeiras etc, existentes na área, antes de 
iniciar-se a execução da roçada.

abaixo da superfície pavimentada para 
facilitar o escoamento das águas pluviais.

	� O revestimento vegetal que envolve as 
árvores e os arbustos e ainda os dispositivos 
de segurança rodoviária, deverá receber 
um coroamento em torno dessa vegetação 
e desses elementos de segurança. O círculo 
formado pelo coroamento deverá ter um 
diâmetro equivalente a 1,5 a 2 (uma e meia 
a duas) diâmetro ocupado pela vegetação 
ou pelos dispositivos de segurança.

	� Os serviços de corte, coroamento, 
refilamento, amontoamento e remoção 
de massa verde, deverão ser efetuados 
conjuntamente, não se permitindo 
defasagens superiores a 72 (setenta e 
duas)horas. Para tanto, o executor da 
roçada mecânica, deverá dimensionar 
convenientemente os recursos necessários 
à execução dos serviços.

	� A massa verde resultante da roçada 
mecânica, deverá ser removida para locais 
em acordo com a legislação vigente, 
dentro de um prazo que não exceda a 72 
(setenta e duas) horas após o corte.

01 Encarregado
10 Serventes

EQUIPAMENTOS
Caminhão carroceria
Roçadeira Adaptável p/ Trator Agrícola
Trator Agrícola

MÃO DE OBRA

MATERIAIS

Materiais necessários para execução 
da boa técnica



310 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por hectare (ha) 
de área efetivamente roçada mecanica-

mente e atestada pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita, serão pagos aos pre-

ços unitários contratuais respectivos, e esse 
pagamento constituirá remuneração única 
para todos os materiais, mão-de-obra, leis 
sociais, equipamentos e outros recursos 
que tiveram sido utilizados pela contratada, 
abrangendo inclusive benefícios e despe-
sas indiretas.

MEDIÇÃO PAGAMENTO



31116. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

CAPINA MANUAL
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 0,4 ha

DEFINIÇÃO PESSOAL

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

A capina manual é utilizada na remoção de 
toda vegetação indesejável, visando facilitar 

o escoamento superficial das águas pluviais, melho-
rar a visibilidade das estruturas de segurança e seus 
elementos refletivos, proporcionando assim, melhor 
aspecto visual às rodovias, com a utilização de ferra-
mentas manuais.
Os locais e periodicidade deste serviço, serão esta-
belecidos pela fiscalização, tendo em vista, que a 
capina manual por revolver o solo e criar condições 
para a sua erosão, deve ser criteriosamente utilizada.

01 Encarregado
10 Serventes

Caminhão carroceria de madeira

Materiais necessários para execução 
da boa técnicaOs serviços aos quais se refere a presente se-

ção consistem na erradicação da vegetação 
em área não mecanizável.

Os serviços serão medidos por hectare 
de área efetivamente roçada mecani-

camente e atestada pela fiscalização.

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO
	� Sinalizar quando necessário o local onde 

será executado o serviço de acordo com o 
Manual de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária).

	� Remover com ferramentas manuais adequadas 
(enxadas, enxadões, pás, ancinhos, foices, garfos, 
etc.) toda a vegetação considerada indesejável 
indicada pela fiscalização.

	� Amontoar todo material capinado.
	� Carregar para o caminhão o material amontoado 

na jornada de trabalho.
	� Limpar completamente todos os resíduos 

eventualmente restantes.
	� Transportar e depositar o material recolhido, para 

local de  acordo com a legislação vigente.
	� Abrir o tráfego somente após a limpeza final, 

remoção dos equipamentos, ferramentas 
manuais e sinalização.

UNIDADE: ha



312 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de capina química realizada 

e atestado pela fiscalização.

01 Encarregado
02 Serventes

Herbicida arsenal

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

CAPINA QUÍMICA
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA:  N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a  eliminação de vege-

tação indesejada através do uso de herbicidas, 
certificados pelo IBAMA.

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento, 

transporte até o local e aplicação do herbicida, 
equipamentos, ferramentas, e outros serviços de 
apoio que se fizerem necessários.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Aplicar o herbicida na área indicada pela 
fiscalização;

	� Remover a sinalização de obras.

SERVIÇO:

Caminhão irrigadeira
Trator agrícola pulverizador

MÃO DE OBRA



31316. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por hectare 
(ha) de área efetivamente executada e 

roçada manual.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

Os serviços recebidos e medidos da 
forma descrita, serão pagos aos preços 

unitários contratuais respectivos, e esse paga-
mento constituirá remuneração única para 
todos os materiais, mão-de-obra, leis sociais, 
equipamentos e outros recursos que tiveram 
sido utilizados pela contratada, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

CONSERVAÇÃO MANUAL DE ACEIRO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: 0,2 ha UNIDADE: ha

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

Aceiro é uma capina manual, utilizada para a 
remoção de toda vegetação, visando impedir 

a propagação de incêndios, junto a faixa de domínio.
Os locais e a proximidade deste serviço, serão es-
tabelecidos pela fiscalização, tendo em vista, que a 
capina manual por revolver o solo e criar condições 
para sua erosão, deve ser criteriosamente utilizada.

01 Encarregado
10 Serventes

Caminhão carroceria 
Roçadeira manual
Soprador costal

Os serviços aos quais se refere a presente se-
ção consistem na erradicação da vegetação, 

por meio de capina manual, nos aceiros junto às cer-
cas da faixa de domínio.

	� Remover com ferramentas manuais 
adequadas (enxadas, enxadões, pás, 

ancinhos, foices, garfos, etc), toda a vegetação 
existente, na largura suficiente para que não haja 
propagação de incêndios.

	� Amontoar todo material capinado.
	� Carregar para o caminhão o material amontoado 

na jornada de trabalho.
	� Limpar completamente todos os resíduos 

eventualmente restantes.
	� Transportar e depositar o material recolhido, para 

local indicado pela fiscalização.

MÃO DE OBRA



314 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por hectare 
(ha) de despraguejamento manual re-

alizada e atestado pela fiscalização.

01 Encarregado
20 Serventes

Caminhão carroceria madeira                                         

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

DESPRAGUEJAMENTO MANUAL DE GRAMADO
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: ha

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a eliminação das ervas 

daninhas as margens lindeiras as rodovias por 
meio de ferramentas manuais.

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem no fornecimento, trans-

porte de equipe e equipamentos, para o despra-
guejamento manual, assim como outros serviços 
de apoio que se fizerem necessários.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realizar o despraguejamento das ervas 
daninhas;

	� Amontoar todo material;
	� Carregar para o caminhão o material 

amontoado na jornada de trabalho;
	� Limpar completamente todos os resíduos 

eventualmente restantes;
	� Remover a sinalização de obras

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

SERVIÇO:

MÃO DE OBRA



31516. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por equipe 
vezes horas utilizadas para a realiza-

ção da remoção dos resíduos e atestado pela 
fiscalização.

01 Encarregado
10 Serventes

Caminhão carroceria

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

REMOÇÃO LIXO ENTULHO
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: equip. hor

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a remoção, carga e trans-

porte de resíduos descartados incorretamente 
na plataforma e faixa de domínio.

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento de 

equipamentos, ferramentas e materiais apro-
priadas para a coleta do lixo/entulho inclusive o 
transporte até o local de descarte determinado 
pela fiscalização.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Recolher, e carregar em veículo adequado 
os materiais de descarte depositados na 
plataforma e faixa de domínio, incluindo 
animais mortos;

	� Transportar e descartar o material em aterro 
sanitário;

	� Remover a sinalização de obras.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

SERVIÇO:

MÃO DE OBRA



316 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de gabião executados e atesta-

do pela fiscalização.

01 Encarregado
06 Serventes

Escavadeira hidráulica sobre esteira                                          

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

GABIÃO TIPO CAIXA,ZN90/AL10,NBR 8964,H= 0,50 M 
GABIÃO TIPO CAIXA,ZN90/AL10,NBR 8964,H=0,50 M REVEST.POLI.ABRASÃO MENOR QUE 12%

GABIÃO TIPO CAIXA,ZN90/AL10,NBR 8964,H=0,50 M REVEST.POLI.ABRASÃO MENOR QUE 09%

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

MÉTODO DE TRABALHO
O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a execução de elemen-

tos prismáticos retangulares (caixas), confeccio-
nados com malha hexagonal de dupla torção 
produzida com arames de aço de baixo teor de 
carbono, revestidos com a liga Zinco (Zn)/Alumí-
nio (Al) e Policloreto de Vinila (PVC), sendo pre-
enchidas tais caixas com pedra de mão ou brita, 
cujo diâmetro deve estar entre uma vez e meia a 
duas vezes e meia a máxima abertura da malha. 
Estes dispositivos tem como objetivo a conten-
ções em geral e proteções de encostas e taludes, 
sendo que a liga Zn/Al revestida de PVC, garante 
uma defesa maior contra qualquer possível cor-
rosão, preservando o gabião em ambientes mais 
agressivos.

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento e 

transporte dos materiais, bem como mão de 
obra especializada, ferramentas, equipamentos e 
outros serviços de apoio necessários para a per-
feita execução, inclusive montagem, perdas de 
materiais e preenchimento de agregados.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Após a locação da obra, a contratada deve 
executar os serviços de limpeza e regularização 
da base dos gabiões;

	� Realizadas as escavações conforme geometria 
indicada em projeto, devem ser colocados os 
gabaritos de sarrafo na face do parâmetro 
externo da estrutura;

	� Os gabiões vazios devem ser assentados, 
sempre amarrando entre si pelas quinas 
e, mantendo as tampas abertas, sendo na 
sequência iniciada a colocação das pedras 
manualmente;

	� Estando os gabiões preenchidos, fecham-se 
as tampas, amarrando todas as quinas, com 
costura;

	� Concluído o assentamento 
da primeira camada de caixas, 

removem-se os gabaritos, que devem ser 
novamente alinhados e aprumados de 
acordo com o projeto. Deve-se proceder 
o levantamento da segunda camada de 
gabiões da mesma forma como já descrito 
para a primeira camada.

	� A sinalização só deverá ser removida 
quando todos os serviços de implantação 
do gabião forem finalizados.

Pedra rachão
T.G.Cx.ZN/AL h-0,50m

SERVIÇOS:

MÃO DE OBRA



31716. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de gabião executados e atesta-

do pela fiscalização.

01 Encarregado
06 Serventes

Escavadeira hidráulica sobre esteira                                          

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

GABIÃO TIPO CAIXA, ZN90/AL10, NBR 8964, H=1,00 M
GABIÃO TIPO CAIXA, ZN90/AL10, NBR 8964, H=1,00 M REVEST. POLI. ABRASÃO MENOR QUE 12%

GABIÃO TIPO CAIXA, ZN90/AL10, NBR 8964, H=1,00 M REVEST. POLI. ABRASÃO MENOR QUE 09%

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

MÉTODO DE TRABALHO
O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a execução de elemen-

tos prismáticos retangulares (caixas), confeccio-
nados com malha hexagonal de dupla torção 
produzida com arames de aço de baixo teor de 
carbono, revestidos com a liga Zinco (Zn)/Alumí-
nio (Al) e Policloreto de Vinila (PVC), sendo pre-
enchidas tais caixas com pedra de mão ou brita, 
cujo diâmetro deve estar entre uma vez e meia a 
duas vezes e meia a máxima abertura da malha. 
Estes dispositivos tem como objetivo a conten-
ções em geral e proteções de encostas e taludes, 
sendo que a liga Zn/Al revestida de PVC, garante 
uma defesa maior contra qualquer possível cor-
rosão, preservando o gabião em ambientes mais 
agressivos.

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento e 

transporte dos materiais, bem como mão de 
obra especializada, ferramentas, equipamentos e 
outros serviços de apoio necessários para a per-
feita execução, inclusive montagem, perdas de 
materiais e preenchimento de agregados.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Após a locação da obra, a contratada deve 
executar os serviços de limpeza e regularização 
da base dos gabiões;

	� Realizadas as escavações conforme geometria 
indicada em projeto, devem ser colocados os 
gabaritos de sarrafo na face do parâmetro 
externo da estrutura;

	� Os gabiões vazios devem ser assentados, 
sempre amarrando entre si pelas quinas 
e, mantendo as tampas abertas, sendo na 
sequência iniciada a colocação das pedras 
manualmente;

	� Estando os gabiões preenchidos, fecham-se 
as tampas, amarrando todas as quinas, com 
costura;

	� Concluído o assentamento 
da primeira camada de caixas, 

removem-se os gabaritos, que devem ser 
novamente alinhados e aprumados de 
acordo com o projeto. Deve-se proceder 
o levantamento da segunda camada de 
gabiões da mesma forma como já descrito 
para a primeira camada.

	� A sinalização só deverá ser removida 
quando todos os serviços de implantação 
do gabião forem finalizados.

Pedra rachão
T.G.Cx.ZN/AL h-1,00m

SERVIÇOS:

MÃO DE OBRA



318 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

01 Encarregado
07 Serventes
04 Pedreiros

GABIÃO TIPO COLCHÃO, ZN90/AL10, NBR 8964, ESP. 17CM, REVEST. POLI. ABRASÃO MENOR QUE 09%
GABIÃO TIPO COLCHÃO, ZN90/AL10, NBR 8964, ESP. 17CM, REVEST. POLI. ABRASÃO MENOR QUE 12%
GABIÃO TIPO COLCHÃO, ZN90/AL10, NBR 8964, ESP. 23CM, REVEST. POLI. ABRASÃO MENOR QUE 09%
GABIÃO TIPO COLCHÃO, ZN90/AL10, NBR 8964, ESP. 23CM, REVEST. POLI. ABRASÃO MENOR QUE 12%
GABIÃO TIPO COLCHÃO, ZN90/AL10, NBR 8964, ESP. 30CM, REVEST. POLI. ABRASÃO MENOR QUE 09%

GABIÃO TIPO COLCHÃO, ZN90/AL10, NBR 8964, ESP. 30CM, REVEST. POLI. ABRASÃO MENOR QUE 12%

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

DESCRIÇÃO E USO

MÉTODO DE TRABALHO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a execução de elementos 

prismáticos retangulares (caixas) com dimensão 
definida, confeccionados com malha hexagonal 
de dupla torção produzida com arames de aço 
de baixo teor de carbono, revestidos com a liga 
Zinco (Zn)/Alumínio (Al) e Policloreto de Vinila 
(PVC), sendo preenchidas tais caixas com pedra 
de mão ou brita, cujo diâmetro deve estar entre 
uma vez e meia a duas vezes e meia a máxima 
abertura da malha. 
Estes dispositivos tem como objetivo geral o re-
vestimento de canais e margens de rios, assim 
como proteção de encostas, sendo que a liga Zn/
Al revestida de PVC, garante uma defesa maior 
contra qualquer possível corrosão, preservando o 
gabião em ambientes mais agressivos.

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento e 

transporte dos materiais, bem como mão de 
obra especializada, ferramentas, equipamentos e 
outros serviços de apoio necessários para a per-
feita execução, inclusive montagem, perdas de 
materiais e preenchimento de agregados.

	� Realizadas as escavações 
conforme geometria indicada em 

projeto, devem ser colocados os gabaritos 
de sarrafo na face do parâmetro externo 
da estrutura;

	� Os gabiões vazios devem ser assentados, 
sempre amarrando entre si pelas quinas 
e, mantendo as tampas abertas, sendo na 
sequência iniciada a colocação das pedras 
manualmente;

	� Estando os gabiões preenchidos, fecham-
se as tampas, amarrando todas as quinas, 
com costura;

	� Concluído o assentamento da primeira 
camada de caixas, removem-se os 
gabaritos, que devem ser novamente 
alinhados e aprumados de acordo com o 
projeto. Deve-se proceder o levantamento 
da segunda camada de gabiões da 
mesma forma como já descrito para a 
primeira camada.

	� A sinalização só deverá ser removida 
quando todos os serviços de implantação 
do gabião forem finalizados.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Após a locação da obra, a contratada deve 
executar os serviços de limpeza e regularização 
da base dos gabiões;

SERVIÇOS:

MÃO DE OBRA

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de gabião executados e 

atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

Escavadeira hidráulica sobre esteira                                          
Caminhão carroceria com guidauto                              

EQUIPAMENTOS

MATERIAIS

Materiais necessários para execução 
da boa técnica



31916. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
cúbico de gabião executados e atesta-

do pela fiscalização.

01 Encarregado
06 Serventes

Escavadeira hidráulica sobre esteira     

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

GABIÃO TIPO SACO, ZN90/AL10, NBR 8964, REVEST. POLI. ABRASÃO MENOR QUE 09%

GABIÃO TIPO SACO, ZN90/AL10, NBR 8964, REVEST. POLI. ABRASÃO MENOR QUE 12%

SERVIÇOS:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a execução de elemen-

tos prismáticos cilíndrico (saco) com dimensão 
definida, confeccionados com malha hexagonal 
de dupla torção produzida com arames de aço 
de baixo teor de carbono, revestidos com a liga 
Zinco (Zn)/Alumínio (Al) e Policloreto de Vinila 
(PVC), sendo preenchidas tais caixas com pedra 
de mão ou brita, cujo diâmetro deve estar entre 
uma vez e meia a duas vezes e meia a máxima 
abertura da malha. 
Estes dispositivos tem como objetivo a estabili-
zação de solos de baixa capacidade, assim como 
em ambientes submersos, atuando geralmente 
como fundação de muros de gabiões, sendo que 
a liga Zn/Al revestida de PVC, garante uma defesa 
maior contra qualquer possível corrosão, preser-
vando o gabião em ambientes mais agressivos.

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento e 

transporte dos materiais, bem como mão de 
obra especializada, ferramentas, equipamentos, 
maquinário de içamento e outros serviços de 
apoio necessários para a perfeita execução, inclu-
sive montagem, perdas de materiais e preenchi-
mento de agregados.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Após a locação da obra, as pedras devem 
ser colocadas manualmente sobre a malha, 
que deverá ser preenchida e amarrada em 
formato cilindrico;

	� Concluído a montagem do gabião, este deve 
ser içado por guindaste/grua e devidamente 
posicionado conforme projeto.

	� A sinalização só deverá ser removida quando 
todos os serviços de implantação do gabião 
forem finalizados.

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

MÃO DE OBRA



320 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

FORN.TRANS.INST. TERMINAL ABSORVEDOR DE ENERGIA NBR 15486, 70/80KM/H

FORN.TRANS.INST. TERMINAL ABSORVEDOR DE ENERGIA NBR 15486, 100KM/H

SERVIÇOS:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

UNIDADE: conj.

01 Encarregado
02 Montadores
01 Pedreiro
04 Serventes
02 Ajudantes

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

Caminhão carroceria com guindauto
Compressor de ar
Grupo gerador
Martelete rompedor 
Serra para pavimento
Bate estaca
Caminhão carroceria de madeira

O serviço dessa seção será medido por 
conjunto (conj) fornecido e devida-

mente instalado, entregue sem deformações 
ou anomalias. O serviço será medido desde 
que tenha sido executado conforme diretri-
zes de projeto, atendendo as especificações e 
normas vigentes e atestado pela fiscalização.

Os serviços dessa seção são pagos 
conforme os respectivos preços uni-

tários contratuais, nos quais estão inclusos: 
o fornecimento de materiais, perdas, carga e 
transporte até os locais de aplicação, descar-
ga, espalhamento, assentamento, compacta-
ção, acabamento e rejunte; abrangendo in-
clusive a mão-de-obra com encargos sociais, 
BDI e equipamentos necessários aos serviços, 
executados de forma a atender ao projeto e às 
especificações técnicas. 

O terminal absorvedor de impacto é um dis-
positivo de segurança viária utilizado como 

proteção para veículos desgovernados, capaz de ab-
sorver o impacto mais lentamente do que em caso 
de colisão com objeto rígido, fazendo com que as 
consequências do acidente sejam minimizadas

O serviço deve ser executado conforme di-
retrizes do órgão, de acordo com as premissas de 
projeto, atendendo as especificações técnicas vi-
gente na data da execução. Os serviços só podem 
ser iniciados após sinalizar adequadamente o local, 
de acordo com o manual de sinalização do DER-SP. 
Durante a execução dos serviços, devem ser preser-
vadas as condições ambientais, atendendo no que 
couber, às recomendações constantes no manual 
de instruções ambientais para obras rodoviárias do 
DER-SP

MÃO DE OBRA



32116. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de placa confeccionada, 

montada, instalada e atestado pela fiscaliza-
ção.

01 Encarregado
06 Serventes
02 Carpinteiros
02 Pintores

Equipamentos necessários para 
execução da boa técnica

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

CONFECÇÃO, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE PLACA INSTITUCIONAL

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS
DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a confecção, montagem 

e instalação de placa de identificação do empre-
endimento rodoviário conforme orientações da 
fiscalização. 

As atividades que compõem o serviço 
vigente consistem no fornecimento, con-

fecção, montagem e instalação de placa institu-
cional, incluindo suporte, fixação, acabamento e 
diagramação, conforme orientação da fiscaliza-
ção.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Instalar a placa em local determinado pela 
fiscalização;

	� Remover a sinalização de obras.

Chapa de aço
Pregos
Pontalete de pinho 
Tábua de pinho
Esmalte sintético

SERVIÇO:

MÃO DE OBRA



322 16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

Os serviços serão medidos por metro 
quadrado de placa realizada a manu-

tenção mensal e atestado pela fiscalização.

01 Encarregado
06 Serventes
02 Carpinteiros

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

MANUTENÇÃO DE PLACA INSTITUCIONAL
PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m² x mês

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOSDESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

O serviço descrito na presente seção tem 
como finalidade a manutenção das pla-

cas de identificação do empreendimento rodo-
viário danificadas ou substituídas por solicitação 
da fiscalização.

As atividades que compõem o serviço vi-
gente consistem nas substituições, refor-

ma, reposicionamento, retirada e recolocação do 
modulo; materiais, equipamentos, assim como 
outros serviços de apoio que se fizerem necessá-
rios.

	� Sinalizar o local onde será executado 
o serviço, de acordo com o Manual 

de Sinalização do DER-SP (Conservação 
Rodoviária);

	� Realizar reparo da placa conforme orientação 
da fiscalização;

	� Remover a sinalização de obras.

Pregos
Pontalete de pinho

Equipamentos necessários para exe-
cução da boa técnica

SERVIÇO:

MÃO DE OBRA
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PAVIMENTO CONCRETO INTERTRAVADO E=6CM, E=8CM E E=10CM
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

01 Encarregado
09 Serventes

Equipamentos nencessários para exe-
cução da boa técnica.

Areia lavada
Pavimento intertravado

UNIDADE: m²

O pavimento é constituído por lajotas ou 
blocos de concreto de cimento Portland 

com diversos formatos, justapostos, com ou sem 
articulação, assentados sobre lastro de pó de pedra, 
ou areia lavada, executados sobre sub-base ou base, 
de acordo com os critérios estabelecidos no projeto.

Sobre a sub-base ou base concluída deve ser 
lançada uma camada de material granular 

inerte, areia ou pó de pedra, e espessura uniforme, 
após compactada, na qual devem ser assentados os 
blocos de concreto. O coxim de areia ou pó de pedra 
deve ser confinado por guias e sarjetas, cuja coloca-
ção é obrigatória neste tipo de pavimento.
O assentamento das peças deve iniciar com uma fi-
leira de blocos, dispostos na posição normal ao eixo, 
ou na direção da menor dimensão da área a pavi-
mentar, a qual deve servir como guia para melhor 
disposição das peças. O arremate com alinhamen-
tos existentes ou com superfícies verticais deve ser 
feito com auxílio de peças pré-moldadas, ou corta-
das em forma de ¼, ½ ou ¾ de bloco.
De imediato ao assentamento da peça, deve ser fei-
to o acerto das juntas com o auxílio de uma alavanca 
de ferro própria, igualando assim, a distância entre 
elas. Esta operação deve ser feita antes do rejunta-
mento, que deve ser feito com areia, pedrisco, ou 
outro material granular inerte, a critério do projeto.
Não devem ser tolerados desníveis superiores a 5 
mm, entre as bordas das juntas.

Pavimento de concreto intertravado pode 
ser utilizado no leito carroçável ou em pas-

seios, a critério do projeto ou da fiscalização do DER-
-SP.

O serviço é medido em metro qua-
drado de revestimento com peças 

pré-moldas executado.
A área é calculada multiplicando as extensões 
obtidas a partir do estaqueamento pela largu-
ra da seção transversal de projeto.

Os serviços dessa seção são pagos 
conforme os respectivos preços uni-

tários contratuais, nos quais estão inclusos: 
o fornecimento de materiais, perdas, carga e 
transporte até os locais de aplicação, descar-
ga, espalhamento, assentamento, compacta-
ção, acabamento e rejunte; abrangendo in-
clusive a mão-de-obra com encargos sociais, 
BDI e equipamentos necessários aos serviços, 
executados de forma a atender ao projeto e às 
especificações técnicas. 

MÃO DE OBRA
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PÓRTICO TUBULAR METÁLICO COM VAO DE 15,90 M
SEMIPÓRTICO TUBULAR METÁLICO EM BALANÇO COM VÃO DE 4,90 M

SERVIÇOS:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: un

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

01 Encarregado
02 Montadores
01 Pedreiro
02 Serventes
02 Ajudantes
02 Auxiliares

Os pórticos e semipórticos são estruturas 
metálicas para fixação de placas de sinaliza-

ção vertical aérea, ou painel de mensagem variável, 
composta por dois pilares metálicos fixados aos blo-
cos de fundação, tendo uma viga, podendo conter 
passadiços (para manutenção e limpeza) e escada 
para acesso. 

A montagem da estrutura metálica deve 
obedecer às indicações do fabricante do dispositivo 
e a instalação deve ser executada conforme premis-
sas de projeto. 
Os pórticos e semipórticos devem chumbados so-
bre blocos de concreto que devem ser moldados “in 
loco”, com a utilização de aço CA-50 e concreto de 
resistência devidamente dimensionado em projeto. 
A perfuração deve ser executada com equipamen-
tos apropriados e mão de obra especializada. 
O serviço deve ser executado conforme diretrizes do 
órgão, de acordo com as premissas de projeto, aten-
dendo as especificações técnicas vigente na data 
da execução. Os serviços só podem ser iniciados 
após sinalizar adequadamente o local, de acordo 
com o manual de sinalização do DER-SP. Durante 
a execução dos serviços, devem ser preservadas as 
condições ambientais, atendendo no que couber, 
às recomendações constantes no manual de instru-
ções ambientais para obras rodoviárias do DER-SP. 

Caminhão carroceria com guindauto
Compressor de ar
Grupo gerador
Martelete rompedor
Serra para pavimento
Bate estaca
Caminhão carroceria de madeira 

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

O serviço é medido em unidade (un) 
de pórtico ou semipórtico fornecido, 

transportado e instalado no local definido 
conforme no projeto, acompanhado ou ates-
tado pela fiscalização do DER-SP.

Os serviços dessa seção são pagos 
conforme os respectivos preços uni-

tários contratuais, nos quais estão inclusos: 
o fornecimento de materiais, perdas, carga e 
transporte até os locais de aplicação, descar-
ga, espalhamento, assentamento, compacta-
ção, acabamento e rejunte; abrangendo in-
clusive a mão-de-obra com encargos sociais, 
BDI e equipamentos necessários aos serviços, 
executados de forma a atender ao projeto e às 
especificações técnicas. 

MÃO DE OBRA
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O suporte colapsível deve ser confeccionado 
com madeira de eucalipto, serrada, apare-

lhada e devidamente tratada com material protetor 
hidrossolúvel em autoclave sob vácuo e alta pressão, 
em seção quadrada e pintura na cor preta, feita com 
duas demãos. O dimensionamento e a implantação 
dos suportes devem atender ao projeto de sinali-
zação elaborado especificamente para cada local, 
atendendo também ao manual de sinalização do 
DER-SP. 

Os serviços só podem ser iniciados após si-
nalizar adequadamente o local. Durante a execução 
dos serviços, devem ser preservadas as condições 
ambientais, atendendo no que couber, às recomen-
dações constantes no manual de instruções am-
bientais para obras rodoviárias do DER-SP. 

01 Encarregado
02 Montadores
01 Pedreiro
04 Serventes
02 Ajudantes

Caminhão carroceria com guindauto
Compressor de ar
Grupo gerador
Martelete rompedor 
Serra para pavimento
Bate estaca
Caminhão carroceria de madeira

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

Será medido e pago por metro linear 
(m), de suporte fornecido e implanta-

do, sem avarias ou deformações, de acordo 
com as dimensões e diretrizes de projeto, 
atendendo as especificações e normas técni-
cas vigentes e atestado pela fiscalização.

Os serviços dessa seção são pagos 
conforme os respectivos preços uni-

tários contratuais, nos quais estão inclusos: 
o fornecimento de materiais, perdas, carga e 
transporte até os locais de aplicação, descar-
ga, espalhamento, assentamento, compacta-
ção, acabamento e rejunte; abrangendo in-
clusive a mão-de-obra com encargos sociais, 
BDI e equipamentos necessários aos serviços, 
executados de forma a atender ao projeto e às 
especificações técnicas. 

SUPORTE COLAPSÍVEL 55X55MM 
SUPORTE COLAPSÍVEL 80X80MM 
SUPORTE COLAPSÍVEL 100X100MM 
SUPORTE COLAPSÍVEL 70X150MM 

SERVIÇOS:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m

DEFINIÇÃO EQUIPAMENTOS

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

MÉTODO DE TRABALHO

MÃO DE OBRA
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REMOÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL POR JATEAMENTO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

UNIDADE: m²

01 Encarregado
01 Servente
01 Ajudante

Caminhão carroceira de madeira
Compressor de ar
Grupo gerador
Jateador abrasivo

Abrasivo com granulometria de 210 a 
420 micra

Esse serviço será medido por metro 
quadrado (m²), de remoção devida-

mente executada, atendendo as especifica-
ções, normas técnicas vigentes e atestado 
pela fiscalização.

Os serviços dessa seção são pagos 
conforme os respectivos preços uni-

tários contratuais, nos quais estão inclusos: 
o fornecimento de materiais, perdas, carga e 
transporte até os locais de aplicação, descar-
ga, espalhamento, assentamento, compacta-
ção, acabamento e rejunte; abrangendo in-
clusive a mão-de-obra com encargos sociais, 
BDI e equipamentos necessários aos serviços, 
executados de forma a atender ao projeto e às 
especificações técnicas. 

A remoção da sinalização horizontal por ja-
teamento consiste na remoção da demarca-

ção da pintura do pavimento através de jateamento 
de água à alta pressão, podendo ser simples ou 
abrasivo e jateamento a seco.

A operação visa à retirada de marcas, símbo-
los e legendas na superfície do pavimento de uma 
rodovia, mediante a utilização de equipamentos e 
ferramentas adequados.

MÃO DE OBRA
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REMOÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL POR FRESAGEM
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

01 Encarregado
01 Servente
01 Ajudante

Caminhão basculante
Fresadora a frio sobre pneus

Materiais necessários para execução 
da boa técnica

Esse serviço será medido por metro 
quadrado (m²), de remoção devida-

mente executada, atendendo as especifica-
ções, normas tecnicas vigentes e atestado 
pela fiscalização.

Os serviços dessa seção são pagos 
conforme os respectivos preços uni-

tários contratuais, nos quais estão inclusos: 
o fornecimento de materiais, perdas, carga e 
transporte até os locais de aplicação, descar-
ga, espalhamento, assentamento, compacta-
ção, acabamento e rejunte; abrangendo in-
clusive a mão-de-obra com encargos sociais, 
BDI e equipamentos necessários aos serviços, 
executados de forma a atender ao projeto e às 
especificações técnicas. 

A remoção da sinalização horizontal por fre-
sagem consiste na remoção da demarcação 

da pintura do pavimento através de microfresagem, 
removendo apenas uma fina camada do pavimen-
to que contém a demarcação, sem causar grandes 
desníveis entre o pavimento fresado e o não fresado.

A operação visa à retirada de marcas, símbo-
los e legendas na superfície do pavimento de uma 
rodovia, mediante a utilização de equipamentos e 
ferramentas adequados.

MÃO DE OBRA
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REMOÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL COM MAÇARICO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m²

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO E USO

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

01 Encarregado
01 Servente
01 Ajudante

Caminhão carroceria de madeira
Maçarico a gás GLP

Gás liquefeito de petróleo (GLP)

Esse serviço será medido por metro 
quadrado (m²), de remoção devida-

mente executada, atendendo as especifica-
ções, normas técnicas vigentes e atestado 
pela fiscalização.

Os serviços dessa seção são pagos 
conforme os respectivos preços uni-

tários contratuais, nos quais estão inclusos: 
o fornecimento de materiais, perdas, carga e 
transporte até os locais de aplicação, descar-
ga, espalhamento, assentamento, compacta-
ção, acabamento e rejunte; abrangendo in-
clusive a mão-de-obra com encargos sociais, 
BDI e equipamentos necessários aos serviços, 
executados de forma a atender ao projeto e às 
especificações técnicas. 

A remoção da sinalização horizontal por 
apagamento a fogo consiste em realizar a 

queima da demarcação viária existente, com gás li-
quefeito de petróleo (GLP), removendo apenas uma 
fina camada do pavimento que contém a demarca-
ção, sem causar grandes desníveis entre o pavimen-
to fresado e o não fresado.

A operação visa à retirada de marcas, símbo-
los e legendas na superfície do pavimento de uma 
rodovia, mediante a utilização de equipamentos e 
ferramentas adequados.

MÉTODO DE TRABALHO

O apagamento a fogo deverá remover toda 
a sinalização horizontal existente, devendo manter 
íntegro e sem desagregação o pavimento da via 
onde for realizado. A remoção da sinalização deverá 
ser uniforme, não podendo exceder mais que 15mm 
do nível do pavimento. Na ocorrência da desagre-
gação excessiva do pavimento, além dos 15mm, 
a Prestadora de Serviços deverá recompor o local, 
com o pavimento utilizado na via, sem qualquer 
ônus adicional ao DER-SP. Os materiais a serem re-
movidos compreendem as pinturas existentes com 
tinta acrílica a base de água, tinta acrílica a base de 
solvente, laminado elastoplástico, termoplástico, 
plástico a frio.

MÃO DE OBRA
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MURO DE SOLO-CIMENTO ENSACADO
SERVIÇO:

PRODUÇÃO DIÁRIA ESTIMADA: N/A UNIDADE: m³

DEFINIÇÃO

EQUIPAMENTOS

MATERIAIS

MEDIÇÃO

PAGAMENTO

Encarregado
Servente

Equipamentos necessários para exe-
cução da boa técnica

Saco de aniagem
Solo local, preferencialmente arenoso
Cimento Portland-SC

O serviço será medido por metro cúbi-
co de muro de solo cimento ensacado 

executado e atestado pela fiscalização.

Os serviços medidos e atestados pela 
fiscalização serão pagos conforme o 

preço unitário contratual respectivo ao serviço, 
estando contemplado na remuneração todos 
os materiais, mão de obra, encargos sociais, 
equipamentos, ensaios de controle, e outros 
recursos que tiveram sido utilizados pela con-
tratada para realizar o serviço, abrangendo 
inclusive benefícios e despesas indiretas.

Muro de solo-cimento ensacado são estru-
turas verticais compostas de uma mistura 

de solo e cimento ensacados e empilhados que tem 
como finalidade fazer a contenção e/ou a estabiliza-
ção de terrenos.

DESCRIÇÃO E USO

O serviço apresentado na presente seção 
tem como finalidade a implementação de muro de 
solo cimento ensacado para contenção e estabili-
zação de terraplenos rodoviários, formado pela 
montagem de sacos preenchidos com solo 
cimento. 

MÉTODO DE TRABALHO

Após a escavação, regularização, inicia se 
a implantação da contenção com sacos de solo ci-
mento.

A escavação deverá ser cuidadosa de no máximo 
10 m, evitando-se assim riscos de escorregamentos.
Preencher os sacos com solo cimento bem homo-
geneizado, na proporção de 6% (1:15) de cimento em 
peso na mistura com solo local. A mistura solo-ci-
mento não pode apresentar teor de cimento inferior 
à proporção citada acima.

Os sacos deverão ser preenchidos com 90% da 
capacidade, em seguida costurados e colocados no 
local manualmente. No final de cada camada, 
deve-se efetuar um rápido umedecimento para 
melhorar a cura.
A disposição e amarração dos sacos e a 
inclinação mínima de seu paramento externo 
devem obedecer as condições de segurança.

16. NORMAS E PADRÕES DE DESEMPENHO

MÃO DE OBRA
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17. CONTRATOS DE CONSERVAÇÃO

Os contratos de conservação são caracteriza-
dos de acordo com o tipo, podendo ser:

� Contrato por preço unitário

Nessa modalidade, o valor total do contrato 
é subdividido por preço de unidades de- 
terminadas para cada item de serviço e os 
pagamentos são calculados com base nas 
quantidades executadas pela contratada 
e atestadas pela fiscalização, com base no 
preço unitário do serviço, conforme planilha 
orçamentária.

� Contrato híbrido

Tipo de contrato que mistura as modalidades 
por desempenho e preço unitário. Uma vez 
definidos os parâmetros e padrões desejados, 
a empresa contratada receberá o pagamento 
integral ou não, na medida do cumprimen-
to da condição mínima preestabelecida pelo 
contratante.

Nos contratos de conservação tradicionais, 
a contratada executa um tapa buraco, por 
exemplo, e é paga pela quantidade de mate- 
rial que usa para encher o buraco. O contra-
to, usualmente, não provê nenhum incentivo 
para fazer um reparo durável. Nos contratos 
baseados em desempenho, a empresa con-
tratada deve manter a malha rodoviária sem-
pre em condição igual ou superior àquela 
que tenha sido predefinida.

� Contrato por desempenho

Nessa modalidade, a contratante pré-deter-
mina os padrões de desempenho ou critérios 
de qualidade desejados para a malha e os pa-
gamentos mensais são fixos se os padrões de 
desempenho forem cumpridos.

17.1	 Modelo DER-SP (CONTRATO 
POR PREÇO UNITÁRIO)

A empresa contratada será responsável pelos 
Serviços de Conservação de Rotina, que con-

sistem em um conjunto de ações a serem de-
senvolvidas de forma a manter o lote de rodo- 
vias de acordo com padrões de desempenho 
adequados e exigidos ao longo do período de 
duração do contrato. As ações estão divididas 
nos grupos de atividades com os respectivos 
itens de serviços descritos a seguir:

� Pavimento das Pistas e Acostamentos;

� Drenagem e Obras de Arte Correntes;

� Obras de Arte Especiais;

� Dispositivos de Proteção e Segurança;

� Faixa de Domínio.

Os Padrões de Desempenho – PD, são indi-
cadores específicos vinculados aos principais 
elementos físicos componentes do corpo es-
tradal, constituídos de índices quantificáveis 
e da caracterização qualitativa do estado do 
elemento avaliado.

Na tabela a seguir são identificados os tipos 
de indicadores que devem ser verificados du-
rante as vistorias do trecho em avaliação.

Dessa maneira, a avaliação do trecho será re-
alizada em lances de quilômetros, sendo veri-
ficado o atendimento de cada um dos indica-
dores. O segmento será aceito (CONFORME), 
caso seja atendido o padrão de desempenho 
de todos os indicadores, não sendo necessá-
rio relacioná-lo. Caso haja um ou mais pro-
blemas de atendimento aos indicadores, em 
qualquer ponto, o segmento será relacionado 
(trecho mínimo de 1 km) e este será conside-
rado inadequado (NÃO CONFORME).

17.1.1	 Critérios para aceitação dos servi-
ços de conservação de rotina

Em cada período de medição serão reporta- 
dos pela Contratada nos Relatórios Mensais 
de Atividades, todos os serviços realizados, 
cuja entrega e aprovação fazem parte dos re-
quisitos obrigatórios para a aceitação dos tra-
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Elemento de 
Referência Indicador Peso Cód. PD Padrão Exigido

Pista de 
Rolamento

Buracos 15% PD01
A partir do final do 3º mês do 
contrato, não são admitidos buracos 
de quaisquer dimensões.

Trincas 10% PD02
A partir do final do 36º mês, não são 
admitidas Trincas Classe 2 e Trincas 
Classe 3, até o final do contrato.

Acostamentos

Obstáculos 
ou materiais 

perigosos 
5% PD03

A partir do final do 3º mês do 
Contrato, não são admitidos 
obstáculos ou depósitos de 
materiais nos acostamentos que 
se constituam em risco para a 
segurança operacional.

Buracos e 
deformações 

graves
5% PD04

A partir do final do 6º mês do 
Contrato, não são admitidos 
buracos e deformações graves nos 
acostamentos.

Drenagem 
Superficial 

Pontos 
acumulação em 

travessias 
5% PD05

A partir do final do 6º mês do 
Contrato não são admitidos pontos 
de acumulação ou travessia de água 
na pista.

Adequação e 
limpeza

5% PD06

A partir do final da restauração (36º 
mês do contrato), os dispositivos de 
drenagem pré-existentes devem 
estar limpos e em adequadas 
condições de funcionamento.

Drenagem 
Talvegue

Adequação e 
funcionamento

15% PD07

A partir da restauração, devem estar 
limpos e em adequadas condições 
de funcionamento todos os 
dispositivos de drenagem.

Dispositivos 
e Obras 

Complementares
Cercas 5% PD08

A partir do final do 12º mês do 
contrato, deverão estar implantadas 
e em adequadas condições de 
funcionamento todas as cercas 
previstas no projeto.
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balhos de conservação de rotina e realização 
da medição mensal.

Nos 3 (três) primeiros meses ou prazo defini-
do em cada contratação, a Contratada, sob a 
supervisão da fiscalização, deve realizar um 
trabalho de identificação, localização e de-
marcação precisa dos serviços de recupe-
ração inicial, para equiparar toda malha ro-
doviária objeto do contrato, nos padrões de 
qualidade adequados às exigências previstas.

A partir do período de carência estabelecido, 
as medições somente serão plenas de acordo 
com os valores previstos em cronograma se 
todos os serviços forem adequadamente rea-
lizados e não existirem desconformidades.

Cada segmento de rodovia será vistoriado e 
avaliado quanto ao atendimento aos padrões 
de desempenho em relação à pista de rola-
mento, acostamentos, drenagem, obras de 
arte correntes, obras de arte especiais, dispo-
sitivos de proteção e segurança e faixa de do-
mínio, tendo cada item seu padrão definido 
em Normas e com um peso a ser considerado 
no Fator de Pagamento. 

As “não conformidades” constatadas repre-
sentarão ao final de cada mês um fator per-

centual que incidirá como penalidade sobre 
o valor da medição. Caso a qualidade da pres-
tação dos serviços pela Contratada sofra in-
terferências, cuja solução não seja de sua res-
ponsabilidade e dependa de investimentos 
do Departamento, esta deverá relatar os pro-
blemas para que, se for o caso, o local ou seg-
mento de rodovia não seja considerado na 
avaliação mensal até conclusão das interven-
ções necessárias.

No caso da constatação de não conformida-
des por parte da fiscalização quanto ao aten-
dimento das condições de execução exigidas 
para os serviços de conservação de rotina, o 
Contratante notificará a Contratada, visando o 
pronto atendimento e correção do problema.

A unidade de referência para o levantamento 
da “extensão conforme” será em quilômetros 
e por rodovia, relacionado à existência dos in-
dicadores que não atendem os elementos de 
referência, conforme quadro abaixo.

O planejamento das atividades, e consequen-
temente a distribuição dos valores mensais 
deverá considerar as peculiaridades de cada 
rodovia e sazonalidade dos serviços, consi-
derando a necessidade das intervenções em 

Elemento de 
Referência Indicador Peso Cód. PD Padrão Exigido

Faixa de Domínio

Limpeza 5% PD09
A partir do final do 3º mês do 
contrato, a faixa de domínio deve 
ser mantida limpa.

Cumprimento 
das atividades 
periódicas de 

roçada

15% PD10

A partir do final do 3º mês do 
contrato, a faixa de domínio 
deverá estar roçada. Deverão ser 
efetuadas 4 (quatro) roçadas por 
ano, de largura média de 3,0m 
(três metros) para cada lado em 
toda a faixa de domínio da rodovia.

Passivo 
ambiental crítico 15% PD11

A partir do final do 12º mês do 
contrato, a faixa de domínio deve 
estar livre de ocorrências críticas 
de passivos ambientais.
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maior ou menor intensidade, em especial nos 
períodos de chuvas.

Mensalmente serão registrados todos os lan-
ces inadequados de todas as rodovias conser-
vadas pela Contratada. Os serviços de conser-
vação de rotina serão realizados para todos os 
quilômetros de rodovia e remunerados con-
forme cronogramas físico e financeiro apro-
vados pela fiscalização. Todos os serviços rea-
lizados mensalmente, relatados nos relatórios 
mensais de atividades, devem ser aprovados 
pela fiscalização, resultando na medição a ser 
atestada, sobre a qual incidirá o fator de ava-
liação do desempenho (aplicado a partir da 
quarta medição).

O fator de pagamento será o resultado da 
soma das não conformidades dos segmen-

tos inadequados (PD1 a PD11), multiplicado 
pelo fator correspondente a cada elemento 
de referência, dividido pela extensão da ma-
lha conservada. Esse percentual será aplicado 
ao valor da medição de campo cujo resultado 
corresponderá ao valor a ser pago à Contra-
tada. Caso persistam problemas reincidentes 
de meses anteriores, será computado nova-
mente como segmento inadequado e a me-
dição ficará bloqueada até as correções efe-
tivas destes, não tendo nesse caso direito a 
pleitear correção monetária e juros morató-
rios por esse período.

Mensalmente a fiscalização verificará o atendi-
mento aos Padrões de Desempenho exigidos. 
Os Padrões de Desempenho e o fator de pa-
gamento para cada padrão de desempenho 
exigido são apresentados no Quadro a seguir:

Quadro - Critério aplicado na Medição para os Serviços de Conservação de Rotina (a partir do 4o mês)

Aceitação Fator de Pagamento

Elemento de Referência Indicador Padrão 
Exigido

Extensão 
Conforme Fator

Pista de Rolamento
Buracos PD01 1 15

Trincas PD02 1 10

Acostamentos

Obstáculos ou materiais 
perigosos 

PD03 1 5

Buracos e deformações graves PD04 1 5

Drenagem Superficial

Pontos de acumulação em 
travessia

PD05 1 5

Adequação e limpeza PD06 1 5

Drenagem Talvegue Adequação e funcionamento PD07 1 15

Dispositivos e Obras 
Complementares

Cercas PD08 1 5

Faixa de Domínio

Limpeza PD09 1 5

Cumprimento das atividades 
periódicas de roçada

PD10 1 15

Passivo ambiental crítico PD11 1 15

Fator de Pagamento (% do item conservação) 100



334 17. CONTRATOS DE CONSERVAÇÃO

17.2	 Modelo DER-SP (CONTRATO 
HÍBRIDO)

Nesta contratação para os serviços de conser-
vação de rotina está prevista a utilização do pa-
drão de PERFORMANCE com pagamento por 
preço global para execução dos serviços de Ro-
çada, Aceiro, Limpeza de Drenagem, Podas de 
árvores (Áreas Verdes), Limpeza de Sinalização 
e OAEs e os demais serviços como manuten-
ção do pavimento, reconformação dos acosta-
mentos, recomposição de aterros, remoção de 
barreiras e drenagem profunda por meio de 
programação de quantidades com pagamen-
to por PREÇOS UNITÁRIOS. 

Em ambas as situações serão aplicadas ava-
liações por padrão de desempenho, poden-
do resultar em descontos financeiros sobre as 
medições mensais.

Cada segmento de quilômetro da rodovia 

será vistoriado e avaliado se os padrões de de-
sempenho foram alcançados, em relação a 
cada grupo de atividades, como pista de ro-
lamento, acostamentos, drenagem, obras de 
arte correntes, obras de arte especiais, dispo-
sitivos de proteção e segurança e faixa de do-
mínio, tendo para cada item seu padrão defi-
nido e terá um peso a ser considerado.

As “não conformidades” constatadas repre-
sentarão ao final de cada mês um fator per-
centual que incidirá como penalidade auto-
mática sobre o valor da medição.

17.2.1	 Escopo 01: serviços contratados por 
PERFORMANCE

17.2.1.1 	 Definição do escopo de serviços

Os serviços a serem considerados neste esco-
po de contratação foram divididos em 2 Gru-
pos, conforme especificado na tabela a seguir:

Quadro 17.2.1.1 – Grupos de Serviços do Escopo 01

Grupo A - Área Verde

A1. Roçada permanente

A2. Roçada cerca a cerca

A3. Aceiro capinado

A4. Aceiro roçado

A5. Poda de árvores

A6. Limpeza, coleta e destinação de lixo

A7. Limpeza de drenagem de plataforma

A8. Limpeza de drenagem fora de plataforma

Grupo B - Sinalização e OAEs

B1. Limpeza de placas de sinalização vertical de solo e aéreas

B2. Limpeza de delineadores

B3. Limpeza de barreiras

B4. Desobstrução de buzinotes

B5. Varrição de tabuleiros e limpeza de juntas de dilatação
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17.2.1.2 	Critérios para medição dos serviços 
prestados por PERFORMANCE

O pagamento dos valores mensais contrata-
dos é condicionado à execução do serviço em 
questão em estrita concordância com o esta-
belecido nas especificações definidas:

	� O nível estabelecido para cada serviço de-
verá ser cumprido em sua totalidade;

	� Caso um ou mais itens não sejam execu-
tados, cumprindo os níveis de serviço pré-
-estabelecidos em sua totalidade, descon-
tos incidirão sobre o valor da medição, 
tendo em vista que não houve a prestação 
do serviço de forma adequada;

	� Cada um dos serviços do GRUPO (A1 a A8 
e B1 a B5) terão seus valores definidos e se-
rão avaliados individualmente, podendo 
ser suprimidos da medição caso constata-
do sua inexecução ou reincidência nas não 
conformidades;

	� Será elaborado pelo DER um relatório de 
Controle de Ocorrências com todos os pro-

blemas detectados nas rodovias, inclusive 
dos constatados como inexecução, sendo 
indicados pela fiscalização os prioritários 
para o período, que obrigatoriamente de-
verão ser programados pela Contratada e 
atendidos até o fechamento da medição 
para ocorrer a sua liberação e pagamento. 
Neste caso, além da aplicação do respec-
tivo PD, a medição ficará bloqueada até a 
conclusão do serviço indicado como prio-
ritário, não tendo nesse caso a Contratada 
o direito de pleitear correção monetária e 
juros moratórios por esse período;

	� Os padrões de desempenho estão defini-
dos no quadro abaixo e serão considera-
dos para cada serviço dos Grupos (A1 a A8) 
e (B1 a B5);

	� Cada segmento de rodovia será vistoriado 
e avaliado se os Padrões de Desempenho 
foram alcançados, tendo cada serviço o 
seu padrão e peso predefinidos a ser con-
siderado no processamento da medição 
mensal.

Aceitação

Serviços por PERFORMANCE

Grupo A - Área Verde

A1. Roçada permanente 35,00% PDA1

A2. Roçada cerca a cerca 10,00% PDA2

A3. Aceiro capinado 4,00% PDA3

A4. Aceiro roçado 4,00% PDA4

A5. Poda de árvores 12,00% PDA5

A6. Limpeza, coleta e destinação de lixo 10,00% PDA6

A7. Limpeza de drenagem de plataforma 20,00% PDA7

A8. Limpeza de drenagem fora de plataforma 5,00% PDA8
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17.2.2	 Escopo 02: Serviços contratados 
por PREÇO UNITÁRIO

Os conceitos discriminados neste item são 
similares aos adotados de acordo com o ca-
pítulo 17.1 sendo que neste caso, o DER ado-
ta apenas 3 Padrões de Desempenho (PD01 
a PD03) e irá avaliar as condições do local ou 
segmento de rodovia e poderá não conside-
rar na avaliação mensal desses padrões de 
desempenho até conclusão das intervenções 
necessárias.

17.2.2.1	 Padrões de Desempenho por 
PREÇO UNITÁRIO

Os Padrões de Desempenho (PD) deverão ser 
atendidos ao longo do período de contrato, a 
partir da aplicação de um conjunto de ações 
coordenadas compostas pelos serviços de re-
cuperação inicial, serviços de reabilitação do 
pavimento, serviços de drenagem, disposi-
tivos de proteção e segurança e serviços de 
conservação de rotina.

Os Padrões de Desempenho são referidos aos 
principais elementos físicos componentes do 
corpo estradal, a partir de indicadores espe-
cíficos, constituídos de índices quantificáveis 
e da caracterização qualitativa do estado do 
elemento avaliado.

A avaliação do trecho deverá ser realizada 
por ponto(s), sendo verificado o atendimento 
de cada um dos indicadores (PD01 a PD03). 
Caso seja atendido o padrão de desempenho 

de todos indicadores, este será considerado 
aceito (CONFORME), não sendo necessário 
relacioná-lo. Caso haja um ou mais proble-
mas nos indicadores, em qualquer ponto em 
avaliação, deverá ser relacionado o segmen-
to e este será considerado não aceito (NÃO 
CONFORME).

A definição de cada ponto ou segmento NÃO 
CONFORME será referente à não execução de 
serviços programados ou sua execução de ma-
neira inadequada, ou seja, não atendimento às 
normas vigentes, tais como: ausência de sina-
lização ou equipamentos de segurança (EPIs, 
tela protetora na roçada, etc.), funcionários 
sem uniforme adequado, ausência de banhei-
ro químico e/ou área de vivência, entre outros.

Caso ocorra a reincidência das não conformi-
dades apuradas, serão aplicadas, em conco-
mitância, as penalidades contratuais, ou seja, 
na primeira reincidência será aplicada ad-
vertência, na segunda será objeto de multa 
contratual, observado o prévio procedimen-
to do contraditório e ampla defesa. Ademais, 
no caso de permanência do desatendimento 
das diretrizes, poderá a Contratada sofrer de-
mais penalidades legais.

Em toda malha objeto do contrato não serão 
aceitos buracos, escorregamentos na pista 
(pavimento), linhas de tubos/galerias obstruí-
das e drenagem danificada que possa ocasio-
nar, através do represamento de águas, riscos 
à segurança, como aquaplanagem e erosões 

QUADRO 17.2.1.2 - Critério aplicado na medição para os serviços de conservação de rotina por PERFORMANCE.

Aceitação

Serviços por PERFORMANCE

Grupo B - Sinalização e OAEs

B1. Limpeza de placas de sinalização vertical de solo e aéreas 45,00% PDB1

B2. Limpeza de delineadores 18,00% PDB2

B3. Limpeza de barreiras 18,00% PDB3

B4. Desobstrução de buzinotes 7,00% PDB4

B5. Varrição de tabuleiros e limpeza de juntas de dilatação 12,00% PDB5



33717. CONTRATOS DE CONSERVAÇÃO

Aceitação

Serviços por PREÇO UNITÁRIO (PU)

Elemento de 
referência Indicador Peso Padrão 

exigido

Frentes de serviços 
inadequadas

Mão de obra inadequada (ausência de 
sinalização/equipamentos de segurança/
uniformes)

15,00% PD01
Não atendimento às normas

Sinalização dos serviços inadequada

Equipamentos inadequados

Materiais inadequados

Não atendimento à 
programação

Não execução dos serviços programados via 
SMR (Sistema da Manutenção Rodoviária)

35,00% PD02

Serviços prioritários

Buracos

50,00% PD03

Escorregamentos na pista

Linhas de tubos/galerias obstruídas

Drenagem danificada

Não atendimento aos serviços prioritários no 
controle de ocorrências

QUADRO 17.2.2.2 - Critério aplicado na medição para os serviços de conservação de rotina por preço unitário.

de aterros, assim, também nesses casos se-
rão considerados NÃO CONFORME, indepen-
dente de constarem ou não na programação 
mensal e serão aplicadas os respectivos PDs. 

17.2.2.2	Critério de medição e pagamento

Todos os serviços realizados a cada mês do 
contrato constantes dos relatórios mensais 
de atividades devem ser aprovados pela fis-
calização, que levará em consideração não so-
mente a qualidade da execução e o material 
empenhado, mas também a sinalização utili-
zada, as ferramentas e recursos humanos dis-

poníveis e equipados com o respectivo EPI, e 
representará a medição a ser atestada, inci-
dindo o desconto pelas não conformidades. 

Os serviços de conservação de rotina serão re-
alizados para todos os quilômetros de rodo-
via e remunerados conforme cronogramas fí-
sico e financeiro e medições aprovadas pela 
fiscalização. O fator de pagamento será o re-
sultado da soma das não conformidades dos 
segmentos ou serviços não aceitos (PD01 a 
PD03), multiplicado pelo peso corresponden-
te a cada elemento de referência, conforme 
Quadro 17.2.2.2.
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17.3	 Modelo DNIT – CREMA (CONTRATO 
POR DESEMPENHO)

O Programa CREMA (Contrato de Recupera-
ção e Manutenção Rodoviária) do DNIT tem 
como objetivo recuperar e manter as condi-
ções funcionais das rodovias durante o perío-
do de vigência do contrato, que pode ser de 
dois a cinco anos. Na primeira fase, a contra-
tada deve restaurar a capacidade de trafega-
bilidade em todo o trecho da rodovia, execu-
tando serviços de recuperação, bem como a 
manutenção da via e faixa de domínio; e na 
segunda fase deve fazer apenas a manuten-
ção do trecho licitado até o final de sua vigên-
cia contratual.

No programa CREMA, inicialmente são reali-
zados o Levantamento Visual Contínuo (LVC) 
e a Avaliação Objetiva de Superfície IGG (Ín-
dice de Gravidade Global), com a finalidade 
de inventariar as deteriorações existentes no 
pavimento. No primeiro ano de contrato, as 
empresas devem realizar intervenções no pa-
vimento da pista e acostamentos, além da re-
cuperação da sinalização horizontal. Nos anos 
seguintes do contrato, as empresas continu-
am responsáveis pela manutenção da via, in-
cluindo serviços de remendos e selagem de 
trincas e a conservação rotineira da faixa de 
domínio. Elas devem refazer, sem qualquer 
custo adicional, os serviços executados e que 
não tenham atingido a qualidade ou o de-
sempenho previsto em contrato. As empre-
sas contratadas por este tipo de programa 
têm metas a cumprir para que as rodovias 
garantam segurança e conforto aos usuá-
rios. Com as condições objeto do programa 
CREMA 2ª etapa, a vida útil das rodovias che-
ga a 10 anos. Essas condições são determina-
das através de vários indicadores vinculados 
aos principais elementos físicos do corpo es-
tradal, chamados Padrões de Desempenho - 
PD, e aplicáveis às diferentes obras de uma 
rodovia, para os quais se fixam limites míni-
mos admissíveis, não se permitindo que estes 
sejam ultrapassados.

O CREMA também foi aplicado às obras do 
DER-SP, na execução de obras de reabilita-
ção e melhoramentos de rodovias e serviços 
de manutenção rotineira no componente de 
Contratos, do Programa de Transporte, Logís-
tica e Meio Ambiente do Estado de São Pau-
lo, com financiamento do BIRD – Banco Inter-
nacional de Reconstrução e Desenvolvimento, 
executado pelo DER-SP – Departamento de 
Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo.

17.4	 Metodologia de análise e 
verificação dos indicadores

Os levantamentos são realizados por pro-
fissionais, devidamente habilitados, trafe-
gando em velocidade baixa com veículo em 
alerta ou sinais luminosos, bem como reali-
zando medições pontuais, buscando identi-
ficar quaisquer inconformidades em relação 
aos indicadores definidos. São verificadas a 
extensão de todo o trecho, visando o melho-
ramento e manutenções de rotina. Caso seja 
constatada alguma irregularidade, essa é re-
gistrada fotograficamente com data e loca-
lização referenciada. As informações são adi-
cionadas a um banco de dados que serve de 
fonte para o relatório e encaminhadas para as 
partes interessadas.

17.4.1	 Caracterização dos elementos de 
referência

O objetivo principal quanto ao monitoramen-
to deste elemento é o de assegurar a existên-
cia, conservação e o pleno funcionamento dos 
elementos, de forma a garantir a qualidade 
necessária para a preservação das condições 
da rodovia, a durabilidade dos elementos e, 
principalmente a segurança dos usuários.

a) Pista de Rolamento

O monitoramento do referido elemento re-
fere-se à qualidade do pavimento quanto à 
existência de buracos e trincas, tendo em vis-
ta que essas inconformidades podem provo-
car danos aos veículos que utilizam a rodovia, 
como também ser um fator potencial de risco 
de acidente.
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b) Acostamento

O monitoramento deste elemento refere-se 
à análise das condições do pavimento, como 
a presença de buracos e outras grandes de- 
formações, como também averiguar a exis-
tência de quaisquer obstáculos ou materiais 
perigosos no acostamento, como ressola de 
pneu, terra, pedras e outros objetos que pos-
sam provocar acidentes.

c) Drenagem Superficial

O objetivo principal quanto ao monitora-
mento deste elemento é o de assegurar a 
funcionalidade dos dispositivos de drena-
gem, garantindo que as águas decorrentes 
das precipitações escoem de maneira rápida 
e eficaz de toda a rodovia de forma que não 
fiquem obstruídos, quebrados e até mesmo 
enterradas. As inconformidades a serem ve-
rificadas nesse elemento são pontos de acu-
mulação de água em travessias e adequação/ 
limpeza de dispositivos de drenagem super-
ficial como sarjetas, valetas, descidas d’água 
e meio fio.

d) Drenagem de Talvegue

O monitoramento deste elemento refere-se à 
verificação do funcionamento de dispositivos 
de drenagem como bueiros, linhas de tubo, 
pontes e galerias previstos para a transposi-
ção dos talvegues cruzados pela rodovia, de 
modo que o escoamento existente/previsto 
não comprometa o corpo estradal construído.

e) Dispositivos e Obras Complementares

O objetivo do monitoramento deste elemen-
to é o de assegurar a existência e conservação 
de cercas, importantes para a preservação da 
área lindeira à rodovia e de sua faixa de domí-
nio ao longo de toda rodovia.

f) Faixa de Domínio

O monitoramento desse elemento refere-se à 
checagem das condições de conservação ao 
longo de toda a faixa de domínio, em relação 
à qualidade e realização da limpeza da faixa 
sem acúmulos de lixos e entulhos, à realização 
de roçadas e à presença de Passivos Ambien-
tais, como contaminações de solos, lança-
mentos de produtos químicos em rios, bacias 
e outros que agridam o meio ambiente.

17.4.2	 Papel das Supervisoras na verifica-
ção dos serviços

O objetivo da Supervisora é garantir a quali-
dade de execução da conservação de rotina 
da rodovia, observando o fiel cumprimento 
das especificações, normas do DER-SP, ABNT, 
e outros procedimentos estabelecidos pelo 
DER-SP e pela legislação vigente. A Super- 
visora deve trabalhar para garantir o atendi- 
mento, por parte da empreiteira, das condi-
ções contratuais relativas ao cumprimento 
dos cronogramas físico e financeiro, do cum-
primento da programação mensal e da qua-
lidade dos serviços relacionados ao contrato.

Para isto, além do conhecimento técnico ne-
cessário para o desenvolvimento das ativida-
des, deve ter domínio dos termos contratuais 
firmados entre o DER-SP e a empreiteira, es-
pecialmente no que se refere às particulari-
dades de cada trecho. A supervisora deve ter 
sempre em vista o aprimoramento da qualida-
de técnica de execução dos serviços, e acom-
panhamento das etapas em consonância com 
a manutenção dos prazos e dos custos do em-
preendimento rodoviário supervisionado.
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18. ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁ-
RIA / PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO

18.1 	 Quantidade anual de serviço
A determinação da quantidade anual de ser-
viço, como o próprio nome indica, consiste na 
quantificação dos serviços que deverão ser 
desenvolvidos durante o ano de aplicação do 
orçamento em cada Residência de Conser-
vação, cada Divisão Regional, e no DER-SP 
como um todo.

A quantidade anual de serviço é obtida atra-
vés da multiplicação das quantidades-padrão 
mínimas, médias e máximas, pelos respecti-
vos quantitativos dos elementos geradores de 
conservação, nas condições mínima, média e 
máxima. A somatória destas quantidades de 
serviço nas três condições, será a quantidade 
anual de serviço para cada atividade. Repe-
tindo-se estes processos para todas as ativi-
dades, ter-se-á o plano anual de trabalho para 
cada Residência de Conservação, Divisão Re-
gional, ou todo o DER-SP.

Esquematicamente, pode-se dizer que para 
um determinado serviço de rotina, que é apli-
cado nas três modalidades de quantidade-
-padrão, tem-se:

QP mín. x QI cond. mín. = QAS cond. mín.
			   +

QP méd. x QI cond. méd. = QAS cond. méd.
			   +

QP máx. x QI cond. máx. = QAS cond. máx.
	
	 QAS para  
	 determinado serviço

Onde:
QP = quantidade-padrão;
QI = quantidade de inventário;
QAS = quantidade anual de serviço

Assim, por exemplo, no caso do serviço 
37.03.01 - Remendo com Pré-misturado a 
quente, se as quantidades-padrão mínima, 
média e máxima são definidas respectiva-
mente como 1 m³/km, 2 m³/km e 4 m³/km 

de pré-misturado por km de faixa de rodovia 
e, em uma determinada residência de con-
servação, existem 100, 200 e 300 km de fai-
xas de rodovia nas condições mínima, média 
e máxima, respectivamente, a quantidade 
anual de serviço será 1 m³/km x 100 km +  
2 m³/km x 200 + 4 m³/km x 300 km = 1.700 
m³ de pré-misturado, que deverá ser aplicado 
durante o ano nas rodovias dessa residência 
de conservação.

Este procedimento é realizado através da uti-
lização do sistema, permitindo uma grande 
flexibilidade e resultados rápidos para even-
tuais alterações da quantidade de serviço por 
unidade de inventário.

Em função do interesse específico, a Quantida-
de Anual de Serviço para conservação de rotina 
ou especial pode ser elaborada e quantificada 
para os níveis de Residência de Conservação, 
Divisão Regional e DER-SP como um todo.

18.2	 Elaboração da proposta 
orçamentária anual da 
conservação de rotina 

A proposta orçamentária anual de conser-
vação deverá ser elaborada separadamente 
para Conservação de Rotina e Conservação 
Especial. No caso da Conservação de Roti-
na, existe uma sistemática para elaboração 
da proposta orçamentária dos serviços para 
Conservação Contratada, seguindo o fluxo-
grama apresentado neste manual no capí-
tulo 3 e através do Sistema consolidado de 
inventário de elementos geradores de con-
servação. A proposta orçamentária para Con-
servação Especial atendendo instrução nor-
mativa própria. 

A elaboração da proposta orçamentária da Con-
servação de Rotina contratada é composta de 
dois conjuntos de serviços que possuem trata-
mentos diferentes para se obter o custo Anual. 
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O primeiro conjunto engloba os serviços que 
possuem quantidade anual de serviço defini-
da, e os respectivos preços unitários compos-
tos e constantes da Tabela de Preços Unitário 
do DER-SP. Nestes casos, os custos anuais são 
obtidos pela multiplicação dos dois valores. 

O segundo conjunto corresponde aos servi-
ços especializados, tais como manutenção de 
Praças de Pedágio, Praças de Balança, Siste-
mas de Iluminação, etc. Nestes casos, são fei-
tas previsões de verbas com base nos preços 
de mercado. 

18.3	 Elaboração da proposta 
orçamentária anual da 
conservação especial

 A proposta orçamentária anual da Conser-
vação Especial será elaborada a partir das in-
formações fornecidas pelos Diretores de Ser-
viços de Operações das Divisões Regionais. 
Os serviços de Conservação Especial serão 
executados por empresa contratada, e o or-
çamento será elaborado aplicando-se os pre-
ços unitários de serviços da TPU do DER-SP 
às quantidades levantadas. 

18.4	 Programação anual, período 
de execução, definição de 
responsabilidades

Uma vez aprovado o orçamento, este corres-
ponderá à quantidade de serviços a serem 
executados ao longo do ano. A melhor ma-
neira e a época adequada para execução se-
rão definidas e detalhadas, dando origem ao 
programa anual de trabalho. 

A Contratada deverá elaborar um cronogra-
ma físico/financeiro fazendo uma distribui-
ção percentual, ao longo dos meses do ano, 
para todos os serviços de conservação, indi-
cando assim os meses mais propícios para a 
elaboração de cada serviço, em função das 
condições climáticas e otimização de recur-
sos. Esses valores percentuais mensais serão 
ajustados em função do atendimento do pre-
visto para cada mês. 

Uma vez definidos e quantificados os serviços, 

para cada Residência de Conservação e Divi-
são Regional, estes serão distribuídos ao longo 
dos meses do ano, por meio da multiplicação 
das quantidades anuais de cada serviço pe-
las respectivas porcentagens mensais. Como 
resultado desse processamento serão elabo-
rados Relatórios em forma de tabela com as 
seguintes colunas: “malha viária” refere-se à 
malha onde será executado o serviço; o “nú-
mero de vias” e o “encaminhamento” indicam, 
respectivamente, quantas e quais são as áreas 
onde essa programação será aprovada:

	� Distribuição Mensal da Quantidade de 
Serviço, 

	� Distribuição Mensal da Quantidade de 
Material,

	� Distribuição Mensal dos Custos por Serviço,

	� Distribuição Mensal dos Custos por Tipo 
de Material.

18.5	 Revisão e aprovação da 
proposta orçamentária

A Proposta Orçamentária AnuaI da Conser-
vação será agregada aos demais orçamentos 
das diversas áreas do DER, e encaminhada 
para aprovação a nível superior.

Uma vez definidas as políticas do DER e o teto 
orçamentário para o ano em planejamen-
to, será elaborada, se necessário, a revisão da 
proposta orçamentária, obtendo-se assim 
planos compatíveis aos valores-limites dispo-
níveis no ano, especificamente à área de con-
servação. 

Nesta revisão da proposta orçamentária, po-
derá haver a necessidade de redução do va-
lor financeiro global, o que implicará a redu-
ção dos serviços de conservação, acarretando 
consequentemente a diminuição do padrão 
de qualidade da conservação, uma vez que 
a proposta orçamentária inicialmente apre-
sentada reflete a condição tecnicamente in-
dicada para um bom padrão de qualidade de 
conservação. 

A diminuição dos serviços de conservação 
pode ser obtida de diversas maneiras, em 
função do tipo de serviço. 
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Para os serviços de rotina que possuem valo-
res de quantidade-padrão definida, esta di-
minuição é obtida através da sua redução. As-
sim, serão reavaliados os valores inicialmente 
previstos para as quantidades anuais de ser-
viço, tendo como novas condicionantes as 
diretrizes políticas da Alta Administração, que 
poderão definir quais serviços ou grupos de 
serviços deverão ser considerados prioritários. 

Por exemplo, em determinado ano, a dire-
triz política da Alta Administração poderá 
dar maior prioridade aos serviços relaciona-
dos com segurança rodoviária. Isto implicaria 
manter as quantidades-padrão desses servi-
ços, em detrimento das quantidades de ou-
tros serviços. 

Desta forma, sempre existirá um estreito vín-
culo entre as políticas da Alta Administração 
ao definirem os recursos disponíveis à con-
servação e às quantidades-padrão. 

Estabelecidos os novos valores da quantida-
de-padrão, serão repetidos todos os procedi
mentos, mantendo-se constantes as quanti-
dades do inventário, os dados de produção e 
recursos necessários por serviço, e os valores 
dos custos unitários. 

Para os serviços de rotina especializados que 
não possuem quantidade-padrão definida 
como, por exemplo, manutenção de Praças 
de Pedágio, Praças de Balança, Sistemas de 
Iluminação, que serão executados por Con-

servação Contratada, deverá ser analisada 
cuidadosamente a viabilidade e as alternati-
vas possíveis para uma redução da verba pre-
vista na proposta orçamentária anual inicial.

Para os serviços de Conservação Especial, de-
vem ser reavaliadas as quantidades anuais de 
serviço previstas pelos Diretores do Serviço de 
Operações, com base nas novas condicionan-
tes de recursos financeiros disponíveis e das 
políticas de conservação, e definidos novos 
valores para as quantidades anuais de servi-
ços. Todas essas alterações serão elaboradas 
com a participação dos Diretores Regionais. 

Processadas todas essas alterações e ajustes, 
será composto um novo orçamento anual, já 
adequado aos limites orçamentários estabe-
lecidos.

Com base nesse novo orçamento anual, ini-
cia-se o detalhamento do programa anual de 
trabalho.

18.6 	 Programação anual e mensal 
de trabalho

Uma vez aprovado o orçamento, este corres-
ponderá à quantidade de serviços que deve
rão ser executados ao longo do ano. A melhor 
maneira e a época adequada para execução 
serão definidas e detalhadas, dando origem 
ao programa anual e mensal de trabalho. 

A programação seguirá o fluxograma apre-
sentado no capítulo 3.



34319. DIVISÕES REGIONAIS

 O DER-SP é um órgão descentralizado e abrange 14 (catorze) Divisões Regionais e 57 (cinquen-
ta e sete) Residências de Conservação, que cobrem todo o Estado de São Paulo e cujas sedes são 
respectivamente:

Mapa das Residências de Conservação

As Divisões Regionais, entre outros encargos, tem a atribuição de, quando solicitadas, prestar 
orientação e assistência técnica aos Municípios, em assuntos pertinentes às estradas municipais.

DR. 1 	 Campinas;

DR. 2 	 Itapetininga;

DR. 3 	 Bauru;

DR. 4 	 Araraquara;

DR. 5 	 Cubatão;

DR. 11 	 Araçatuba;

DR. 12 	 Presidente Prudente;

DR. 13 	 Rio Claro;

DR. 14 	 Barretos.

DR. 6 	 Taubaté;

DR. 7 	 Assis;

DR. 8 	 Ribeirão Preto;

DR. 9 	 São José do Rio Preto;

DR. 10 	 São Paulo;

19. DIVISÕES REGIONAIS

19.1 	 Divisões Regionais

Residência de Conservação
Legenda:
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Sede – Diretoria Regional de Campinas - DR1
Endereço: Rua Comandante Ataliba Eurides Vieira, s/n
Bairro: Jd. Santana
CEP.: 13088-648
Telefone: (19) 3756-9600 / 3256-1961
E-mail da Regional: dr1-der@der.sp.gov.br

DIVISÃO REGIONAL DE CAMPINAS - DR 1
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Sede – Divisão Regional de Itapetininga- DR 2
Endereço: Rua General Carneiro, 196
Bairro: Centro
CEP.: 18200-024
Telefone: (15) 3271-7100 / 3271-7100
E-mail da Regional: dr2-der@der.sp.gov.br

DIVISÃO REGIONAL DE ITAPETININGA - DR 2
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Sede – Divisão Regional de Bauru - DR 3
Endereço: Av. Cruzeiro do Sul, 13-15
Bairro: Jardim Carolina
CEP.: 17030-743
Telefone: (14) 3203-2100 / 3203-3154
E-mail da Regional: dr3-der@der.sp.gov.br

DIVISÃO REGIONAL DE BAURU - DR 3
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Sede – Divisão Regional de Araraquara - DR 4
Endereço: Rua Castro Alves, 1.271
Bairro: Carmo Quitandinha
CEP.: 14800-140
Telefone: (16) 3322-2622 / 3322-4926
E-mail da Regional: dr4-der@der.sp.gov.br

DIVISÃO REGIONAL DE 
ARARAQUARA - DR 4
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Sede – Divisão Regional de Cubatão - DR 5
Endereço: Av. Drº Fernando Costa, 155
Bairro: Vila Santa Rosa
CEP.: 11510-310
Telefone: (13) 3361-1355
E-mail da Regional: dr5-der@der.sp.gov.br

DIVISÃO REGIONAL DE CUBATÃO - DR 5
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Sede – Divisão Regional de Taubaté - DR 6
Endereço: Rua Armando de Moura, 41
Bairro: Jd. Silvia Maria
CEP.: 12081-600
Telefone: (12) 3634-6900 / (12) 3633-3811
E-mail da Regional: dr6-der@der.sp.gov.br

DIVISÃO REGIONAL DE TAUBATÉ - DR 6
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Sede – Divisão Regional de Assis - DR 7
Endereço: Av. Rui Barbosa, 2325
Bairro: Jardim Paulista
CEP.: 19815-001
Telefone: (18) 3322-4133 / 3322-3844
E-mail da Regional: dr7-der@der.sp.gov.br

DIVISÃO REGIONAL DE ASSIS - DR 7
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Sede – Divisão Regional de Ribeirão Preto - DR 8
Endereço: Av.Presidente Kennedy, 1.760
Bairro: Lagoinha
CEP.: 14096-350
Telefone: (16) 3629-2774 / 3629-3766 / 3629-2425 / 3629-3766
E-mail da Regional: dr8-der@der.sp.gov.br

DIVISÃO REGIONAL DE 
RIBEIRÃO PRETO - DR 8
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Sede – Divisão Regional de São José do Rio Preto - DR 9
Endereço: Av.Mário Andreazza, s/nº.
Bairro: Jardim São Marcos
CEP.: 15081-490
Telefone: (17) 3238-2722 / 3238-2666
E-mail da Regional: dr9-der@der.sp.gov.br

DIVISÃO REGIONAL DE 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - DR 9
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Sede – Divisão Regional de São Paulo - DR 10
Endereço: Rua Joaquim Távora, 651
Bairro: Vila Mariana
CEP: 04015-000
Telefone: (11) 5056-8510 / 5056-8534
E-mail da Regional: dr10-der@der.sp.gov.br

DIVISÃO REGIONAL DE SÃO PAULO - DR 10
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DIVISÃO REGIONAL DE ARAÇATUBA - DR 11

Sede – Divisão Regional de Araçatuba - DR 11
Endereço: Rua Ten. Alcides Teodoro dos Santos, 260
Bairro: Aviação
CEP.: 16055-557
Telefone: (18) 3623-7111 / 3623-1670
E-mail da Regional: dr11-der@der.sp.gov.br
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Sede – Divisão Regional de Presidente Prudente - DR 12
Endereço: Rodovia Raposo Tavares - Km 561,5
Bairro: Pontilhão
CEP.: 19053-205
Telefone: (18) 3222-9400 / 3222-2000
E-mail da Regional: dr12-der@der.sp.gov.br

DIVISÃO REGIONAL DE 
PRESIDENTE PRUDENTE - DR 12
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DIVISÃO REGIONAL DE RIO CLARO - DR 13

Sede – Divisão Regional de Rio Claro - DR 13
Endereço: Avenida da Saudade, nº 37
Bairro: Centro
CEP.: 13500-300
Telefone: (19) 3526-8000
E-mail da Regional: dr13-der@der.sp.gov.br
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DIVISÃO REGIONAL DE BARRETOS - DR 14

Sede – Divisão Regional de Barretos - DR 14
Endereço: Rodovia Brigadeiro Faria Lima, Km 420,8
Bairro: Nova América
CEP.: 14783-150
Telefone: (17) 3322-3633 / 3322-0126
E-mail da Regional: dr14-der@der.sp.gov.br
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